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1. EXPEDIENTES DA PRESIDÊNCIA 
[]

1.1. Portaria (Presidência) Nº 1191/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de junho de 20201528111 

1.2. Portaria (Presidência) Nº 1194/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de junho de 20201528130 

1.3. Portaria (Presidência) Nº 1195/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de junho de 20201528173 

1.4. Portaria Nº 1907/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de junho de 20201528318 

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:
Art. 1º LOTAR a servidora PAULINE DANIEL DE OLIVEIRA, matrícula nº 28590, ocupante efetiva do cargo de Analista Administrativo, na
estrutura administrativa da Superintendência de Licitações e Contratos (SLC).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 23 de junho de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 10:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1776282 e o código
CRC 3CAF72A0.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO a Lei Complementar Nº 230/2017, de 29 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Plano de Carreiras e Remuneração dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 21927/2020 - PJPI/COM/TER/FORTER/8VARCITER (1771415), a Informação Nº 30074/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD (1774835) e a Decisão Nº 6039/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE (1776298), nos autos do Processo Sei nº
20.0.000047103-9,
RESOLVE:
Art. 1º EXONERAR:
I - o servidor MÁRIO SHALLOM ROCHA FERREIRA, matrícula nº 1856, do cargo em comissão de Assessor de Magistrado CC/03, da estrutura
administrativa da 8ª Vara Cível de Teresina/PI;
II - a servidora FERNANDA MELO BARBOSA ANDRADE, matrícula nº 28658, do cargo em comissão de Oficial de Gabinete CC/06, da estrutura
administrativa da 8ª Vara Cível de Teresina/PI;
III - a servidora ANA CLARA CARVALHO RODRIGUES, matrícula nº 28656, do cargo em comissão de Assessora de Magistrado CC/03 da
estrutura administrativa da Secretaria das Turmas Recursais.
Art. 2º NOMEAR:
I - o servidor MÁRIO SHALLOM ROCHA FERREIRA, matrícula nº 1856, para exercer o cargo em comissão de Oficial de Gabinete CC/06, da
estrutura administrativa da 8ª Vara Cível de Teresina/PI;
II - a servidora ANA CLARA CARVALHO RODRIGUES, matrícula nº 28656, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Magistrado
CC/03, da estrutura administrativa da 8ª Vara Cível de Teresina/PI.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 23 de junho de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 10:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O Excelentíssimo Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO a Lei Complementar Nº 230/2017, de 29 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Plano de Carreiras e Remuneração dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 21921/2020 - PJPI/TJPI/SECTURREC/PLENARIOVIRTUAL/3TURREC (1771298), a Informação Nº 30082/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD (1774971) e a Decisão Nº 6048/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE (1776536), nos autos do Processo nº
20.0.000047079-2,
RESOLVE:
NOMEAR a servidora FERNANDA MELO BARBOSA ANDRADE, matrícula nº 28658, para exercer o cargo em comissão de Assessora de
Magistrado CC/03 da estrutura administrativa da Secretaria das Turmas Recursais.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 23 de junho de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 10:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Recomenda a realização de audiências por videoconferência no âmbito dos Juizados Especiais Criminais do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, com prioridade aos feitos relacionados aos delitos associados à pandemia do Covid-19.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS e o SUPERVISOR
GERAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, CRIMINAIS E DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador EDVALDO
PEREIRA DE MOURA, no uso de suas atribuições legais etc.,
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS), que classificou como pandemia a doença causada pelo Novo

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8929 Disponibilização: Terça-feira, 23 de Junho de 2020 Publicação: Quarta-feira, 24 de Junho de 2020

Página 2



1.5. Portaria (Presidência) Nº 1193/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEJU/COOJUDPLE, de 23 de junho de 2020

1528367 

1.6. Portaria (Presidência) Nº 1197/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEJU/COOJUDPLE, de 23 de junho de 2020

1528374 

Coronavírus (COVID-19), e as orientações emanadas pelo Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO a necessidade de minimizar os impactos das restrições de mobilidade e buscando meios alternativos para manutenção da
realização das audiências, durante o período de plantão extraordinário instituído pela Resolução CNJ nº 313/2020 e o regime diferenciado de
trabalho remoto, com a consequente suspensão de atendimento presencial, instituído pela Portaria Nº 1020/2020 da Presidência deste Tribunal
de Justiça;
CONSIDERANDO que a Portaria nº 1292/2020, de 16 de abril de 2020, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, e Portaria nº
1295/2020, de 22 de abril de 2020, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí, dispõem sobre a prevenção à pandemia da COVID-19 e
utilização de videoconferência em audiências, no âmbito do Poder Judiciário piauiense;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria Conjunta nº 994/2020, de 6 de maio de 2020, da Presidência do TJPI e da Supervisão dos Juizados
Especiais do TJPI, e na Portaria nº 1295, de 22 de abril de 2020, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí, que disciplinam a
realização de audiências de Conciliação e Instrução, nas matérias cíveis, e de Composição Civil ou Transação Penal, nas matérias penais, de
forma virtual/digital, no âmbito do Judiciário piauiense;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 42/2020 constante no SEI, enviado pelo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Criminal do
Ministério Público do Estado do Piauí, em que solicita a realização de audiências em TCO's, especialmente nos casos relacionados à pandemia
da COVID-19;
CONSIDERANDO que os delitos cometidos no atual contexto da pandemia da COVID-19 têm natureza de menor potencial ofensivo, sendo que a
rapidez e a eficiência da resposta estatal a tais crimes, em que pese a diminuta sanção penal, são essenciais para prevenir e reprimir novas
práticas.
RESOLVEM:
Art. 1º RECOMENDAR aos Juízes de Direito com competência criminal no âmbito dos Juizados Especiais que, enquanto durar esse período de
pandemia, designem as audiências criminais no rito da Lei 9.099/95, com a utilização de plataforma de videoconferência, a teor da Portaria nº
1295, de 22 de abril de 2020, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí.
§1º Na designação da pauta de audiência, as unidades deverão observar preferencialmente os feitos cujas partes gozem de prioridade legal, bem
como os feitos relacionados aos delitos associados à pandemia do coronavírus.
§2º Excepcionalmente, será permitida a participação, nas dependências do Fórum, de partes e testemunhas que se manifestem motivadamente
quanto à impossibilidade de utilização de meios tecnológicos, desde que haja a solicitação com antecedência de 05 (cinco) dias da realização da
audiência.
§3º Na hipótese do parágrafo anterior, devem ser respeitados o distanciamento físico e a utilização de máscaras faciais e deve ser evitada a
aglomeração de pessoas, na forma indicada pelas autoridades sanitárias.
Art. 2º Publique-se e encaminhe-se cópia desta Recomendação Conjunta aos Juízes de Direito com competência criminal no âmbito dos
Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
Art. 3º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI
Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
Supervisor Geral dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública do Estado do Piauí

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 10:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Edvaldo Pereira de Moura, Supervisor dos JECCs, em 23/06/2020, às 13:09, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento (1771462) apresentado pelo Juiz de Direito LEANDRO EMÍDIO LIMA E SILVA FERREIRA, titular do Juizado
Especial Cível e Criminal da Comarca de Campo Maior, de entrância final - Processo SEI: 20.0.000047116-0;
CONSIDERANDO Portaria (Presidência) Nº 1182/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEJU/COOJUDPLE, de 22 de junho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria (Presidência) nº 1088/2020 - PJPI/TJPI/SEJU/COOJUDPLE, de 01 de junho de 2020 (Retificada pela Portaria nº
1105, de 03.06.2020);
CONSIDERANDO o art. 9º da Res. 146/2019/TJPI;
CONSIDERANDO a decisão do Conselho Nacional de Justiça - CNJ no Processo nº 0001391-68.2010.2.00.0000, que, por maioria, decidiu que o
período de férias do magistrado deve ser suspenso, caso, durante a sua fruição, ele seja acometido por problema de saúde que justifique a
concessão da licença médica,
RESOLVE:
Art. 1º. ADIAR, ad referendum do Tribunal Pleno, o gozo de férias regulamentares do Juiz de Direito LEANDRO EMÍDIO LIMA E SILVA
FERREIRA, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Campo Maior, de entrância final, referentes ao 2º período de 2020,
previstas para terem início em 11.06.2020, devendo o referido período ser gozados oportunamente, observado o disposto na Resolução
146/2019/TJPI.
Art. 2º. DETERMINAR, ainda, que os efeitos da presente Portaria retroajam ao dia 11 de junho de 2020.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 23 de junho de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 15:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento (1763295) do Juiz de Direito JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO, titular da 3ª Vara Criminal da
Comarca de Teresina, de entrância final - Processo SEI nº 20.0.000046095-9;
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2. CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO PIAUÍ 
[]

2.1. Portaria Nº 1887/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528082 

2.2. Portaria Nº 1780/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 15 de junho de 20201528083 

2.3. Portaria Nº 1886/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528084 

CONSIDERANDO a Portaria (Presidência) Nº 3370/2020 - PJPI/TJPI/SEJU/COOJUDPLE, de 18 de novembro de 2019;
CONSIDERANDO a Decisão 6043 (1776402);
CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, §1º, V, da Resolução nº 146/2019/TJPI,
RESOLVE:
ADIAR, ad referendum do Tribunal Pleno, o gozo de 20 (vinte) dias de férias regulamentares do Juiz de Direito JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT
BRAGA NETO, titular da 3ª Vara Criminal da Comarca de Teresina, de entrância final, referentes ao 2º período de 2020, e previstas para terem
início em 19.07.2020, devendo a fruição ocorrer de 19.11 a 08.12.2020.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 22 de junho de 2020.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 15:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Portaria Nº 1887/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020,
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5920/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046186-6,
R E S O L V E :
CONCEDER licença médica ao servidor CARLOS HENRIQUE BEZERRA SALES, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula nº 47376, lotado na
Central de Mandados da Comarca de Teresina-PI, pelo prazo de 14 (quatorze) dias, em prorrogação, a partir de 16 de junho de 2020, nos
termos do Atestado Médico apresentado e do Despacho Nº 35998/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 16 de junho de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771199 e o código
CRC 32F1FE98.

Portaria Nº 1780/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 15 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5634/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000044475-9 ,
R E S O L V E :
ALTERAR, com fundamento no Provimento N° 24, de 04 de julho de 2019, o gozo de 20 (vinte) dias de férias regulamentares da servidora
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO SOUSA ROCHA DE OLIVEIRA, Analista Administrativo, matrícula nº 1126539, lotada na 1ª Vara da Infância
e da Juventude da Comarca de Teresina-PI, relativas ao exercício de 2019/2020 (2ª fração), anteriormente marcadas para o período de
10/08/2020 a 29/08/2020, nos termos da Escala de Férias publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019, a fim de que sejam usufruídas no
período de 25/01/2021 a 13/02/2021.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 15 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1761190 e o código
CRC D8373C0B.

Portaria Nº 1886/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5906 /2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046369-9,
R E S O L V E :
ALTERAR, com fundamento no Provimento nº 24, de 04 de julho de 2019, o gozo de 19 (dezenove) dias de férias regulamentares do servidor
GEORGE RAIMUNDO DO NASCIMENTO, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula nº 4723-6, lotado na Central de Mandados da Comarca de
Parnaíba-PI, relativas ao exercício de 2019/2020 (1ª fração), anteriormente marcadas para o período de 20/07/2020 a 07/08/2020 nos termos da
Escala de Férias publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019, a fim de que sejam usufruídas no período de 05 a 23 de outubro de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
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2.4. Portaria Nº 1889/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528085 

2.5. Portaria Nº 1890/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528086 

2.6. Portaria Nº 1892/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528094 

2.7. Portaria Nº 1893/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528096 

Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771198 e o código
CRC 49948F1E.

Portaria Nº 1889/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020,
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5877/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046460-1,
R E S O L V E :
CONCEDER à servidora CLARISSA DE BARROS NUNES FIGUEIREDO VIEIRA, Oficiala de Gabinete de Magistrado, matrícula nº 26580,
lotado no Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Campo Maior-PI, , 07 (sete) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 15
de junho de 2020, nos termos do Atestado Médico apresentado e do Despacho Nº 35983/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 15 de junho de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771295 e o código
CRC 590DF389.

Portaria Nº 1890/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020,
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5910/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046561-6,
R E S O L V E :
CONCEDER à servidora SILVANIA MARIA DA SILVA MARTINHO, Técnica Administrativa, matrícula nº 113145, lotada no Juizado Especial
Cível e Criminal - Zona Norte 2 - Sede Buenos Aires, da Comarca de Teresina-PI, 15 (quinze) dias de licença para acompanhar pessoa da
família, a partir de 02 de junho de 2020, nos termos do Atestado Médico apresentado e do Despacho Nº 36042/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 02 de junho de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771372 e o código
CRC 1E211D30.

Portaria Nº 1892/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020,
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5921/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046185-8,
R E S O L V E :
CONCEDER à servidora SANDRA RAMOS DE SOUZA, Oficiala de Justiça e Avaliadora, lotada na Central de Mandados da Comarca de
Teresina-PI, matrícula nº 47368, 14 (quatorze) dias de licença para tratamento de saúde, em prorrogação a partir de 16 de junho de 2020, nos
termos do Atestado Médico apresentado e do Despacho Nº 35987/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 16 de junho de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771421 e o código
CRC F59DB0A7.
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2.8. Portaria Nº 1894/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528099 

2.9. Portaria Nº 1895/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528100 

2.10. Portaria Nº 1891/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 20201528109 

Portaria Nº 1893/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde-OMS, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
causador da COVID-19, caracteriza pandemia e situação de comoção interna;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5924/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046803-8,
R E S O L V E :
ADIAR, em caráter excepcional, o gozo de 30 (trinta) dias de férias regulamentares da servidora MARIA LEAL DE CARVALHO SOUSA,
Oficiala de Justiça e Avaliadora, matrícula nº 4234189, lotada na Central de Mandados da Comarca de Picos-PI, relativas ao exercício de
2019/2020, anteriormente marcadas para o período de 01/07/2020 a 30/07/2020, nos termos da Portaria Nº 5259/2019 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de
06 de dezembro de 2019, a fim de que sejam usufruídas no período de 01 a 30 de outubro de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771433 e o código
CRC 66E94EFD.

Portaria Nº 1894/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020,
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5909/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046676-3,
R E S O L V E :
CONCEDER ao servidor JOSÉ LAURO DAMASCENO DE SOUSA FILHO, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula nº 423175-9, lotado no
Juizado Especial Cível e Criminal de Teresina -PI - Zona Leste - 1 Anexo I (Novafapi), 14 (quatorze) dias de licença para tratamento de saúde, a
par t i r  de  28 de maio  de 2020,  nos  te rmos do Ates tado Médico  apresentado e  do Despacho Nº  36224/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 28 de maio de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771463 e o código
CRC 72F6C542.

Portaria Nº 1895/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020,
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5908/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046234-0
R E S O L V E :
CONCEDER à servidora BRENDA DE SOUZA VIEIRA, Analista Judicial, matrícula nº 28625, lotado na Vara Única da Comarca de Canto do
Buriti-PI, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de 15 de junho de 2020, nos termos do Atestado Médico
apresentado e do Despacho Nº 35781/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 15 de junho de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771552 e o código
CRC 7AB9B219.

Portaria Nº 1891/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 19 de junho de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
causador da COVID-19, caracteriza pandemia e situação de comoção interna;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 5864 /2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000046456-3 ,
R E S O L V E :
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3. EXPEDIENTES DA SECRETARIA GERAL 
[]

3.1. Decisão Nº 6013/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER1528145 

3.2. Portaria Nº 1910/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER, de 23 de junho de 20201528290 

ADIAR, em caráter excepcional, o gozo de 18 (dezoito) dias de férias regulamentares do servidor DANILO MENDES PINHEIRO, Assessor de
Magistrado, matrícula nº 28563, lotado no Centro Judiciário de Soluções de Conflito e Cidadania - CEJUSC da Comarca de Teresina-PI, relativas
ao exercício de 2019/2020 (2ª fração), anteriormente marcadas para o período de 20/07/2020 a 06/08/2020, nos termos da Escala de Férias
publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019, a fim de que sejam usufruídas em momento oportuno.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 19 de junho de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 22/06/2020, às 17:14, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1771404 e o código
CRC 0DBDAA38.

Vistos.
Nos termos do art. 19, da Resolução nº 20/2016/TJPI, EMITO decisão no bojo do processo administrativo instaurado em desfavor da empresa FF
MÓVEIS LTDA. em razão de descumprimento ao disposto no Contrato Nº 147/2018 - PJPI/TJPI/SLC (1582762).
Adoto em seu inteiro teor o parecer emitido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar de Natureza Contratual (Parecer
Informativo e Opinativo Nº 11/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/CPPADCON (1583740), como fundamento desta decisão, a qual fará parte
integrante deste ato, nos termos do parágrafo único, do art. 20, da supramencionada Resolução e do art. 50, § 1° da Lei n° 9.784/99.
Assim, observadas as informações e documentos constantes dos autos, que dão conta do descumprimento contratual, DECIDO pela
APLICAÇÃO cumulativa das penalidades de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração pelo prazo de 32 (trinta e dois) dias, bem como multa moratória, no valor de R$ 12.010,50 (doze mil dez reais e cinquenta
centavos), em face da empresa FF MÓVEIS LTDA.
Publique-se no Diário da Justiça.
Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar de Natureza Contratual - CPPADCON para que
notifique a empresa, conforme estabelece o art. 22 da Resolução nº 20/2016/TJPI, acerca do teor da presente decisão, bem como, do Parecer
Informativo e Opinativo Nº 11/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/CPPADCON (1583740), em estrita obediência ao parágrafo único do art. 20 e art.
21, do mencionado ato normativo.
Após o transcurso do prazo recursal, à Superintendência de Licitações e Contratos para inclusão da penalidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores.
CUMPRA-SE.
DESEMBARGADOR SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 08:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1774288 e o código
CRC 56A2C1D0.

19.0.000026081-1

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bel. José Wilson Ferreira de Araújo Júnior, no uso de suas
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 879, de 11 de março de 2019 que delega competência ao Secretário-Geral, para os fins que especifica:
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 36727/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SENA (1773478)
R E S O L V E:
DESIGNAR os servidores deste Tribunal de Justiça, para atuarem como fiscais e suplentes de fiscal, respectivamente, bem como a Comissão de
Recebimento Definitivo, do Contrato nº 46/2020 (1715844), a saber:

CONTRATO
Nº

PROCESSO Nº EMPRESA OBJETO

V A L O R
ESTIMADO
A N U A L
(R$)

46/2020
19.0.000007055-
9

CONSTRUTORA
P E N I E L
INDUSTRIA E
C O M E R C I O
LTDA.

Serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas
e prediais, nas áreas de instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas,
eletrônicas (inclusive elevadores, refrigeração/climatização,
subestação, grupo gerador, CFTV, monitoramento, etc), telefônicas,
lógicas, combate à incêndio e recomposições prediais e serviços gerais

6.225.837,3
1

Fiscais:

Carlos Eduardo de Carvalho e Souza - Analista Judiciário - Engenheiro Eletricista - Matrícula nº 28038

José Barreto de Negreiros Filho - Analista Judiciário - Engenheiro Civil - Matrícula nº 3612

Rodrigo Brandão Aguiar - Analista Judiciário - Engenheiro Civil - Matrícula nº 3619

Suplentes:

Samuel de Alencar Bezerra - Analista Judiciário - Engenheiro Eletricista - Matrícula nº 27677

Rômulo Gonçalves Dantas - Analista Judiciário - Engenheiro Civil - Matrícula nº 26628

Antônio da Silva Barradas Neto - Analista Judiciário - Engenheiro Civil - Matrícula nº 3565
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4. EXPEDIENTES SEAD 
[]

4.1. Portaria (SEAD) Nº 631/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD, de 22 de junho de 20201528072 

5. AVISO DE INTIMAÇÃO - CORREGEDORIA 
[]

5.1. ATO ORDINATÓRIO - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA1528243 

5.2. ATO ORDINATÓRIO - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA1528278 

5.3. ATO ORDINATÓRIO - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA1528286 

C o m i s s ã o
d e
Recebiment
o Definitivo:

Carlos Eduardo de Carvalho e Souza - Analista Judiciário - Engenheiro Eletricista - Matrícula nº 28038

José Barreto de Negreiros Filho - Analista Judiciário - Engenheiro Civil - Matrícula nº 3612

Rodrigo Brandão Aguiar - Analista Judiciário - Engenheiro Civil - Matrícula nº 3619

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por José Wilson Ferreira de Araújo Júnior, Secretário(a) Geral, em 23/06/2020, às 11:01, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1776569 e o código
CRC EB9F7E79.

19.0.000007055-9 1776569v2

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, BEL.
PAULO SÍLVIO MOURÃO VERAS, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria de delegação nº. 1.608, de 08 de junho de 2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 20.0.000041950-9,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora Vanessa de Padua Rios Magalhaes, matrícula 69124, 15 (quinze) dias de licença para acompanhar pessoa da família,
em prorrogação, a partir do dia 15 de junho de 2020, nos termos do atestado médico apresentado e do Despacho Nº 36537/2020 -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Silvio Mourão Veras, Secretário de Administração, em 23/06/2020, às 09:29, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Processo nº 0000163-22.2013.8.18.0139
Classe: Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Requerido: MARCUS HENRIQUE PACÍFICO CARVALHO
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO MARQUES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7779)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Resolução nº 22/2016, Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016)
Em cumprimento a decisão nº 5267/2020 PJPI/CGJ/GABCOR, SEI 20.0.000041387-0) Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Maio de 2020
Publicação: Segunda-feira, 1 de Junho de 2020 no Diário da Justiça do Estado do Piauí, que determina a continuação da migração dos processos
administrativos físicos ainda existentes nesta Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí para tramitação exclusiva no Sistema Eletrônico
de Informações SEI, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Eletrônico de Informação SEI; nos autos do Processo SEI nº 20.0.000048095-0 ficando, ainda, INTIMADAS de que
após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informação - SEI,
com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.
TERESINA, 23 de junho de 2020
LENIRA MENDES FERREIRA
Escrivão(ã) - 408451-9

Processo nº 0000069-74.2013.8.18.0139
Classe: Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Requerido: MARCUS HENRIQUE PACÍFICO CARVALHO
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO MARQUES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7779)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Resolução nº 22/2016, Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016)
Em cumprimento a decisão nº 5267/2020 PJPI/CGJ/GABCOR, SEI 20.0.000041387-0) Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Maio de 2020
Publicação: Segunda-feira, 1 de Junho de 2020 no Diário da Justiça do Estado do Piauí, que determina a continuação da migração dos processos
administrativos físicos ainda existentes nesta Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí para tramitação exclusiva no Sistema Eletrônico
de Informações SEI, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Eletrônico de Informação SEI; nos autos do Processo SEI nº 20.0.000048107-7 ficando, ainda, INTIMADAS de que
após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informação - SEI,
com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web
TERESINA, 23 de junho de 2020
LENIRA MENDES FERREIRA
Escrivão(ã) - 408451-9
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6. FERMOJUPI/SECOF 
[]

6.1. AVISO DE INTIMAÇÃO1528028 

6.2. AVISO DE INTIMAÇÃO1528029 

6.3. AVISO DE INTIMAÇÃO1528095 

6.4. AVISO DE INTIMAÇÃO1528097 

6.5. AVISO DE INTIMAÇÃO1528098 

Processo nº 0000848-29.2013.8.18.0139
Classe: Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Requerido: MARCUS HENRIQUE PACÍFICO CARVALHO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Resolução nº 22/2016, Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016)
Em cumprimento a decisão nº 5267/2020 PJPI/CGJ/GABCOR, SEI 20.0.000041387-0) Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Maio de 2020
Publicação: Segunda-feira, 1 de Junho de 2020 no Diário da Justiça do Estado do Piauí, que determina a continuação da migração dos processos
administrativos físicos ainda existentes nesta Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí para tramitação exclusiva no Sistema Eletrônico
de Informações SEI, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Eletrônico de Informação SEI; nos autos do Processo SEI nº 20.0.000048120-4 ficando, ainda, INTIMADAS de que
após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no Sistema Eletrônico de Informação - SEI,
com o consequente cancelamento da distribuição no sistema Themis Web.
TERESINA, 23 de junho de 2020
LENIRA MENDES FERREIRA
Escrivão(ã) - 408451-9

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL SEI Nº 20.0.000047286-8
Requerente: FERMOJUPI
Requerido: OSWALDO LIMA ALMENDRA FILHO, CPF: 066.604.793-68.
Aviso de abertura de procedimento fiscal e emissão de Termo de Intimação Fiscal Nº 163/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI/CFISC,
disponibilizado ao requerido via sistema SEI do 4ª Serventia Extrajudicial de Registro de Imóveis de Parnaíba - 2ª Zona.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 22/06/2020, às
20:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL SEI Nº 20.0.000047285-0
Requerente: FERMOJUPI
Requerido: OSWALDO LIMA ALMENDRA FILHO, CPF: 066.604.793-68.
Aviso de abertura de procedimento fiscal e emissão de Termo de Intimação Fiscal Nº 162/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI/CFISC,
disponibilizado ao requerido via sistema SEI da 4ª Serventia Extrajudicial de Registro de Imóveis de Parnaíba - 2ª Zona.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 22/06/2020, às
20:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL SEI Nº 20.0.000047139-0
Requerente: FERMOJUPI
Requerida: ANA MARIA BARBOSA PEREIRA, CPF:066.121.803-15
Aviso de abertura de procedimento fiscal e emissão de Notificação de Lançamento Nº 65/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI/CFISC,
disponibilizado à requerida via sistema SEI da Serventia Extrajudicial do Ofício Único de Paes Landim - PI.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 23/06/2020, às
10:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL SEI Nº 20.0.000046898-4
Requerente: FERMOJUPI
Requerido: MANOEL LUIZ CUNHA CAVALCANTI, CPF: 010.791.903-68.
Aviso de abertura de procedimento fiscal e emissão de Notificação de Lançamento Nº 64/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI/CFISC,
disponibilizado ao requerido via sistema SEI da Serventia Extrajudicial do 1º Ofício de Paulistana - PI.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 23/06/2020, às
10:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL SEI Nº 20.0.000047159-4
Requerente: FERMOJUPI
Requerida: MARIA CRISTINA MENDES BEZERRA SOUZA, CPF:047.437.923-04.
Aviso de abertura de procedimento fiscal e emissão de Notificação de Lançamento Nº 63/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI/CFISC,
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6.6. Processo Administrativo Fiscal nº 20.0.000044847-91528101 

6.7. Procedimento Administrativo Fiscal nº 20.0.000039296-1- Sujeito Passivo: ANALIA RODRIGUES DE

CARVALHO E LIRA1528203 

disponibilizado à requerida via sistema SEI da 2ª Serventia Extrajudicial de Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos de Parnaíba - PI.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 23/06/2020, às
10:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Despacho Nº 36462/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI/CFISC
1. Considerando as informações extraídas do sistema de cobranças judiciais (Id:1769912) e certidão expedida pela Coordenação de
Fiscalizações do FERMOJUPI (Id:1769910), comprovada a quitação do débito por parte do sujeito passivo, opino pela extinção do presente
procedimento fiscal em razão da satisfação da obrigação pelo devedor.
2. À Douta Presidência.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI
Considerando as informações prestadas pelo FERMOJUPI, constatado o atendimento à notificação constante no Ofício 20987/2020 (Id:1759020)
por efeito da quitação do crédito relacionado à Notificação de Lançamento Nº 60/2020 (Id:1759019) no valor atualizado de R$ 1.264,56 (um mil
duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos) por parte da Tabeliã Interina da Serventia Extrajudicial do Ofício Único de
Avelino Lopes-PI, JANDISLÉIA ALCÂNTARA DA GAMA, CPF:713.388.883-15, julgo satisfeita a obrigação exclusivamente ao objeto constante
dos autos, e DECLARO EXTINTO o Processo Administrativo Fiscal nº 20.0.000044847-9, ressalvado ao FERMOJUPI o direito de apurar, a
qualquer tempo, a existência de outras importâncias devidas, ainda que relativas ao mesmo período.
Cientifique-se o sujeito passivo através do presente despacho.
Cumpra-se.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 22/06/2020, às
20:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 22/06/2020, às 21:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Manifestação Nº 9485/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI
Trata-se de Processo Administrativo Fiscal movido pelo FERMOJUPI, com sujeito passivo a atual responsável, em atividade, pela Serventia
Extrajudicial do Ofício Único de Barreiras do Piauí - PI, ANALIA RODRIGUES DE CARVALHO E LIRA, CPF: 299.804.453-00, em razão da
ausência de prestação de contas dos atos praticados na serventia e consequente ausência de recolhimento da taxa de fiscalização judiciária ao
FERMOJUPI, referente aos períodos explicitados no Relatório (1721052).
Intimada a se manifestar no prazo legal de 30 (trinta) dias através do Termo de Intimação Fiscal 121 (1721051), o sujeito passivo mostrou-se
inerte, conforme consignado no Termo de Revelia 34 (1775264).
É o relatório do essencial. Passo à manifestação.
O sujeito passivo supramencionado atua interinamente como responsável pelo Ofício Único de Barreiras do Piauí-PI, e como tal, subordinando-se
ao regramento contido no art. 19 da Lei Estadual 6.920 de 23 de dezembro de 2016, que trata do recolhimento da Taxa de Fiscalização
Judiciária:
Art. 19. Fica responsável pelo recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 121 da Lei
Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que contém o Código Tributário Nacional, o Tabelião de Notas, o Tabelião de Protesto de Títulos, o
Oficial de Registro de Imóveis, o Oficial de Registro de Títulos e Documentos, o Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o Oficial de
Registro Civil das Pessoas Naturais ou o Oficial de Registro de Distribuição que praticar ato notarial ou de registro.
Paragrafo único. É contribuinte dos emolumentos e da taxa de fiscalização judicial a pessoa natural ou jurídica usuária dos serviços notariais e de
registro
A forma de recolhimento da referida taxa está detalhada nos arts. 10 e 11, da Resolução nº 10/2005:
Art. 10. Nas serventias extrajudiciais, o recolhimento do valores devidos ao FERMOJUPI compete ao Notário ou Oficial de Registro ao qual
incumbe a prática do ato mediante Guia de Recolhimento ao Poder Judiciário.
Art. 11. O valor devido ao FERMOJUPI, correspondente à receita constante no inciso V do artigo 4º, será apurado, em cada mês, da seguinte
forma:
I - do dia 1º ao dia 10, para o primeiro decêndio;
II - do dia 11 ao dia 20, para o segundo decêndio;
III - do dia 21 ao último dia do mês respectivo, para o terceiro decêndio.
Parágrafo único. A serventia deverá realizar o pagamento da guia até o quinto dia após o decêndio de ocorrência dos fatos geradores.
No caso em questão, a requerida encontra-se inadimplente com essas obrigações, que, em consulta ao sistema COBJUD na data de hoje,
apresenta os seguintes períodos pendentes de transmissão: Abril de 2020 : 21/04/2020 - 30/04/2020, Maio de 2020 : 01/05/2020 - 10/05/2020,
Maio de 2020 : 11/05/2020 - 20/05/2020, Maio de 2020 : 21/05/2020 - 31/05/2020, Junho de 2020 : 01/06/2020 - 10/06/2020e Junho de 2020 :
11/06/2020 - 20/06/2020.
A inexistência das prestações de contas dos atos praticados e consequente ausência de recolhimento da taxa de fiscalização judiciária, receita
própria do FERMOJUPI paga pelo usuário dos serviços cartorários, caracteriza-se em afronta direta à Lei 6.920/2016.
Como já dito, intimado a se manifestar no prazo legal de 30 (trinta) dias, a interina mostrou-se inerte.
Em relação à revelia, o Decreto Federal nº 70.235/72, aplicado no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí através da Portaria nº
2183/2017, assim dispõe:
Art. 21. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a autoridade preparadora declarará a revelia, permanecendo o processo no órgão
preparador, pelo prazo de trinta dias, para cobrança amigável.
Por fim, destaca-se também a possibilidade de arbitramento dos valores devidos a título de taxa de fiscalização judiciária, a rigor do art. 148 da
Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), no caso de persistência da irregularidade por parte do sujeito passivo:
Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a
autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações
ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8929 Disponibilização: Terça-feira, 23 de Junho de 2020 Publicação: Quarta-feira, 24 de Junho de 2020

Página 10



6.8. Processo Administrativo Fiscal nº 20.0.000037648-6 - Sujeito Passivo: OSVALDA ASCENSO DE SOUZA1528215 

contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.
Ante o exposto, esta Superintendência se manifesta pelo início da cobrança amigável.
Ressalta-se que, por meio da Decisão 12656 (1437337) e Portaria Vice-Corregedoria 126 (1438554), a Vice-Corregedoria Geral da Justiça já
determinou a cessação da interinidade do sujeito passivo, restando apenas a transmissão do acervo e a posse do novo responsável designado.
Assim, transcorrido o prazo legal de 30 (trinta) dias sem que o sujeito passivo apresente o comprovante de pagamento integral da dívida, opina-
se:
1. Pela determinação, ao sujeito passivo, para que proceda à transmissão das prestações de contas dos atos praticados na serventia, e
consequente recolhimento da taxa de fiscalização judiciária, dos períodos explicitados na presente manifestação;
2. Mantendo-se o sujeito passivo inerte com as obrigações legais, pelo retorno dos autos ao FERMOJUPI para arbitramento dos valores devidos,
mediante fiscalização in loco e/ou consulta remota aos livros digitais;
3. Pela respectiva inscrição do débito em dívida ativa, via sistema e-PGE, e remessa ao Procurador do Estado designado para as ações de
interesse deste Tribunal de Justiça, para providências quanto à execução judicial de cobrança, nos termos do Decreto nº 17.770, de 21 de maio
de 2018;
4. Pela remessa dos autos aos órgãos competentes para apuração de possível crime de apropriação indébita, crime contra a ordem tributária e
improbidade administrativa.
É a manifestação, que submeto à deliberação da Douta Presidência.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 22/06/2020, às
21:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Decisão Nº 6036/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI
ACOLHO o inteiro teor da Manifestação 9485 (1776070), exarada pela Superintendência do FERMOJUPI, e DECIDO:
1. DETERMINAR à atual responsável, em atividade, pela Serventia Extrajudicial do Ofício Único de Barreiras do Piauí - PI, ANALIA RODRIGUES
DE CARVALHO E LIRA, CPF: 299.804.453-00, que proceda a imediata transmissão das prestações de contas dos atos praticados, e
consequente recolhimento da taxa de fiscalização judiciária, dos períodos explicitados na manifestação supramencionada;
2. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias, mantendo-se o sujeito passivo inerte com as obrigações legais, DETERMINO:
a) o retorno dos autos ao FERMOJUPI para arbitramento dos valores devidos, mediante fiscalização in loco e/ou consulta remota aos livros
digitais;
b) a inscrição do débito em dívida ativa, via sistema e-PGE, e remessa ao Procurador do Estado designado para as ações de interesse deste
Tribunal de Justiça, para providências quanto ao acompanhamento da execução judicial de cobrança, nos termos do Decreto nº 17.770, de 21 de
maio de 2018;
c) a remessa dos autos aos órgãos competentes, Promotoria de Justiça e Delegacia da Polícia Civil do Município de Barreiras-PI, para, no que
couber, apuração da possível prática dos crimes previstos nos arts. 168 (Apropriação Indébita), 312 (Peculato) e 319 (Prevaricação) todos do
Código Penal; e de crime contra a ordem tributária previsto no art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90.
Serve a presente decisão como intimação ao sujeito passivo.
Cumpra-se.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 11:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Manifestação Nº 9484/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI
Trata-se de Processo Administrativo Fiscal movido pelo FERMOJUPI, com sujeito passivo à Tabeliã Titular da Serventia Extrajudicial do Ofício
Único de Cristalândia do Piauí, OSVALDA ASCENSO DE SOUZA, CPF: 038.949.913-72, em razão da ausência de prestação de contas dos atos
praticados na serventia e consequente ausência de recolhimento da taxa de fiscalização judiciária ao FERMOJUPI, referente aos períodos
explicitados no Relatório (1713022).
Intimada a se manifestar no prazo legal de 30 (trinta) dias através do Termo de Intimação Fiscal 118 (1713021), o sujeito passivo mostrou-se
inerte, conforme consignado no Termo de Revelia 32 (1775202).
É o relatório do essencial. Passo à manifestação.
O sujeito passivo supramencionado atua como delegatária do Ofício Único de Cristalândia-PI, e como tal, subordinando-se ao regramento contido
no art. 19 da Lei Estadual 6.920 de 23 de dezembro de 2016, que trata do recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária:
Art. 19. Fica responsável pelo recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 121 da Lei
Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que contém o Código Tributário Nacional, o Tabelião de Notas, o Tabelião de Protesto de Títulos, o
Oficial de Registro de Imóveis, o Oficial de Registro de Títulos e Documentos, o Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o Oficial de
Registro Civil das Pessoas Naturais ou o Oficial de Registro de Distribuição que praticar ato notarial ou de registro.
Paragrafo único. É contribuinte dos emolumentos e da taxa de fiscalização judicial a pessoa natural ou jurídica usuária dos serviços notariais e de
registro
A forma de recolhimento da referida taxa está detalhada nos arts. 10 e 11, da Resolução nº 10/2005:
Art. 10. Nas serventias extrajudiciais, o recolhimento do valores devidos ao FERMOJUPI compete ao Notário ou Oficial de Registro ao qual
incumbe a prática do ato mediante Guia de Recolhimento ao Poder Judiciário.
Art. 11. O valor devido ao FERMOJUPI, correspondente à receita constante no inciso V do artigo 4º, será apurado, em cada mês, da seguinte
forma:
I - do dia 1º ao dia 10, para o primeiro decêndio;
II - do dia 11 ao dia 20, para o segundo decêndio;
III - do dia 21 ao último dia do mês respectivo, para o terceiro decêndio.
Parágrafo único. A serventia deverá realizar o pagamento da guia até o quinto dia após o decêndio de ocorrência dos fatos geradores.
No caso em questão, a requerida encontra-se inadimplente com essas obrigações, que, em consulta ao sistema COBJUD na data de hoje,
apresenta o período de 11/04/2020 a 20/04/2020 pendente de transmissão.
A inexistência das prestações de contas dos atos praticados e consequente ausência de recolhimento da taxa de fiscalização judiciária, receita
própria do FERMOJUPI paga pelo usuário dos serviços cartorários, caracteriza-se em afronta direta à Lei 6.920/2016.
Como já dito, intimada a se manifestar no prazo legal de 30 (trinta) dias, a delegatária mostrou-se inerte.
Em relação à revelia, o Decreto Federal nº 70.235/72, aplicado no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí através da Portaria nº
2183/2017, assim dispõe:
Art. 21. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a autoridade preparadora declarará a revelia, permanecendo o processo no órgão
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preparador, pelo prazo de trinta dias, para cobrança amigável.
Por fim, destaca-se também a possibilidade de arbitramento dos valores devidos a título de taxa de fiscalização judiciária, a rigor do art. 148 da
Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), no caso de persistência da irregularidade por parte do sujeito passivo:
Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a
autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações
ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de
contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.
Ante o exposto, esta Superintendência se manifesta:
1. Pela determinação, ao sujeito passivo, para que proceda à transmissão das prestações de contas dos atos praticados na serventia, e
consequente recolhimento da taxa de fiscalização judiciária, do período explicitado na presente manifestação;
2. Mantendo-se o sujeito passivo inerte com as obrigações legais, pelo retorno dos autos ao FERMOJUPI para arbitramento dos valores devidos,
mediante fiscalização in loco e/ou consulta remota aos livros digitais;
3. Pelo encaminhamento dos autos ao Vice-Corregedor Geral da Justiça, nos termos do art. 18, X, da LC nº 234/2018, considerando o
entendimento pela caracterização de falta grave;
4. Pela respectiva inscrição do débito em dívida ativa, via sistema e-PGE, e remessa ao Procurador do Estado designado para as ações de
interesse deste Tribunal de Justiça, para providências quanto à execução judicial de cobrança, nos termos do Decreto nº 17.770, de 21 de maio
de 2018;
5. Pela remessa dos autos aos órgãos competentes para apuração de possível crime de apropriação indébita, crime contra a ordem tributária e
improbidade administrativa.
É a manifestação, que submeto à deliberação da Douta Presidência.
CHANDRA MARREIROS MOREIRA VASQUES
Superintendente do FERMOJUPI

Documento assinado eletronicamente por Chandra Marreiros Moreira Vasques, Superintendente do FERMOJUPI, em 22/06/2020, às
21:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Decisão Nº 6034/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/FERMOJUPI
ACOLHO o inteiro teor da Manifestação 9484 (1776040), exarada pela Superintendência do FERMOJUPI, e DECIDO:
1. DETERMINAR àTabeliã Titular da Serventia Extrajudicial do Ofício Único de Cristalândia do Piauí, OSVALDA ASCENSO DE SOUZA, CPF:
038.949.913-72, que proceda a imediata transmissão das prestações de contas dos atos praticados, e consequente recolhimento da taxa de
fiscalização judiciária, do período explicitado na manifestação supramencionada;
2. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias, mantendo-se o sujeito passivo inerte com as obrigações legais, DETERMINO:
a) o retorno dos autos ao FERMOJUPI para arbitramento dos valores devidos, mediante fiscalização in loco e/ou consulta remota aos livros
digitais;
b) a inscrição do débito em dívida ativa, via sistema e-PGE, e remessa ao Procurador do Estado designado para as ações de interesse deste
Tribunal de Justiça, para providências quanto ao acompanhamento da execução judicial de cobrança, nos termos do Decreto nº 17.770, de 21 de
maio de 2018;
c) o encaminhamento dos autos ao Vice-Corregedor Geral da Justiça, nos termos do art. 18, X, da LC nº 234/2018, considerando o entendimento
pela caracterização de falta grave;
d) a remessa dos autos aos órgãos competentes, Promotoria de Justiça e Delegacia da Polícia Civil do Município de Cristalândia, para, no que
couber, apuração da possível prática dos crimes previstos nos arts. 168 (Apropriação Indébita), 312 (Peculato) e 319 (Prevaricação) todos do
Código Penal; e de crime contra a ordem tributária previsto no art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90.
Serve a presente decisão como intimação ao sujeito passivo.
Cumpra-se.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Presidente do TJ/PI

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 23/06/2020, às 11:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

ATO/ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 080/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20.0.000025958-7
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
CNPJ/CONTRATANTE: 06.981.344/0001-05
EMPRESA/CONTRATADA: CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS UNIÃO LTDA
CNPJ/CONTRATADA: 35.128.552/0001-­64
OBJETO/RESUMO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação do período de vigência contratual, bem como resguardar o direito a reajuste
do valor da locação.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, tendo por termo inicial o
dia 23/06/2020 e final o dia 23/06/2021. O Contrato poderá ser rescindido, sem qualquer ônus para a Administração, quando da conclusão do
novo Palácio da Justiça, prédio destinado a abrigar as dependências do Judiciário estadual. O Tribunal se resguarda no direito de revogar este
Contrato, sem ônus para o erário, se comprovada, em momento posterior, a desvantajosidade econômica dos preços praticados.
REAJUSTE: O contrato sofrerá um reajuste POSTERIOR de aproximadamente R$ 1.827,06 (um mil oitocentos e vinte e sete reais e seis
centavos) e o valor do Contrato passará a ser o de R$ 29.891,32 (vinte e nove mil oitocentos e noventa e um reais e trinta e dois centavos)
MENSAIS. O índice de correção, de 1,06510260, aplicado no período, refere-se ao acumulado de 12 (doze) meses do IGP-M , de junho 2019 à
maio de 2020, com vigência a partir de junho de 2020 à maio de 2021. O valor percentual correspondente ao da aplicação do índice é de
aproximadamente 6,51% (seis inteiros e cinquenta e um centésimos percentuais). Em razão de fato superveniente, mais especificamente a
pandemia causada pela COVID-19, e atendendo ao disposto no inciso VI, art. 2º, da Portaria n. 842/2020 do Tribunal de Justiça do Piauí,
o pagamento do reajuste devido será postergado para momento posterior, quando da disponibilidade orçamentária devida.
VALOR: O valor do aluguel permanecerá o de R$ 28.064,26 (vinte e oito mil sessenta e quatro reais e vinte e seis centavos) MENSAIS, para
o próximo período de vigência do Contrato, e enquanto permanecer vigente a Portaria prevista na Cláusula anterior.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta da:

Unidade Orçamentária: 040101 - Tribunal de Justiça
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8. PAUTA DE JULGAMENTO 
[]

8.1. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 02-

07-20201528279 

Natureza da Despesa:
FONTE:

339039 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
118 - Recursos de Fundos Especiais

PROJETO/ATIVIDADE:
Classificação Funcional:

2864 - Custeio das Unidades Administrativas e Judiciárias - 1º Grau
02.061.0015.2864

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo encontra amparo legal no art. 62, §3º da Lei 8.666/93, bem como nos dispositivos presentes na Lei n.
8.245/91.
DATA DA ASSINATURA: 23/06/2020
ASSINATURA:
Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente
Documento assinado eletronicamente por Marcelo Lima Almeida.

PAUTA DE JULGAMENTO
6ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 6ª Câmara de Direito Público, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 02 de julho de 2020, a partir das 9h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail camara.direito.publico6@tjpi.jus.br, ou whatsapp (86) 99993-5619;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0815717-82.2018.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelantes: MARIA GORETI TEIXEIRA MACEDO e outros
Advogada: Fiama Nadine Ramalho de Sá (OAB/PI nº 15.677)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
02. 0001038-87.2011.8.18.0033 - Apelação Cível
Origem: Piripiri / 3ª Vara
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Procuradora Federal: Daíse Maria Sousa de Moraes (OAB/PI nº 3.320)
Apelada: MARIA JUDITE ALVES DE SOUSA
Advogados: George Magno Carvalho Cardoso (OAB/PI nº 3.004) e outra
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
03. 0000003-45.2012.8.18.0102 - Apelação Cível
Origem: Marcos Parente / Vara Única
Apelantes: AGROPECUÁRIA LAVORO LTDA. E CANEL CENTRAL AGRÍCOLA NOVA ERA LTDA.
Advogados: Thiago Santos Castelo Branco (OAB/PI nº 6.128) e outro
Apelado: MUNICÍPIO DE MARCOS PARENTE
Procuradoria-Geral do Município de Marcos Parente
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
04. 0706406-57.2019.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Valença do Piauí/ Vara Única
Apelante: RITA MARIA DE AMORIM CARVALHO
Advogados: Francisco Felipe Sousa Santos (OAB/PI n° 7.946) e Lucas Rafael de Alencar Mota Silva (OAB/PI nº 15.653)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
05. 0713126-40.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: JOSÉ WELLINGTON FRANCO FERREIRA
Advogados: Marcelo Augusto Cavalcante de Souza (OAB/PI nº 16.161) e outros
Agravado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
06. 0002894-24.2013.8.18.0031 - Apelação Cível
Origem: Parnaíba / 4ª Vara
Apelante: CASA MARC JACOB S. A.
Advogado: Ricardo Viana Mazulo (OAB/PI nº 2.783)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
07. 0811381-35.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária
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Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ROSA MEDAUAR OMMATI CHAIB RODRIGUES DE MOURA SANTOS CORDEIRO
Advogado: João Brito Passos Pinheiro Neto (OAB/PI nº 13.912)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
08. 0713539-53.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Origem: Landri Sales / Vara Única
Agravante: ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S. A.
Advogada: Rebecca Melo de Cordeiro (OAB/PI nº 12.674)
Agravado: MUNICÍPIO DE LANDRI SALES
Advogado: Yure Lackson Teixeira de Oliveira (OAB/PI nº 13.618)
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
09. 0827871-35.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelado: MANOEL JOSÉ DE SOUSA
Advogado: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344)
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
10. 0004252-80.2016.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: PAULO JAMES DO MONTE ANDRADE
Advogado: Sílvio Augusto de Moura Fé (OAB/PI nº 2.422)
Apelado: MUNICÍPIO DE TERESINA
Procuradoria-Geral do Município de Teresina
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro
11. 0820707-19.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: MAGNALDE LUSTOSA FONSECA
Advogado: Maurício Cedenir de Lima (OAB/PI nº 5.142)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
12. 0702825-34.2019.8.18.0000 - Mandado de Segurança
Impetrantes: SABARÁ NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. e TORDESILHAS DESENVOLVIMENTO AGRO PECUÁRIO COMERCIAL LTDA.
- ME
Advogados: Iara Raquel Rodrigues Veras (OAB/PI nº 7.162) e Nelson João Schaikoski (OAB/PR nº 15.414)
Impetrado: SECRETÁRIO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - DIRETOR GERAL DO INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ - INTERPI
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
13. 0704453-58.2019.8.18.0000 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Picos / 2ª Vara
Apelante/Apelada: IVONE DA SILVA MOURA
Advogados: Renato Coelho de Farias (OAB/PI nº 3.596) e outros
Apelado/Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
14. 0810620-04.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: MARIA GORETTI LEAL DA COSTA
Advogado: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
15. 0703100-80.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Agravada: M. L. M. G., neste ato representada por sua genitora M. I. L. M.
Advogada: Jakeline Maria de Carvalho Santana Silva (OAB/PI nº 9.723)
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
16. 0703337-17.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravantes: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JOSÉ DE FREITAS - PI E OUTROS
Advogado: Francisco Alexandre Barbosa Dias (OAB/PI nº 4.248)
Agravada: SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
17. 0704958-49.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
18. 0706300-32.2018.8.18.0000 - Mandado de Segurança
Impetrante: WALBERT DA SILVA SOUSA
Advogado: José Lustosa Machado Filho (OAB/PI nº 6.935)
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8.2. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 02-

07-20201528296 

8.3. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 02-

07-20201528321 

Impetrados: SECRETÁRIO DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA DA
SEJUS
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 23 de junho de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
3ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 3ª Câmara de Direito Público, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 02 de julho de 2020, a partir das 9h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail camara.direito.publico3@tjpi.jus.br, ou whatsapp (86) 98844-7688;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0800045-16.2017.8.18.0028 - Apelação Cível
Origem: Floriano / 2ª Vara
Apelantes: ESTADO DO PIAUÍ e FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelado: ANTÔNIO MIRANDA DE SOUSA
Advogada: Maria Umbelina Soares Campos Oliveira (OAB/PI nº 4.023)
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
02. 0708327-85.2018.8.18.0000 - Mandado de Segurança
Impetrante: MUNICÍPIO DE CANAVIEIRA
Advogado: Germano Tavares Pedrosa e Silva (OAB/PI nº 5.952)
1º Impetrado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
2º Impetrado: PIAUÍ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
Advogado: José Pereira Liberato (OAB/PI nº 2.567)
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
03. 0017761-25.2009.8.18.0140 - Apelação Cível
Apelante: MUNICÍPIO DE OEIRAS
Advogados: Marcos André Lima Ramos (OAB/PI nº 3.839) e outro
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
04. 0700239-24.2019.8.18.0000 - Mandado de Segurança
Impetrante: MARIO LUCIO PEREIRA BASTOS
Advogado: Mattson Resende Dourado (OAB/PI nº 6.594)
Impetrados: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
05. 0700797-93.2019.8.18.0000 - Apelação Cível
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelado: RAIMUNDO FARIAS DE ASSUNÇÃO JÚNIOR
Advogados: Emerson Ferreira Lima Verde (OAB/PI nº 3.229) e outro
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 23 de junho de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
2ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 2ª Câmara de Direito Público, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 02 de julho de 2020, a partir das 9h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
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antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail camara.direito.publico2@tjpi.jus.br, e/ou godofredo.carvalho@tjpi.jus.br;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
Processos PJE:
01. 0811767-65.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: LIMPEL SERVIÇOS GERAIS LTDA.
Advogado: Fabio Renato Bomfim Veloso (OAB/PI nº 3.129-A)
Apelados: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI, SUPERINTENDENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA UESPI e
PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO DA UESPI
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Brandão de Carvalho
02. 0701546-47.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Bom Jesus / Vara Agrária
Apelante: DAGOBERTO ANTÔNIO FAEDO
Advogados: Moisés Ângelo de Moura Reis (OAB/PI nº 874), Raimundo de Araújo Silva Júnior (OAB/PI nº 5.061) e outros
Apelados: ESTADO DO PIAUÍ E OUTROS
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
03. 0000225-08.2015.8.18.0102 - Apelação Cível
Origem: Marcos Parente / Vara Única
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelada: MARIZETE BESERRA DE CARVALHO SANTOS
Advogado: Júlio Coêlho Lima (OAB/PI nº 11.581)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
04. 0707113-25.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Agravado: MARACY HINGREDY MACEDO NOBRE
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
05. 0828767-78.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: FRANCISCO DAS CHAGAS GOMES DE PINHO
Advogado: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
06. 0705695-86.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: MARIA JEANNETTE AMARAL
Advogados: Isabel Barros Carvalho de Sousa (OAB/PI nº 11.263) e outro
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
Processos E-TJPI:
07. 2016.0001.004543-0 - Mandado de Segurança
Impetrantes: LARA OLIVEIRA BONA DO VALE E SILVA e outra
Advogada: Alzira Mota e Bona Soares (OAB/PI nº 768/73)
Impetrado: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Brandão de Carvalho
08. 2014.0001.004108-6 - Agravo de Instrumento
Origem: 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravantes: RUBIM CLISTENES VERAS DE SOUSA e outros
Advogada: Ariana Leite e Silva (OAB/PI nº 11.155)
Agravados: FUNDAÇÃO UNIVERSIADE ESTADUAL DO ESTADO DO PIAUÍ e ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Brandão de Carvalho
09. 2016.0001.009087-2 - Apelação Cível
Origem: São Miguel do Tapuio / Vara Única
Apelante/Apelado: SALUSTIANO ALVES GERMANO
Advogados: Flavio Almeida Martins (OAB/PI nº 3.161) e Outros
Apelado/Apelante: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO - PI
Advogados: Jose Norberto Lopes Campelo (OAB/PI nº 2.594) e Outros
Relator: Des. Brandão de Carvalho
10. 2015.0001.010338-2 - Mandado de Segurança
Origem: Itaueira / Vara Única
Impetrante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
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9. ATA DE JULGAMENTO 
[]

9.1. ATA DE JULGAMENTO DA EGRÉGIA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, EM FORMATO DE

VIDEOCONFERÊNCIA,SESSÃO DO DIA 17.06.20201528036 

Impetrados: MM. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ITAUEIRA - PI E BANCO ITAÚ VEÍCULOS S. A.
Relator: Des. Brandão de Carvalho
11. 2016.0001.010620-0 - Apelação Cível
Origem: Picos / 1ª Vara
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelado: M. G. Martins dos Santos
Advogado: Sem procurador constante aos autos
Relator: Des. Brandão de Carvalho
12. 2016.0001.008841-5 - Apelação Cível
Origem: Monsenhor Gil / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
Advogado: Bruno Ferreira Correia Lima (OAB/PI nº 3.767)
Apelada: ROSÂNGELA MENDES RIBEIRO
Advogado: Antônio Carlos Rodrigues de Lima (OAB/PI nº 4914)
Relator: Des. Brandão de Carvalho
13. 2018.0001.003158-0 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
1º Apelante: ELMANO FERRER DE ALMEIDA
Advogado: Thiago Mendes de Almeida Férrer (OAB/PI nº 5.671)
2º Apelante: PEDRO LEOPOLDINO FERREIRA FILHO
Advogado: Eduardo Leopoldino Bezerra (OAB/PI nº 2.780)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Brandão de Carvalho
14. 2016.0001.007976-1 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelado: FIRMINO PIRES FERREIRA NETO
Advogados: Audrey Martins Magalhães (OAB/PI nº 1.829) e outros
Relator: Des. Brandão de Carvalho
15. 2016.0001.005464-8 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Embargado: SEBASTIÃO ALVES DE OLIVEIRA
Advogada: Catarina Nery da Cruz Monte (OAB/PI nº 4.447)
Relator: Des. Brandão de Carvalho
16. 2016.0001.010052-0 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Parnaíba / 4ª Vara
Embargante: MUNICÍPIO DE PARNAÍBA - PI
Advogada: Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544)
Embargada: ADÁLIA DE SOUZA VIEIRA
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. Brandão de Carvalho
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 23 de junho de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO ORDINÁRIA DA EGRÉGIA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, EM FORMATO DE
VIDEOCONFERÊNCIA, REALIZADA NO DIA 17 DE JUNHO DE 2020.
Aos dezessete dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, reuniu-se em Sessão Ordinária, a Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA
CRIMINAL, em formato de Videoconferência, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura, presentes os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Pedro de Alcântara da Silva Macêdo, José Francisco do Nascimento e Dr. Antônio Reis de Jesus Nolleto- Juiz
Convocado (Portaria/ Presidência nº 566/2020, com a assistência do Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça, comigo,
Bacharela Vanessa Elisama Alves Ferreira, Secretária, foi aberta a Sessão com as formalidades legais. PROCESSOSPAUTADOSJULGADOS:
0704147-89.2019.8.18.0000 - Apelação Criminal. Processo Referência: 0013509-95.2017.8.18.0140. Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal.
Apelante: JOHN WESLEY CARVALHO COSTA. Defensor Público: José Weligton de Andrade. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ. Relator: Des. José Francisco do Nascimento. DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em harmonia com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, VOTO pelo
CONHECIMENTO e PARCIAL PROVIMENTO do recurso, para considerar positivamente todas as vetoriais, por conseguinte, refazendo a
dosimetria imposta, fixando a pena privativa de liberdade em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto,
em obediência ao art. 33, §2º, alínea "b", do CP, e ao pagamento de 540 (quinhentos e quarenta)dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um
trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos, na forma do voto do Relator." Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des.
Edvaldo Pereira de Moura, Des. José Francisco do Nascimento e Dr. Antônio Reis de Jesus Nolleto- Juiz Convocado (Portaria/ Presidência nº
566/2020. Impedido: Exmo. Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo. 0701855-97.2020.8.18.0000 - Habeas Corpus. Origem: Teresina / 3ª
Vara Criminal. Impetrantes: Nestor Alcebíades Mendes Ximenes (OAB/PI nº 2.849) e outro. Paciente: F. F. da R. B. Impetrado: Juiz de
Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Teresina - PI. Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura. DECISÃO: "Acordam os componentes
da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conheço parcialmente da
ordem e, onde conheço, DENEGO A ORDEM face à inexistência do alegado constrangimento ilegal, EM CONSONÂNCIA com o parecer
do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Edvaldo

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8929 Disponibilização: Terça-feira, 23 de Junho de 2020 Publicação: Quarta-feira, 24 de Junho de 2020

Página 17



9.2. SESSÃO DE JULGAMENTO DAS CÂMARA REUNIDAS CRIMINAIS1528325 

Pereira de Moura, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e José Francisco do Nascimento. Impedido: não houve. Houve sustentação oral: Dr.
Nestor Alcebíades Mendes Ximenes, OAB- PI nº 2.849. 0750284-95.2020.8.18.0000 - Habeas Corpus. Origem: Paulistana / Vara Única.
Impetrante: Eduardo Rodrigues de Sousa do Carmo Batista (OAB/PI nº 7.444). Paciente: D. T. de A. Impetrado: Juiz de Direito da Vara
Única da Comarca de Paulistana - PI. Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura. DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª
Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em dissonância com o parecer do Ministério
Público Superior, CONHEÇO da impetração e CONCEDO a ordem de HABEAS CORPUS de DOMINGOS TIMOTEO DE ANDRADE, para
substituir a prisão preventiva pela prisão domiciliar c/ c as medidas cautelares diversas da prisão, e, previstas no art. 319 do CPP: -
Comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades (art. 319, I, do
CPP); - Proibição de aproximar-se ou manter contato com a vítima (art. 319, III) e - Proibição de ausentar-se da comarca quando a
permanência seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução, sob pena de, caso descumpridas ser restabelecida sua
prisão preventiva, comunicando-se, imediatamente, a autoridade coatora da presente decisão, bem como para que tomem por termo o
compromisso do paciente e acompanhe o cumprimento das medidas cautelares aqui impostas (artigo 319, IV, do CPP), na forma do
voto do Relator." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura, Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e José Francisco do Nascimento. Impedido: não houve. Houve sustentação oral: Dr. Flayman Flab Florencio Fontes, OAB- PI nº 11084.
0700445-04.2020.8.18.0000 - Habeas Corpus. Origem: Teresina / Vara das Execuções Penais. Impetrante: José Weligton de Andrade -
Defensoria Pública do Estado do Piauí. Paciente: JACIARA PIRES RODRIGUES. Impetrado: Juiz de Direito da Vara das Execuções
Penais da Comarca de Teresina- PI. Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura. DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª
Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, denego a ordem impetrada, face à ausência
do alegado constrangimento ilegal,em consonânciacom o parecer Ministerial Superior, na forma do voto do Relator." Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e José Francisco do
Nascimento. 0706261-35.2018.8.18.0000- Apelação Criminal. Processo de Referência: 0008575-94.2017.8.18.0140. Origem: Teresina / 7ª Vara
Criminal. Apelante: RAVEL DA SILVA MARQUES. Advogada: Sarah Hítala de Sales Vaz e Silva (OAB/PI nº 17.526). Apelado: MINISTÉRIO
PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ. Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura. DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, VOTO pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO
PARCIAL do recurso de apelação interposto, para afastar a valoração negativa das circunstâncias judiciais e incidir a minorante de
tráfico privilegiado, reduzindo a pena privativa de liberdade imposta ao apelante para 6 (seis) anos e 10 (dez) meses de reclusão, a ser
cumprida inicialmente no regime semiaberto, mantendo, entretanto, os demais termos da sentença condenatória, em desacordo com o
parecer ministerial superior, que opinava pelo integral desprovimento. Adote a Coordenadoria Criminal deste Tribunal as providências
pertinentes à expedição da nova guia de execução provisória do apelante, fazendo constar a nova pena imposta por este Tribunal e
devendo ser a guia acompanhada, no que couber, das peças e informações previstas no art. 1oda Resolução 113/10, do Conselho
Nacional de Justiça, na forma do voto do Relator." Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. José
Francisco do Nascimento e Dr. Antônio Reis de Jesus Nolleto- Juiz Convocado (Portaria/ Presidência nº 566/2020. Impedido: Exmo. Des. Pedro
de Alcântara da Silva Macêdo. 0701219-05.2018.8.18.0000- Apelação Criminal. Processo de Referência: 0004951-23.2006.8.18.0140. Origem:
Teresina / 6ª Vara Criminal. Apelante: H. G. N.Advogados: Sarah Caroline Guimarães Sousa (OAB/PI n° 7.547) e outro. Apelado: MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ. Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura. DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, VOTO pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do
recurso de apelação interposto, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos, acordes com o parecer ministerial superior,
na forma do voto do Relator." Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. José Francisco do Nascimento
e Dr. Antônio Reis de Jesus Nolleto- Juiz Convocado (Portaria/ Presidência nº 566/2020. Impedido: Exmo. Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo. Houve sustentação oral: Dr. Roque Félix Rocha C. Filho, OAB-PI nº 10.950. Doque, para constar, eu____________(Bacharela
Vanessa Elisama Alves Ferreira, Secretária), lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que após a sua publicação no Diário da
Justiça e não havendo impugnação será assinada pelo Presidente.

ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA (VIDEOCONFERÊNCIA) DAS EGRÉGIAS CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS REALIZADA NO DIA 12 DE
JUNHO DE 2020.
Aos doze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, às 10:00 (dez horas), reuniu-se em Sessão Ordinária por videoconferência, as
Egrégias CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS, sob a presidência do Des. Edvaldo Pereira de Moura, presentes além deste, os(a)
desembargadores(a), Eulália Maria Ribeiro Gonçalves do Nascimento Pinheiro, Joaquim Dias de Santana Filho, Erivan Lopes e Pedro de
Alcântara da Silva Macedo. Ausente justificadamente o desembargador José Francisco do Nascimento. Com a assistência do Exmº. Sr. Dr. Alípio
de Santana Ribeiro, Procurador de Justiça, comigo Bel. Amintas Lopes Castelo Branco Júnior, Secretário, foi aberta a Sessão com as
formalidades legais. A ATA DA SESSÃO ANTERIOR, publicada em 14 de fevereiro do ano de 2020, no Diário da Justiça Eletrônico nº
8.848 não foi impugnada, sendo APROVADA sem restrições. PROCESSOS DA PAUTA: 0711202-91.2019.8.18.0000 - REVISÃO CRIMINAL.
Origem: Castelo do Piauí / Vara Única.Requerente: Paulo José Silva Santiago. Advogado: Raimundo Uchoa de Castro - (OAB/PI - 989-A).
Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí. Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho. Decisão: "Acordam os componentes das
Egrégias Câmaras Reunidas Criminais, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator". Participaram do julgamento além do presidente e do relator, os desembargadores(a) Eulália Maria do
Nascimento Pinheiro, Erivan Lopes e Pedro de Alcântara da Silva Macedo. Impedido: não houve. Esteve presente o Exmº. Sr. Alípio de Santana
Ribeiro, Procurador de Justiça.0700859-02.2020.8.18.0000 - REVISÃO CRIMINAL. Origem: Teresina / 8ª Vara Criminal.Requerente: Pedro
Henrique da Silva. Advogado: Hyldemburgue Charlles Costa Cavalcante (OAB/MA. 5.752). Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí.
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho. Decisão: "Acordam os componentes da Egrégia Câmaras Reunidas Criminais, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, À unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator". Participaram do julgamento
além do presidente e do relator, os desembargadores(a) Eulália Maria do Nascimento Pinheiro, Erivan Lopes e Pedro de Alcântara da Silva
Macedo. Impedido: não houve. Esteve presente o Exmº. Sr. Alípio de Santana Ribeiro, Procurador de Justiça.0700240-43.2018.8.18.0000 -
Revisão Criminal. Origem: Teresina / 1ª Vara do Tribunal do Júri. Requerente: Franklande Félix da Costa. Advogados: Nestor Alcebíades
Mendes Ximenes (OAB/PI nº 2.849) e outra. Requerido: Juízo de Direito da 1ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Teresina - PI. Relator:
Des. Edvaldo Pereira de Moura. Decisão: "Acordam os componentes das Egrégias Câmaras Reunidas Criminais do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso nos termos do voto do Relator."Participaram do julgamento
além do presidente/relator, os desembargadores(a) Eulália Maria do Nascimento Pinheiro, Joaquim Dias de Santana Filho, Erivan Lopes e Pedro
de Alcântara da Silva Macedo. Impedido: não houve. Fez sustentação oral o Dr. Nestor Alcebíades Mendes Ximenes. Esteve presente o Exmº.
Sr. Alípio de Santana Ribeiro, Procurador de Justiça. PROCESSO ADIADO: 0704461-69.2018.8.18.0000 - Revisão Criminal. Origem: Teresina /
7ª Vara Criminal.Requerente: Lenice Gonçalves de Sousa. Advogado: Francisco da Silva Filho (OAB/PI nº 5.301). Requerido: Juízo de Direito da
7ª Vara Criminal. Relator: Des. José Francisco do Nascimento. Foi ADIADO o julgamento do referido processo face à ausência justificada do
relator. Estiveram presentes à sessão além do presidente, os desembargadores(a) Eulália Maria do Nascimento Pinheiro, Erivan Lopes e Pedro
de Alcântara da Silva Macedo. Impedido: não houve. Esteve presente o Exmº. Sr. Alípio de Santana Ribeiro, Procurador de Justiça. PROCESSO
RETIRADO DE PAUTA: 0714558-94.2019.8.18.0000 - Revisão Criminal. Origem: Castelo do Piauí / Vara Única. Requerente: Adailton da Paz
Quirino. Advogado: Dimas Batista de Oliveira (OAB/PI nº 6.843). Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí. Relator: Des. Pedro de
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9.3. Ata da 6ª sessão ordinária de julgamento da 4ª Câmara de Direito Público, por videoconferência, realizada no dia

17 de junho de 2020.1528399 

Alcântara da Silva Macedo. FoiRETIRADO DE JULGAMENTOo referido processo face ao pedido de desistência da presente revisão pelo
advogado requerente. Estiveram presentes à sessão além do presidente, os desembargadores(a) Eulália Maria do Nascimento Pinheiro, Joaquim
Dias de Santana Filho, Erivan Lopes e Pedro de Alcântara da Silva Macedo. Impedido: não houve. Esteve presente o Exmº. Sr. Alípio de Santana
Ribeiro, Procurador de Justiça. E não havendo mais nada a tratar foi a mesma encerrada. Do que, para constar, Eu Bel. Amintas Lopes Castelo
Branco Júnior, Secretário, lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que após a sua publicação no Diário da Justiça e não havendo
impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

Aos 17 (dezessete) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, reuniu-se às 10h05min (dez horas e cinco minutos), em Sessão Ordinária,
por VIDEOCONFERÊNCIA, a 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Fernando Lopes e Silva Neto.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Raimundo Nonato da Costa Alencar e Oton Mário José Lustosa Torres. Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes, comigo, BacharelaIzabel Fernanda Nunes Sá de Oliveira, Secretária, foi aberta a
Sessão, com as formalidades legais. Presentes os servidores Rodrigo Caetano Magalhães Dantas e Marianna Guimarães Sobral Cabral Nunes
(Gabinete do Des. Oton), Antonino Santana Barbosa Neto e Ronald do Vale Miranda (Gabinete do Des. Alencar), Joaquim Oliveira Silva Neto
(Gabinete Des. Fernando Lopes), bem como os estagiários Srs. José Gabriel Neto, lotado na SEJU, e Mayara Cristina Siqueira Lima (Gabinete
Des. Fernando Lopes).. ATA DA SESSÃO ANTERIOR realizada no dia 10 de junho de 2020, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº
8.924, disponibilizadano dia 16 de junho de 2020 e publicada no dia 17.06.2020, e, até a presente data, não foi impugnada - APROVADA,
sem restrições. PROCESSOS PAUTADOS/JULGADOS/ADIADOS/RETIRADOS: APELAÇÃO CÍVEL 0801925-85.2017.8.18.0140 - 1.ª VARA
DA FAZENDA PÚBLICA DA. ORIGEM: COMARCA DE TERESINA .1.º APELANTE/ 2.º APELADO :JOSÉ DE ARIMATEIA CARLOS e
RAIMUNDO XIMESES FARIAS.ADVOGADA : PAULA ANDREA DANTAS AVELINO MADEIRA CAMPOS. 2.°APELANTE/ 1.°APELADO
:INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO PIAUÍ - EMATER/PI. PROCURADOR :SAUL EMMANUEL
DE MELO FERREIRA PINHEIRO ALVES. RELATOR : DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES. FoiSUSPENSO e ADIADO o
julgamento do processo em epígrafe, em razão de decisão não unânime, havendo necessidade de ampliação de quórum, de acordo com o
disposto no art.942 do NCPC. OExmo. Sr. Des. Oton Mário José Lustosa Torres, Relator, proferiu voto, quanto ao primeiro recurso,
conhecendo e dando provimento, tendo sido acompanhado pelo Exmo. Sr. Des. Fernando Lopes e Silva Neto. Após o voto do eminente
Relator, o Exmo. Sr. Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar, proferiu seu voto, contudo, divergindo, parcialmente, por entender que a
sentença foi, na verdade, reformada somente em parte, de uma vez que os primeiros apelantes tiveram o pedido inicial julgado
procedente no capítulo em que reclamaram a progressão funcional, porém, tendo-lhe sido negado direito aos consectários legais dessa
mesma progressão, quais sejam, o pagamento das respectivas vantagens pecuniárias advindas da mesma progressão, única coisa que
estariam a buscar no recurso, com a modificação da sentença, isto é, não podiam recorrer daquilo que já lhes fora deferido.Realizada
sustentação oral, por video, pelo Exmo. Sr. Dr. Marcelo Sekeff Budaruiche Lima, Procurador do Estado. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Relator) e Fernando Lopes e Silva Neto ((Presidente).
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Impedimento/suspeição: não houve. Sustentação oral:Dr. Marcelo
Sekeff Budaruiche Lima (Procurador do Estado).// 0711404-05.2018.8.18.0000 - Mandado de Segurança Cível
Impetrante: ELIAS MONTEIRO DA CRUZ NETO
Advogado: Diego Henrique Mesquita Lopes (OAB/PI nº 11.181)
Impetrado: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres. DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, à
unanimidade,em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança para determinar que o Exmo. Sr. SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ implante no contracheque do Impetrante, Sr. ELIAS MONTEIRO DA CRUZ
NETO, a progressão funcional referente ao Padrão/Classe III-B da carreira de técnico-administrativo da UESPI, com efeitos financeiros a
partir da impetração (03/12/2018). Sem honorários advocatícios, conforme dispõem o art. 25 da Lei n. 12.016/09. Custas ex lege. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Relator) e Fernando Lopes e
Silva Neto ((Presidente). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Impedimento/suspeição: não houve.
Sustentação oral:Dr. Marcelo Sekeff Budaruiche Lima (Procurador do Estado).//APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000563-57.2014.8.18.0056.
APELANTE: MUNICÍPIO DE ITAUEIRA.ADVOGADOS: GEORGE BARROSO DE MORAES E OUTROS.APELADO: WAGNER RIBEIRO
FEITOSA.ADVOGADOS: ADRIANO BESERRA COELHO E OUTROS. RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES. DECISÃO:
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, à unanimidade,em CONHECER do RECURSO DE APELAÇÃO e
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior, manter a sentença na parte em
que extinguiu o feito sem resolução de mérito; e para inverter a obrigação do pagamento das verbas sucumbenciais, cabendo ao
requerido, WAGNER RIBEIRO FEITOSA, arcar com o pagamento das verbas sucumbenciais arbitradas na origem (princípio da
causalidade). Preclusas as vias impugnativas, dê-se baixa na distribuição de 2º grau. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Relator) e Fernando Lopes e Silva Neto ((Presidente). Presente o Exmo.
Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 0703285-21.2019.8.18.0000 - Mandado de Segurança
Impetrante: MARIA DO SOCORRO NUNES CAVALCANTE MATOS. Advogados: Marciano Antônio De Oliveira Nunes (OAB/PI nº 5.320) e
outros. Impetrados: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ e SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ. Litisconsorte
Passivo: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto .RETIRADO DE PAUTA o julgamento do processo em epígrafe, a pedido do Relator, em razão de
pedido de desistência formulada pela impetrante. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa
Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva Neto ((Presidente-Relator). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr.
Fernando Melo Ferro Gomes. //MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0701566-04.2019.8.18.0000. IMPETRANTE: MUNICIPIO DE PORTO
Advogado do(a) IMPETRANTE: WILSON GUERRA DE FREITAS JUNIOR - PI2462-A
IMPETRADO: PIAUI SECRETARIA DE SAUDE
RELATOR: Desembargador RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR . DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de
Direito Público, à unanimidade,em dissonância com o parecer ministerial, em denegar a segurança pleiteada, nos termos do artigo 6º, § 5°, da
Lei n. 12.016/09, combinado com o artigo 485, VI, do Código de Processo Civil. Custas de lei, sem, contudo, condenação em honorários
advocatícios em virtude do artigo 25 da Lei n. 12.016/09. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa
Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva Neto(Presidente). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr.
Fernando Melo Ferro Gomes. Impedimento/suspeição: não houve. Sustentação oral:Dr. Marcelo Sekeff Budaruiche Lima (Procurador do
Estado)- por vídeo.// APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0823852-83.2018.8.18.0140. ORIGEM: TERESINA / 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA
PÚBLICA. APELANTE: JACI MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES E OUTROS. ADVOGADO: HENRY WALL GOMES FREITAS (OAB/PI Nº.
4.344). APELADO: ESTADO DO PIAUÍ.PROCURADOR DO ESTADO: PAULO VICTOR ALVES MANECO (OAB/PI Nº. 13.867).RELATOR:
Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO. DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, à
unanimidade,em CONHECER da APELAÇÃO CÍVEL, pois, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade, para acolher a
preliminar de ilegitimidade passiva do Estado do Piauí suscitada nas contrarrazões recursais e, em consequência, julgaram extinto o
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processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios recursais
majorados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, §§ 3º e 11, do Código de Processo Civil, contudo, sob
condição suspensiva, tendo em vista a concessão dos benefícios da gratuidade judiciária aos autores, ora apelantes, nos termos do art. 98, § 3º,
do Código de Processo Civil. Ausência de parecer do Ministério Público Superior acerca da preliminar de ilegitimidade passiva ad causam e da
prejudicial de mérito (prescrição) suscitadas pelo apelado, tampouco, sobre o mérito recursal. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva Neto(Presidente-Relator).
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA Nº 0805653-
47.2017.8.18.0140. APELANTE: ESTADO DO PIAUI
REPRESENTANTE: ESTADO DO PIAUI
APELADO: MARCIANE COSTA TORRES
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI
RELATOR: Des. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR . DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito
Público, à unanimidade,em reconhecer a impossibilidade do apelante ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios em
favor da Defensoria Pública, por integrarem a mesma Fazenda Pública e, em consonância com o opinativo ministerial de grau superior,
pelo não provimento do recurso em análise em seu remanescente, para que se mantenha inalterada a sentença recorrida. Prejudicada a
remessa necessária.Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José
Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva Neto(Presidente). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // E,
nada mais havendo a tratar, o Exmo. Senhor Desembargador Presidente agradeceu a presença de todos, e encerrou a presente sessão às
treze horas e quatro minutos (13h04min). Do que, para constar, eu, Izabel Fernanda Nunes Sá de Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata,
sendo por mim subscrita, que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr.
Des. Presidente.

HABEAS CORPUS Nº 0750426-02.2020.8.18.0000 (FLORIANO/1ª VARA)
PROCESSO DE REFERÊNCIA: 0001262-59.2019.8.18.0028
IMPETRANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI
PACIENTE: FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO SILVA
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
Crime: art. 121, §2º, II, IV, VI, §2º-A-I c/c o art. 14 II, todos do Código Penal (tentativa de feminicídio)
EMENTA
HABEAS CORPUS - TENTATIVA DE FEMINICÍDIO - FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA NO TOCANTE AO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE - PACIENTE QUE, DURANTE A TRAMITAÇÃO PROCESSUAL, PERMANECEU PRESO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO
JULGADO - ORDEM DENEGADA. 1. Se o paciente permaneceu preso durante todo o processo, enquanto ainda se apura a prática de eventual
crime, o mesmo deve ocorrer após a prolação da sentença de pronúncia, salvo quando o ato que originou a custódia cautelar padece de
ilegalidade. 2. O princípio do estado de não culpabilidade é dotado de caráter relativo, cedendo diante de elementos concretos que denotem a
autoria do crime. 3. A prisão cautelar e a negativa de apelo em liberdade não implica em condenação antecipatória, mas tão somente um
acautelamento contra a ineficácia do processo criminal. 4. Ordem denegada.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
voto pelo conhecimento, mas pela denegação da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com
o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. José Francisco do Nascimento e Des. Pedro de Alcântara da
Silva Macêdo.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

HABEAS CORPUS Nº 0750159-30.2020.8.18.0000 (TERESINA/8ª VARA CRIMINAL)
PROCESSO DE REFERÊNCIA: 0006772-76.2017.8.18.0140
IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA
PACIENTE: JOSÉ DOS REIS PEREIRA DO NASCIMENTO FILHO
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
Crimes: art. 213, art. 157, e art. 150, todos do Código Penal (estupro, roubo simples, e invasão de domicílio)
EMENTA
HABEAS CORPUS - ESTUPRO, ROUBO SIMPLES, E INVASÃO DE DOMICÍLIO - FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA NO TOCANTE AO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - PACIENTE QUE, DURANTE A TRAMITAÇÃO PROCESSUAL, PERMANECEU PRESO -
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO - EXCESSO DE PRAZO - TESE AFASTADA - RISCO DE CONTAMINAÇÃO DE COVID-19 -
RECOMENDAÇÃO 62, DO CNJ - NÃO CONFIGURAÇÃO ÀS HIPÓTESES PREVISTAS - RISCO GENÉRICO E ABSTRATO QUE NÃO
IMPEDE A PRISÃO PREVENTIVA - ORDEM DENEGADA. 1. Se o paciente permaneceu preso durante todo o processo, enquanto ainda se
apura a prática de eventual crime, o mesmo deve ocorrer após a prolação da sentença, salvo quando o ato que originou a custódia cautelar
padece de ilegalidade. 2. O princípio do estado de não culpabilidade é dotado de caráter relativo, cedendo diante de elementos concretos que
denotem a autoria do crime. 3. A prisão cautelar e a negativa de apelo em liberdade não implica em condenação antecipatória, mas tão somente
um acautelamento contra a ineficácia do processo criminal. 4. A configuração do excesso de prazo não decorre de mera soma aritmética,
devendo ser examinada de acordo com as vicissitudes do caso e, na espécie, não se vislumbra qualquer desídia da autoridade judicial. Ao
contrário, da análise dos autos, e consoante informações prestadas pelo juízo a quo, infere-se que a instrução seguiu seu regular andamento,
uma vez que o réu já fora sentenciado e o processo encontra-se em fase de recurso, a ser ofertado pela Defesa. 5. O risco genérico e abstrato de
contaminação pelo Coronavírus não autoriza a revogação da medida imposta, sobretudo porque o acusado não está inserido no do grupo de
risco, não há casos de contaminação nos locais destinados ao encarceramento e que as medidas sanitárias adequadas estão sendo estritamente
adotadas pelos agentes públicos. 6. Ordem denegada.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
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voto pelo conhecimento, mas pela denegação da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com
o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. José Francisco do Nascimento e Des. Pedro de Alcântara da
Silva Macêdo.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva - Procurador de Justiça.
Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002995-08.2006.8.18.0031 (PARNAÍBA/2ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: DAMIÃO NERIS DE SOUSA
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO - SUPERAÇÃO DA SÚMULA 231, DO STJ - IMPOSSIBILIDADE- DESCONSIDERAÇÃO DA PENA DE
MULTA - TESE AFASTADA- CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. A diminuição aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria da
pena, viola o Enunciado da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça, conquanto reconhecida quaisquer atenuantes.2. No caso in concreto,
tendo a pena-base sido fixada no mínimo legal, não se revela possível diminuí-la abaixo disso, malgrado reconhecida a circunstância atenuante
da confissão espontânea, na segunda fase da dosimetria, nos termos do art. 65, inciso III, d, do Código Penal, em obediência ao Enunciado da
aludida Súmula.3. Mesmo a situação de hipossuficiência ou miserabilidade não pode isentar o sentenciado de cumprir com a retribuição de seu
ato ilícito, sob pena de violação ao princípio da individualização da pena, consagrado constitucionalmente.4. Conhecimento e improvimento.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0715956-76.2019.8.18.0000 (JOSÉ DE FREITAS/VARA ÚNICA)
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO: MARIA JOSÉ SOARES LOPES
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. 1 Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o recorrente sustenta a ilegalidade da decisão de impronúncia, uma vez que não
subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do delito.2 - No tocante ao conjunto probatório, é
entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma mera avaliação perfunctória do caso. 3 -
Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que merece reforma, eis que não se mostram presentes, de forma
eficaz, os elementos indiciários que levem a pronúncia da recorrida.4-Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conformidade com o parecer ministerial superior, VOTO pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO do recurso apresentado, reformando a decisão
exarada pelo magistrado de primeiro grau em todos os seus termos, para que seja a recorrida condenada pela prática delitiva tipificada no art.
129, caput, do CP , na forma do voto do Relator."
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

Apelação Criminal n° 0701498-20.2020.8.18.0000 (TERESINA/9ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: ALISSON CÉSAR SOARES FELIX
Defensora Pública: Norma Brandão Lavenère Machado Dantas
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - DESCONSIDERAÇÃO DA SÚMULA 231, DO STJ - IMPOSSIBILIDADE - AFASTAMENTO
DA PENA DE MULTA - TESE REJEITADA - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. Cabe ao magistrado, observado o preceito contido no art.
93, inciso IX, da Constituição Federal, fundamentar os parâmetros dentro dos limites estabelecidos, devendo-se ressaltar que a redação do art.
68 do Código Penal não permite ao juiz sentenciante ultrapassar os marcos abstratos mínimo e máximo de pena, sob pena desse poder
discricionário se tornar arbitrário. Manutenção do entendimento de acordo com a súmula 231, do STJ. 2. Mesmo a situação de hipossuficiência ou
miserabilidade não pode isentar o sentenciado de cumprir com a retribuição de seu ato ilícito, sob pena de violação ao princípio da
individualização da pena, consagrado constitucionalmente.3. Conhecimento e improvimento.
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ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão o Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 0700978-60.2020.8.18.0000 - (PARNAÍBA/1ª VARA CRIMINAL)
RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
1º RECORRIDO: PAULO ADRIANO DA SILVA ARAUJO
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
2º RECORRIDO: SAMUEL DUTRA DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO: DULCIMAR MENDES GONZALEZ (OAB/PI Nº 2.543)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte.
2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma
mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece
reformas, inclusive mantendo-se as qualificadoras, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o acusado à prática
do ato criminoso.4-Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0715117-51.2019.8.18.0000 (TERESINA/ 1ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI)
RECORRENTE: ANDREA ALVES DA SILVA
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A concessão do benefício da gratuidade da justiça não representa, nem mesmo sob a legislação anterior,
isenção do dever de pagar as custas, mas apenas a suspensão de sua exigibilidade pelo prazo de 05 (cinco) anos, findo o qual, permanecida a
situação de hipossuficiência, haverá a extinção do crédito. Preliminar rejeitada. 2 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual a acusada
sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela
desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte. 3 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de
pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma mera avaliação perfunctória do caso. 4 - Nesta senda, importante consignar que
o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece reformas, inclusive sem desclassificar o delito, eis que demonstrou, de forma eficaz,
os elementos indiciários que ligam a acusada à prática do ato criminoso.5-Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0715071-62.2019.8.18.0000 (TERESINA/2ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI)
RECORRENTE: JOSUÉ BORGES DE AMORIM
ADVOGADO: WAGNER VELOSO MARTINS (OAB/PI Nº 17.693)
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
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10.9. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0712496-81.2019.8.18.00001528131 

10.10. Recurso em Sentido Estrito nº 0701240-10.2020.8.18.00001528147 

10.11. Recurso em Sentido Estrito nº 0716212-19.2019.8.18.00001528148 

CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte.
2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma
mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece
reformas, inclusive mantendo-se as qualificadoras, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o acusado à prática
do ato criminoso.4. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0712496-81.2019.8.18.0000 (CASTELO DO PIAUÍ/VARA ÚNICA)
RECORRENTE: JOSÉ DA CRUZ SILVA
ADVOGADO: RONNEY IRLAN LIMA SOARES (OAB/PI Nº 7.649)
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte.
2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma
mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece
reformas, inclusive mantendo-se as qualificadoras, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o acusado à prática
do ato criminoso.4-Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

Recurso em Sentido Estrito nº 0701240-10.2020.8.18.0000 (PARNAÍBA/1ª VARA CRIMINAL)
Recorrente: ANTÔNIO MARCOS ALVES OLIVEIRA DOS SANTOS
Advogada: Louelyn Damasceno Assunção Araújo (OAB/PI nº 12.191)
Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte.
2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma
mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece
reformas, inclusive mantendo-se as qualificadoras, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o acusado à prática
do ato criminoso.4- Ademais, impossível aplicar-se ao feito o excesso de prazo na formação da culpa, inteligência da súmula 52, do STJ. Recurso
conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

Recurso em Sentido Estrito nº 0716212-19.2019.8.18.0000 (PICOS/1ª VARA)
Recorrente: FRANCISCO XAVIER DE SOUSA
Advogado: Antônio José de Carvalho Júnior (OAB/PI nº 5.763)
Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
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10.12. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0715069-92.2019.8.18.00001528158 

10.13. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0715262-10.2019.8.18.00001528159 

10.14. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0714710-45.2019.8.18.00001528160 

Relator: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte.
2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma
mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece
reformas, inclusive mantendo-se a qualificadora de motivo fútil, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o
acusado à prática do ato criminoso.4- Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0715069-92.2019.8.18.0000 (TERESINA/1ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI)
RECORRENTE: GRACIANO RODRIGUES DA SILVA
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que nnão subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de
morte. 2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo
necessária uma mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em
nada merece reformas, inclusive mantendo-se a qualificadora de motivo fútil, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que
ligam o acusado à prática do ato criminoso.4- Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0715262-10.2019.8.18.0000 (SÃO RAIMUNDO NONATO/1ª VARA)
1º RECORRENTE: QUELTON SOARES NEVES
ADVOGADO: DENIS DE OLIVEIRA VENÂNCIO (OAB/RJ Nº 223.862)
2º RECORRENTE: MARIO CAVALCANTE LOPES
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
RECORRIDO: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte.
2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma
mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece
reformas, inclusive mantendo-se as qualificadoras, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o acusado à prática
do ato criminoso.4-Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.
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10.15. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0713220-85.2019.8.18.00001528161 

10.16. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004791-82.2016.8.18.0031 1528162 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0714710-45.2019.8.18.0000 (PIRIPIRI/1ªVARA)
RECORRENTE: FRANCISCO WELLINGTON NOGUEIRA
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA.. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma
vez que não subsistem provas da autoria e materialidade do delito, pugnando pela desclassificação do feito para lesão corporal seguida de morte.
2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma
mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece
reformas, inclusive mantendo-se as qualificadoras, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o acusado à prática
do ato criminoso.4-Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 08 a 15 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 08 a 15 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0713220-85.2019.8.18.0000 (PARNAÍBA/2ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: JÚLIO CESAR BITENCOURT
ADVOGADA: DULCIMAR MENDES GONZALEZ (OAB/PI Nº 2.543)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO - ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS - TESE AFASTADA - CONHECIMENTO E
IMPROVIMENTO. 1. Em depoimento judicial, o próprio réu confessou a prática delitiva, sendo tal afirmação corroborada pelo depoimento das
testemunhas, imputando-lhe a responsabilidade do ocorrido. De sorte que, as provas constantes nos autos ligam o acusado ao evento delitivo.
Além disso, os relatos das testemunhas são firmes na culpabilidade do acusado, atuando na prática delitiva. 2. Conhecimento e improvimento.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004791-82.2016.8.18.0031 (PARNAÍBA/2ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: ANTÔNIO JOÃO RODRIGUES DO PRADO
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
CRIME: ART. 33, DA LEI 11.343/06 (TRÁFICO DE DROGAS)
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - AUSÊNCIA DE PROVAS - INVIABILIDADE - MATERIALIDADE E AUTORIA
DEMONSTRADA - DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA O ART.28, DA LEI 11343/06 - IMPOSSIBILIDADE - DOSIMETRIA - TESE
INACOLHIDA - DESCONSIDERAÇÃO DA PENA DE MULTA - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Ainda que o acusado negue a
condição criminosa, certo é que foi preso em estado de flagrância, na posse de considerável quantidade de drogas, acondicionados em vários
invólucros individuais, sendo impossível reconhecer a tese de absolvição por ausência de provas. 2. Para determinar se a droga destina-se ao
consumo pessoal ou ao tráfico, o julgador atentará para uma série de elementos: a natureza e a quantidade da substância apreendida, o local e
as condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, a conduta e os antecedentes do agente, entre outros.
Voltando para o caso em debate, foi encontrado com o apelante 146,2g de maconha, situação esta que, da análise técnica demonstra, em
verdade, cuida-se quantia incompatível para um único sujeito, ainda que usada de forma contínua e por vários dias.3.Em relação a dosimetria da
penalidade imposta, sendo idôneos os fundamentos e razoável a quantidade de aumento em face de aspectos desfavoráveis, é de se manter a
decisão proferida pelo julgador monocrático, inexistindo motivos para modificar a sanção, vez que inexistente erro ou flagrante injustiça.4. Quanto
a pena de multa, mesmo a situação de hipossuficiência ou miserabilidade não pode isentar a ré de cumprir com a retribuição de seu ato ilícito,
sob pena de violação ao princípio da individualização da pena, consagrado constitucionalmente.5. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
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10.17. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700065-78.2020.8.18.00001528171 

10.18. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700050-12.2020.8.18.00001528175 

10.19. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700489-23.2020.8.18.00001528177 

Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700065-78.2020.8.18.0000(TERESINA/8ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: ROBERTO MENDES DA SILVA
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
CRIME: ART. 155, §4º, II, C/C ART.171, AMBOS DO CP (FURTO QUALIFICADO E ESTELIONATO)
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL -FURTO QUALIFICADO e ESTELIONATO- ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRESCRIÇÃO RETROATIVA -
CONHECIMENTO E PROVIMENTO. 1. Trata-se de Apelação Criminal interposta pelo réu, contra a sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito,
condenando-o pelo crime previsto no art.155,§4º, II, c/c art.171, ambos do CP. 2. Consabido que houve recurso somente do réu, se torna
passível reconhecer a incidência da prescrição tomando por base a sanção imposta, o que conduz ao prazo extintivo de 08(oito) anos, nos
termos do art. 109, IV, do Código Penal. 2. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
conheço da Apelação Criminal, por preencher os requisitos legais exigidos, e reconheço a ocorrência de prescrição retroativa,
extinguindo a pena, em todos os seus termos, bem como os respectivos efeitos penais. Cumpra-se. Após isto, dê-se baixa na
distribuição e arquivem-se os autos, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700050-12.2020.8.18.0000 (TERESINA/3ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: GURLAN FEITOSA DE ARAÚJO SILVA
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS - TESE AFASTADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231, DO
STJ - REJEIÇÃO - PENA DE MULTA - MANUTENÇÃO - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. No caso em apreço, além da ofensa aos
dois bens jurídicos supramencionados com a prática do ilícito, o apelante responde a outras ações penais, além de ser reiterante na prática de
crimes. Dessa forma, inviável considerar a aplicabilidade do princípio em comento, já que estaria se incentivando o agente a praticar outras
ações, na certeza de que não seria punido pela conduta.Ademais, ao proferir sentença condenatória em face do réu, o juízo a quo rechaçou o
reconhecimento da infração bagatelar imprópria, por reconhecer que o apenado não preencheu os requisitos necessários.2. malgrado vários
doutrinadores sustentem ser contrários à aplicação do Enunciado da Súmula nº 231, do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "a
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal", a fixação de um limite para a atenuação ou
agravamento justifica-se, na medida em que inexiste qualquer critério legal que determine o quantum possível de ser aumentado ou diminuído,
impedindo, assim, que uma atenuante conduza a pena-base a zero, bem como, que uma agravante eleve a pena acima do máximo previsto em
lei.Deveras, cabe ao magistrado, observado o preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, fundamentar os parâmetros dentro
dos limites estabelecidos, devendo-se ressaltar que a redação do art. 68 do Código Penal 3. mesmo a situação de hipossuficiência ou
miserabilidade não pode isentar o sentenciado de cumprir com a retribuição de seu ato ilícito, sob pena de violação ao princípio da
individualização da pena, consagrado constitucionalmente.4. Conhecimento e improvimento.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700489-23.2020.8.18.0000 (TERESINA/3ª VARA CRIMINAL)
PROCESSO REFERÊNCIA : 0000660-57.2018.8.18.0140
APELANTE: PAULO HENRIQUE PEREIRA
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO - ABSOLVIÇÃO - TESE AFASTADA - DESCONSIDERAÇÃO DA SÚMULA 231, DO STJ -
IMPOSSIBILIDADE - PENA DE MULTA AFASTADA - CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO.1. De sorte que, as provas constantes nos autos
ligam o acusado ao evento delitivo. Além disso, um vizinho da vítima foi testemunha ocular do feito, destacando a atuação do réu/apelante na
prática delitiva. 2.De fato, em especial nos crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima, quando coerente e harmoniosa com os demais
elementos dos autos, possui inegável alcance, por encerrar valor inestimável, não podendo ser desprezada, salvo se provado, de modo cabal e
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10.20. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008674-98.2016.8.18.01401528178 

10.21. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002630-65.2017.8.18.00311528179 

incontroverso, que ela se equivocou.3. Cabe ao magistrado, observado o preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal,
fundamentar os parâmetros dentro dos limites estabelecidos, devendo-se ressaltar que a redação do art. 68 do Código Penal não permite ao juiz
sentenciante ultrapassar os marcos abstratos mínimo e máximo de pena, sob pena desse poder discricionário se tornar arbitrário.Impossibilidade
de desconsideração da súmula 231, do STJ. 4. Mesmo a situação de hipossuficiência ou miserabilidade não pode isentar o sentenciado de
cumprir com a retribuição de seu ato ilícito, sob pena de violação ao princípio da individualização da pena, consagrado constitucionalmente.5.
Conhecimento e improvimento.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008674-98.2016.8.18.0140 (TERESINA/4ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: THIAGO PAULO GOMES DA SILVA
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO- ABSOLVIÇÃO - TESE AFASTADA - DESCONSIDERAÇÃO DA PENA DE MULTA - IMPOSSIBILIDADE -
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO. 1. De sorte que, as provas constantes nos autos ligam o acusado ao evento delitivo. Além disso, os
depoimentos colacionados são uníssonos, destacando a atuação do réu/apelante na prática delitiva.2. De fato, em especial nos crimes contra o
patrimônio, a palavra da vítima, quando coerente e harmoniosa com os demais elementos dos autos, possui inegável alcance, por encerrar valor
inestimável, não podendo ser desprezada, salvo se provado, de modo cabal e incontroverso, que ela se equivocou.3. mesmo a situação de
hipossuficiência ou miserabilidade não pode isentar o sentenciado de cumprir com a retribuição de seu ato ilícito, sob pena de violação ao
princípio da individualização da pena, consagrado constitucionalmente.4. Conhecimento e improvimento.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 18 a 25 de maio, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 18 a 25 de MAIO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002630-65.2017.8.18.0031 (PARNAÍBA/1ª VARA CRIMI-NAL)
APELANTE: MATHEUS DE BRITO AMORIM
Defensora Pública: Norma Brandão Lavenère Machado Dantas
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. EXCLUSÃO DA MAJORANTE DO USO DE ARMA DE FOGO.
IMPOSSIBILIDADE. ANALISE POSITIVA DE TODAS AS VETORIAIS. DOSIMETRIA REFEITA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Neste contexto, não há dúvida de que o fato de a arma não ter sido apreendida e, consequentemente, periciada, em nada interfere na
materialidade do crime, sendo
de especial relevo as palavras das vítimas para o agravamento do crime de roubo, devendo ser mantida a presença da causa especial de
aumento do emprego da arma na prática do delito em tela.
2. Análise positiva de todas as vetoriais.
3. Dosimetria refeita.
4. Recurso conhecido parcialmente provido, para considerar todas as vetoriais como positivas, por conseguinte, refazendo a dosimetria, fixando a
pena privativa de liberdade em 06 (seis) anos de reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 40 (quarenta) dias-multa, cujo dia multa
resultará em 1/30 (um trigésimo) do sa-lário mínimo vigente ao tempo da infração, mantendo-se a sentença vergastada em seus demais termos.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
dissonância com o parecer do Ministério Público de Grau Superior, CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, para
considerar todas as vetoriais como positivas, por conseguinte, refazendo a dosimetria, fixando a pena privativa de liberdade em
08(oito) anos de reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 40(quarenta) dias-multa, cujo dia multa resultará em 1/30 (um
trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo da infração, mantendo-se a sentença vergastada em seus demais termos, na forma do
voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 05 a 12 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
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10.22. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0021820-12.2016.8.18.00001528186 

10.23. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000249-23.2013.8.18.00321528187 

10.24. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001429-04.2018.8.18.00311528188 

PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 05 a 12 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0021820-12.2016.8.18.0000 (TERESINA/5ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: ANTONIO CAROLINO VASCONCELOS FILHO
ADVOGADOS: JOSE DE JESUS SOUSA BRITO (OAB-PI Nº ) e ADEMAR BASTOS GONCALVES (OAB-PI Nº 1456)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO.
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA A PESSOA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Portanto, comprovado está, definitivamente, que o Apelante, ofendeu a integridade física da vítima, estando, consequentemente, afastada a
infundada tese absolutória erigida pela Defesa.
2. No entanto, impossível realizar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos conforme pleiteado pela Defesa porquanto
a exegese do art. 44, do CP, expressamente proíbe referida substituição quando o crime é praticado com violência contra a pessoa e, bem como,
a Súmula 588, do STJ que diz "a prática de crime ou contravenção penal contra a muþlher com violência ou grave ameaça no ambiente
doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos", o que, in casu, ocorreu.
3. Recurso conhecido e improvido.
2. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 05 a 12 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 05 a 12 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000249-23.2013.8.18.0032 (PICOS/4ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: SEBASTIÃO MANOEL LEAL
ADVOGADO: ELIAS VITALINO CIPRIANO DE SOUSA (OAB-PI 4769)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Autoria e materialidade comprovada.
2. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001429-04.2018.8.18.0031 (PARNAÍBA/2º VARA CRIMI-NAL)
APELANTE: GEISON PEREIRA SANTOS
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. DESCLASSIFICAÇÃO. SIMULACRO DE ARMA DE FOGO.
RECONHECIMENTO DAS ATENUANTES DA MENORIDADE E DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DOSIMETRIA REFEITA. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.
1. Com efeito, a modificação trazida pelo art. 4º, da Lei 13.654/2018, beneficia a todos os infratores que tenham cometido roubo com emprego de
arma diversa de arma de fogo, assim definida na forma da lei e, portanto, a eles deverá ser aplicada a lei mais benéfica, retroagindo seus efeitos
inclusive para os condenados que se en-contram em cumprimento de pena.
2. Assim, pode-se afirmar que não houve o emprego de arma de fogo, de forma que, impõe-se o afastamento da majorante pelo emprego de
arma, verificando-se, nesse caso, hipótese de reformatio in mellius.
3.Dosimetria refeita.
4. Cumpre ressaltar que, reconheço as atenuantes da menoridade e da confissão espontânea, entretanto deixo de aplica-las em razão da Súmula
nº 231, do STJ.
5. Recurso conhecido e provido, para reconhecer em favor do acusado as atenuantes da confissão espontânea e da menoridade, para
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10.25. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0702264-73.2020.8.18.00001528189 

10.26. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700487-53.2020.8.18.00001528197 

desclassificar a conduta do Apelante, condenando tão somente pelo crime previsto no artigo 157, §2º, inciso II, do CP, por conseguinte,
refazendo a dosimetria, para fixa-la em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, em obediência ao art. 33, §2º,
alínea "b", do CP.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
dissonância com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, VOTO pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO do recurso, para reconhecer
em favor do acusado as atenuantes da confissão espontânea e da menoridade, para desclassificar a conduta do Apelante, condenando
tão somente pelo crime previsto no artigo 157, §2º, inciso II, do CP,por conseguinte, refazendo a dosimetria, para fixa-la em 05 (cinco)
anos e 04 (quatro) meses de reclusão,em regime semiaberto, em obediência ao art. 33, §2º, alínea "b", do CP, na forma do voto do
Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0702264-73.2020.8.18.0000 (ESPERANTINA/VARA ÚNICA)
PROCESSO REFERÊNCIA: 0000382-69.2017.8.18.0050
APELANTES: FRANCISCO DA CHAGAS SANTOS JOAO EVANGELISTA ARAUJO DA SILVA FILHO
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. MAJORANTE DO CONCURSO DE PESSOAS CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA
PENA DE MULTA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Autoria e materialidade comprovadas.
2. Consabido, para caracterizar a majorante do concurso de pessoas, basta que duas ou mais pessoas concorram para a prática delituosa, não
sendo necessária a identificação dos corréus. Essa causa de aumento pode ser reconhecida mesmo nas hipóteses em que o crime tenha sido
supostamente cometido na companhia de inimputável ou nos casos em que o corréu não é identificado, devendo, contudo, as provas constantes
dos autos demonstrarem a participação de mais de uma pessoa no crime.
3. Não se pode acolher a súplica defensiva de isenção da pena de multa, uma vez que ela integra a condenação por estar prevista no preceito
secundário do art. 157, do CP.
4. Ademais, os Apelantes poderão, eventualmente, valer-se do parcelamento da pena de multa, conforme disposto no artigo 50, do Código Penal.
Entretanto, tal requerimento deve ser formulado perante o juízo da execução, que fixará as condições do parcelamento, nos termos do art. 169,
da Lei de Execuções Penais.
5. Ademais, quanto ao pagamento das custas processuais, o Superior Tribunal de Justiça, em julgados recentes, entende que a situação de
miserabilidade do acusado não implica em isenção das custas, ficando, assim, a sua exigibilidade suspensa por 5 (cinco) anos, após o qual ficará
prescrita a obrigação, a teor do artigo 12, da Lei nº 1.060/1950.
6. Nesse contexto, a meu ver, a isenção das custas somente pode ser concedida em fase de execução, adequada para se evidenciar a real
situação econômica dos sentenciados, vez que existe a possibilidade de sua alteração após a data da condenação.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700487-53.2020.8.18.0000 (ESPERANTINA/VARA ÚNICA)
PROCESSO REFERÊNCIA: 0000742-04.2017.8.18.0050
1º APELANTE: CLEILSON DE MORAES SÁ REIS
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
2º APELANTE: ANTONIO ROSENO DO NASCIMENTO FILHO
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBOS MAJORADOS, ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. MAJORANTE DO CONCURSO DE PESSOAS CONFIGURADO. PENA-BASE CORRETAMENTE
APLICADA. REDUÇÃO DA PENA DE MULTA. EXCESSIVA. RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.
1. Autoria e materialidade comprovadas.
2. Pena-base corretamente aplicada.
3. Dessa forma, considerando que as vítimas reconheceram os Apelantes como au-tores dos delitos a tese de exclusão da majorante do
concurso de pessoas resta afastada.
4. Tenho por considerar o quantum fixado em relação a pena de multa como elevado, portanto reduzo-a para 30 (trinta) dias-multa, considerando
como necessária e sufi-ciente, bem como proporcional à pena privativa de liberdade.
5. Ademais, os Apelantes poderão, eventualmente, valer-se do parcelamento da pena de multa, conforme disposto no artigo 50, do Código Penal.
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10.27. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0716124-78.2019.8.18.00001528198 

10.28. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0701368-30.2020.8.18.0026 1528199 

Entretanto, tal re-querimento deve ser formulado perante o juízo da execução, que fixará as condições do parcelamento, nos termos do art. 169,
da Lei de Execuções Penais.
6. Indefiro o pleito de isenção do pagamento da pena de multa suscitado pelos Ape-lantes, entretanto, tenho por reduzir a pena de multa, para
cada Apelante, para 30 (trinta) dias-multa, à razão mínima legal.
7. Recurso conhecidos e parcialmente providos, tão somente para reduzir a pena de multa, para cada Apelante, por considerar excessiva,
fixando-a em 30 (trinta) dias-multa, à razão mínima legal, mantida a sentença vergastada em seus demais termos.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
dissonância com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, VOTO pelo CONHECIMENTO e PARCIAL PROVIMENTO dos recursos
interpostos, tão somente para reduzir a pena de multa, para cada Apelante, por considerar excessiva, fixando-a em 30 (trinta) dias-
multa, à razão mínima legal, mantida a sentença vergastada em seus demais termos, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0716124-78.2019.8.18.0000 (TERESINA/1º VARA CRIMI-NAL)
PROCESSO REFERÊNCIA: 0011184-31.2009.8.18.0140
APELANTE: LEONARDO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO: WESLEY BARBOSA SOARES DE ALBUQUERQUE (OAB/PI 2399)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. REDUÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA CORRETAMENTE APLICADA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Autoria e materialidade comprovadas.
2. O Magistrado sentenciante ao analisar as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, do CP, pela prática do delito, considerou
negativamente as vetoriais culpabilidade, cir-cunstâncias e consequências do crime.
3. Dessa forma, considerando a análise negativa das vetoriais em epígrafe, torna inviável a redução da pena.
4. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0701368-30.2020.8.18.0026 (CAMPO MAIOR/1ª VARA)
APELANTE: RAIMUNDO NONATO FERREIRA
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. AMEAÇA COMPROVADA.
IMPOSSIBILIDADE. PENA NO MÍNIMO LEGAL JÁ FIXADO EM INSTÂNCIA ORDINÁRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA
RECONHECIDA EM PRIMEIRO GRAU. INAPLICABILIDADE DIANTE DA SÚMULA 231, DO STJ. RECONHECIMENTO PELO STF.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1.Diante disso, havendo a grave ameaça consistente em postura contundente e intimidatória do réu ao abordar a vítima, capaz de causar-lhe
grave temor, e suficiente para que seja entregue o bem ao agente, descabida a desclassificação para o crime de furto.
2.O Magistrado sentenciante ao fixar a pena-base fixou-a no mínimo legal, portanto, o pleito resta prejudicado.
3. Impende ressaltar, ainda, que a Súmula nº 231 do STJ, além de consolidada jurisprudência pelos tribunais pátrios, já foi objeto de análise pelo
Supremo Tribunal Federal, o qual entendeu por sua constitucionalidade.
4.Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.
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10.29. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0713636-53.2019.8.18.00001528201 

10.30. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012407-72.2016.8.18.01401528202 

10.31. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003031-91.2018.8.18.01401528204 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0713636-53.2019.8.18.0000 (TERESINA/1ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI)
PROCESSO REFERÊNCIA: 0013457-32.1999.8.18.0140
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
APELADOS: FREDERICO LOPES MAIA, ANTONIO JOAQUIM DE LIMA NETO E CARLSON MAIA QUEIROZ
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. RECURSO MINISTERIAL. DECISÃO MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. SOBERANIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. É princípio constitucional que o veredicto do Corpo de Jurados só cede às decisões que não encontram mínimo apoio no contexto probatório.
Caso contrário, violar-se-ia a regra constitucional da soberania, pois ao Júri é lícito optar por uma das versões defendidas em plenário, ainda que,
na ótica dos julgadores togados, não seja a melhor.
2. A decisão entendida como manifestamente contrária é aquela de cunho teratológico, que se afasta completamente dos subsídios coligidos no
processo e é verdadeira criação mental dos jurados. Todas as vezes em que o fato seja suscetível de apreciação à luz de critérios divergentes,
capazes de lhe emprestar diversa fisionomia moral e jurídica, a decisão do Júri não poderá ser havida como manifestamente contrária à prova.
3. In casu, presentes duas versões para os fatos, o Conselho de Sentença optou pela tese defensiva, que não se dissocia das provas constantes
nos autos. O veredicto reconheceu a materialidade e a autoria delitivas e entendeu por absolver os Apelados. Apoiou-se na instrução e nos
debates orais. Não há nos autos demonstração inequívoca do animus necandi.
4. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
dissonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator.
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 05 a 12 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura,
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 05 a 12 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012407-72.2016.8.18.0140 (TERESINA/1ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: ELOI MENDES DE ABREU FILHO
ADVOGADO: FELIPE CAMPOS SILVA MAGALHÃES (OAB/PI N° 12.783)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADA.
REDUÇÃO DA PENA. ANALISE POSITIVA DA VETORIAL MOTIVOS DO CRIME. DOSIMETRIA REFEITA. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Autoria e materialidade comprovada.
2. A intenção de obtenção de lucro fácil é motivo inerente ao crime de roubo, razão pela qual não pode ser considerado como circunstância
judicial desfavorável a ensejar aumento da pena-base. Portanto, considero a vetorial motivos do crime como positiva.
3. Dosimetria refeita.
4. Recurso conhecido e parcialmente provido, para considerar a vetorial motivos do crime como positiva, por conseguinte, refazendo a dosimetria,
fixando a pena privativa de liberdade em 05 (cinco) anos, 03 (três) meses e 10 (dez) dias de reclusão e ao pagamento de 22 (vinte e dois) dias-
multa, cada um sob o valor de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos, mantendo a sentença hostilizada em seus
demais termos.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
dissonância com o parecer do Ministério Público de Grau Superior, voto pelo conhecimento e parcial provimento do recurso, para
considerar a vetorial motivos do crime como positiva, por conseguinte, refazendo a dosimetria, fixando a pena privativa de liberdade
em 05 (cinco) anos, 03 (três) meses e 10 (dez) dias de reclusão, a ser cumprida em regime semiaberto, e ao pagamento de 22 (vinte e
dois) dias-multa, cada um sob o valor de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos, mantendo a sentença
hostilizada em seus demais termos, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003031-91.2018.8.18.0140(TERESINA/4ª VARA CRIMI-NAL)
APELANTE: VALDENILSON LIMA DOS SANTOS
ADVOGADO: DANILO BELO DA SILVA MELO (OAB-PI Nº 13.433)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE JÁ REALIZADA EM
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10.32. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO No 0713776-87.2019.8.18.00001528216 

10.33. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (426) No 0712867-45.2019.8.18.00001528217 

INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 231, DO STJ. ISENÇÃO DA PENA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO DE CUSTAS
PROCESSUAIS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Analisando a sentença vergastada, constatei que a Magistrada de piso fixou a pena-base no mínimo legal, e em ato contínuo reconheceu a
atenuante da confissão espontânea. Entretanto, deixou de atenuar a pena-base, considerando a impossibilidade de sua fixação abaixo do mínimo
legal na segunda fase, como obediência à Súmula nº 231, do STJ. Portanto, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e deste Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, entendo ser impossível a redução da pena aquém do mínimo legal com base em
circunstâncias atenuantes.
2. Na terceira fase dosimétrica, presente a causa especial de aumento relativa ao concurso de agentes, sendo certo que o aumento
implementado foi o mínimo legal possível, 1/3 (um terço), sendo descabida qualquer alteração.
3. Não se pode acolher a súplica defensiva de isenção da pena de multa, uma vez que ela integra a condenação por estar prevista no preceito
secundário do art. 157, do CP.
4. In casu, a condição de miserabilidade do acusado deverá ser analisada perante o juízo das execuções, ora competente para a apreciação
deste pleito, notadamente por deter melhores condições de certificar o seu estado de hipossuficiência.
5. Ademais, quanto ao pagamento das custas processuais, o Superior Tribunal de Justiça, em julgados recentes, entende que a situação de
miserabilidade do acusado não implica em isenção das custas, ficando, assim, a sua exigibilidade suspensa por 5 (cinco) anos, após o qual ficará
prescrita a obrigação, a teor do artigo 12, da Lei nº 1.060/1950.
6. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO No 0713776-87.2019.8.18.0000 (TERESINA / 1º VARA do tribunal do Júri)
ÓRGÃO JULGADOR : 1ª Câmara Especializada Criminal
RECORRENTE: LUIZ FRANCISCO DE SOUSA NETO
Advogado(s) do reclamante: FABRICIO DA COSTA REIS, JOICE ANNE DOS SANTOS BRAGA, JUCYCLEID PEREIRA DA SILVA
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR(A): Desembargador JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE
PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE PROVAS. TESE AFASTADA. COMPETÊNCIA DO JÚRI. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Trata-se
de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma vez que não subsistem provas da autoria do
delito. 2. É entendimento pacífico de que na fase de pronúncia não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma mera avaliação perfunctória
do caso. 3. Nesta senda, importante consignar que o magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece reformas, eis que demonstrou,
de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o acusado à prática do ato criminoso. 4. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 20 a 27 de abril, da 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, presidida
pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão o Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva - Procurador de Justiça.
Foi Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 20 a 27 de ABRIL de 2020.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (426) No 0712867-45.2019.8.18.0000
ÓRGÃO JULGADOR : 1ª Câmara Especializada Criminal
RECORRENTE: BRUNO INÁCIO DE MOURA
Advogado(s) do reclamante: JOSE LUIS DE OLIVEIRA FILHO
RECORRIDO: PIAUI PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA
RELATOR(A): Desembargador JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. AUSÊNCIA
DE PROVAS. TESE AFASTADA. COMPETÊNCIA DO JÚRI. LIBERDADE PROVISÓRIA. REJEITADO. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. 1 - Trata-se de recurso em sentido estrito na qual o acusado sustenta a ilegalidade da decisão de pronúncia, uma vez que não
subsistem provas da autoria e materialidade do delito. 2 - No tocante ao conjunto probatório, é entendimento pacífico de que na fase de pronúncia
não se exige juízo de certeza, sendo necessária uma mera avaliação perfunctória do caso. 3 - Nesta senda, importante consignar que o
magistrado de piso proferiu sentença que em nada merece reformas, eis que demonstrou, de forma eficaz, os elementos indiciários que ligam o
acusado à prática do ato criminoso. 4 - Quanto ao pedido de liberdade provisória, certo é que houve exposição concreta da sua necessidade para
o caso, devendo tal medida ser mantida. 5 - Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator.
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 20 a 27 de abril, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
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10.34. HABEAS CORPUS Nº 0700909-28.2020.8.18.0000 1528221 

10.35. APELAÇÃO CRIMINAL (417) 0713321-25.2019.8.18.00001528235 

10.36. Apelação Criminal Nº 0003120-51.2017.8.18.01401528236 

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão o Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 20 a 27 de ABRIL de 2020.

HABEAS CORPUS Nº 0700909-28.2020.8.18.0000 (PARNAÍBA /1º VARA CRIMINAL)
PROCESSO DE REFERÊNCIA: 0000493-96.2006.8.18.0031
IMPETRANTE: MÁRCIO ARAUJO MOURÃO (OAB/PI - 8.070)
PACIENTE: MARCOS ANTONIO BRITO CUNHA
Relator: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO.
Crime: art. 155, §5º, do Código Penal (furto qualificado)
EMENTA
HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO -AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO
CPP - INOCORRÊNCIA - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - ELEMENTOS QUE, POR SI SÓS, NÃO SÃO SUFICIENTES PARA
AFASTAR O PODER DE CAUTELA E RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA - ORDEM DENEGADA. 1. No caso em apreço, não se faz presente
a carência de fundamentação na decisão que impôs a prisão preventiva, pois o decreto expedido pelo MM. Juiz a quo dispõe de todo o
embasamento jurídico necessário, narrando de forma clara e precisa os motivos e fundamentos que levaram a sua decretação. 2. O provimento
jurisdicional impôs a medida carcerária após uma análise dos requisitos do "fumus comissi delicti" e "periculum in libertatis", de modo que houve o
preenchimento dos requisitos legais. 3. Mantém-se necessária a segregação cautelar, a fim de resguardar a instrução e aplicação da lei penal,
uma vez que o réu, ora paciente, após a decretação do édito prisional, deixou o distrito da culpa sem informar ao Juízo de Origem, encontrando-
se atualmente em local incerto e não sabido. 4. As condições pessoais, não possibilitam, por si sós, que o acusado seja solto ou responda ao
processo em liberdade, mormente quando se fazem presentes os requisitos da prisão preventiva, como na situação em fulcro. 5. Ordem
denegada.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
voto pelo conhecimento, mas pela denegação da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com
o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 03 de abril a 13 de abril, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA
CRIMINAL, presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. José Francisco do Nascimento e Des. Pedro de Alcântara da
Silva Macêdo.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva - Procurador de Justiça.
Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 03 de ABRIL a 13 de ABRIL de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL (417) 0713321-25.2019.8.18.0000
APELANTE: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
APELADO: SANDRO INÁCIO DA SILVA
ADVOGADO DO (a) APELADO: FRANKLIN ALEXSANDRO MENDES SIQUEIRA - OAB/PI 192
RELATOR(A): DESEMBARGADOR JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - LESÃO CORPORAL - ABSOLVIÇÃO - LEGÍTIMA DEFESA - IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL - PROVAS
INCONTESTES - TESE DENEGADA - DÚVIDA QUE MILITA EM FAVOR DO ACUSADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. No caso
dos autos, o réu foi absolvido em razão da legítima defesa contra a vítima, tese esta não aceita pelo Ministério Público ao argumento de que há
inconsistências probatórias. 2. A alegação de fragilidade probatória ou supostas incoerências nos relatos testemunhais são teses voltadas
essencialmente à Defesa, pois a dúvida opera em favor do acusado. 3. Se eventualmente houve atitude maliciosa de algum sujeito processual
em alterar a exposição sobre os fatos, cabia ao Ministério Público apresentar provas da suposta ocorrência do crime de falso testemunho, pois a
má-fé não é algo que se presume. 4. Embora ausente certeza quanto à excludente de ilicitude, notadamente por não se identificar quem iniciou a
briga, a solução deve ser absolutória, haja vista o benefício do in dubio pro reo. 5. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 20 a 27 de abril, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva - Procurador de Justiça.
Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 20 a 27 de ABRIL de 2020.

Apelação Criminal Nº 0003120-51.2017.8.18.0140 (TERESINA / 3ª VARA CRIMINAL)
Apelante / Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Apelante / Apelado: FABRÍCIO MARTINS SOUSA
Defensor Público: JOÃO BATISTA VIANA DO LAGO NETO
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
Crime: art. 171 do Código Penal (estelionato)
EMENTA
CRIMINAL - ESTELIONATO -APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO MEDIANTE FRAUDE -
INVIÁVEL - ENTREGA VOLUNTÁRIA DO BEM PELA VÍTIMA - REGIME INICIAL - SÚMULA 269 DO STJ - APELAÇÃO DO RÉU -
MINORAÇÃO DA PENA - INDEVIDA AFERIÇÃO DA CONDUTA SOCIAL E DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO - PROVIMENTO PARCIAL.
1. O furto ocorre quando há subtração de coisa alheia móvel, para si ou para outrem, enquanto o estelionato tem como principal característica a
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entrega voluntária de bens ou valores pela vítima, porque foi iludida pelo agente através de algum meio fraudulento. 2. No caso em questão,
considerando que foi a própria vítima que cedeu a chave do seu carro para o réu, acreditando na farsa perpetrada por este, correta a capitulação
do fato criminoso no tipo penal do art. 171 do Código Penal. 3. Diante da pena privativa de liberdade de 03 (três) anos e 03 (três) meses de
reclusão, e sendo o acusado reincidente, aplica-se o entendimento consolidado na súmula 269 do STJ ("É admissível a adoção do regime
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais"). 4. Houve
indevida aferição dos vetores atinentes à conduta social e consequências do crime, na dosimetria da pena. 5. Recursos conhecidos, com
provimento parcial apenas do apelo defensivo.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
conheço das Apelações Criminais, por preencherem os requisitos legais exigidos, dando provimento parcial unicamente ao recurso da
Defesa, em dissonância com o Parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 20 a 27 de abril, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva - Procurador de Justiça.
Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 20 a 27 de ABRIL de 2020.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS Nº 0708532-80.2019.8.18.0000 (JAICÓS/VARA ÚNICA)
EMBARGANTE: CLÉBIO NUNES DE FIGUEIREDO
ADVOGADO: MÁVIO SILVEIRA CARVALHO (OAB/PI - Nº 7515)
EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
EMENTA
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO HABEAS CORPUS. ERRO MATERIAL E CONTRADIÇÃO. VÍCIOS EXISTENTES.
DECISÃO DE NÃO CONHECIMENTO REFORMADA. CONHECIMENTO DO WRIT. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. PACIENTE
PRIMÁRIO E COM BOAS ADJETIVAÇÕES. ORDEM CONCEDIDA MEDIANTE CONDIÇÕES.
1. Os embargos de declaração opostos em face da decisão de não conhecimento do writ merecem provimento, porquanto o objeto do Recurso
em Sentido Estrito nº 0706931-39.2019.8.18.0000 diverge deste Habeas Corpus, que objetiva, tão somente, a revogação da prisão preventiva do
embargante, ao argumento de que a decisão que a manteve carece de fundamentação.
2. Embora seja certa a presença dos indícios de autoria e materialidade do delito, o juiz a quo não declinou motivos concretos que justifiquem
como ou em que grau o acusado representaria risco à ordem pública, seja numa ótica retroativa (acautelar o meio social) ou prospectiva (inibir
novos delitos, garantir a eficácia do processo penal). Com efeito, a análise da decisão presente no ID. 853848 demonstra que o decreto
jurisdicional limitou-se unicamente a indicar, de forma extremamente sucinta, que o acusado fora preso em estado de flagrância, além de
discorrer sobre os pressupostos da prisão preventiva sem, contudo, enfrentar as vicissitudes do caso concreto.
3. Ordem concedida mediante as condições elencadas no art. 319, incisos I, III, IV e V, do Código de Processo Penal.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
harmonia com o parecer exarado pelo ilustre representante do Ministério Público Superior, dou provimento aos embargos de
declaração, com efeitos infringentes, para reformar a decisão de Id. 797843, em consequência, VOTO pela CONCESSÃO da ordem
impetrada, mediante as condições retromencionadas, devendo o réu livrar-se, solto, se por outro motivo não estiver preso. Saliento,
ainda, que o magistrado a quo encontra-se legitimado a tomar as providências cabíveis em caso de descumprimento das medidas
cautelares impostas: - Comparecimento semanal, preferencialmente às sextas-feiras, para informar e justificar atividades perante o
juízo que preside o feito (art. 319, I, do CPP); - Proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias
relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante (artigo 319, III, do CPP); - Proibição de ausentar-se da
comarca sem prévia comunicação (artigo 319, IV, do CPP)- Recolhimento domiciliar no período noturno, nos dias de folga, finais de
semana e feriados. (artigo 319, V, do CPP), na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, presidida pelo Exmo. Sr. Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Pedro de Alcântara da Silva Macêdo, José Francisco do Nascimento e Dr.
José Olindo Gil Barbosa- Juiz Convocado (Portaria nº 1855/2019 de 11.06.2019).
Ausência justificada do Exmo. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Impedido: não houve.
Presente O Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12de
FEVEREIRO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0700593-15.2020.8.18.0000 (PARNAÍBA/2ª VARA CRIMINAL)
PROCESSO REFERÊNCIA: 0002874-91.2017.8.18.0031
APELANTE: JORGE GOMES GALENO
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. EXCLUSÃO DA MAJORANTE DO CONCURSO DE PESSOAS. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO DE CUSTAS
PROCESSUAIS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Autoria e materialidade comprovadas.
2. Consabido, para caracterizar a majorante do concurso de pessoas, basta que duas ou mais pessoas concorram para a prática delituosa, não
sendo necessária a identificação dos corréus. Essa causa de aumento pode ser reconhecida mesmo nas hipóteses em que o crime tenha sido
supostamente cometido na companhia de inimputável ou nos casos em que o corréu não é identificado, devendo, contudo, as provas constantes
dos autos demonstrarem a participação de mais de uma pessoa no crime.
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10.40. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001597-38.2016.8.18.01401528255 

3. A vítima relatou ter sido abordada por dois homens, sendo um menor de idade, fato este confirmado por um dos policiais, em juízo. Nesse
ponto, é pacífica a jurisprudência no sentido de que, nos crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima tem especial relevância.
4. No caso em tela, o concurso de pessoas restou comprovado nos autos pelos depoimentos da vítima e do informante Deocridio Rodrigues de
Moraes, os quais declararam que o crime foi cometido pelo acusado Jorge com o apoio do menor Natanael Lucas Pereira dos Santos, sendo que
este ficou na motocicleta para auxiliar na fuga.
5. Ademais, o Apelante, na fase inquisitorial, declarou que "juntamente com Natanel combinaram de sair pela cidade a procura de algum celular
para roubar; que não havia um alvo pré-determinado, sendo que ambos iriam tomar o celular mais fácil que tivesse para subtrair."
6. Quanto ao pagamento das custas processuais, o Superior Tribunal de Justiça, em julgados recentes, entende que a situação de miserabilidade
do acusado não implica em isenção das custas, ficando, assim, a sua exigibilidade suspensa por 5 (cinco) anos, após o qual ficará prescrita a
obrigação, a teor do artigo 12, da Lei nº 1.060/1950.
7. Recurso conhecido e improvido
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 05 a 12 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 05 a 12 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000060-24.2017.8.18.0026 (CAMPO MAIOR/1ª VARA CRI-MINAL)
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
1º APELADO: GABRIEL FERREIRA MAGALHÃES
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
2º APELADO: JOÃO AFONSO DE SOUSA SILVA
ADVOGADO: HELDER PAZ RODRIGUES (OAB-PI Nº 13.396)
3º APELADO: CARLOS ROBERTO GONÇALVES FERREIRA JÚNIOR
ADVOGADO: HELDER PAZ RODRIGUES (OAB-PI Nº 13.396)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. RECURSO MINISTERIAL. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA DUVIDOSA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Autoria duvidosa.
2. Assim, não se vislumbrando elementos que comprovem indubitavelmente a prática do delito que foi imputado aos Apelados e, em respeito ao
princípio do in dubio pro reo, a manutenção da sentença absolutória é medida que se impõe.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 05 a 12 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 05 a 12 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001597-38.2016.8.18.0140 (PARNAÍBA/3ª VARA CRIMINAL)
1º APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
2º APELANTE: DANIEL FERNANDES BENVINDO DE SOUSA
DEFENSOR PÚBLICO: JOÃO BATISTA VIANA DO LAGO NETO
1º APELADO: DANIEL FERNANDES BENVINDO DE SOUSA
DEFENSOR PÚBLICO: JOÃO BATISTA VIANA DO LAGO NETO
2º APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. DUPLO RECURSO. RECURSO MINISTERIAL.SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. PEDIDO DEFENSIVO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
RECURSOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS.
1.Ao que se me afigura, depreende-se da leitura dos artigos em epígrafe que, cabe ao Juízo da Execução Penal determinar a forma de
cumprimento da pena restritiva de direitos imposta. Dessa forma, fica a cargo do Juízo da execução penal a possível substituição pleiteada.
2.Compulsando os autos, observa-se que restaram demonstradas pelas provas carreadas aos autos a materialidade e autoria do crime de posse
ilegal de arma de fogo, notadamente em face do Auto de Apreensão (Id. Num. 901187 - Pág. 16), do Laudo de Exame Pericial (Id. Num. 901187 -
Pág. 179/181), bem como no depoimento das testemunhas Osiel Carvalho de Macedo e José Fabiano da Costa Almeida.
3.Desse modo, todas as provas produzidas formam um conjunto probatório harmônico e desfavorável ao 2º Apelante, autorizando, assim, um
juízo de certeza para o decreto condenatório, não havendo espaço para a absolvição pleiteada.
4.Recursos conhecidos e improvidos.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
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10.41. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000153-66.2004.8.18.00501528256 

10.42. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001157-10.2018.8.18.00311528257 

10.43. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000227-13.2016.8.18.00791528259 

consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 20 a 27 de ABRIL de 2020 ,presidida pelo
Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 20 a 27 de ABRIL de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000153-66.2004.8.18.0050 (ESPERANTINA/VARA ÚNICA)
APELANTE: ANTONIO DUARTE DE MORAIS
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. AUTORIA NÃO COMPORVADA. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.
1. Autoria não comprovadas.
2. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
harmonia com o parecer do Ministério Público de Grau Superior, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao recurso interposto,e, com
fundamento no "in dubio pro reo", 5º LVII da Constituição Federal, c/c artigo 386, VII, do Código de Processo Penal, absolvo ANTONIO
DUARTE DE MORAIS do crime pelo qual foi condenado, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001157-10.2018.8.18.0031 (PARNAÍBA/2ª VARA CRIMI-NAL)
APELANTE: DANIEL PAULINO RODRIGUES
DEFENSOR PÚBLICO: JOSÉ WELIGTON DE ANDRADE
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE NO MÍNIMO
LEGAL. VETORIAL CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME NEGATIVA. PENA-BASE ACIMA DOI MÍNIMO LEGAL. ISENÇÃO DA PENA DE MULTA.
IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSUAIS. COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
1. Majorante comprovada.
2. Analisando a sentença vergastada, constatei que o Magistrado sentenciante ao analisar as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, do
CP, pela prática do delito, considerou negativamente a vetorial circunstâncias do crime, o que autoriza a fixação da pena-base acima do mínimo
legal.
3. Não se pode acolher a súplica defensiva de isenção da pena de multa, uma vez que ela integra a condenação por estar prevista no preceito
secundário do art. 157, do CP.
4. In casu, a condição de miserabilidade do acusado deverá ser analisada perante o juízo das execuções, ora competente para a apreciação
deste pleito, notadamente por deter melhores condições de certificar o seu estado de hipossuficiência.
5. Ademais, quanto ao pagamento das custas processuais, o Superior Tribunal de Justiça, em julgados recentes, entende que a situação de
miserabilidade do acusado não implica em isenção das custas, ficando, assim, a sua exigibilidade suspensa por 5 (cinco) anos, após o qual ficará
prescrita a obrigação, a teor do artigo 12, da Lei nº 1.060/1950.
6. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000227-13.2016.8.18.0079 (ANGICAL/VARA ÚNICA)
PROCESSO REFERÊNCIA: 0000227-13.2016.8.18.0079
APELANTE: DANIEL VELOSO DA COSTA MACEDO
ADVOGADO: RAIMUNDO NONATO DA SILVA (OAB/PI 9402)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
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10.44. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001442-52.2008.8.18.00311528260 

10.45. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0716027-78.2019.8.18.00001528261 

RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. REDUÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA CORRETAMENTE APLICADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. PENA ULTRAPASSA O LIMITE LEGAL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1.Autoria e materialidade comprovadas.
2. O Magistrado sentenciante ao analisar as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59, do CP, pela prática do delito, considerou
negativamente a vetorial circunstâncias do crime.Dessa forma, considerando a análise negativa da vetorial em epígrafe, torna inviável a redução
da pena.
3. No caso em tela, a reprimenda final do Apelante restou fixada em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, ultrapassando, portanto, o
limite legal para incidência da benesse.
4.Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001442-52.2008.8.18.0031 (PARNAÍBA/1ª VARA CRIMINAL)
APELANTE: RAIMUNDO NONATO DA SILVA FILHO
ADVOGADA: ROSELIA MARIA SOARES SANTOS DREHER (OAB-PI Nº 205-97-B)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DOSIMETRIA REFEITA.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Autoria e materialidade comprovadas.
2. Dosimetria refeita.
3. Recurso conhecido e parcialmente provido, para considerar somente a vetorial circunstâncias do crime como negativa, por conseguinte,
fixando a pena definitiva em 08 (oito) anos e 10 (dez) meses de reclusão, a ser cumprida em regime fechado, em obediência ao art. 33, 2º, a, do
CP, mantendo a sentença vergastada em seus demais termos.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí,à unanimidade, em
dissonância com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, VOTO pelo CONHECIMENTO e PARCIAL PROVIMENTO do recurso,para
considerar somente a vetorial circunstâncias do crime como negativa, por conseguinte, fixando a pena definitiva em 08 (oito) anos e 10
(dez) meses de reclusão, a ser cumprida em regime fechado, em obediência ao art. 33, 2º, a, do CP, mantendo a sentença vergastada
em seus demais termos, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 25 de maio a 01 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA
CRIMINAL, presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva - Procurador de Justiça.
Foi secretária da Sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 25 de MAIO a 01 de JUNHO de 2020.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0716027-78.2019.8.18.0000 (PICOS/4ª VARA)
Processo referência: 0001058-18.2010.8.18.0032
APELANTE: MARCELO JOÃO DO NASCIMENTO
ADVOGADO: OSVALDO MARQUES DA SILVA
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ERRO DO TIPO. INOCORRÊNCIA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. 1. A suposta insipiência
proposital acerca da ilicitude e gravidade de uma situação não pode conduzir à inocência do agente, haja vista a presença do dolo eventual como
elemento subjetivo do tipo, na medida em que, embora o apelante pudesse, eventualmente, não almejar de forma direta a prática de um estupro
de uma agente tida como vulnerável (ao argumentar que o sexo fora consentido e que acreditava que esta seria maior de 14 anos), fato é que
agiu de modo a admitir sua possibilidade concreta e muito provável, diante de todas as circunstâncias que envolveram o episódio. 2. ainda que
reconhecida a confissão, tal fato não pode conduzir a uma maior redução, haja vista que circunstância atenuante não pode reduzir a pena
privativa de liberdade aquém do mínimo cominado em abstrato para o crime, nem mesmo de forma provisória, porque o art. 53 do Código Penal
estabelece que "as penas privativas de liberdade têm seus limites estabelecidos na sanção correspondente a cada tipo legal de crime". 3.
CONHECIMENTO e IMPROVIMENTO do recurso interposto.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator".
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10.46. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001478-97.2004.8.18.01401528272 

10.47. APELAÇÃO CÍVEL1528295 

10.48. APELAÇÃO CÍVEL1528300 

Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 05 a 12 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 05 a 12 de JUNHO de 2020.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001478-97.2004.8.18.0140
EMBARGANTE: GALDINO FERREIRA BARBOSA NETO
ADVOGADO: MANOEL MUNIZ NETO
EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIO - RECURSO QUE NÃO SE
PRESTA A TAL DEBATE - EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 1. A análise dos autos deixa evidente que a parte não deseja obter
esclarecimento ou explicação do julgado, mas tão somente reiterar suas teses defensivas acerca da ausência de provas para a condenação. 2.
Tal debate já foi desenvolvido e considerado quando do julgamento da apelação criminal, não sendo este o meio idôneo para a rediscussão da
matéria. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
conheço do presente recurso, uma vez que preenchidos os requisitos legais de admissibilidade e, no mérito, nego-lhe provimento, para
manter incólume o acórdão vergastado, na forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 05 a 12 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 05 a 12 de JUNHO de 2020.

ÓRGÃO JULGADOR : 4ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0705565-96.2018.8.18.0000
APELANTE: MUNICIPIO DE FLORIANO
Advogado(s) do reclamante: MARLON BRITO DE SOUSA
APELADO: MARIA DA CONCEICAO DE AZEVEDO
Advogado(s) do reclamado: PABLO ENRIQUE ALMEIDA ALVES, DANILLO MARTINS DE OLIVEIRA
RELATOR(A): Desembargador RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - SERVIDORA MUNICIPAL OCUPANTE DO CARGO EFETIVO DE
PROFESSORA - NOMEAÇÃO PARA O CUMPRIMENTO DE JORNADA DE 20 HORAS SEMANAIS - POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
SEGUNDO TURNO - FACULDADE DO ENTE PÚBLICO - MAJORAÇÃO OU REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE PROFESSOR ADMITIDO
COM CARGA HORÁRIA INFERIOR A 40 HORAS SEMANAIS - ATO DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL -
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À IRREDUTIBILIDADE SALARIAL - PAGAMENTO DO SEGUNDO TURNO EFETIVAMENTE TRABALHADO-
APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE.
1. A Lei Municipal n. 521/10, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos, Vencimentos e Remuneração dos Profissionais da Educação do
Município de Floriano - PI é clara ao dispor sobre a possibilidade de nomeação de professor para o cumprimento de jornada de 20 (vinte) horas
semanais, se assim definido no edital para o concurso público. Ademais, há previsão expressa no sentido de que, em relação aos professores
admitidos com carga horária inferior a 40 horas semanais, a concessão do "segundo turno" se trata de uma faculdade do ente municipal. Por fim,
a lei também estipula que a redução da carga horária depende da concordância do servidor somente em relação aos professores investidos no
cargo com regime de 40 (quarenta) horas.
2. Nos termos da legislação municipal, portanto, tanto a majoração, quanto a redução da carga horária do professor admitido com carga horária
inferior a 40 horas semanais, se trata de ato discricionário da administração pública municipal, que deve levar em consideração os interesses da
urbe.
3. Os Tribunais pátrios possuem entendimento consolidado no sentido de que não há que se falar em violação ao princípio da irredutibilidade
salarial, quando é preservado o valor da hora-aula.
4. Direito à contraprestação salarial do segundo turno efetivamente trabalhado, diante da ausência de comprovação do pagamento nos autos.
5. Recurso parcialmente provido.
DECISÃO
EX POSITIS e sendo o quanto se me afigura necessário asseverar, VOTO pelo parcial provimento do recurso em apreço, para excluir da
sentença a declaração de irredutibilidade de vencimentos da apelada, mantendo-a incólume nos demais termos

ÓRGÃO JULGADOR : 4ª Câmara Especializada Cível
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0000080-15.2014.8.18.0060
APELANTE: MARIA DOS MILAGRES SILVA, FRANCISCA MARIA DA SILVA PAIVA MAGALHAES, GILDERLENE COSTA DA SILVA SOUSA,
MARIA DA CONCEICAO ARAUJO LIMA, LUZIA LIARTE DE OLIVEIRA
Advogado(s) do reclamante: JOSE ARIMATEIA DANTAS LACERDA
APELADO: CEPISA - COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ
Advogado(s) do reclamado: MARCOS ANTONIO CARDOSO DE SOUZA, JOAO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO
RELATOR(A): Desembargador RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÕES - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PRELIMINAR DE
NULIDADE DA SENTENÇA - FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE - JUSTIÇA GRATUITA - ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS
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10.49. ACÓRDÃO1528332 

10.50. ACÓRDÃO1528333 

10.51. ACÓRDÃO1528334 

DEDUZIDA POR PESSOA NATURAL - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - ART. 99, § 3º, DO CPC - FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
- FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - SENTENÇA MANTIDA.
1. Não padece do vício de ausência de fundamentação a decisão de mérito que amolda-se perfeitamente ao que prevê o inciso IX, do artigo 93,
da Constituição Federal, tanto quanto ao artigo 498, inciso II, do Código de Processo Civil.
2. Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural, para fins de concessão do pedido de justiça
gratuita. Dicção do art. 99, § 3º, do CPC.
3. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos, nos termos do art. 22, do CDC.
4. Mesmo considerando que a oscilação de energia elétrica possa causar aborrecimento aos consumidores, há que se considerar como
necessária a conjugação de outras circunstâncias, capazes de gerar ofensa a atributo da personalidade, e que permitam, portanto, a condenação
do agente por danos morais.
5. Apelações conhecidas e não providas.
DECISÃO
EX POSITIS e sendo o quanto necessário asseverar, VOTO pelo não provimento de ambos os recursos, a fim de que se mantenha incólume o
decisum guerreado, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Deixo, contudo, de majorar os honorários advocatícios fixados na sentença, em virtude da sucumbência recíproca.

ÓRGÃO JULGADOR : 1ª Câmara Especializada Criminal
HABEAS CORPUS CÍVEL (1269) No 0703720-29.2018.8.18.0000
IMPETRANTE: RENATA DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES, RAIMUNDO DA SILVA RAMOS
Advogado(s) do reclamante: RENATA DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES
IMPETRADO: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CONDUTAS AFINS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.
EXCESSO DE PRAZO ? NÃO CONFIGURADO. DENEGAÇÃO.
1. Os prazos processuais não possuem contagem fixa ou rígida, mas sim caráter global. A análise do eventual excesso de prazo não se trata de
mero diagnóstico aritmético, mas deve ser ponderada pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sendo realizada a partir do cotejo
do tempo de segregação cautelar e das circunstâncias fáticas;
2. Ordem denegada.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
da ordem impetrada e pela sua DENEGAÇÃO, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e José
Francisco do Nascimento.
Impedido: não houve.
Presente A Exma. Sra. Dra. Clotildes Costa Carvalho- Procuradora de Justiça.
SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 29 de agosto
de 2018.

ÓRGÃO JULGADOR : 5ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0000120-21.2016.8.18.0094
APELANTE: ESTADO DO PIAUI
REPRESENTANTE: ESTADO DO PIAUI
APELADO: JUDITE FERREIRA LIMA DE SOUSA
Advogado(s) do reclamado: LEONARDO BARBOSA SOUSA
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA.
PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DIREITO À ATUALIZAÇÃO DO ADICIONAL APÓS A LEI COMPLEMENTAR 33/2003. NÃO
RECONHECIDO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.
1 - O adicional por tempo de serviço tem natureza de prestação de trato sucessivo, em que se renova mês a mês. Assim, a cada vez que a
Administração o deixa de pagar, ou o efetiva a menor, o prazo prescricional quanto a esta parcela se inicia, não estando, portanto, prescrito o
direito da autora. Inexistência de prescrição do fundo de direito, posto que inaplicável ao caso em tela.
2 - Com a vigência da Lei nº 33/03, o adicional por tempo de serviço se desvinculou do vencimento atribuído aos cargos públicos, no entanto,
mantiveram-se os adicionais já concedidos sem qualquer alteração, preservando a irredutibilidade da remuneração do servidor em termos
nominais, extinguindo-se a aplicação de percentual.
3 - Observa-se, dos documentos colacionados aos autos, que a apelante é servidora pública e que antes da alteração da forma de pagamento do
adicional já havia preenchido os requisitos para o seu recebimento, sendo-lhes pago na forma prevista em lei. Assim, o direito da apelante
consiste na manutenção do pagamento do valor fixo que percebia na época em que a Lei Complementar 33/2003 entrou em vigor.
4 - Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, para, rejeitada a preliminar de prescrição do fundo de direito, modificar a sentença
de primeiro grau e rejeitar os pedidos formulados pela parte autora (art. 487, I, do CPC), mantido apenas o benefício da Justiça gratuita deferido
pelo juízo a quo, sem parecer ministerial de mérito.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, VOTO pelo
CONHECIMENTO PARCIAL do recurso interposto e, nessa parte, por seu PROVIMENTO, para, rejeitada a preliminar de prescrição do fundo de
direito, MODIFICAR a sentença de primeiro grau e REJEITAR os pedidos formulados pela parte autora (art. 487, I, do CPC), mantido apenas o
benefício da Justiça gratuita deferido pelo juízo a quo, sem parecer ministerial de mérito, na forma do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, a Exma. Sra. Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão, Procuradora de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 12 a 19 de JUNHO de 2020.
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10.52. ACÓRDÃO1528335 

10.53. ACÓRDÃO1528336 

ÓRGÃO JULGADOR : 5ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) No 0711600-38.2019.8.18.0000
APELANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO PIAUÍ - IASPI
Advogado(s) do reclamante: MARIA DE FATIMA MOURA DA SILVA MACEDO
APELADO: ANTONIO PAULO DE JESUS, REJANY MARIA CARVALHO LOPES SOARES, ANA MEIRE BEZERRA DE SOUZA LEAL, ACY
ROSANGELA DA SILVA, FRANCISCA DAS CHAGAS FORTES DE OLIVEIRA, FRANCISCO GILVAN FERNANDES, LUIZ JOSE DA COSTA,
ALDA DE SOUSA COSTA DE JESUS, MARIA LUCIA RIBEIRO GONCALVES, ROSA ALICE VERAS SOUZA, JOSE RIBAMAR VENANCIO DOS
SANTOS, JACINTO FEITOSA DOS SANTOS, MARIA DO LIVRAMENTO CUNHA DOS SANTOS, RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS LEAL,
MARIA ALICE PINTO DO NASCIMENTO, MARIA NAZARE BEZERRA, JOAO BATISTA DOS SANTOS GALENO, ELISETE SOUSA DOS
SANTOS, MARIA DE FATIMA SOUSA, ADRIANA SILVA DE OLIVEIRA LOPES, FRANCISCO CORDEIRO SILVA DE SOUZA
Advogado(s) do reclamado: LUCIANO DE ALENCAR MARQUES, ERIVERTON BEZERRA POLICARPO
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. REMESSA NECESSÁRIA. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PRESTAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. DIREITO À ATUALIZAÇÃO DO ADICIONAL APÓS A LEI COMPLEMENTAR 33/2003 NÃO RECONHECIDO. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. REFORMA DA SENTENÇA REEXAMINADA.
1. A prescrição quinquenal das dívidas em face da Fazenda Pública é regulada pelo Decreto nº 20.910/31, o qual prevê, em seu art. 1º, que tais
dívidas passivas, "seja qual for sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem".
2. O caso em apreciação, no entanto, não se contrapõe ao posicionamento do STF, posto que, conforme demonstrado, trata-se apenas de
cumprir o regime jurídico que estabelece a vedação de prejuízo ao servidor. O que se pleiteia é a irredutibilidade dos vencimentos, preservando-
se o valor do adicional conferido por lei e mantido por lei posterior. Não há, portanto, alteração no regime jurídico do servidor.
3. Numa análise sistemática da Lei Complementar 33/2003, verifica-se que a expressa previsão de que haveria a desvinculação de percentual
resulta na impossibilidade de estender sua aplicação para além do período em que a nova lei entrou em vigor. A irredutibilidade estabelecida no
art.3º, portanto, que tem sido utilizada para fundamentar o pleito de permanência do valor do percentual, aplica-se aos valores que eram
percebidos na época da alteração legislativa.
4.O que se preserva irredutível é o valor percebido na época em que entrou em vigor a lei, valor nominal e não o percentual que foi aplicado à
época da aposentadoria, porque a partir da LC33/2003 o valor passou a ser fixo, sem redução, mas fixo, a fim de assegurar a permanência de
sua percepção àqueles servidores que já o tinham, legalmente, incluído na remuneração.
5.Apelação não conhecida. Reexame conhecido e provido para julgar a ação improcedente.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, não conheço da
apelação, por ser intempestiva, mas conheço do reexame necessário e, por questão de coerência e integridade com o que já vem decidindo este
Tribunal, entendo que a decisão recorrida merece ser reformada nos termos expostos, dando provimento à remessa necessária e julgando-se
improcedente a ação originária. Inversão da sucumbência em favor do apelante vencedor neste recurso. Condeno a parte apelada ao pagamento
de honorários advocatícios, no equivalente a 20% do valor da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do CPC. Ausente o parecer do Ministério
Público Superior quanto ao mérito recursal, na forma do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, a Exma. Sra. Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão, Procuradora de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 12 a 19 de JUNHO de 2020.

ÓRGÃO JULGADOR : 5ª Câmara de Direito Público
MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) No 0703392-02.2018.8.18.0000
IMPETRANTE: SALMO REPRESENTACOES LTDA
Advogado(s) do reclamante: MANOEL EMIDIO DE OLIVEIRA NETO
IMPETRADO: SECRETARIA DE SEGURANCA, SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO PIAUÍ, PREGOEIRO DA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO PIAUÍ
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. ALIMENTAÇÃO PREPARADA. FALHAS
TÉCNICAS DO EDITAL. EXIGÊNCIA DE NUTRICIONISTA NO QUADRO DE PESSOAL. CADASTRO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO
DO TRABALHADOR. INIDONEIDADE DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA. NÃO RECONHECIMENTO DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO. ENTENDIMENTOS DO TCU SOBRE O TEMA.
1. O TCU tem entendido que "é irregular exigir a comprovação de vínculo empregatício do responsável técnico de nível superior com a empresa
licitante na data da licitação, bastando a comprovação da existência de um ajuste de prestação de serviço quando da contratação" (TCU
1762/2010 - Plenário). Ademais, não há necessidade da comprovação de vínculo trabalhista do nutricionista.
2. A exigência de atestados registrados nas entidades profissionais competentes deve ser limitada à capacitação técnico-profissional, que diz
respeito às pessoas físicas indicadas pelas empresas licitantes. (TCU 1674/2018 - Plenário. Data da Sessão 25.07.2018)".
3. Não há previsão legal de apresentação de notas fiscais para fins de comprovação de qualificação técnica (Acórdão 1385/2016 - Plenário).
4. "É ilegal a exigência, para fins de habilitação, de documentos além dos estabelecidos em lei, tais como declaração de regularidade da entrega
das guias do recolhimento do INSS expedida pelo sindicato laboral representativo de classe, certidão negativa de multas e débitos salariais e
comprovante de inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT (arts. 27 a 33 da Lei 8.666/1993)" (1699/2007 - Plenário. Data da
sessão: 22/08/2007).
ORDEM DE SEGURANÇA DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, não vislumbro ato
ilegal ou abusivo praticados pelas autoridades demandadas, razão pela qual, em consonância com a fundamentação do parecer ministerial, voto
pela denegação da segurança, na forma do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, a Exma. Sra. Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão, Procuradora de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 12 a 19 de JUNHO de 2020.

ÓRGÃO JULGADOR : 5ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) No 0000722-64.2017.8.18.0033
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10.54. ACÓRDÃO1528337 

10.55. ACÓRDÃO1528338 

APELANTE: JOSE BRITO DE OLIVEIRA
Advogado(s) do reclamante: JOSE AMANCIO DE ASSUNCAO NETO, KARLA CAROLINE DE MOURA SOUSA
APELADO: MUNICIPIO DE PIRIPIRI
REPRESENTANTE: MUNICIPIO DE PIRIPIRI
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. ADMINISTRATIVO. HORAS EXTRAS. INADIMPLEMENTO. COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÃO
MANTIDA. REMESSA CONHECIDA E IMPROVIDA.
1 - Na sentença a quo, a magistrada rejeitou as preliminares arguidas pelo réu, de impugnação da justiça gratuita e de inépcia da inicial, bem
como não vislumbrou a ocorrência de prescrição. No mérito, constatou estarem efetivamente demonstradas as horas extras trabalhadas pelo
autor e o inadimplemento por parte do município, com base nos documentos constantes dos autos.
2 - Enfim, os argumentos de mérito elencados pelo Município de Piripiri em sua contestação foram todos analisados e afastados, de forma
fundamentada, notadamente porque o réu, apesar de alegar que as horas trabalhadas não seriam as informadas pelo autor, deixou de juntar
quaisquer documentos comprobatórios de suas alegações.
3 - A propósito, a sentença se encontra também devidamente fundamentada nas normas jurídicas aplicáveis à espécie, relativas ao regime de
horas extras trabalhadas e pelo direito ao pagamento do respectivo adicional, notadamente no seguinte: arts. 7o, IX, XVI, c/c art. 39, § 3o, da CF;
art. 52, VI e V, c/c arts. 63 e 65, da Lei Municipal 512/05.
4 - Não existem questões preliminares ou prejudiciais que devem ser apreciadas ex officio. E, no mérito, não existem omissões a serem supridas
e nem reparos a serem feitos. Remessa necessária conhecida e improvida, mantendo integralmente a sentença condenatória proferida pelo juízo
a quo, sem parecer ministerial de mérito.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, VOTO pelo
CONHECIMENTO e IMPROVIMENTO Da remessa necessária, mantendo integralmente a sentença proferida pelo juízo a quo, sem parecer
ministerial de mérito, na forma do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, a Exma. Sra. Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão, Procuradora de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 12 a 19 de JUNHO de 2020.

ÓRGÃO JULGADOR : 5ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0000723-49.2017.8.18.0033
APELANTE: LUCIVAN DE SOUSA
Advogado(s) do reclamante: JOSE AMANCIO DE ASSUNCAO NETO, DANIEL MOURA MARINHO
APELADO: MUNICIPIO DE PIRIPIRI
REPRESENTANTE: MUNICIPIO DE PIRIPIRI
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. HORAS EXTRAS. INADIMPLEMENTO. COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÃO
MANTIDA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO MENSURÁVEL. VALOR DA CONDENAÇÃO. APELAÇÕES
CONHECIDAS. RECURSO ADESIVO PROVIDO.
1 - Nos termos do art. 99, §§ 2o e 3o, do CPC, deverá o juiz presumir verdadeira a alegação de insuficiência deduzida pela pessoa natural, como
no caso, cabendo negar o pedido apenas quando comprovada de plano a suficiência do requerente para arcar com o pagamento das custas e
despejas judiciais. A presunção de veracidade da necessidade de justiça gratuita só pode ser afastada pelo juiz quando existem elementos que
demonstrem a capacidade de custeio das despesas processuais pela parte requerente, inexistentes no caso, devendo, portanto, ser mantido o
benefício da Justiça gratuita.
2 - In casu, a pretensão do demandante apresenta-se bem delineada, demonstrando claramente a causa petendi. Ademais, trata-se de pedido
determinado, a exposição do quadro fático e os fundamentos jurídicos ali expostos permitem com que o magistrado vislumbre claramente a
extensão do pleito e inexistem pedidos incompatíveis entre si, devendo ser rejeitada a preliminar de inépcia da inicial.
2 - Os documentos acostados aos autos comprovam integralmente as alegações do autor, notadamente no que diz respeito à existência do
vínculo administrativo decorrente de sua aprovação em concurso público e o regime jurídico de trabalho adotado pelo município em relação aos
seus servidores, que acolhe expressamente a possibilidade de pagamento de adicional pela prestação de serviços extraordinários. Também
restaram efetivamente comprovadas as horas extras prestadas pelo autor em favor da Administração Pública municipal, na qualidade de vigia,
bem como a inexistência de qualquer acréscimo pelo serviço extraordinário em seus contracheques, cuidadosamente acostados de forma
cronológica à petição inicial, que indicam apenas a percepção do salário básico e do adicional noturno.
3 - No caso concreto, se tratando de condenação contra a Fazenda Pública e havendo proveito econômico mensurável obtido pela parte
vencedora, deve ser afastado o valor da causa como base de cálculo para os honorários advocatícios, observados os limites previstos no § 2o do
art. 85 do Código de Processo Civil.
4 - Apelações conhecidas. Provimento do recurso adesivo interposto, apenas para considerar com base de cálculo dos honorários sucumbenciais
o valor da condenação e não o valor da causa, mantidos os demais termos da sentença condenatória proferida pela juíza a quo, sem parecer
ministerial de mérito.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, VOTO pelo
CONHECIMENTO de ambos os recursos, pelo IMPROVIMENTO da apelação interposta pelo município de Piripiri e pelo PROVIMENTO da
apelação adesiva interposta por LUCIVAN DE SOUSA, para considerar com base de cálculo dos honorários sucumbenciais o valor da
condenação e não o valor da causa, mantidos os demais termos da sentença condenatória proferida pela juíza a quo, sem parecer ministerial de
mérito, na forma do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, a Exma. Sra. Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão, Procuradora de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 12 a 19 de JUNHO de 2020.

ÓRGÃO JULGADOR : 5ª Câmara de Direito Público
APELAÇÃO CÍVEL (198) No 0000690-87.2017.8.18.0056
APELANTE: AGNALDO DE SOUSA FERREIRA
Advogado(s) do reclamante: CAIO IGGO DE ARAUJO GONCALVES MIRANDA, FRANCISCO SALVADOR GONCALVES MIRANDA
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10.56. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2014.0001.008387-11528172 

10.57. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.003679-41528113 

10.58. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003443-11528122 

APELADO: MUNICIPIO DE FLORES DO PIAUI
REPRESENTANTE: MUNICIPIO DE FLORES DO PIAUI
Advogado(s) do reclamado: ADRIANO BESERRA COELHO
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL. NÃO VIOLAÇÃO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7°, X estabelece que é direito dos trabalhadores a proteção do salário na forma da lei,
constituindo crime sua retenção dolosa e o direito ao terço de férias. O trabalhador tem o direito de receber, de forma regular o seu salário, em
razão da prestação de serviço promovida ao empregador.
2. A obrigação legal de empenhar despesas públicas antes de seu pagamento é imputada expressamente à administração pública e não ao
servidor contratado. Não pode, portanto, ser prejudicado pela omissão do gestor público. É dizer, uma vez surgido o vínculo funcional com o
poder público, caberá a autoridade competente praticar o ato de empenho da respectiva despesa.
3. O recorrente não se desincumbiu do ônus probatório e, portanto, deve pagar as verbas requeridas.
Recurso conhecido e desprovido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, sem manifestação do Ministério
Público Superior, na forma do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, a Exma. Sra. Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão, Procuradora de Justiça.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 12 a 19 de JUNHO de 2020.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2014.0001.008387-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: ÁGUA BRANCA/VARA ÚNICA
JUÍZO: MARIA DA CONCEIÇÃO MARQUES BATISTA
ADVOGADO(S): VICENTE PAULO HOLANDA BEZERRA (PI001731)
REQUERIDO: PREFEITO MUNICIPAL DE OLHO D ÁGUA DO PIAUÍ/PI E OUTRO
ADVOGADO(S): FERNANDO FORTES SAID FILHO (PI005886)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - RECURSO IMPROVIDO.1- A autora foi classificada em 1º lugar no concurso para o
cargo de professor de Educação Infantil na cidade de Olho D'Água do Piauí, em que o edital previa duas vagas. 2- a impetrante possui direito
líquido e certo ao ser aprovada no certame como comprova a fl. 24, juntada aos autos. 3-A Instituição elaboradora do certame não conseguiu
demonstrar os motivos que levaram à diminuição da pontuação da prova objetiva da impetrante e a aprovação da outra candidata que no primeiro
momento não tinha sequer obtido a classificação diante do primeiro resultado anteriormente divulgado. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da 2ª Câmara de Direito Público do E. Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, pelo conhecimento e improvimento do reexame necessário, para manter a sentença de 1º grau, determinando a concessão
da segurança pleiteada, pela impetrante, de acordo com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.003679-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: ELESBÃO VELOSO/VARA ÚNICA
APELANTE: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
APELADO: MANOEL MARTINS RIBEIRO
ADVOGADO(S): JOÃO MARTINS DE CARVALHO JÚNIOR (PI006108)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO - AÇÃO DESCONSTITUTIVA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO- SUPOSTA FRAUDE NO
MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA .- OMISSÕES INEXISTENTES - FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE - SUPOSTO ERROR IN JUDICANDO -
INADEQUAÇÃO - PRETENSÃO DE REEXAME DA CAUSA - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. 1. Revelam-se improcedentes os
embargos declaratórios em que a questão levantada se revela em mero inconformismo com o teor do acórdão embargado, sobressaindo-se a
pretensão de rediscutir a causa, sem a demonstração de quaisquer dos vícios do art. 1022 do CPC. Mesmo para fins de prequestionamento, este
recurso deve observar os limites traçados no artigo referenciado. Decisão unânime.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos embargos declaratórios, porquanto tempestivos, mas negar-lhes provimento, par manter o
acórdão embargado em todos os seus termos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003443-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
APELANTE: FRANCISCO VILTON SOARES RODRIGUES
ADVOGADO(S): JOANA GABRIELA DE OLIVEIRA IBIAPINA (PI008353)
APELADO: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
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11. DESPACHOS E DECISÕES - SEGUNDO GRAU 
[]

11.1. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0716072-82.2019.8.18.0000 1528114 

11.2. AGRAVO Nº 2018.0001.004144-41528405 

11.3. AGRAVO Nº 2018.0001.003446-41528406

CIVIL E PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA E DANOS MORAIS - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO -
SENTENÇA CASSADA - DECISÃO UNÂNIME. 1. Há necessidade de intimação pessoal do autor para dar prosseguimento ao feito, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, não suprindo a intimação do advogado através do Diário de Justiça, quando o autor não promover os atos e
diligências que lhe competir, abandonando a causa por mais de 30 (trinta) dias. 2. Deve-se atender, também, os ditames da Súmula 240 do STJ.
3. Não existindo requerimento do réu para extinção do processo por abandono do autor, necessário a cassação da sentença de primeiro grau. 4.
Apelação conhecida e provida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento, para cassar a r. sentença recorrida e determinar o retorno dos autos
ao Juízo de origem para regular processamento do feito. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a
justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0716072-82.2019.8.18.0000 (MIGUEL ALVES/VARA ÚNICA)
PROCESSO REFERÊNCIA: 0000016-94.2017.8.18.0061
APELANTE: ARI RODRIGUES DA SILVA
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO LAVENÈRE MACHADO DANTAS
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
REVISOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA SILVA MACEDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. REALIZAÇÃO DE NOVO JÚRI. IMPOSSIBILIDADE.
SOBERANIA DOS VEREDITOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE IRRETOCÁVEL. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. PLEITO CONCEDIDO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos feitos submetidos a julgamento pelo Júri, não se exigem os cuidados técnicos e critérios usuais do juiz togado na análise e interpretação
das provas, até porque o Colegiado Leigo, nos estritos limites da soberania constitucional, avalia as provas não com enfoque técnico, mas sim
com os valores médios da sociedade a que pertence e segundo os padrões de consciência dos jurados.
2. In casu, presentes duas versões para os fatos, o Conselho de Sentença optou pela tese acusação. O veredicto reconheceu a materialidade e a
autoria delitivas. Apoiou-se na instrução e nos debates orais.
3. Ademais, por se tratar de um homicídio qualificado, o qual a pena mínima é de 12 (doze) anos e a máxima de 30 (trinta) anos. Dessa forma,
diante da existência de circunstâncias judiciais valoradas negativamente, fixou a pena-base acima do mínimo legal, qual seja, 20 (vinte) anos de
reclusão.
6. A despeito da possibilidade de reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, à confissão parcial ou qualificada
para a formação do convencimento do julgador (Súmula 545 do STJ), sua incidência pressupõe que o acusado assuma a autoria do fato típico
que lhe foi imputado.
7.Em que pese ter o Apelante tentado se esquivar da responsabilidade penal alegando legitima defesa, este nao negou os fatos, conforme se
extrai das declaracões do acusado em juizo. Dessa forma, tendo sido utilizado na sentenca condenatoria, a confissao do acusado, ainda que de
forma qualificada, faz jus a aplicacao da atenuante da confissao espontanea.
8. Dosimetria refeita.
9. Recurso conhecido e parcialmente provido, para reconhecer em favor do acusado a atenuante da confissão espontânea, por conseguinte,
refazendo a dosimetria, para fixa-la em 20 (vinte) anos de reclusão, em regime fechado, em obediência ao art. 33, §2º, alínea "a", do CP,
mantendo a sentença hostilizada em seus demais termos.
ACÓRDÃO
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
harmonia com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, VOTO pelo CONHECIMENTO e PARCIAL PROVIMENTO do recurso, para
reconhecer em favor do acusado a atenuante da confissão espontânea, por conseguinte, refazendo a dosimetria, para fixa-la em 20 (vinte) anos
de reclusão,em regime fechado, em obediência ao art. 33, §2º, alínea "a", do CP, mantendo a sentença hostilizada em seus demais termos, na
forma do voto do Relator".
Sessão Ordinária do Plenário Virtual, realizada no período de 01 a 08 de junho, da Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL,
presidida pelo Exmo. Sr. Des. Edvaldo Pereira de Moura.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.
Acompanhou a sessão, Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
Foi secretária da sessão a Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira.
PLENÁRIO VIRTUAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 01 a 08 de JUNHO de 2020.

AGRAVO Nº 2018.0001.004144-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: INTERPI-INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): JOSE GASTAO BELO FERREIRA (PI002141)
REQUERIDO: ANTONIO LUIZ SARAIVA MOREIRA
ADVOGADO(S): SAMUEL RIBEIRO GONCALVES FERREIRA (PI012436)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO FEITO PRINCIPAL. PERDA
DO OBJETO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III do CPC julgo prejudicado o agravo de instrumento. Após a conclusão dos prazos, proceda-se a
baixa e arquivamento.
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12. TURMAS RECURSAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JUIZADOS ESPECIAIS) 
[]

12.1. PAUTA DE JULGAMENTO Nº 19/2020 - 2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DA FAZENDA PÚBLICA

DO ESTADO DO PIAUÍ1528378 

AGRAVO Nº 2018.0001.003446-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): LIVIO CARVALHO BONFIM (PI015765)
REQUERIDO: ONEIDE FREITAS SILVA
ADVOGADO(S): SAMUEL RIBEIRO GONCALVES FERREIRA (PI012436)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO FEITO PRINCIPAL. PERDA
DO OBJETO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III do CPC julgo prejudicado o agravo de instrumento. Após a conclusão dos prazos, proceda-se a
baixa e arquivamento.

O Bel. Mozart Augusto Cavalcante Barros Filho, Diretor da Secretaria das Turmas Recursais do Sistema dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais
e da Fazenda Pública, AVISA que a PAUTA DE JULGAMENTO dos recursos abaixo relacionados foi designada para o dia 03 de julho de 2020,
às 9h (nove horas), através da Plataforma Emergencial de VIDEOCONFERÊNCIA disponibilizada pelo CNJ, nos termos da Portaria
(Presidência) nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, publicada em 27.04.2020, no Diário da Justiça nº 8891, de 24.04.2020, página 04, devendo as
partes e advogados observarem as seguintes informações:
01) Aquele que estiver apto a realizar sustentação oral deve requerer sua inscrição em até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão, ou
seja, até às 9 (nove) horas do dia 02.07.2020, através do e-mail turma.recursal2@tjpi.jus.br, da 2ª Turma Recursal, para recebimento do link de
acesso à ferramenta tecnológica adotada pelo Colegiado, reservando-lhe, ainda, a opção de enviar gravação audiovisual com duração máxima
de 05 (cinco) minutos, até o início da respectiva sessão, sob pena de preclusão. (Artigos 7º e 11 da Portaria nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE,
c/c art. 15, §2º do Regimento Interno das Turmas Recursais, disponível em http://www.tjpi.jus.br/site/modules/htmlcontent/Page.juizados.mtw).
02) O advogado que fará a sustentação oral deverá informar no e-mail o seu nome e a respectiva OAB, o número do processo que deseja realizar
a sustentação oral e a parte que está patrocinando para melhor condução dos trabalhos.
03) A sessão de julgamento poderá ser acompanhada por pessoas não relacionadas às demandas, ressalvados os casos de segredo de justiça,
mediante solicitação de cadastro prévio como "espectador" encaminhada para o e-mail turma.recursal2@tjpi.jus.br, da 2ª Turma Recursal, o que
não lhe permitirá qualquer interação com os participantes, mas lhe resguardará o acompanhamento do evento. (Art. 6º, § 2º da Portaria nº
935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE)
04) É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem. (Art. 7º, § 1º da Portaria nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE)
05) Fica dispensada a exigência do uso de toga nas sessões telepresenciais, mantida a necessidade de traje compatível com o decoro e
austeridade para todos os participantes do julgamento. (Art. 15 da Portaria nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE)
RECURSOS PAUTADOS:
01. RECURSO Nº 0011712-52.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011712-52.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: HIDAISO CIRENE RODRIGUES
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
02. RECURSO Nº 0011380-85.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011380-85.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: ELVIRA DE ALMEIDA GUEDES
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
03. RECURSO Nº 0010436-83.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010436-83.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: AURELIO CIRINO RODRIGUES
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
04. RECURSO Nº 0011063-24.2018.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011063-24.2018.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: GERALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO(A): PROFIRO PIRES NOGUEIRA (OAB/PI Nº 17385N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): WILSON SALES BELCHIOR (OAB/PI Nº 9016N)
05. RECURSO Nº 0011182-48.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011182-48.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
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DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: ROSA RODRIGUES
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
06. RECURSO Nº 0011438-88.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011438-88.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: JOAQUIM DA SILVA GUEDES
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
07. RECURSO Nº 0010079-06.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010079-06.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: MARIO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
08. RECURSO Nº 0010536-38.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010536-38.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: MANOEL LOURENCO DE SOUSA
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO PAN S/A
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB/PE Nº 23255N)
09. RECURSO Nº 0010825-68.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010825-68.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: LIDIA ALVES DE MELO
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO PAN S/A
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB/PE Nº 23255N)
10. RECURSO Nº 0011048-21.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011048-21.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: UILSON ALVES DOS REIS
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO PAN S/A
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB/PE Nº 23255N)
11. RECURSO Nº 0011063-87.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011063-87.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. VIRGÍLIO MADEIRA MARTINS FILHO
RECORRENTE: CANTIDIO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
12. RECURSO Nº 0012977-89.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0012977-89.2019.818.0031 - ANULATÓRIA DE NEGÓCIO
JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO E PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO JECC DE CORRENTE)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LÚCIO
RECORRENTE: LUIZA FERNANDES BATISTA
ADVOGADO: EDUARDO MARTINS VIEIRA OAB 48005N-GO
RECORRIDO: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO: ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO OAB 29442N-BA
13. RECURSO Nº 0011186-22.2018.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011186-22.2018.818.0031 - ANULATÓRIA DE NEGÓCIO
JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO JECC DE CORRENTE)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LÚCIO
RECORRENTE: MINERVINA RIBEIRO LIMA
ADVOGADO: EDUARDO MARTINS VIEIRA OAB 48005N-GO
RECORRIDO: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO: ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO OAB 29442N-BA
14. RECURSO Nº 0012399-29.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0012399-29.2019.818.0031 - ANULATÓRIA DE NEGÓCIO
JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO JECC DE CORRENTE)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LÚCIO
RECORRENTE: NASCIMENTO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO: EDUARDO MARTINS VIEIRA OAB 48005N-GO
RECORRIDO: BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL
ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR OAB 9016N-PI
15. RECURSO Nº 0011181-97.2018.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011181-97.2018.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO E PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL DA
COMARCA DE CORRENTE/PI)
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JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LÚCIO
RECORRENTE: MINERVINA RIBEIRO LIMA
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442)
16. RECURSO Nº 0010425-54.2019.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010425-54.2019.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LUCIO
RECORRENTE: GENIZIA BARBOSA DE BRITO
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442N)
17. RECURSO Nº 0011101-36.2018.818.0031 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011101-36.2018.818.0031 - AÇÃO DE ANULATÓRIA DE
NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDEBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL
DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LUCIO
RECORRENTE: ARLINDA MARTINS DE SOUSA
ADVOGADO(A): EDUARDO MARTINS VIEIRA (OAB/GO Nº 48005N)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): WASHINGTON MARQUES LEANDRO FILHO (OAB/PI Nº 8320N)
18. RECURSO Nº 0010450-25.2018.818.0024 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010450-25.2018.818.0024 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C DANOS MATERIAIS/REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LÚCIO
RECORRENTE: BANCO PAN S/A
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB/PE Nº 23255)
RECORRIDO(A): JOAO INACIO DE MOURA
ADVOGADO(A): CARLOS IVAN FERREIRA DE ARAUJO JUNIOR (OAB/PI Nº 16089)
19. RECURSO Nº 0010298-70.2019.818.0014 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010298-70.2019.818.0014 - AÇÃO DECLATÓRIA DE
INEXISTENCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS E REPETICAO DO INDEBITO, DO J.E. CÍVEL E
CRIMINAL DA COMARCA DE BARRAS/PI)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LÚCIO
RECORRENTE: CREUSA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO(A): JOSE CASTELO BRANCO ROCHA SOARES FILHO (OAB/PI Nº 7482)
RECORRIDO(A): BANCO CETELEM S/A
ADVOGADO(A): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO (OAB/PI Nº 9024)
20. RECURSO Nº 0010715-23.2019.818.0014 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010715-23.2019.818.0014 - AÇÃO DECLATÓRIA DE
INEXISTENCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS E REPETICAO DO INDEBITO, DO J.E. CÍVEL E
CRIMINAL DA COMARCA DE BARRAS/PI)
JUÍZA-RELATORA: DRA. MARIA CÉLIA LIMA LÚCIO
RECORRENTE: FRANCISCO DAS CHAGAS
ADVOGADO(A): JOSE CASTELO BRANCO ROCHA SOARES FILHO (OAB/PI Nº 7482)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB/BA Nº 29442)
21. RECURSO Nº 0010298-66.2016.818.0017 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010298-66.2016.818.0017 - AÇÃO REPETIÇÃO DE INDEBITO
C/C CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE BATALHA/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO
RECORRENTE: EDMAR ALVES DE CARVALHO
ADVOGADO(A): MAURICIO FERREIRA DA SILVA (OAB/PI Nº 14055)
RECORRIDO(A): BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): WILSON SALES BELCHIOR (OAB/PI Nº 9016)
22. RECURSO Nº 0011151-50.2017.818.0014 - MANDADO DE SEGURANÇA (REF. AÇÃO Nº 0011343-56.2012.818.0014 - AÇÃO DE
RESTITUIÇÃO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE
BARRAS/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO
IMPETRANTE: BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A
ADVOGADO(A): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI (OAB/PI Nº 8203)
IMPETRADO(A): ATO DO MM JUIZ DE DIREITO DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE BARRAS
LITISCONSORTE PASSIVO: ENEDINA PINTO DO NASCIMENTO
ADVOGADO(A): ANNE KARINE DE CARVALHO OLIVEIRA (OAB/PI Nº 4382)
23. RECURSO Nº 0010466-27.2014.818.0021 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010466-27.2014.818.0021 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL DA
COMARCA DE BOM JESUS/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO
RECORRENTE: FIC - FINANCEIRA ITAU CBD S.A
ADVOGADO(A): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR (OAB/PI Nº 2338)
RECORRIDO(A): LUZIA SOARES COSTA
ADVOGADO(A): FRANCISCO PITOMBEIRA DIAS FILHO (OAB/PI Nº 8047)
24. RECURSO Nº 0010919-31.2017.818.0081 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0010919-31.2017.818.0081 - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL ANEXO I UESPI DA COMARCA DE PARNAÍBA/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO
RECORRENTE: TELEMAR NORTE LESTE S/A (OI MOVEL S/A)
ADVOGADO(A): MARIO ROBERTO PEREIRA DE ARAUJO (OAB/PI Nº 2209)
RECORRIDO(A): GLENDA CRISPIM LIMA
ADVOGADO(A): CAMILA FARIAS FERNANDES (OAB/PI Nº 15625)
25. RECURSO Nº 0011163-54.2018.818.0006 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011163-54.2018.818.0006 - AÇÃO DECLATÓRIA DE
INEXISTENCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS E REPETICAO DO INDEBITO, DO J.E. CÍVEL E
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[]
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13.2. INTIMAÇÃO1528053 

13.3. INTIMAÇÃO1528061 

CRIMINAL DA COMARCA DE ALTOS/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO
RECORRENTE: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
ADVOGADO(A): WILSON SALES BELCHIOR (OAB/PI Nº 9016)
RECORRIDO(A): ANTONIA ROSA PAIVA VIEIRA
ADVOGADO(A): MARTINHO VIEIRA GOMES NETO (OAB/PI Nº 9603)
26. RECURSO Nº 0011170-32.2017.818.0119 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011170-32.2017.818.0119 - AÇÃO DECLATÓRIA DE
INEXISTENCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS E REPETICAO DO INDEBITO, DO J.E. CÍVEL E
CRIMINAL DA COMARCA DE UNIÃO/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO
RECORRENTE: BANCO PANAMERICANO S/A.
ADVOGADO(A): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB/PE Nº 23255)
RECORRIDO(A): FRANCISCO LIMA DE SOUSA
ADVOGADO(A): JOSE CASTELO BRANCO ROCHA SOARES FILHO (OAB/PI Nº 7482)
27. RECURSO Nº 0011206-39.2015.818.0024 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0011206-39.2015.818.0024 - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS, DO J.E. CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI)
JUIZ-RELATOR: DR. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO
RECORRENTE: TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO(A): MARIO ROBERTO PEREIRA DE ARAUJO (OAB/PI Nº 2209)
RECORRIDO(A): MARIA DO CARMO CARDOSO
ADVOGADO(A): DANIEL OLIVEIRA NEVES (OAB/PI Nº 11069)
Visto: / / 2020.
Dr. Virgílio Madeira Martins Filho
Juiz de Direito Presidente da 2ª TRCCriminal
Mozart Augusto Cavalcante Barros Filho
Diretor da Secretaria

3ª Publicação
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
(Processo nº 0809111-04.2019.8.18.0140)
O Dr. PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS, MM. Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de MANOEL JOSE DA SILVA
TRINDADE, portador do RG 58.178 SSP PI e inscrito no CPF 072.846.321-00 nos autos do Processo nº 0809111-04.2019.8.18.0140 em
trâmite pela 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de Teresina, por sentença, declarando a parte interditada
incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador FABIO RODRIGUES TRINDADE, RG 1.944.114 SSP PI e
inscrito no CPF 830.560.843-34, o qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de
Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça e na imprensa
local, 1 (uma) vez. Eu, ARIANE FERREIRA LOPES, Analista Judicial, o digitei.
Teresina-PI, 1 de junho de 2020.
PAULO ROBERTO de Araújo BARROS
Titular da 6ª Vara de Família e Sucessões de Teresina

PROCESSO Nº: 0025493-18.2013.8.18.0140 (PJE)
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Direito de Imagem]
INTERESSADO: PADRAO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
INTERESSADO: STRIQUER & STRIQUER LTDA - ME, FENIX TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA - ME
ADVOGADO: JULIO CESAR ALVES PIRES - OAB/MS- 11648 - CPF: 294.186.581-00
EDITAL DE INTIMAÇÃO
Fica intimada a parte Requerida da sentença ID 7808418, cujo final é: "Ante o exposto, com fulcro no art. 487, inciso I, do Código de Processo
Civil, julgo PROCEDENTE o pedido autoral para confirmar a liminar deferida, cancelar definitivamente a negativação e declarar a inexigibilidade
de títulos executivos protestados, além de condenar os réus ao pagamento de indenização referente a danos morais no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), com correção monetária a fluir na data deste decisório (Súmula 362, do STJ) e juros de mora de 1% ao mês contados a partir do
evento danoso (Súmula 54 do STJ); Condeno, a parte ré ao pagamento de honorários de advogado na base de 10% sobre o valor dado a causa
e custas processuais remanescentes, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Caso uma das
partes interponha recurso de apelação, intime-se o apelado para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contrarrazões. Após, encaminhem-se
os autos ao E. Tribunal de Justiça. Se opostos embargos de declaração, intime-se o embargado para, em 05 (cinco) dias, apresentar
manifestação. Após, voltem-me conclusos os autos para decisão. Transitado em julgado, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculo
das custas judicias devidas. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se com baixa. TERESINA-PI, 9 de janeiro de 2020. SEBASTIÃO
FIRMINO LIMA FILHO-Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Teresina"

PROCESSO Nº: 0006479-14.2014.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Esbulho / Turbação / Ameaça, Multa Cominatória / Astreintes]
INTERESSADO: ZELIA EDMEA MOUSINHO NEIVA FRANCO GUIMARAES
INTERESSADO: PAULO ROGERIO MONTEIRO CARCARA
ADVOGADO: HENRIQUE VELOSO ALVES - OAB PI7468 - CPF: 946.540.503-53
EDITAL DE INTIMAÇÃO
Fica a parte Requerida intimada da sentença ID 7768143, cujo final é: "Do exposto, revogo a liminar concedida e julgo extinto o feito sem
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13.4. INTIMAÇÃO1528093 

13.5. Edital de Citação1528110 

13.6. Edital de Citação1528112 

13.7. JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI1528176 

resolução de mérito, com fundamento no art. 485, III do CPC, haja vista que a parte autora abandonou a causa, não promovendo os atos que
lhe competia. Condeno a parte autora no pagamento das custas remanescentes e nos honorários advocatícios da parte ré, que fixo em R$
500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 85, § 8º e art. 485, § 2º, ambos do CPC. Caso uma das partes interponha recurso de apelação,
intime-se o apelado para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contrarrazões. Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal de Justiça. Se
opostos embargos de declaração, intime-se o embargado para, em 05 (cinco) dias, apresentar manifestação. Após, voltem-me conclusos os
autos para decisão. Transitado em julgado, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculo das custas judiciais devidas. Após, intime-se
o autor para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado, bem como
inscrição no SERASA por meio do sistema SERASAJUD, nos termos do art. 1º, do Provimento da CGJ nº 016/2016. Não havendo pagamento,
providenciem-se os atos necessários para a referida inscrição. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Cumpridas as formalidades
legais, arquivem-se com baixa. TERESINA-PI, 7 de janeiro de 2020. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO-Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível da
Comarca de Teresina"

PROCESSO Nº: 0020173-55.2011.8.18.0140
CLASSE: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154)
ASSUNTO(S): [Citação]
INTERESSADO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
INTERESSADO: FERNANDO LUIS BASTOS PORTO
ADVOGADA: EMANUELLA MORAES LOPES - OAB PI6429 - CPF: 915.259.693-15
EDITAL DE INTIMAÇÃO
Fica a parte Requerida intimada da decisão ID 9142127 dos embargos declaratórios, cujo final é: "Diante de todo o exposto e de tudo mais que
dos autos consta, conheço dos presentes embargos, mas para negar-lhes provimento, mantendo-se inalterada a sentença embargada.
Intimações necessárias. TERESINA-PI, 6 de abril de 2020. SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO-Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível da
Comarca de Teresina"

PROCESSO Nº: 0827466-96.2018.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Desconsideração da Personalidade Jurídica, Indenização por Dano Moral, Indenização por Dano Material, Rescisão do contrato e
devolução do dinheiro, Indenização por Dano Moral, Indenização por Dano Material]
AUTOR: LAISA RIBEIRO ROCHA
REU: A Q EVENTOS LTDA. - ME, ALANA QUILVIA OLIVEIRA PINTO BARROS, MARIA DE NAZARE FERREIRA DE OLIVEIRA PINTO
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 (vinte) dias
A Dra. LYGIA CARVALHO PARENTES SAMPAIO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI, a Ação acima referenciada, proposta por LAISA RIBEIRO ROCHA em face de A Q EVENTOS
LTDA. - ME, ALANA QUILVIA OLIVEIRA PINTO BARROS, MARIA DE NAZARE FERREIRA DE OLIVEIRA PINTO; ficando por este edital citada
as partes suplicadas, A Q EVENTOS LTDA - CELEBRACAO EVENTOS, ASSESSORIA & SERVICOS, empresa inscrita no CNPJ nº
06.245.593/0001-32, a Sócia-Administradora ALANA QUILVIA OLIVEIRA PINTO, brasileira, divorciada, empresária, inscrita no CPF nº
733.856.623-20, Carteira de Identidade nº 1.386.194 SSP/PI, endereço eletrônico alanaquilvia@yahoo.com.br (Art. 319 NCPC), Telefone (86)
999510493 e a Sócia MARIA DE NAZARE FERREIRA DE OLIVEIRA PINTO, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF nº 043.715.003-82,
Carteira de Identidade nº 100.914 SSP/PI para apresentarem contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
revelia. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade
e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 20 de junho de 2020 (20/06/2020). Eu, José Huydemberg Linhares Soares, digitei.
TERESINA, 20 de junho de 2020
ELVANICE PEREIRA DE SOUSA FROTA GOMES
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de TERESINA.

PROCESSO Nº: 0000680-19.2016.8.18.0140
CLASSE: MONITÓRIA (40)
ASSUNTO(S): [Correção Monetária]
INTERESSADO: EQUATORIAL PIAUÍ
INTERESSADO: ADALBERTO LOPES DE SOUSA
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 60 (sessenta) dias
A Dra. ELVANICE PEREIRA DE SOUSA FROTA GOMES, Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da
lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI, a Ação acima referenciada, proposta por EQUATORIAL PIAUÍ em face de ADALBERTO LOPES
DE SOUSA, CPF 55304834372, RG 1397657, residente em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte executada, para
apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de
editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos
20 de junho de 2020 (20/06/2020). Eu, José Huydemberg Linhares Soares, analista judicial, mat. 1844, digitei.
TERESINA, 20 de junho de 2020
ELVANICE PEREIRA DE SOUSA FROTA GOMES
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

PROCESSO Nº: 0828624-55.2019.8.18.0140
CLASSE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)
ASSUNTO(S): [Causas Supervenientes à Sentença]
INTERESSADO: BANCO BRADESCO S.A.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8929 Disponibilização: Terça-feira, 23 de Junho de 2020 Publicação: Quarta-feira, 24 de Junho de 2020

Página 48



13.8. Editais de Proclamas1528190 

13.9. publicação1528238 

INTERESSADO: M LIMA JOSE DE ARAUJO ME - ME
EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS
O Dr. EDSON ALVES DA SILVA, MM. Juiz de Direito titular da 10ª Vara Cível da Comarca de Teresina/PI, na forma da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI, a AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, proposta pelo BANCO BRADESCO S/A, pessoa
jurídica de direito privado, com endereço na Cidade de Deus, Prédio Prata, Vila Yara, Osasco/SP em face de M LIMA JOSÉ DE ARAÚJO ME-
ME, pessoa jurídica de direito privado, com endereço em local incerto e não sabido. Ficando por este Edital INTIMADA a parte Executada, M
LIMA JOSÉ DE ARAÚJO ME-ME, para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do montante do débito da memória discriminada no ID
de número 8812036, no valor de R$ 98.907,61 (noventa e oito mil, novecentos e sete reais e sessenta e um centavos), acrescido de custas, se
houver (art. 523, CPC). Não ocorrendo o pagamento no prazo legal, o débito será acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios no
mesmo percentual. Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o
Executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação (art. 525, CPC). E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário
de Justica, no Átrio do Fórum e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 23 dias do mês de junho de 2020 (23/06/2020). Eu, Leonardo Alain Alves da Cruz, Analista
Judicial, matrícula nº 3644, digitei.
TERESINA-PI, 23 de junho de 2020.
LEONARDO ALAIN ALVES DA CRUZ
Secretaria da 10ª Vara Cível da Comarca de Teresina

WALTER FREIRE CAPIBERIBE NETO, titular do 1º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de TERESINA, Estado PI, na
forma da Lei, etc.
FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes abaixo
relacionados: 1º) FRANCISCO ERISVALDO DA COSTA FILHO, SOLTEIRO, APONTADOR(A), natural de ELESBAO VELOSO - PI, filho de
FRANCISCO ERISVALDO DA COSTA e MARIA JOSÉ SOARES DA SILVA; e JHENNYFER DA CONCEIÇÃO SILVA DE ALCANTARA,
SOLTEIRA, AUTÔNOMO(A), natural de TERESINA - PI, filha de PEDRO ALCÂNTARA e TERESA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA; 2º)
EMERSON OLIVEIRA SOUSA, SOLTEIRO, PERSONAL TRAINER, natural de BARRAS - PI, filho de FRANCISCO JOSÉ ARAÚJO SOUSA e
JANAINA SOUSA DE OLIVEIRA; e KECIA ALVES DE LIMA, SOLTEIRA, MAGAREFE, natural de TERESINA - PI, filha de FRANCISCO JANE
DE LIMA e JEANE ALVES DA SILVA; 3º) JOÃO LEITE BARBOSA DE CARVALHO, DIVORCIADO, EMPRESÁRIO, natural de TERESINA - PI,
filho de EDVAR ALVES DE CARVALHO e IRISMAR DE OLIVEIRA BARBOSA CARVALHO; e KAYRA LINHARES CARDOSO, DIVORCIADA,
EMPRESÁRIA, natural de TERESINA - PI, filha de ELAILTON MUNIZ CARDOSO e ANTONIA DE SOUSA LINHARES; 4º) TIAGO SOUSA
SANTOS CARVALHO, SOLTEIRO, PADEIRO(A), natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO e EZILVA
SOUSA SANTOS CARVALHO; e MARIA DAS GRAÇAS BARROS DA SILVA, VIÚVA, FUNCIONÁRIA PÚBLICA, natural de PARNAIBA - PI, filha
de JOSÉ PIRES BARROS e ANDREINA RIBEIRO BARROS; 5º) IGOR MENESES DOS SANTOS E SILVA, SOLTEIRO, POLICIAL MILITAR,
natural de TERESINA - PI, filho de ORLANDO DE SOUSA E SILVA e ROSILENE MENESES DOS SANTOS E SILVA; e CAMYLA VALÉRIA
GONÇALVES LIMA, SOLTEIRA, ANALISTA DE GESTÃO, natural de TERESINA - PI, filha de AVELINO MATOS LIMA e ISA SUZANA DE
ARAUJO GONÇALVES LIMA; 6º) FABIO CHAVES DE ARAÚJO, SOLTEIRO, SERVICOS GERAIS, natural de TERESINA - PI, filho de LÁSARO
CHAVES DE ARAÚJO e RAIMUNDA RIBEIRO DA COSTA; e ALDISA DE SOUSA PEREIRA DOS SANTOS, SOLTEIRA, OPERADOR(A) DE
CAIXA, natural de TERESINA - PI, filha de ADÃO PEREIRA DOS SANTOS e ISABEL DE SOUSA PEREIRA DOS SANTOS; 7º) FERNANDO
WESLEY DA SILVA SOUSA, SOLTEIRO, MÚSICO(A), natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO DE ASSIS ROCHA SOUSA e
FRANCINEIDE ALVES DA SILVA SOUSA; e LEONARA LIMA COSTA, SOLTEIRA, VENDEDOR(A), natural de TERESINA - PI, filha de
JOAQUIM PEREIRA DA COSTA NETO e LUCIVANE LIMA DA COSTA; 8º) PEDRO DA COSTA RIBEIRO, VIÚVO, METALURGICO, natural de
TERESINA - PI, filho de OTAVIANO DA COSTA e ELVIRA RIBEIRO DA COSTA; e LUZIA BREVE PEREIRA DE BRITO, SOLTEIRA, DO LAR,
natural de PIRACURUCA - PI, filha de INÁCIO XIMENDES PEREIRA e MARIA DO CARMO BRITO PEREIRA; 9º) JOSUÉ LIMA DE SOUSA,
SOLTEIRO, MECÂNICO, natural de TERESINA - PI, filho de DAVI BARBOSA DE SOUSA e ULDA MARTINS DE LIMA SOUSA; e MYRLA
BEATRIZ CRISANTO DE SÁ, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de PRESIDENTE DUTRA - MA, filha de MAGNO RIBEIRO DE SÁ e
FRANCISCA CLERICE GUALTER CRISANTO; 10º) ANTONIO RANABIR DE SOUSA MOREIRA, DIVORCIADO, AUXILIAR DE ESCRITÓRIO,
natural de BACABAL - MA, filho de ANTONIO CUSTÓDIO MOREIRA e MARIA CELIA DE SOUSA MOREIRA; e ELIZABETE ERENICE DA
SILVA, DIVORCIADA, SECRETÁRIO(A), natural de CABO DE SANTO AGOSTINHO - PE, filha de JOSÉ DELMIRO DA SILVA e JOSEFA
ERENICE DOS SANTOS SILVA; 11º) ANTONIO ITALO RODRIGUES CUNHA, SOLTEIRO, ESTUDANTE, natural de MATOES - MA, filho de
ANTONIO CARLOS GOMES DA CUNHA e MARIA JOSÉ MARTINS RODRIGUES; e ZILDA ELLEN ABREU ANGELIM, SOLTEIRA,
ESTUDANTE, natural de PARNARAMA - MA, filha de LUIZ DA CUNHA ANGELIM e ANA MARIA ALVES DE ABREU ANGELIM; 12º) JOSÉ
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, SOLTEIRO, MECÂNICO, natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCA PEREIRA DA SILVA; e MARIA
SUIANI DOS SANTOS, SOLTEIRA, DO LAR, natural de LUZILANDIA - PI, filha de MARIA DE JESUS DOS SANTOS; Requereram habilitação
para casamento. Quem tiver conhecimento de algum impedimento e ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo
por escrito perante este Cartório.
WALTER FREIRE CAPIBERIBE NETO
Oficial(a)

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE TERESINA DA COMARCA DE TERESINA
Praça Edgard Nogueira, Cabral, TERESINA - PI - CEP: 64000-830
PROCESSO Nº: 0011804-14.2007.8.18.0140
CLASSE: EXECUÇÃO FISCAL (1116)
ASSUNTO(S): [ICMS / Incidência Sobre o Ativo Fixo]
INTERESSADO: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
INTERESSADO: F S MENOR - ME
SENTENÇA
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL - PI ingressou com a presente Execução Fiscal a fim de satisfazer crédito tributário referente à incidência de
ICMS, em face de F S MENOR ME.
Tramitou o feito, até a petição da Exequente de ID nº 10205357, onde requer a extinção do processo, nos termos do art. 8°, caput e §1º, da Lei
Complementar Estadual nº 130/2009, com as alterações promovidas pela Lei Estadual nº 7.231/2019.
Dispõe o art. 485, VIII do Diploma Processual Civil:
Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
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13.10. INTIMAÇÃO1528239 

13.11. publicação1528242 

13.12. publicação1528258 

13.13. Edital de Publicação de Sentença de Interdição1528346 

VIII - homologar a desistência da ação;
Assim sendo, de acordo com a fundamentação supra, bem como nos termos do art. 26 da LEF, homologo a desistência da ação e declaro extinto
o presente feito, bem como determino o levantamento de qualquer restrição que, porventura, tenha recaído sobre o patrimônio do executado.
Arquivem-se os autos, após as formalidades legais. Sem custas.
P. R. I. Cumpra-se.
TERESINA-PI, 11 de junho de 2020.
Dr. Dioclécio Sousa da Silva
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0000088-77.2013.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Divisão e Demarcação, Citação, Reintegração de Posse]
AUTOR: FRANCISCO DE ASSIS GAYOSO CASTELO BRANCO
REU: DALTON POMPEU DE SOUSA BRASIL FILHO, ANA TERESA PEREIRA CORREA POMPEU
ADVOGADA: NATHALIA CORREIA POMPEU - OAB PI5126 - CPF: 005.699.213-09
EDITAL DE INTIMAÇÃO
Fica a parte Requerida intimada do despacho ID 8974690:" Face a inércia das partes, determino nova intimação para pagamento dos honorários
periciais, sob pena de decretação da perda da prova pericial, declaração do encerramento da fase de instrução processual."

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE TERESINA DA COMARCA DE TERESINA
Praça Edgard Nogueira, Cabral, TERESINA - PI - CEP: 64000-830
PROCESSO Nº: 0010751-32.2006.8.18.0140
CLASSE: EXECUÇÃO FISCAL (1116)
ASSUNTO(S): [ICMS / Incidência Sobre o Ativo Fixo]
EXEQUENTE: ESTADO DO PIAUI
EXECUTADO: GASODIESEL LTDA - ME
SENTENÇA
A exequente requereu a extinção do presente processo de execução fiscal, em face do adimplemento do débito realizado pela executada.
Assim, e de acordo com o art. 156, I, do CTN, c/c arts. 924, II, e 925, ambos do Código de Processo Civil, declaro extinta a presente Execução
Fiscal e determino que seja levantada qualquer restrição que porventura tenha recaído sobre o patrimônio da executada ou de seus sócios, em
razão da presente execução.
Sem honorários advocatícios, tendo em vista que a exequente informara que os mesmos já foram recolhidos.
Sem custas, nos termos do art. 90, § 3º do CPC/2015.
Após as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, dando-se as baixas necessárias.
P. R. Intime-se.
Teresina-PI, 11 de junho de 2020.
Dr. Dioclécio Sousa da Silva
Juiz de Direito da 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE TERESINA DA COMARCA DE TERESINA
Praça Edgard Nogueira, Cabral, TERESINA - PI - CEP: 64000-830
PROCESSO Nº: 0008656-92.2007.8.18.0140
CLASSE: EXECUÇÃO FISCAL (1116)
ASSUNTO(S): [ICMS / Incidência Sobre o Ativo Fixo]
EXEQUENTE: ESTADO DO PIAUI
EXECUTADO: W S LIMA PANIFICACAO - ME
SENTENÇA
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL - PI ingressou com a presente Execução Fiscal a fim de satisfazer crédito tributário referente à incidência de
ICMS, em face de W S LIMA PANIFICAÇÃO.
Tramitou o feito, até a petição da Exequente de ID nº 10311357, onde requer a extinção do processo, nos termos do art. 8°, caput e §1º, da Lei
Complementar Estadual nº 130/2009, com as alterações promovidas pela Lei Estadual nº 7.231/2019.
Dispõe o art. 485, VIII do Diploma Processual Civil:
Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
VIII - homologar a desistência da ação;
Assim sendo e de acordo com a fundamentação supra, bem como nos termos do art. 26 da LEF, homologo a desistência da ação e declaro
extinto o presente feito , bem como determino o levantamento de qualquer restrição que, porventura, tenha recaído sobre o patrimônio do
executado. Arquivem-se os autos, após as formalidades legais. Sem custas.
P. R. I. Cumpra-se.
TERESINA-PI, 17 de junho de 2020.
Dr. Dioclécio Sousa da Silva
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0828026-38.2018.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI
REQUERIDO: ROSA FERREIRA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, por título e
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13.14. PROCESSO Nº: 0811109-75.2017.8.18.01401528375 

13.15. PROCESSO Nº: 0808931-56.2017.8.18.01401528379 

13.16.  PROCESSO Nº: 0012745-80.2015.8.18.01401528382 

nomeação legal, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ROSA FERREIRA SILVA,
brasileira, RG nº 275.964 SSP/PI, CPF nº 132.818.013-15, atualmente institucionalizada na Associação Casa de Repouso para Idosos
Manaim (Abrigo Manaim), localizada na Rua da Paz, 4915, Parque das Esplanadas, nos autos do Processo nº 0828026-38.2018.8.18.0140
em trâmite pela 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte
interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) ANA MARIA DA SILVA, coordenadora do
Abrigo Manaim, brasileiro(a), portadora do RG nº 549.438 SSP/PI e inscrita no CPF sob nº 349.437.143-15, residente e domiciliada no
Condomínio Guanabara, Bloco F, Apto. 304, Bairro Dirceu II, Teresina-PI, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus,
observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10
(dez) dias no Diário da Justiça. Eu, Aline Barbosa dos Santos, analista judicial, digitei.
Teresina-PI, 19 de junho de 2020.
PAULO ROBERTO DE ARAÚJO BARROS
Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0806684-68.2018.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Administração de herança]
REQUERENTE: FRANCISCA DAS CHAGAS SILVA MAIA
REQUERIDO: LUIZ VIEIRA MAIA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O Dr. Litelton Vieira de Oliveira, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de LUIZ VIEIRA MAIA, brasileiro,
casado, interditado, portador da carteira de identidade nº 1066527217-PMP/PI e do CPF º 439.600.733-72, residente e domiciliado na rua Alto
Longá, 32387, bairro Real Copagre, Teresina-PI, nos autos do Processo nº 0806684-68.2018.8.18.0140 em trâmite pela 3ª Vara de Família e
Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e
bens na vida civil, tendo sido nomeada curadora FRANCISCA DAS CHAGAS SILVA MAIA, brasileira, portadora da carteira de identidade
nº1.593.2017 SSP-PI e do CPF nº 748.696.123-72, residente e domiciliado na Rua Alto Longá, 32387, Bairro Real Compadre, Teresina-PI, a qual
prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que
será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, KARINA SILVA SANTOS, Analista Judicial, digitei.
TERESINA-PI, 18 de junho de 2020.
Dr. LITELTON VIEIRA DE OLIVEIRA
Juiz de Direito Aux. da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0808931-56.2017.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: JOSE NIVALDO BARBOSA DA SILVA
REQUERIDO: JOANA DARC DE SOUSA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCÓPIO, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA,
por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de JOANA D'ARC DE SOUSA SILVA,
brasileira, convivente, inscrita no RG nº 2.350.321 SSP/PI, CPF nº 005.412.633-90, residente e domiciliada na Estrada da Cacimba Velha,
Povoado Arvores Verdes, s/n (próximo à creche), CEP: 64.069-990, Teresina-PI, nos autos do Processo nº 0808931-56.2017.8.18.0140 em
trâmite pela 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada
relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador JOSÉ NIVALDO BARBOSA DA SILVA, brasileiro,
convivente, lavrador, inscrito no RG n° 4.314.069 SSP/PI e no CPF nº 160.964.793-91, residente e domiciliado na Estrada da Cacimba Velha,
Povoado Arvores Verdes, s/n (próximo à creche), CEP: 64.069-990, Teresina-PI, o qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus,
observadas as cautelas legais. A MM.ª Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10
(dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, KARINA SILVA SANTOS, Analista Judicial, digitei.
TERESINA-PI, 19 de junho de 2020.
KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCÓPIO
Juíza de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0012745-80.2015.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Exoneração]
INTERESSADO: ARCANJO VIEIRA FILHO
INTERESSADO: ARNALDO DE SOUSA VIEIRA, ANGELICA DE SOUSA VIEIRA
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 dias
A Dra. KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCOPIO, Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e comarca de
Teresina,Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo a Ação acima referenciada,
proposta por ARCANJO VIEIRA FILHO em face de ARNALDO DE SOUSA VIEIRA, nascido em 30/05/1993 e ANGELICA DE SOUSA VIEIRA,
nascida em 14/10/1994, filhos do requerente, situados em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada aparte suplicada, para
apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8929 Disponibilização: Terça-feira, 23 de Junho de 2020 Publicação: Quarta-feira, 24 de Junho de 2020

Página 51



13.17. PROCESSO Nº: 0014635-25.2013.8.18.01401528383 

13.18. PROCESSO Nº: 0811109-75.2017.8.18.01401528386 

13.19. PROCESSO Nº: 0816703-70.2017.8.18.01401528389 

13.20. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528315 

editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II,do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de Teresina, Estado doPiauí, aos
dezoito de junho de dois mil e vinte(18/06/2020). Eu, ROSANGELA FÉLIX DE AGUIAR PINHEIRO, digiteI.
TERESINA-PI, 18 de junho de 2020.
KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCOPIO
Juíza da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0014635-25.2013.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Exoneração]
AUTOR: JOSE XIMENES DA COSTA
REU: DAYANE ARAUJO XIMENES DA COSTA, DENISE ARAUJO XIMENES DA COSTA
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 dias
A Dra. KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCÓPIO, Juíza de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina
,Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo a Ação acima referenciada,
proposta por JOSE XIMENES DA COSTA - CPF: 159.794.663-04 em face de DAYANE ARAUJO XIMENES DA COSTA e DENISE ARAUJO
XIMENES DA COSTA, sendo DAYANE ARAUJO COSTA XIMENES, Data de nascimento 06/09/1988, filha de JOSÉ XIMENES DA COSTA e
MARILENE ARAUJO DE CARVALHO COSTA, residente e domiciliada em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada aparte
suplicada, para apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao
conhecimento dos interessados enão possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II,do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de Teresina, Estado
do Piauí, aos dezoito de junho de dois mil e vinte (18/06/2020). Eu, ROSANGELA FELIX DE AGUIAR PINHEIRO, digitei.
TERESINA-PI, 18 de junho de 2020.
KEYLLA RANYERE LOPES TEIXEIRA PROCOPIO
Juíza da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0811109-75.2017.8.18.0140
CLASSE: TUTELA E CURATELA - NOMEAÇÃO (61)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: CONCEICAO DE MARIA AGUIAR CARVALHO
INTERESSADO: GILLIAN DANIELLE CARVALHO DE ALMEIDA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. Keylla Ranyere Lopes Teixeira Procópio, MM.ª. Juíza de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por
título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de GILLIAN DANIELLE CARVALHO
DE ALMEIDA - CPF: 671.793.043-87, nos autos do Processo nº 0811109-75.2017.8.18.0140 em trâmite pela 3ª Vara de Família e Sucessões da
Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida
civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) CONCEICAO DE MARIA AGUIAR CARVALHO, brasileira, solteira, Nutricionista, portadora do RG nº
992.429 SSp/PI e CPF nº 428.562.303-00, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. A MMª.
Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, ROSANGELA FELIX DE AGUIAR PINHEIRO, Analista Judicial, digitei.
TERESINA-PI, 22 de junho de 2020.
Juíza de Direito Titular da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0816703-70.2017.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: FRANCISCA RIBEIRO DE SOUSA
REQUERIDO: EVA NUNES DE SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O Dr. Litelton Vieira de Oliveira, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de EVA NUNES DE SOUSA, nos autos
do Processo nº 0816703-70.2017.8.18.0140 em trâmite pela 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de
TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a)
FRANCISCA RIBEIRO DE SOUSA - CPF: 751.964.923-72, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as
cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no
Diário da Justiça.
Eu, ROSANGELA FELIX DE AGUIAR PINHEIRO, Analista Judicial, digitei.
TERESINA-PI, 22 de junho de 2020.
Bel. Litelton Vieira de Oliveira
Juiz de Direito Aux. da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005364-79.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO GLEYDSON FERNANDES SILVA, IAGO VINICIO FERNANDES DINIZ, WILLIAM BONNER NASCIMENTO
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13.23. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1528042 

13.24. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1528043 

13.25. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1528048 

13.26. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1528059 

Advogado(s): SABRINA RAFAELA FREITAS COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 9935)
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a advogada para apresentar alegações finais,no prazo legal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0020880-18.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: OLIVIA RAQUEL PEREIRA DE SOUZA
Advogado(s): RENATO COELHO DE FARIAS (OAB/PIAUÍ Nº 3596)
Réu: ESTADO DO PIAUÍ - SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE
Advogado(s):
DESPACHO:
Intime-se a requerente por meio de seu advogado para tomar ciência do acordão em virtude do retorno dos autos a este juízo e requerer o que for
necessário no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de arquivamento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0008042-24.2006.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança Cível
Impetrante: ANTONELLA VALE DO MONTE SOBREIRA
Advogado(s): MARCELO AGUIAR CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4649)
Impetrado: PRESIDENTE DO NUCLEO DE CONCURSOS E PROMOCOES DE EVENTOS DA UESPI-NUCEPE
Advogado(s):
DESPACHO:
Intime-se a parte autora para tomar conhecimento do acórdão, em virtude do retorno dos autos a este juízo, requerendo o que entender
necessário, no prazo de 05 dias, sob pena de arquivamento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0008752-97.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DO SOCORRO DE CARVALHO MOURA
Advogado(s): GEORGE BARROSO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 3336)
Réu: INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI - IAPEP, O ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
DESPACHO:
Intime-se a parte impetrante para, em 10 (dez) dias, efetuar o pagamento das custas processuais, nos termos do Manual de Procedimentos MAP-
VCIV-006. Efetuado o pagamento, arquivem-se os autos. Não o fazendo, expeça-se certidão de não pagamento de custas finais para fins de
inscrição em dívida ativa do Estado do Piauí.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0010043-84.2003.8.18.0140
Classe: Desapropriação
Desapropriante: MUNICIPIO DE TERESINA-PI
Advogado(s): JOSE WILSON FERREIRA DE ARAUJO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2516)
Desapropriado: EDSON PRATA CRISOSTOMO
Advogado(s): MANOEL DE BARROS E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 1575)
DESPACHO:
Indefiro o pedido formulado pelo requerido em fls. 157, tendo em vista que o imóvel objeto desta ação tem área de 1650 m² e o valor homologado
corresponde a área desapropriada, entendo assim que não cabe nenhuma discussão acerca da matéria. Determino a secretaria desta vara para
que em caso positivo certifique o de Trânsito em Julgado da sentença de fls. 153/154 E em seguida, expeça-se de mandado ao Cartório
competente, para que o registro do imóvel objeto desta desapropriação, seja transferido para o MUNICÍPIO DE TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0006770-48.2013.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI - IAPEP
Advogado(s): MARIA DE FATIMA MOURA DA SILVA MACEDO (OAB/PIAUÍ Nº 1628)
Réu: MARIA CRISTINA BEZERRA ROCHA, ROMANA VIEIRA DE SA
Advogado(s):
DESPACHO:
À Secretaria para certificar o transito em julgado da sentença de fls.32/33. Em caso positivo, intime-se a parte exequente, por meio da Defensoria
Pública do Estado do Piauí, para, informar interesse no feito, requerendo o que entender necessário, no prazo de cinco dias, sob pena de
arquivamento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0003132-65.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Advogado(s):
Réu: WANDERSON DE SOUSA BARBOSA
Advogado(s): ADRIANA CELIA PEREIRA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6651)
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DECISÃO: (...),
Nota-se pelas provas colhidos em juízo da impossibilidade de se aferir quem foi o autor dos disparos contra a vítima. Sequer é possível concluir
se o Wanderson, citado pelos populares como sendo o autor do delito, seria o Wanderson que figura como réu neste feito.
Dispõe os Arts. 413 e 414 do CPP,
Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de
autoria ou de participação.
Art. 414. Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, o juiz,
fundamentadamente, impronunciará o acusado.
Não havendo indícios mínimos de autoria delitiva, IMPRONUNCIO o acusado, nos termos do Art. 414 e seguintes do CPP.
Revogo as medidas cautelares anteriormente aplicadas.
Providências necessárias.
Publique. Registre. Intimem-se.
CUMPRA-SE.
TERESINA, 19 de junho de 2020
SANDRO FRANCISCO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0000017-31.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MP 13ºPROMOTORIA
Advogado(s):
Réu: JOSE DE ANCHIETA PONTES DOS SANTOS
Advogado(s): MAX MAURO SAMPAIO PORTELA VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8849), FÁBIO RENATO BOMFIM VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 3129),
ANA JULIETA ALMEIDA FARIAS VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 11903), STANLEY DE SOUSA PATRÍCIO FRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 3899), SUÉLLEN
VIEIRA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 5942), HILTON ULISSES FIALHO ROCHA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5967)
ATO ORDINATÓRIO:
(...), Intime-se a Defesa do Réu, para no prazo legal, apresentar as suas alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005048-33.2000.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: GERALDO VIEIRA DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso III, ambos do Código Penal Brasileiro, DECRETO A
EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado contra o acusado GERALDO VIEIRA DA SILVA, e, consequentemente, Documento
assinado eletronicamente por LIRTON NOGUEIRA SANTOS, Juiz(a), em 22/06/2020, às 19:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A
autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador 29574838 e o
código verificador 9C197.D5DEA.EA234.C61A5.7B246.C9734. determino o arquivamento dos autos com baixa na distribuição e demais cautelas
legais. Desse forma, à vista da prescrição, fica revogada a prisão preventiva do acusado GERALDO VIEIRA DA SILVA, decretada às fls. 43/45,
no que determino a EXPEDIÇÃO DO CONTRAMANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA. Sem custas processuais. Após o trânsito em julgado,
arquivem-se os presentes autos, dando-se a respectiva baixa na distribuição. Expedientes necessários. Intimem-se. TERESINA, 22 de junho de
2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005346-15.2006.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: EVANDRO SENA DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso III, ambos do Documento assinado eletronicamente por
LIRTON NOGUEIRA SANTOS, Juiz(a), em 22/06/2020, às 19:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento
pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador 29574896 e o código verificador
3358B.AD5E6.C02D8.89837.99426.ADB52. Código Penal Brasileiro, DECRETO A EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado
contra o acusado EVANDRO SENA DOS SANTOS, e, consequentemente, determino o arquivamento dos autos com baixa na distribuição e
demais cautelas legais. Desse forma, à vista da prescrição, fica revogada a prisão preventiva do acusado EVANDRO SENA DOS SANTOS,
decretada às fls. 51/52, no que determino a EXPEDIÇÃO DO CONTRAMANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA. Sem custas processuais. Após o
trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos, dando-se a respectiva baixa na distribuição. Expedientes necessários. Intimem-se.
TERESINA, 22 de junho de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005833-19.2005.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: JHECDSON ITALO RODRIGUES SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso III, ambos do Código Penal Brasileiro, DECRETO A
EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado contra o acusado JHECDSON ÍTALO RODRIGUES SILVA, e, consequentemente,
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determino o arquivamento dos autos com baixa na distribuição e demais cautelas legais. Desse forma, à vista da prescrição, fica revogada a
prisão preventiva do acusado JHECDSON ÍTALO RODRIGUES SILVA, decretada às fls. 51/52, no que determino a EXPEDIÇÃO DO
CONTRAMANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA. Sem custas processuais. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos, dando-
se a respectiva baixa na distribuição. Expedientes necessários. Intimem-se. TERESINA, 22 de junho de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0001009-80.2006.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: GILMAR VALENÇA BEZERRA
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso III, ambos do Código Penal Brasileiro, DECRETO A
EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado contra o acusado GILMAR VALENÇA BEZERRA, e, consequentemente,
Documento assinado eletronicamente por LIRTON NOGUEIRA SANTOS, Juiz(a), em 22/06/2020, às 19:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador
29574851 e o código verificador EB8C6.9D3E8.AEC00.E4823.5B6FD.1B9EB. determino o arquivamento dos autos com baixa na distribuição e
demais cautelas legais. Sem custas processuais. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos, dando-se a respectiva baixa na
distribuição. Expedientes necessários. Intimem-se. TERESINA, 22 de junho de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005386-60.2007.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: DIEGO DA SILVA ARAUJO, NELSON DE LIMA E SILVA, RICARDO ALVES PEREIRA, WESLEY ALVES MATIAS
Advogado(s):
SENTENÇA: Posto isso, com fundamento no artigo 107, IV, c/c art. 109 e art. 115, todos do Código Penal Brasileiro, DECRETO a extinção da
pretensão punitiva por parte do Estado contra o acusado WESLEY ALVES MATIAS e DIEGO DA SILVA ARAUJO. Sem custas processuais. Após
o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos, dando-se a respectiva baixa na distribuição. Intime-se a acusação, a defesa e o réu.
Publique-se. Registre-se. Dando prosseguimento ao Feito, somente em relação aos réus NELSON DE LIMA E SILVA e RICARDO ALVES
PEREIRA, considerando a certidão de fl. 250 dos autos atestando a necessidade de readequação da pauta, remarco a audiência de instrução e
julgamento para o dia 07/07/2021, às 09:30 horas, a ser realizada na sala das audiências desta Vara, devendo a Secretaria proceder com a
expedição das intimações e requisições necessárias. Expedientes necessários. TERESINA, 22 de junho de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0008154-95.2003.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSENIDO PIRES LOPES DE OLIVEIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO Documento assinado eletronicamente por LIRTON NOGUEIRA SANTOS, Juiz(a), em 22/06/2020, às 19:42,
con fo rme  a r t .  1 º ,  I I I ,  " b " ,  da  Le i  11 .419 /2006 .  A  au ten t i c i dade  do  documen to  pode  se r  con fe r i da  no  s i t e
h t t p : / / w w w . t j p i . j u s . b r / t h e m i s c o n s u l t a / d o c u m e n t o  i n f o r m a n d o  o  i d e n t i f i c a d o r  2 9 5 7 4 8 6 1  e  o  c ó d i g o  v e r i f i c a d o r
928DD.C9680.E7318.9A3DE.331A5.49EFF. Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso III, ambos do Código Penal Brasileiro,
DECRETO A EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado contra o acusado JOSENILDO PIRES LOPES DE OLIVEIRA, e,
consequentemente, determino o arquivamento dos autos com baixa na distribuição e demais cautelas legais. Desse forma, à vista da prescrição,
fica revogada a prisão preventiva do acusado JOSENILDO PIRES LOPES DE OLIVEIRA, decretada às fls. 60, no que determino a EXPEDIÇÃO
DO CONTRAMANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA. Sem custas processuais. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos,
dando-se a respectiva baixa na distribuição. Expedientes necessários. Intimem-se. TERESINA, 22 de junho de 2020 LIRTON NOGUEIRA
SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0012081-54.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: LUCAS SANTOS DA COSTA
Advogado(s):
SENTENÇA: DO EXPOSTO, com fundamento no art. 395, inciso II do CPP c/c art. 27 do Código Penal JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO,
sem resolução do mérito, consequentemente, determino o arquivamento dos autos com baixa na distribuição e de-mais cautelas legais.
Expedientes necessários. Cumpra-se. Teresina - PI, 19 de junho de 2020. LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal da
Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0024537-07.2010.8.18.0140
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13.36. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528299 

13.37. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528352 

13.38. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528364 

13.39. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528181 

13.40. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528207 

Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: HAROLDO RIBEIRO PEREIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: III DISPOSITIVO Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso I, ambos do Código Penal Brasileiro, DECRETO A
EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado contra o acusado, e, consequentemente, determino o arquivamento dos autos com
baixa na distribuição e demais cautelas legais. Expedientes necessários. Intimem-se. TERESINA, 22 de junho de 2020 LIRTON NOGUEIRA
SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0013279-97.2010.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: DANIEL PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: III ? DISPOSITIVO Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso I, ambos do Código Penal Brasileiro, DECRETO A
EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado contra o acusado, e, consequentemente, determino o arquivamento dos autos com
baixa na distribuição e demais cautelas legais. Expedientes necessários. Intimem-se. TERESINA, 22 de junho de 2020 LIRTON NOGUEIRA
SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007374-58.2003.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DO 5. DISTRITO POLICIAL DE TERESINA
Advogado(s):
Indiciado: LAZARO RABELO BATALHA, MARLI MIRANDA DO NASCIMENTO, VALCLEI DOS SANTOS, WENDEL ARAUJO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: III - Dispositivo Final Diante do exposto, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de Wendel Araújo de Oliveira, Marli
Miranda do Nascimento, Valclei dos Santos e Lázaro Rabelo Batalha, pela prescrição da pretensão punitiva na forma do art. 107, IV do Código
Penal, e consequentemente determino ainda o ARQUIVAMENTO dos presentes, com a devida baixa na distribuição. Cumprida as formalidades
legais, arquive-se, com cópia desta decisão. Intime as partes. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. TERESINA, 22 de junho de 2020
LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0014088-97.2004.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: DJHONATA DA SILVA SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: III DISPOSITIVO Isto posto, nos termos do art. 107, inciso IV c/c 109, inciso III, ambos do Código Penal Brasileiro, DECRETO A
EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA por parte do Estado contra o acusado, e, consequentemente, determino o arquivamento dos autos com
baixa na distribuição e demais cautelas legais. Expedientes necessários. Intimem-se. TERESINA, 22 de junho de 2020 Documento assinado
eletronicamente por LIRTON NOGUEIRA SANTOS, Juiz(a), em 22/06/2020, às 19:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A
autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador 29578364 e o
código verificador 22791.341BD.DBB09.08A9D.634B2.35ABB. LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca
de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0001462-84.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER
Advogado(s):
Réu: ANTONIO LEONAN COSTA, JEFFERSON LUAN DE MELO LACERDA, RÔMULO GOMES DA SILVA
Advogado(s): JOAQUIM JOSE DA PAIXAO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8508)
DECISÃO: Intima-se Dr. JOAQUIM JOSE DA PAIXAO NETO (OAB/PIAUÍ Nº 8508) do teor da seguinte decisão :
"Ante o exposto, INDEFIRO os pleitos da defesa e MANTENHO a Prisão Preventiva do réu RÔMULO GOMES DA SILVA. Intimações
necessárias.
Intime-se o advogado do réu RÔMULO GOMES DA SILVA, para que apresente resposta à acusação, no prazo de 10 (dez) dias."

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002082-96.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DA POLINTER DE TERESINA PIAUÍ, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: VALDIVINO DE MORAIS, WESLLEY HENRIQUE SILVA FERREIRA NUNES
Advogado(s): FABRIZIO CARVALHO DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 2729), DAVID SOARES FIGUEIREDO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 15528),
UDILISSES BONIFACIO MONTEIRO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 11285)
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13.41. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528330 

13.42. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528170 

13.43. SENTENÇA - 5ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA1528404 

13.44. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528011 

13.45. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528316 

13.46. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528060 

DESPACHO: Em cumprimento a Despacho proferido por este Juízo, intima-se os advogados, Drs. UDILISSES BONIFACIO MONTEIRO
LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 11285), FABRIZIO CARVALHO DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 2729) e DAVID SOARES FIGUEIREDO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº
15528), para que comprovem, no prazo de 03 (três) dias, como deverá se proceder ao ingresso do réu WESLLEY HENRIQUE SILVA
FERREIRA NUNES nas forças armadas, conforme alegado, uma vez que só foi acostado aos autos, comprovante de alistamento e não
de convocação para servir

Processo nº 0007165-30.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JHONNY FELIPE DOS SANTOS, MARCOS VINICIUS SOUSA SANTIAGO, JOAO VITOR RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s): NATAN ESIO RESENDE DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 16611), KAIO CESAR MAGALHAES OSORIO(OAB/PIAUÍ Nº 13736), 4ª
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Vistos etc. (...) Ante o exposto, em face dos fundamentos já relatados, nos termos do art. 383, do CPP, JULGO PACIALMENTE PROCEDENTE A
DENÚNCIA, para CONDENAR os réus JHONNY FELIPE DOS SANTOS, brasileiro, convivente, ajudante de pedreiro, nascido em 29.07.1993,
natural de Teresina-PI, portador do RG sob o n.º 3.001.298 SSP-PI, inscrito no CPF sob o n.º 059.973.503-12, filho de Raimunda Maria dos
Santos e Pai Não Declarado; JOÃO VITOR RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, solteiro, desempregado, nascido em 27.07.2001, natural de
Teresina-PI, filho de Deusimar Rodrigues de Sousa e Pai Não Declarado e MARCOS VINÍCIUS SOUSA SANTIAGO, brasileiro, convivente,
ajudante de pedreira, nascido em 09.11.2000, natural de Teresina-PI, filho de Lúcia Brasil de Sousa e Marcos Aurélio de Sousa Santiago, como
incursos nas penas do art. 157, §2º, II do CP. (...) Após o trânsito em julgado: a)encaminhem-se os boletins individuais dos réus para o Instituto
de Identificação; b)oficie-se ao TRE/PI para os fins no disposto no art. 15, III da Constituição Federal; c)expeça-se a guia de execução definitiva à
Vara de Execução Penal desta Comarca; Intimações necessárias, na forma do art. 392, do CPP. Realizadas as diligências de lei e com o trânsito
em julgado da sentença, arquivem-se os presentes autos, com baixa na distribuição. P.R.I. TERESINA, 22 de junho de 2020. JUNIA MARIA
FEITOSA BEZERRA FIALHO. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Criminal (Maria da Penha) de TERESINA)
Processo nº 0015900-96.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA PEREIRA
Advogado(s): IVANA POLICARPO MOITA(OAB/PIAUÍ Nº 4860)
SENTENÇA: " Diante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE em face de
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA PEREIRA pela prescrição da pretensão executória da pena na forma do art. 110, § 1º e 107, IV do Código
Penal. Intime-se o advogado do réu para que preste informações a respeito de eventual mandado de prisão expedido em nome deste, vez que
não consta no sistema Themis. Intimem-se as partes. P.R.I. Cumpra-se"

Processo nº 0030797-61.2014.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: YASMIN RAYANE DA SILVA BARBOSA, YENDERSON ABMAEL BARBOSA DA SILVA
Advogado(s): JOSÉ CARLOS SOARES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 1617)
Requerido: ISMAEL BRAZ DA CRUZ BARBOSA
Advogado(s):
Diante do desinteresse demonstrado pela parte autora no prosseguimento da ação, em harmonia com a opinião ministerial, JULGO EXTINTO o
processo, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, homologando o presente pedido de desistência, nos termos do artigo 485, inciso VIII do Novo CPC,
c/c artigo 316 do mesmo código. Após o cumprimento das formalidades legais e independente de trânsito em julgado, por se tratar de desistência,
arquive-se, com baixa na distribuição e no Sistema Themis Web. Sem custas. P.R.I.C.

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005309-65.2018.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ISAIAS DA SILVA FROTAS
Advogado(s): REBECA FERREIRA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 14971)
DESPACHO: A fim de comaprecer à audiência de instrução e julgamento designada para o dia 06 de agosto de 2020, às 11:00 horas, nos autos
do processo acima referenciado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0004627-76.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E ADOLESCENTE, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): FRANCISCO DE JESUS PINHEIRO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 17801)
Réu: WELLINGTON RODRIGUES SOARES
Advogado(s): FRANCISCO DE JESUS PINHEIRO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 17801)
Despacho: Tendo em vista que o acusado foi citado por Edital, fica intimado o procurador da parte para que apresente defesa escrita, no prazo
de 10 (dez) dias.

Processo nº 0007682-35.2019.8.18.0140
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13.47. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528074 

13.48. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528192 

13.49. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528351 

13.50. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528370 

13.51. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528392 

13.52. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528394 

Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RAFAEL BARROSO DE OLIVEIRA, ALEXANDRE RODRIGUES DE AGUIAR
Advogado(s): EDINILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540), BRUNO DE ARAUJO LAGES(OAB/PIAUÍ Nº 12382)
INTIMO o advogado BRUNO DE ARAUJO LAGES(OAB/PIAUÍ Nº 12382) para a audiência de Instrução e Julgamento dia 02 de JULHO DE 2020,
ÀS 10:00 HORAS, conforme despacho: " Intime-se o Advogado Bruno Araújo Lages, que promove a defesa de ALEXANDRE RODRIGUES DE
AGUIAR, devendo o mesmo informar da possibilidade de sua presença no dia e hora acima redesignado em banca de audiência. Caso não
possa comparecer, que possibilite a conexão no dia da audiência para participar da mesma por videoconferência ou em última análise,
substabelecer a procuração de seu constituinte para outro advogado", do que para constar, eu Josélia Ribeiro Lustosa, digitei o presente aviso.

Processo nº 0002235-32.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: NILTON CESAR SANTOS MARTINS
Advogado(s): ROGERIO PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 2747)
Assim, uma vez verificada a presença das condições da ação penal e constatando-se que a inicial está em conformidade com o art. 41 do CPP,
além de não estar configurada nenhuma das hipóteses de rejeição da denúncia ou absolvição sumária, deve-se receber a denúncia nos exatos
termos em que foi apresentada quanto ao denunciado. Recebo portanto a denúncia, eis que satisfeitos os requisitos legais e por ora reputo
ausentes as situações previstas no art. 395 e 397 do CPP.Fixo o dia 07/07/2020, às 12:00 horas , para a audiência de instrução criminal.

Processo nº 0000532-66.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: WELLISSON BEZERRA MENDES
Advogado(s): EDINILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540)
A Secretária da 7ª Vara Criminal de Teresina INTIMA o(a)s advogado(as) EDINILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540) para comparecer à
audiência de Instrução e Julgamento dia 06/07/2020 às 12:00 horas. Do que para constar eu, Josélia Ribeiro Lustosa digitei o presente aviso.

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0004808-77.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO
PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: VALDIR CALDEIRA DA SILVA, PEDRO VITOR ROSA DA SILVA, ELIELTON PEREIRA PORTELA, EDILAINE CASSOLA FERREIRA
Advogado(s): ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 13357), FRANCISCO KENNEDY VANDERLEI
OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4794), ALEXSANDRA MARIA LINARD PAES LANDIM RIBAMAR(OAB/PIAUÍ Nº 14587), THYAGO BATISTA
PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 7282)
INTIMO OS ADVOGADOS ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 13357), FRANCISCO KENNEDY VANDERLEI
OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4794), ALEXSANDRA MARIA LINARD PAES LANDIM RIBAMAR(OAB/PIAUÍ Nº 14587), THYAGO BATISTA
PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 7282) PARA APRESENTAREM ALEGAÇÕES FINAIS NO PRAZO LEGAL.

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002038-77.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: CARLOS HENRIQUE SILVA SOUSA
Advogado(s): ROGERIO PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 2747)
INTIMO O ADVOGADO ROGERIO PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 2747) PARA APRESENTAR DEFESA PRÉVIA NO PRAZO LEGAL

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002153-98.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES-DEPRE
Advogado(s):
Réu: JACON GERSON ANTONIO MARQUES DE CARVALHO
Advogado(s): IRACY ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335), HÉLIDA DE FRANÇA MILANEZ(OAB/PIAUÍ Nº 7039-B)
INTIMO OS ADVOGADOS IRACY ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335), HÉLIDA DE FRANÇA MILANEZ(OAB/PIAUÍ Nº 7039-B)
PARA APRESENTAREM DEFESA PRÉVIA DO RÉU NO PRAZO LEGAL.

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002284-73.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES-DEPRE
Advogado(s):
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13.53. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528395 

13.54. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528397 

13.55. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528401 

13.56. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528402 

13.57. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528403 

13.58. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1528251 

Réu: ROBERTO LUCAS LIMA
Advogado(s): WELLINGTON ALVES MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 13385)
INTIMO O ADVOGADO WELLINGTON ALVES MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 13385) PARA APRESENTAR DEFESA PRÉVIA NO PRAZO LEGAL.

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002287-28.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES-DEPRE
Advogado(s):
Réu: RAFAEL MACEDO RAMOS
Advogado(s): MACIEL LIMA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 9363)
INTIMO O ADVOGADO MACIEL LIMA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 9363) PARA APRESENTAR DEFESA PRÉVIA NO PRAZO LEGAL.

Processo nº 0010301-11.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Réu: MICHELY DO LIVRAMENTO OLIVEIRA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887)
ATO ORDINATÓRIO: intimação da defesa habilitada na pessoa do advogado Dr.Francisco Albelar Pinheiro Prado Advogado-OAB/PI nº 4887
para a ciência e manifestação de concordância sobre a desistência apresentada pelo Ministério Público, no prazo de 05 (cinco) dias e decorrido o
prazo sem manifestação da Defesa,

Processo nº 0002328-92.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES-DEPRE
Advogado(s):
Réu: HARISSON FELIX TEIXEIRA DE SOUSA, MAX ALYSSON SAMPAIO DE SOUSA
Advogado(s): JOSÉ COUTINHO SAMPAIO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 16726), HERBETH ARAUJO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4875-B)
Já há Advogado Particular habilitado aos autos na Defesa de HARISSON FELIX TEIXEIRA DE SOUSA, Dr. Herbeth Araújo de Oliveira. Após
notificado o mencionado acusado, publique-se edital de intimação no Diário de Justiça para que a Defesa Técnica, no decênio legal, apresente a
Resposta à Acusação.

Processo nº 0002342-76.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: CARLOS ALBERTO PINHEIRO E SILVA
Advogado(s): IRACY ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335)
Considerando que já há Advogado Particular habilitado aos autos, após notificado o réu, publique-se edital de intimação no Diário de Justiça para
que a Defesa Técnica, no decênio legal, apresente a Resposta à Acusação.

Processo nº 0002326-25.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: MAYKE ARAUJO SILVA
Advogado(s): JO ERIDAN BEZERRA MELO FERNANDES(OAB/PIAUÍ Nº 11827)
"Considerando que já há Advogado Particular habilitado aos autos pelo réu,após notificado o acusado MAYKE ARAUJO SILVA, publique-se edital
de intimação no Diário de Justiça para que a Defesa Técnica, no decênio legal, apresente a Resposta à Acusação."

PROCESSO Nº: 0002533-92.2018.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 7º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA - PIAUÍ, MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Réu: MATEUS SOARES LISBOA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. ALMIR ABIB TAJRA FILHO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 8ª Vara
Criminal, a AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado MATEUS SOARES LISBOA, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 23 de junho de 2020 (23/06/2020). Eu, Francisca Alves da Costa Moreira, digitei,
subscrevi e assino.
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA
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14. JUIZOS DE DIREITO DO INTERIOR 
[]

14.1. Edital de Publicação de Sentença de Interdição1524981 

14.2. INTIMAÇÃO PARA COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO1528002 

14.3. EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO1528005 

14.4. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1528008 

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0800054-18.2018.8.18.0068
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: MARIA DO ROSARIO FERREIRA
ADVOGADO: JOSE CASTELO BRANCO ROCHA SOARES FILHO - OAB PI7482 - CPF: 012.948.703-19
REQUERIDO: MARIA DO SOCORRO FERREIRA DA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O Dr. MAURÍCIO MACHADO QUEIROZ RIBEIRO, MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de PORTO, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de Maria do Socorro Ferreira da
Silva (CPF: 024.468.193-70), nos autos do Processo nº 0800054-18.2018.8.18.0068 em trâmite pela Vara Única da Comarca de Porto, por
sentença, tendo sido nomeada curadora a sua genitora MARIA DO ROSÁRIO FERREIRA, já devidamente qualificada nos autos, a qual prestará
compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. A referida curadora representará a interditada exclusivamente nos
atos de natureza patrimonial e negocial, sendo que, considerando o estado da curatelada, em caráter excepcional, tal exercício se dará por tempo
indeterminado; não poderá alienar bens móveis, imóveis ou de qualquer natureza, pertencentes à interditada, salvo com autorização judicial.
Além disso, os valores recebidos de entidade previdenciária ou assistencial deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no
bem-estar da interdita. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias
no Diário da Justiça, conforme previsto no art. 755, §3°, do Código de Processo Civil.
Eu, IGOR DE JESUS SOUSA PIRES DE MOURA, Analista Judicial, digitei.
porto-PI, 11 de junho de 2020.
MAURÍCIO MACHADO QUEIROZ RIBEIRO
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Porto

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ
Processo nº 0010546-15.2019.818.0118
REQUERENTE: HELVECIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO DO REQUERENTE: DR. AGOSTINHO DE JESUS MOREIRA JUNIOR (OAB/PI Nº 9511)
REQUERIDO: ARMANDO MICELI FILHO
ADVOGADO DO REQUERIDO: DR. ARMANDO MICELI FILHO (OAB/RJ Nº 48237)
De ordem, considerando o feriado municipal de São João Batista na cidade de São João do Piauí em 24.06.2020, diante do decurso do prazo de
48 horas para que as partes informassem o endereço eletrônico para qual deverá ser encaminhado o link para comparecimento à audiência de
conciliação, a ser realizada na plataforma emergencial de videoconferência, instituída pelo Conselho Nacional de Justiça, conforme Portaria
(Presidência) Nº 994/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 06 de maio de 2020, que determina a realização de audiência por videoconferência, designo
audiência de conciliação para 01.07.2020 às 10:30 horas.
Ressalto que, a audiência será cadastrada pelo auxiliar da justiça que conduzirá a reunião, e o link com a data e o horário da audiência será
encaminhado para os seguintes endereços eletrônicos: advagojunior85@gmail .com, marianimartins@gmail .com e
sergiorobertons1@gmail.com, respectivamente, advogados do requerente e requerido, visto que cabe ao causídico manter o cadastro
atualizado nos sistemas, e por não haver manifestação em sentido contrário, entende-se que os dados cadastrais estão devidamente atualizados.

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0800419-04.2018.8.18.0026
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI, ANATALIA DA SILVA PAZ
REQUERIDO: FRANCISCO DA SILVA PAZ
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. LARA KALINE SIQUEIRA FURTADO, MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Comarca de CAMPO MAIOR, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de FRANCISCO DA SILVA PAZ,
brasileiro, RG 310.357 SSP/PI, CPF 918.326.913-49, residente na R. B 116, Vila Mariana, C 116, Vila Mariana, na cidade de Campo Maior,
Estado do Piauí, CEP: 64.280-000, nos autos do Processo nº 0800419-04.2018.8.18.0026 em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de Campo Maior
da Comarca de CAMPO MAIOR, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido
nomeado(a) curador(a) ANATALIA DA SILVA PAZ, brasileira, RG 2.119.337 SSP/PI, CPF 910.465.643-15, residente na R. B 116, Vila Mariana,
C 116, Vila Mariana, na cidade de Campo Maior, Estado do Piauí, CEP: 64.280-000, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o
munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo
de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Campo Maior-PI, 22 de junho de 2020.
LARA KALINE SIQUEIRA FURTADO
Juiza de Direito da 3ª Vara da Comarca de Campo Maior/PI

PROCESSO Nº: 0000658-05.2015.8.18.0072
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Casamento]
AUTOR: ROZELI MOURA DE SALES
REU: JOÃO FELIPE ARAÚJO
SENTENÇA
ROZELI MOURA DE SALES, qualificada nos autos, ingressou em Juízo com a presente AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO DIRETO, em
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14.5. EDITAL DE CITAÇÃO1528010 

14.6. Intimação PJe 0800298-55.2018.8.18.00321528032 

14.7. Intimação PJe 0800192-25.2020.8.18.00321528033 

14.8. Intimação PJe 0800410-58.2017.8.18.00321528034 

14.9. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1528035 

desfavor de JOÃO FELIPE ARAÚJO, devidamente qualificado, alegando em síntese, que contraíram núpcias em 02 de abril de 1984, sob o
regime de comunhão universal de bens, todavia, encontrando-se separados de fato há mais de 05 (cinco) anos, pois a convivência tornou-se
impossível.
Asseverou que desta união não advieram filhos e que não há bens a partilhar.Juntou os documentos de id. 8692119.Ante o desconhecimento do
paradeiro do requerido, este fora citado por edital para contestar a inicial, porém, jamais se manifestou, ocasião na qual fora nomeado curador
especial para que respondesse à ação.Em contestação apresentada pelo douto Defensor nomeado, sob id. 9408842, este alegou a nulidade do
ato citatório por edital e a ausência de elementos para elaboração de defesa específica, motivo pelo qual pugnou pela improcedência da ação.É o
relatório. Decido.Diante da nova redação dada ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 66, dispensando-se o
lapso de tempo de separação judicial e de fato para a dissolução do casamento civil, nenhum óbice existe à decretação do divórcio ora
pretendido, até porque, não se discute neste feito a responsabilidade pelo fracasso do casamento, mas tão somente, a impossibilidade de
restabelecimento da sociedade conjugal, a qual é visível, diante da afirmação do requerente.Ademais, em que pese não ter sido localizado o
requerido e a citação ter sido editalícia, não há hoje embasamento jurídico para a manutenção do vínculo conjugal ante a mera vontade de uma
das partes em continuar a relação. Neste sentido:APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO. DIREITO POTESTATIVO.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ADEQUAÇÃO. HONORÁRIOS AO DEFENSOR DATIVO. MAJORAÇÃO.Com o advento da Emenda
Constitucional nº 66/2010, que alterou a redação do artigo 226, § 6º, da Constituição Federal, o divórcio passou a ser direito potestativo,
desvinculado de qualquer prazo ou condição. Assim, o pedido de divórcio não admite contestação e depende apenas da vontade de
uma das partes, razão pela qual nenhum reparo merece a sentença no ponto. Honorários advocatícios fixados ao defensor dativo
majorados para R$ 350,00. É que embora seja de R$ 351,00 o valor máximo previsto no Anexo I do Ato nº 31/2008 da Presidência deste
Tribunal para remuneração de defensores dativos, e ainda que a atividade profissional não tenha sido das maiores, não se pode perder
de vista nem a falta de atualização do valor fixado na Resolução, nem o perigo de se aviltar a sagrada atividade advocatícia. DERAM
PARCIAL PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70067826149, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova,
Julgado em 03/03/2016).Posto isso, considerando não haver bens a partilhar, nem filhos menores, segundo os fatos e argumentos da parte
autora na inicial, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fulcro no art. 487, I do Novo CPC, para DECRETAR O DIVÓRCIO DE ROZELI
MOURA DE SALES e JOÃO FELIPE ARAÚJO, restando dissolvido o vínculo conjugal entre eles existente, continuando a requerente a utilizar o
mesmo nome de solteira, qual seja: ROZELI MOURA DE SALES.Após o trânsito em julgado desta sentença, expeça-se mandado para a
averbação do divórcio. Cumprida as diligências, arquive-se e dê-se baixa na distribuição.
Desta decisão, intime-se a parte autora por meio de seu advogado. Já a requerida, intime-se por edital.Sem custas.P. R. I.

PROCESSO Nº: 0001181-06.2012.8.18.0045
CLASSE: GUARDA (1420)
ASSUNTO(S): [Guarda]
REQUERENTE: RAIMUNDA MOREIRA MELO
REQUERIDO: MARIA SILMARA MOREIRA GOMES
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 (vinte) dias
A Dra. RITA DE CÁSSIA DA SILVA, Juíza de Direito desta cidade e comarca de CASTELO DO PIAUÍ, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Antonino
Freire, s/n Centro, CASTELO DO PIAUÍ-PI, a Ação acima referenciada, proposta por RAIMUNDA MOREIRA MELO, Brasileiro(a) , Divorciado(a) ,
filho(a) de MARIA MOREIRA MELO e JOSÉ FERREIRA MELO, residente e domiciliado(a) em RUA RAIMUNDO BIZÉ, 1656, VISGUEIRÃO,
CASTELO DO PIAUÍ - Piauí em face de MARIA SILMARA MOREIRA GOMES, RG: 2.846.194 SSP-PI, Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de
RAIMUNDA MOREIRA GOMES , situada em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte suplicada, para apresentar
contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e
não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de editais do
Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de CASTELO DO PIAUÍ, Estado do Piauí, aos 22
de junho de 2020 (22/06/2020). Eu, Marcus Vinícius Oliveira Gomes, digitei, subscrevi e assino.
Castelo do piauí-PI, 22 de junho de 2020.
MARCUS VINICIUS OLIVEIRA GOMES
Secretaria da Vara Única da Comarca de Castelo do Piauí

Intimo as partes, através de seus advogados, SAMARA CARVALHO SILVA - OAB PI13950, ALISON JOSE CARVALHO NUNES - OAB PI15200
e DIEGO DOS SANTOS NUNES MARTINS - OAB PI12507, da Sentença: "ANTE O EXPOSTO, em consonância com o parecer Ministerial e,
com fulcro nas disposições do Art. 924, II do CPC, decreto a extinção do presente processo com resolução de mérito. P. R. I. Sem custas, nem
honorários."

Intimo a parte autora, através de seus advogados JOEDER JOAN DE SOUSA BORGES - OAB/PI 15158 e MARDONIO MENEZES DO
NASCIMENTO - OAB/PI 11837, do despacho de ID 10381550, para, no prazo de 05(cinco) dias, informar endereço atualizado do requerido.

Intimo a inventariante, através de seus advogados LEONARDO CARVALHO DE SOUSA - OAB/PI 9649 e ANDREA GONCALVES DE MOURA -
OAB/PI 8896, do despacho que concede a dilação do prazo por mais 15 (quinze) dias, devendo, ao final, se manifestar a inventariante, sem nova
intimação e requer o que entender de direito.

PROCESSO Nº: 0001185-05.2016.8.18.0077
CLASSE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81)
ASSUNTO(S): [Busca e Apreensão]
AUTOR: BANCO BRADESCO S.A.
REU: JOAO EMANOEL C. DE MOURA E SILVA - EPP, JOAO EMANOEL CARDOSO DE MOURA E SILVA, MARIA ERONEIDE SILVA
MONTEIRO
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, e extingo o processo com resolução de mérito, com fulcro no
artigo 487, I, do Código de Processo Civil, a fim de confirmar a medida liminar de busca e apreensão anteriormente deferida, consolidando a
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário. Condeno a requerida ao pagamento das custas e despesas
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14.10. CITAÇÃO1528037 

14.11.  Edital publicação sentença de Interdição proc PROCESSO Nº: 0800586-21.2018.8.18.0026 ,3ª Vara de

Campo Maior-Pi1528056 

14.12. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1528062 

14.13. AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS PROCESSO Nº 0800194-97.2017.8.18.00321528081 

14.14. Edital de Citação - 2ª Vara da Comarca de São Raimundo Nonto1528146 

processuais. Sem honorários, por não ter havido litígio. Transitada em julgado, arquivem-se os autos com baixa. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. URUçUÍ-PI, 22 de abril de 2020. Rodrigo Tolentino. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí.

PROCESSO Nº: 0800001-03.2019.8.18.0068
CLASSE: REQUERIMENTO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE (12138)
ASSUNTO(S): [Esbulho / Turbação / Ameaça]
RECLAMANTE: ERINALDO SOARES SANTOS
RECLAMADO: FRANCISCO MECEJANA DA SILVA NETO
EDITAL DE CITAÇÃO (20 dias)
O Dr. MAURÍCIO MACHADO QUEIROZ RIBEIRO, MM. Juiz de Direito da Vara Única Comarca de Porto, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi determinada a CITAÇÃO de FRANCISCO MECEJANA DA
SILVA NETO, residente e domiciliado em local incerto e não sabido, nos autos do Processo nº 0800001-03.2019.8.18.0068 em trâmite pela Vara
Única da Comarca de Porto, para apresentar contestação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. O MM. Juiz de Direito mandou
expedir o presente edital com prazo de 20 (vinte) dias.
Eu, IGOR DE JESUS SOUSA PIRES DE MOURA, Analista Judicial, digitei.
porto-PI, 24 de abril de 2020.
MAURÍCIO MACHADO QUEIROZ RIBEIRO
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Porto

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0800586-21.2018.8.18.0026
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: JOSE NEVILLE PAZ
REQUERIDO: ROSALINA DE ARAUJO PAZ
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. LARA KALINE SIQUEIRA FURTADO, MM. Juiza de Direito da 3ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ROSALINA DE ARAÚJO PAZ,
brasileira, RG 52.288 SSP-PI, CPF 014.430.543-72, nos autos do Processo nº 0800586-21.2018.8.18.0026 em trâmite pela 3ª Vara da Comarca
de Campo Maior da Comarca de CAMPO MAIOR, por sentença, declarando a parte interditada RELATIVAMENTE INCAPAZ de reger seus
negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) JOSÉ NEVILLE PAZ, brasileiro, advogado, OAB-CE 11.900, CPF
002.200.193-04, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou
expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, ANTONIO AUGUSTO JALES LIMA FERREIRA, Analista Judicial, digitei.
campo maior-PI, 9 de junho de 2020.
LARA KALINE SIQUEIRA FURTADO
Juiza de Direito da 3ª Vara da Comarca de Campo Maior/PI

PROCESSO Nº: 0800182-03.2020.8.18.0057
CLASSE: ARROLAMENTO SUMÁRIO (31)
ASSUNTO(S): [Inventário e Partilha]
REQUERENTE: LUIZA ANA VELOSO, FRANCISCA VELOSO DE CARVALHO, DANIEL VELOSO DE CARVALHO
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
REQUERIDO: FRANCISCO PAIXAO DE CARVALHO
SENTENÇA: Neste diapasão, HOMOLOGO POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a partilha amigável apresentada
através do esboço de fls. 05/08 destes autos, relativos aos bens deixados pelo espólio de FRANCISCO DA PAIXÃO DE CARVALHO, atribuindo
aos nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erro ou omissão e ressalvados direitos de terceiros. Após o trânsito em julgado, intime-se
a Fazenda Pública para os fins do §2º do art. 659 do CPC, expedindo-se em seguida, se não houver impugnação e desde que haja prova do
pagamento dos tributos devidos, os formais de partilha e alvarás dos bens por ele abrangidos. Custas suspensas ante ao beneplácito da justiça
gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. JAICÓS-PI, 22 de junho de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de Jaicós .

Intimo os advogados das partes: JOSE VAGNER FONSECA NUNES FILHO - OAB PI9573 - CPF: 953.778.753-20, GLEUVAN ARAUJO
PORTELA - OAB PI155-B - CPF: 351.147.623-20, WILLAMS JOSE DA SILVA GOMES - OAB PI8014 - CPF: 017.165.643-10, ELIESIO RAMOS
DA SILVA - OAB MA19353 - CPF: 034.586.343-71 e IZAEL CARVALHO NUNES - OAB PI16090 - CPF: 039.740.273-27, da DECISÃO de ID
10383259.

PROCESSO Nº: 0001029-29.2016.8.18.0073
REQUERENTE: NILZA DA SILVA DA MACENA
REQUERIDO: VALDIVINO DOS SANTOS DA MACENA
EDITAL
Prazo de 30 (trinta) dias
A Dra. CASSIA LAGE DE MACEDO, Juíza de Direito desta cidade e comarca de São Raimundo Nonato, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, a Ação acima referenciada,
proposta por NILZA DA SILVA DA MACENA em face de VALDIVINO DOS SANTOS DA MACENA, situada em local incerto e não sabido; ficando
por este edital citada a parte suplicada, para apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8929 Disponibilização: Terça-feira, 23 de Junho de 2020 Publicação: Quarta-feira, 24 de Junho de 2020

Página 62



14.15. TERMO DE EDITAL DE PROCLAMAS Nº 10/2020, Livro D nº 3, Folha 161, Termo 15011528196 

14.16. SENTENÇA1528200 

para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado
no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí, aos vinte e três de junho de dois mil e vinte (23/06/2020). Eu, Vitor Hugo Oliveira Santana,
digitei, subscrevi e assino.

FAÇO SABER que pretendem casar-se e para isso apresentaram os documentos exigidos pelo art. 1.525, incisos I, III, IV, do Código Civil:
DENIVAL DE SOUSA e AURICÉLIA PEREIRA DE SOUSA
ELE - é de estado civil SOLTEIRO, de profissão LAVRADOR(A), natural de JOAQUIM PIRES-PI, nascido em 26 de Março de 1985, residente e
domiciliado LOCALIDADE CANTO FUNDO, S/N, ZONA RURAL, JOAQUIM PIRES-PI, filho de ROSA MARIA DE SOUSA. ELA - é de estado civil
SOLTEIRA, natural de ESPERANTINA-PI, nascida em 06 de Janeiro de 1993, residente e domiciliada LOCALIDADE CANTO FUNDO, S/N,
ZONA RURAL, JOAQUIM PIRES-PI, filha de FRANCISCO GOMES DE SOUSA e MARIA NUNES PEREIRA DE SOUSA. Se alguém souber de
algum impedimento, oponha-o na forma da lei. E, para constar, digitei o presente que será afixado no lugar público e de costume deste Ofício.
Ato lavrado em consonância com o que dispõem os arts. 33, VI, e 43 e 44 da Lei 6015/73, dos Registros Públicos.
JOAQUIM PIRES, PI, 22 de Junho de 2020. ________________________________________ LUIZA MARIA ROCHA VOGADO OFICIALA

PROCESSO Nº: 0001068-90.2014.8.18.0042
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Defeito, nulidade ou anulação]
AUTOR: EDISON ROSA DE OLIVEIRA, PRISCILA GOMES DA SILVA, ENILDO ROSA DE OLIVEIRA
REU: INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUI INTERPI
SENTENÇA
I- RELATÓRIO
Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE LIMINAR proposta por EDISON ROSA DE OLIVEIRA E OUTROS, em face de INSTITUTO DE
TERRAS DO PIAUÍ-INTERPI, qualificados, nos autos do processo em epígrafe. Em síntese, alegam os autores que em 2005, adquiriram uma
terra na cidade Morro Cabeça do Tempo/PI, onde fizeram vários projetos de lavoura e pecuária e que após tentaram regularizar as terras perante
a requerida não obtiveram sucesso. Ao final, requereram a concessão de liminar, a procedência da ação, a citação dos réus e a produção de
provas. Juntou documentos com inicial.
Processo foi distribuído inicialmente na plataforma Themis Web em 08/10/2014. Em despacho inicial proferido em 15/10/2014, o magistrado à
época determinou a citação do réu para contestar, bem como a intimação do INCRA para se manifestar, nos termos do Prov. 003/2011 da
CGJ/PI.
Petição de manifestação do INCRA, juntada em 03/12/2016, informando que não tem interesse em participar do processo, uma vez que a área
objeto da lide não faz parte dos seus assentamentos.
Certidão de atesto informando que os autos foram migrados para plataforma PJE em 16/05/2019 e intimações devidas ID 50555501. Após
digitalização dos autos, consta certidão de ID 5055375, datada de 10/09/2018, informando que o requerido foi devidamente citado e que até a
presente data não se manifestou.
Em despacho de ID 5055375, proferido em 10/09/2018, foi determinada a intimação da parte autora para se manifestar quanto a certidão anterior,
no prazo de 05 (cinco) dias. Certidão datada de 22/10/2018, informando que a parte autora foi intimidade via DJE, no entanto o prazo transcorreu
sem manifestação da parte.
Despacho em pág. 51 de ID 5055375, datado de 22/10/2018, determinando a intimação pessoal da parte autora para se manifestar nos autos,
sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. Observo o certificado em ID 5055375- pág. 61. Ainda, observo a certidão de ID
9010433, informando que a parte autora devidamente intimada não se manifestou nos autos.
Após, na forma do art. 10, do NCPC, consta despacho de ID 9184411, determinando a intimação da parte re revel para se manifestar no feito e
abertura de vistas ao Membro Ministerial.
Em manifestação de ID 9720483, o requerido se manifestou pela improcedência do feito e subsidiariamente pela pela extinção do processo sem
julgamento do mérito, nos termos do art. 485, inc. III, do NCPC.
Parecer do Ministério Público em ID 10349462, onde aponta o abandono da causa pela parte autora e eventual extinção sem resolução do
mérito. Opina pelo prosseguimento do feito para produção de provas.
Autos vieram conclusos.
Era o que me cumpria relatar, passo a decidir.
II- FUNDAMENTAÇÃO
De início, registro que assumi a respondência pela presente Unidade na data de 21/02/2020, por força da Portaria nº 539, de 2020.
Pois bem. Vê-se diligências deste juízo com fito de proceder à intimação da parte autora para prática de atos processuais. Verifico subsunção ao
disposto no art. 274, p. único, do NCPC. A diligência restou frustrada em virtude da alteração de endereço sem prévia comunicação a este juízo.
Demais disso, o d. juízo à época renovou nova intimação pessoal àquele novo endereço apontado pelo r. Oficial de Justiça. Ainda assim,
quedaram-se inertes todas as partes que constavam como autoras no presente feito, conforme apontadas as certidões no Relatório acima. Por
fim, a certidão de ID 9010433, afirma que a parte autora foi devidamente intimada, porém prazo transcorreu in albis sem qualquer manifestação
daquela.
Sem embargos, gize-se ainda que o feito passou a tramitar junto a esta plataforma eletrônica deste o ano de 2019, com as devidas certificações e
intimações de estilo. Após, registre-se que não houve qualquer petitório das partes, especialmente em relação à provas que pretendiam vir a
produzir. Ainda, gize-se que o último ato processual da parte autora se deu somente quando do ingresso da petição inicial em 2014.
Outra saída não há, senão a extinção do processo sem resolução de mérito, por restar evidenciada também a falta de utilidade e/ou necessidade
na sua continuidade, carecendo o feito de pressupostos processuais para o desenvolvimento válido e regular do processo, a gizar, in casu, o
interesse processual (art. 17, do NCPC), este analisado, sob as vertentes de necessidade/adequação.
In casu, trago à baila os seguintes julgados:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. VALIDADE DA
INTIMAÇÃO PESSOAL. ENDEREÇO FORNECIDO PELA AUTORA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO AO JUÍZO DE EVENTUAL MUDANÇA.
ASSERTIVA DE QUE NÃO HOUVE EFETIVA INTIMAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO
NÃO PROVIDO. 1. "É válida a intimação da autora promovida no endereço declinado por ela nos autos, a fim extinguir o processo por
abandono de causa, porquanto a parte e seu patrono são responsáveis pela atualização do endereço para o qual sejam dirigidas as
intimações necessárias, devendo suportar os efeitos decorrentes de sua desídia". (AgRg no REsp 1495046/MG, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016). 2. A assertiva de que não foi efetivada intimação
reclama reexame de prova e fatos, o que é vedado na instância especial ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo interno a
que se nega provimento. (STJ - AgInt no AREsp: 1354017 GO 2018/0221076-2, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de
Julgamento: 15/08/2019, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/08/2019)."
"EMENTA: APELAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO DE CAUSA - INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR. Extingue-se a
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14.17. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO1528218 

14.18. INTIMAÇÃO/ DESPACHO/PROC.  0010238-68.2017.818.00141528262 

14.19. aviso de intimação1528289 

14.20. EDITAL DE CITAÇÃO1528312 

ação quando a parte, por não promover os atos e diligências que lhe competir, abandonar a causa por mais de trinta dias e não suprir a
falta em cinco dias, embora intimada para tanto. (TJ-MG - AC: 10395130030301001 MG, Relator: Maurílio Gabriel, Data de Julgamento:
31/10/2019, Data de Publicação: 08/11/2019)."
"PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
INTIMAÇÃO PRÉVIA PESSOAL. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA. 1. O magistrado a quo julgou extinto o processo, com
fundamento no artigo 485, III, do CPC, em razão do abandono da causa, tendo em vista a apelante ter-se quedado silente, mesmo
depois de intimada, pessoalmente, para promover o regular andamento ao feito. Assim, restou configurado o abandono da causa na
hipótese, posto que satisfeitos os requisitos da prévia intimação e advertência de que a inércia em promover o andamento levaria à
extinção do feito. 2. Apelação conhecida e improvida. (TJPI | Apelação Cível Nº 2018.0001.003300-9 | Relator: Des. Fernando Carvalho
Mendes | 1ª Câmara Especializada Cível | Data de Julgamento: 11/12/2018)."
In, casu, não merece ser causa de prosseguimento do feito, visto que devidamente citado o réu não apresentou contestação, sendo, pois,
tecnicamente revel. O mesmo teve ampla ciência de todos os atos do processo não tendo até o momento juntado aos autos qualquer
documento e/ou pugnado por produção de prova que justificasse apreciação do feito mormente análise de mérito. Por fim, verificam-se
impulsos do juízo, donde em manifestação inserta em ID 9720483 aquele requerido ora revel pugna pelo reconhecimento da causa
extintiva do feito por abandono da parte autora, do que assim procedo, em observância à Súmula nº 240 do Superior Tribunal de
Justiça e §3º, do art. 485, do NCPC - contrario sensu.
Do relatado, verifica-se observância de contraditório efetivo- art. 10, do NCPC. Não há pedidos das partes que se mostrem pendentes para
eventual produção de prova. Ainda, apesar de revel, aquele requerido quando intimado do estado do feito, pugna pela observância do disposto no
art. 485, inc. III, do NCPC, pelo que resta atendidos os §§ 1º e 3º, do art. 485, do NCPC.
III - DISPOSITIVO
ANTE O EXPOSTO, JULGO EXTINTO o feito sem resolução do mérito, na forma do artigo 485, inciso III, do NCPC. Como consectário
lógico, fica prejudicado o pedido de liminar.
Custas processuais e honorários advocatícios pela parte autora, ante o princípio da causalidade, o qual fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do art. 85, §2º, do NCPC.
Ciência ao Membro Ministerial - art. 178, incisos I e II c/c art. 179, do NCPC.
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Publicações e intimações de estilo, inclusive via DJE. Observe-se decurso de prazo, atentando-se às Portarias vigentes. Não havendo
insurgências, certifique-se acerca do trânsito em julgado, com a baixa e arquivamento devidos.
BOM JESUS-PI, 22 de junho de 2020.
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de Bom Jesus-PI

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0003264-95.2016.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Nomeação]
REQUERENTE: COSMA BRITO FERREIRA
REQUERIDO: DAMIAO BRITO FERREIRA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A MMa. Juíza de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Parnaíba, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de .963-76, residente DAMIÃO BRITO
FERREIRA, brasileiro, solteiro, CPF - 053.718.963-76, residente na Rua Professora Bernarda Costa de Souza, n. 1626 - Bairro Piauí, nesta
cidade, nos autos do Processo nº 0003264-95.2016.8.18.0031 em trâmite pela 3ª Vara Cível da Comarca de Parnaíba, por sentença, declarando
a parte interditada relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeada curadora COSMA BRITO FERREIRA,
brasileira, solteira, do lar, CPF - 015.367.871-24, residente no endereço acima mencionado, a qual prestará compromisso legal de bem exercer o
munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo
de 10 (dez) dias no Diário da Justiça. Eu - LEOLINDA ARAUJO RODRIGUES SILVA, Analista Judicial, digitei. Parnaíba-PI, 20 de junho de 2020.
Dra. Zelvânia Márcia Batista Barbosa
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Parnaíba

Proc. nº 0010238-68.2017.818.0014
Exequente:MARIA LUCIA MARQUES CARVALHO / ADV: FELIPE CARVALHO DA SILVA OAB/PI nº 13.379
Executada:CORPO PERFEITO CPNJ nº 04.506.236/0001-55
INTIMAÇÃO (DESPACHO)
Intimo a executada a respeito do despacho proferido nos autos do processo em testilha (evento nº 82) dando início ao procedimento executório.

PROCESSO Nº 0000371-87.2015.8.18.0057 CLASSE: Petição AUTOR: MARIA DO AMPARO DA LUZ RÉU: CEPISA, JOÃO DA CRUZ
PEREIRA DA SILVA
Advogada: Maria Aparecida de Carvalho (OAB/PI nº 8.998)
DESPACHO A retenção indevida de autos é ato que atenta contra a dignidade da justiça. Neste contexto e diante da certidão supra, nos termos
do art. 234 do NCPC, INTIME-SE o(a) advogado(a) que indevidamente retém os autos em epígrafe para que o restitua a este Juízo no prazo
máximo de três dias sob pena de perder o direito à vista fora de cartório e incorrer em multa de meio salário-mínimo, sem prejuízo da
comunicação à Ordem dos Advogados do Brasil para que as providências cabíveis sejam tomadas e da busca e apreensão. JAICÓS, 3 de
fevereiro de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS

ROCESSO Nº: 0000002-16.2016.8.18.0039
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S):( Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos á Execução)
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE BARRAS
INTERESSADO: RAIMUNDO NONATO PEREIRA FERNANDES , IRANILDO MONTE.
EDITAL DE CITAÇÃO
(Prazo de 15 (quinze) dias )
O Dr. MARKUS CALADO SCHULTZ, Juíz de Direito desta cidade e Comarca de BARRAS, Estado do Piauí, na forma da lei, etc...
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14.21. EDITAL DE CITAÇÃO1528326 

14.22. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1528063 

14.23. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1528077 

14.24. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1528294 

14.25. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1528304 

FAZ SABER a todos quantos o presente edital vierem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Leônidas
Melo,nº 916, BARRAS-PI, a Ação acima referenciada, proposta por MUNICÍPIO DE BARRAS em face de RAIMUNDO NONATO PEREIRA
FERNANDES residente e domiciliado em LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, ficando por este edital citado a parte requerida para no prazo 15
(quinze) dias, contestar a ação, devendo constar do mandado/edital que a ausência de contestação implicará no decreto da revelia e na
presunção de veracidade dos fatos elencados na petição inicial, manifestando-se em igual prazo acerca do interesse em audiência de
conciliação. E para que chegue ao conhecimento do interessado e não possa no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário da Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e passado nesta Cidade
e Comarca de BARRAS, Estado Piauí, aos 15 de junho de 2020 (15/06/2020). Eu, ---------------------------------digitei, subscrevi e assino.
barras-PI, 15 de junho de 2020.
MARKUS CALADO SCHULTZ
Juíz (a) de Direito da Vara Cível da Comarca de Barras

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias
A Drª. ANNA VICTÓRIA MUYLAERT SARAIVA CAVALCANTI DIAS, Juíza de Direito desta cidade e comarca de PARNAÍBA, Estado do Piauí, na
forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos que o presente Edital de Citação virem e dele conhecimento tiverem, CITA a executada GRAFITTE MOVEIS LTDA, CNPJ
de nº 03.734.601/0059-32, em lugar incerto e não-sabido, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar o débito exeqüendo, acrescido das
cominações legais, ou oferecer bens à penhora, suficientes para assegurar o total do débito, no PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL proposto
por Estado do Piauí (Processo nº 0003981-15.2013.8.18.0031), proveniente do não-pagamento de dívida tributária, constantes nas CDA's de n°
1511318003505-3, 1511318003597-5, 1511318003504-5 e 1511318003503-7 no valor total de R$ 2.040,00 (Dois mil e quarenta reais)
devidamente atualizado. Fica intimado o(a) devedor(a), para opor EMBARGOS, se assim desejar, em trinta dias. CUMPRA-SE. E, para não
alegar ignorância, mandou a MM. Juíza que fosse expedido o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça e afixado em lugar de
costume. Ciente que este juízo funciona no Edifício do Fórum Salmon Lustosa, Avenida Dezenove de Outubro, 3495, Conselheiro Alberto Silva,
CEP: 64209-060, PARNAÍBA - PI. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Parnaíba, Estado do Piauí, aos nove dias do mês de junho do ano
de dois mil e vinte. Eu, Gabriel da Silva Amorim, Analista Judicial da 4ª Vara Cível (Mat. 3465), o digitei. ANNA VICTÓRIA MUYLAERT
SARAIVA CAVALCANTI DIAS. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Comarca de PARNAÍBA

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000421-56.2013.8.18.0034
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.
Advogado(s):
Réu: VALDECI LEITE DE OLIVEIRA
Advogado(s): LEONARDO CABEDO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 5761), ANA JAYRA DE SOUSA ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 9518)
DESPACHO: Vistos etc. À secretaria para que certifique acerca do alegado pela defesa no que tange a não abertura do cd com a oitiva das
testemunhas e do autor. Em se confirmando algum dano neste, proceda a nova gravação do cd e dê-se vista à defesa para apresntação de
alegações finais no prazo legal. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000480-73.2015.8.18.0034
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MÁRCIO DANILO DE MORAES SOUSA, JOSE FRANCISCO DOS SANTOS FILHO ROBERTO, MARIA DO ROSARIO BARBOSA DE
SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: É pacífica a Jurisprudência do STJ que é nula a citação editalícia, antes de terem sido esgotados os meios para a localização do
réu (STJ ? RHC 54082 AM2014/0314424-3. Relator MIN. RIBEIRO DANTAS. Data de Julgamento: 02.08.2018. Quinta Turma. Desse modo, torno
sem efeito o despacho de fl. 162. Considerando a informação de fl. 176, expeça-se carta precatória ao endereço indicado, com a finalidade de
citação do acusado MÁRCIO DANILO MORAES DE SOUSA. Oficie-se à CDL desta cidade, bem como ao INSS, para o fim específico de
informações acerca do endereço atualizado dos denunciados, acaso conste tal informações em suas respectivas bases de dados, no prazo de 10
dias. De igual forma, diligencie-se junto ao Sistema de Informações Eleitoral ? SIEL. Caso reste infrutífera tais diligências, CITEM-SE os
acusados por edital, a fim de que eles ofereçam alegações escritas em 10 (dez) dias seguintes ao escoamento do prazo previsto no edital, a ser
publicado no Diário de Justiça e no átrio deste Fórum, com prazo de vigência de 15 (quinze) dias. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000289-57.2017.8.18.0034
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO ALVES PEREIRA
Advogado(s): LAIS NUNES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 14710), THALITA SILVA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 10749), MANOEL CARVALHO DE
OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
DESPACHO: Vistos, etc. Considerando a inércia do advogado habilitado nos autos, intime-se o acusado, pessoalmente, para que constitua novo
advogado no prazo de 5 dias. Aplico multa no patamar de 10 salários mínimos ao advogado que não apresentou as alegações conquanto
devidamente intimado. Decorrido o prazo in albis da parte para constituir novo advogado, fica desde já nomeada a Defensoria Pública Estadual
para atuar no feito, patrocinando a defesa do réu, abrindo-se vista dos autos para os devidos fins. Apresentada as alegações finais, façam os
autos imediatamente conclusos para sentença.
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14.26. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1528310 

14.27. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1528046 

14.28. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1528191 

14.29. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1528193 

14.30. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1528209 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0004823-46.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DE ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ABRAHÃO GONÇALVES DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO: 1 - Presentes os indícios de autoria e materialidade, bem como os requisitosdo art. 41 do Código de Processo Penal, recebo a
denúncia em todos os seus termos,admitindo, em princípio, a imputação formulada pelo Ministério Público. 2 Determino, nos termos do artigo 396
do Código de Processo Penal, com da redação dada pela lei 11.719/2008, a citação do réu para que responder a acusação porescrito no prazo
de 10 dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000446-30.2017.8.18.0034
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MIINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JEAN ALENCAR SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) DISPOSITIVO Ante o exposto, e por tudo o mais que dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na
denúncia para a) condenar o réu JEAN ALENCAR DA SILVA pela prática do crime tipificadono art. 157, caput do Código Penal (...) Diante disso,
fixo a pena, em definitivo, em 8 anos, 1 mês e 29 dias de reclusão e 10 dias multa a razão de 1\30 do salário mínimo (...) Da possibilidade de
recurso em liberdade O réu foi beneficiado por um habeas corpus durante a tramitação do feito sendo-lhe aplicadas medidas cautelares em
substituição da sua prisão cautelar. Ocorre que as condições não foram cumpridas e o acusado encontra-se preso em razão de outro roubo desta
vez qualificado pelo resultado lesões corporais. O réu é ainda reincidente e regime inicial de cumprimento de pena fixado na presente
condenação é o fechado. Sendo assim, mantenho a segregação cautelar decretada anteriormente, por estarem plena e concretamente presentes
os motivos ensejadores da sua aplicação. O réu é recalcitrante na prática delituosa, isso está comprovado nestes autos, tendo em vista que
contém múltiplas condenações criminais. Assim, a sua liberdade traz óbvio abalo à ordem pública.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000368-93.2018.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: PEDRO DOS SANTOS COSTA
Advogado(s): MICAELLE CRAVEIRO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 12313)
SENTENÇA: ...." Julgo procedente a pretenção punitiva do Estado para condenar PEDRO DOS SANTOS COSTA, por porte ilegal de
arma de fogo, incursa na pena do art. 14, da Lei 10.826/03. (...) Diante das circunstâncias judiciais favoráveis, fixo a pena-base em 02
(dois) anos de reclusão e 10 9dez) dias multa, que fica mantida apesar da atenuante de confissão, por não ser possível a reducação
pela aplicação de atenuante. Não há agravantes ou causas de aumento e diminuição de pena, mantendo-se como definitiva a pena-
base, a ser cumprida em regime aberto. (...) Presentes os requisitos legais , substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas
de direito, vez que a pena aplicada é superior a 01 (um) ano, estabelecendo: Prestação de serviços á comunidade pelo mesmo tempo da
pena, assegurada a observãncia do art. 46 §° do Código Penal, e prestação pecuniária no valor correspondente a 01 (um) salário
minimo. As entidades beneficiadas serão definidas pelo juízo da execução. Fixo o dia multa em 1/30 do salário mínimo, por ser o réu
hipossuficiente. A multa deverá ser paga em 10 dias, facultado o parcelamento . Condeno o réu nas custas, mais defiro a gratuidade.
Transitada em julgado, cumunique-se a Justiça Eleitoral. Remeta-se a arma de fogo ao Exército para fins do art. 25 da Lei nº
10.826/2003, ou cominique-se á Corregedoria o julgamento, se a arma tiver sido remetida á Corregedoria. 29 de outubro de 2019.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000658-89.2010.8.18.0036
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: JORDANO LEITE CAVALCANTE DE MACEDO
Advogado(s): WILSON SPÍNDOLA RODRIGUES SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7565)
Réu: PREFEITURA MUNICIPAL DE COIVARAS - PI, INSTITUTO LUDUS
Advogado(s): WILSON SPINDOLA RODRIGUES SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7565), SEBASTIÃO DA SILVA LUNA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº
4184)
DESPACHO: Intima o Dr. SEBASTIÃO DA SILVA LUNA DOS SANTOS (OAB/PI Nº 4184), patrona do Instituto Ludus, para que, em 15 (quinze)
dias, apresente comprovação de cumprimento da ordem mandamental inserta na sentença constante dos autos, sob pena de fixação de medidas
coercitivas;

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000005-19.2003.8.18.0041
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Indiciante: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: JOÃO RAIMUNDO DA SILVA
Advogado(s): LUIS MOURA NETO (OAB/PIAUÍ Nº 2969)
DESPACHO: "...Intimem-se as partes, para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentarem rol de testemunhas que irão depor em plenário de
julgamento, até o máximo de 05 (cinco), iniciando pelo Ministério Público."
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14.31. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1528214 

14.32. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1528263 

14.33. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1528341 

14.34. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE AMARANTE1528103 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000376-75.2015.8.18.0036
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Representado: EDUARDO ALCIDES DE SOUSA JUNIOR, RAIMUNDO VICENTE FERREIRA NETO
Advogado(s): FRANCISCO DE JESUS PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5148)
SENTENÇA: Ante o exposto, diante a perda de objeto da representação, decorrente do alcance da idade de 21 (vinte e um) anos pelo(s)
representado(s), declaro extinta a pretensão socioeducativa estatal e julgo extinto o processo, face à carência superveniente de
interesse de agir.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000291-60.2013.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: GILVAN ALVES DA SILVA
Advogado(s): JOSÉ GIL BARBOSA TERCEIRO OAB/PI Nº 6360
SENTENÇA: É o relatório. Decido. A pretensão punitiva estatal está extinta pela prescrição. Decerto, a denúncia foi recebida em 15/05/2013,
havendo decorrido mais de quatro anos sem a prolação da sentença de mérito, o que conduz à prescrição da pretensão punitiva estatal. Com
efeito, consideradas as penas máximas impostas aos delitos atribuídos ao réu, que não supera dois anos, verifica-se que o prazo prescricional
para ambos corresponde a 04 (quatro) anos, conforme art. 109, V do Código Penal, o que atrai a incidência do art. 107, IV do Código Penal,
ensejando a extinção da punibilidade. Ante o exposto, julgo extinta a punibilidade do réu, nos termos do art. 107, IV c/c art. 109, IV do Código
Penal. Sem custas. P. R. I. ALTOS, 13 de fevereiro de 2020 ANDREA PARENTE LOBAO VERAS Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca
de ALTOS

PROCESSO Nº: 0000015-64.1992.8.18.0036
CLASSE: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BENEDITO SEPÚLVEDA ALMENDRA
Executado(a): GILSON MENDES SOARES
EDITAL DE INTIMAÇÃO Prazo de 20 (vinte) dias

O Dr. ULYSSES GONÇALVES DA SILVA NETO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de ALTOS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, intimando os eventuais herdeiros para que se habilitem em
15 (quinze) dias, a contar do encerramento do prazo do edital, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito, que se processa
neste Juízo, com sede na Av. Francisco Raulino, 2038, centro, ALTOS-PI, a Ação acima referenciada, proposta por BENEDITO SEPÚLVEDA
ALMENDRA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de , residente e domiciliado(a) em AVENIDA FRANCISCO RAULINO, Nº 1.045, .,
ALTOS - Piauí em face de GILSON MENDES SOARES. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art.
257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de ALTOS, Estado do Piauí, aos 23 de junho de 2020 (23/06/2020). Eu, Gustavo
dos Santos Monteiro, digitei, subscrevi e assino.
ALTOS, 23 de junho de 2020
ULYSSES GONÇALVES DA SILVA NETO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ALTOS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000356-11.2020.8.18.0036
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL / CENTRAL DE FLAGRANTES
Advogado(s):
Representado: FABRÍCIO VIEIRA
Advogado(s): LARISSA RAQUEL BARROZO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 18116), FRANCISCO SANZIO BASÍLIO MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 1777)
DECISÃO: "...Assim, ao tempo em que homologo a prisão em flagrante delito do investigado Fabrício Vieira, visto que presentes os requisitos
dos arts.302 e ss. do CPP, defiro o pedido formulado pelo Ministério Público para decretar a sua prisão preventiva, determinando seja
encaminhado a estabelecimento prisional adequado, segregado dos presos definitivos e à disposição deste Juízo. Determino, ainda, seja oficiado
o Diretor do Estabelecimento Prisional correlato, a fim de que receba o preso, preservando os seus direitos fundamentais. A presente decisão faz
as vezes de mandado de prisão. Cientifique-se o Ministério Público e a Defensoria Pública e, ainda, eventual advogado constituído nos autos,
Cumpra-se."

Processo nº 0000867-59.2019.8.18.0063
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: RAIMUNDO GONÇALVES PEREIRA SOBRINHO
Advogado(s): IAGO RODRIGUES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 15769)
Réu: BANCO PANAMERICANO
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 003/2010, da CGJ/PI)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.
AMARANTE, 23 de junho de 2020
FRANCISCO ISRAEL DIAS DE OLIVEIRA
Analista Judicial - Mat. nº 4233964
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14.35. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE1528306 

14.36. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AROAZES1528041 

14.37. DECISÃO - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528024 

14.38. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528064 

14.39. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528066 

14.40. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528068 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000025-46.2008.8.18.0037
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: MANOEL MESSIAS MIRANDA PACHECO
Advogado(s): WERBTI SOARES GAMA(OAB/PARÁ Nº 15449), BIANCA DOS SANTOS CÂNDIDO(OAB/PARÁ Nº 22097)
DESPACHO: O Secretário da Vara Única da Comarca de Amarante, Estado do Piaui, de ordem do MM. Juiz de Direito desta Comarca, nos
termos do Provimento nº 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piaui, INTIMA aos advogados do réu, supra mencionados, do
inteiro teor do r. despacho de fls. 240, o qual é do teor seguinte: ...Intime-se a parte ré para apresentar suas alegações, no prazo de 05 dias.
AMARANTE, 15 de janeiro de 2020 NETANIAS BATISTA DE MOURA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de AMARANTE

Processo nº 0000448-26.2012.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Réu: ITAMAR ALVES DA SILVA, ASSSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAAIS DA MICROREGIAÃO DE MIGUEL ALVES
Advogado(s):
DISPOSITIVO DA SENTENÇA: "(...) Isto posto,declaro extinto sem resolução do mérito a presente ação, com supedâneo no artigo 485, VIII e
924, II do CPC.Sem Custas. Sem honorários. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa no Sistema Processual
Eletrônico. (...) AROAZES, 22 de junho de 2020. JORGE CLEY MARTINS VIEIRA.Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de AROAZES".

Processo nº 0000008-84.2020.8.18.0038
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIUAÍ
Advogado(s):
Réu: JOSÉ BATISTA DA SILVA
Advogado(s): THAIS SILVEIRA VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12357), ROSIANE AGUIAR SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 14981)
DECISÃO: Isto posto, INDEFIRO o pedido de concessão de liberdade provisória, articulado em audiência pela defesa de José Batista da Silva,
ao passo que MANTENHO a prisão preventiva, ante a subsistência dos elementos que a fundamentaram. Esta decisão vale para os fins previstos
no parágrafo único do art. 316 do CPP. Conforme impossibilidade informada pela Penitenciária de Bom Jesus, nos termos do ofício n° 73/2020 (fl.
174), REDESIGNO a audiência de continuação para o dia 29/06/2020, às 09:00. Procedam-se aos atos necessários para a consecução da
referida audiência por videoconferência. Publique-se. Intimem-se.

Processo nº 0000005-71.2016.8.18.0038
Classe: Termo Circunstanciado
Indiciante: GPI - 10ª DRPC - AUTORIDADE POLICIAL - DPC/PI
Advogado(s):
Indiciado: EUNILDO MARQUES, JAILSON MOREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Ante o exposto, com base nos arts. 107, IV, 1ª figura c/c 109, V, ambos do Código Penal, acolho o parecer ministerial, ao passo que DECLARO,
pela prescrição, EXTINTA A PUNIBILIDADE de EUNILDO MARQUES e JAILSON MOREIRA DE OLIVEIRA, em relação ao delito versado nos
presentes autos. Após o trânsito em julgado e as cautelas de praxe, arquive-se com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0000035-27.2005.8.18.0092
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939), PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 196289)
Executado(a): REGINALDO LUSTOSA E SEIXAS, JOSÉ RODRIGUES BASTOS
Advogado(s): DODGE FÉLIX CARVALHO BASTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3651)
Diante do exposto, com fulcro nos arts. 924, II e 925, ambos do CPC, uma vez adimplida a obrigação estampada no título extrajudicial, JULGO,
com resolução do mérito, EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO. Custas a cargo do executado, diante da aplicação do princípio da causalidade.
Sem condenação em honorários (aplicação por analogia do art. 523, § 1º, CPC). Fica autorizado o desentranhamento dos títulos que instruem a
execução, por meio de entrega ao requerente mediante recibo nos autos. Resta desconstituída eventual penhora concretizada nos autos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Expedientes necessários. Após o trânsito em julgado e praticadas as providências de praxe, arquivem-se
os autos com baixa.

Processo nº 0000037-94.2005.8.18.0092
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939), PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Executado(a): REGINALDO LUSTOSA E SEIXAS
Advogado(s): DODGE FÉLIX CARVALHO BASTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3651)
III - DISPOSITIVO Diante do exposto, com fulcro nos arts. 924, II e 925, ambos do CPC, uma vez adimplida a obrigação estampada no título
extrajudicial, JULGO, com resolução do mérito, EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO. Custas a cargo do executado, diante da aplicação do
princípio da causalidade. Sem condenação em honorários (aplicação por analogia do art. 523, § 1º, CPC). Fica autorizado o desentranhamento
dos títulos que instruem a execução, por meio de entrega ao requerente mediante recibo nos autos. Resta desconstituída eventual penhora
concretizada nos autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Expedientes necessários. Após o trânsito em julgado e praticadas as providências de
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14.41. DECISÃO - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528069 

14.42. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528071 

14.43. EDITAL - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528076 

14.44. EDITAL - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES1528080 

14.45. EDITAL - VARA CÍVEL DE BARRAS1528132 

14.46. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1528125 

praxe, arquivem-se os autos com baixa.

Processo nº 0000235-11.2019.8.18.0038
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: DIÉKSON ALVES DA SILVA
Advogado(s): CLEMILSON LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6512)
DECISÃO: (...) Ante o exposto, nos termos do art. 316, parágrafo único, do CPP, MANTENHO a prisão preventiva, ante a subsistência dos
elementos que a fundamentaram. Verifico que, conforme consta da carta precatória colacionada aos autos, apesar de pessoalmente citado, o
acusado deixou transcorrer in albis o prazo para responder à acusação através de advogado regularmente constituído. Entretanto,
antecipadamente, o causídico Dr. Clemilson Lopes, mesmo sem juntar procuração, apresentou a reposta à acusação, sob o argumento da
dificuldade na formalização do mandato em virtude das restrições impostas pela pandemia. Sendo assim, não existindo unidade da Defensoria
Pública nesta Comarca, e em respeito ao preceito constitucional da duração razoável do processo, notadamente quando o réu se encontra
custodiado, conforme os arts. 263 e 408, ambos do CPP, NOMEIO, como defensor dativo, o Dr. Clemilson Lopes (OAB/PI 6512-A). Como a
defesa já fora apresentada, inclusive constando requerimento no sentido do seu recebimento e da continuidade da marcha processual,
CONCEDO vista dos autos ao Ministério Público para manifestação, na forma do art. 409 do CPP, e para ciência desta decisão. Publique-se.
Intime-se.

Processo nº 0000237-57.2012.8.18.0092
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: JASILENE ALVES DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO VALMIR DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6187)
Réu: MUNICÍPIO DE CURIMATÁ/PI
Advogado(s): OSORIO MARQUES BASTOS FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 3088)
Ante o exposto, com fundamento no art. 487, II, do Código de Processo Civil, RECONHEÇO a prescrição da pretensão submetida a juízo, razão
pela qual JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na inicial. Resolvo o mérito, com fundamento nos artigos 487, I, e 490 do CPC. Sem
custas e honorários advocatícios, de acordo com o art. 55 da Lei nº 9.099/95, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.153/2009. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AVELINO LOPES)
Processo nº 0000366-25.2015.8.18.0038
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JELINDA FERREIRA LUZ
Advogado(s): MARIO FHABRYCIO DA CUNHA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 6253)
Réu: BANCO CIFRA
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499), MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº
8203)
DESPACHO:
Intimem-se as partes a especificarem as provas que eventualmente pretendam produzir, justificando concretamente a pertinência de cada uma
para o deslinde do feito, sob pena de indeferimento, no prazo de 10 (dez) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AVELINO LOPES)
Processo nº 0000262-36.2013.8.18.0092
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S. A.
Advogado(s): FABÍOLA BORGES DE MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 16659), MARILI RIBEIRO TABORDA(OAB/PIAUÍ Nº 7900-A)
Requerido: CLAUDIMIRO LIMA NASCIMENTO
Advogado(s): MURILO SOUSA ARRAIS(OAB/PIAUÍ Nº 10958)
DESPACHO:
Intime-se a parte demandada, por meio de seu advogado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe se concorda com o pedido de desistência
apresentado pela parte demandante.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Cível de BARRAS)
Processo nº 0001245-29.2015.8.18.0039
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: LUISA RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO INACIO ANDRADE FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8053)
Réu: BANCO BRADESCO - S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Intime-se a parte contrária para apresentação de contrarrazões no prazo de 15(quinze) dias. Após, determino a remessa dos autos
ao Tribunal de Justiça do Piauí, independente de nova conclusão para processamento da pretensão. Expedientes necessários. Cumpra-se
What do you want to do ? New mail Copy

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000074-43.2008.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
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Réu: JOSÉ CLOVIS BATISTA DOS SANTOS, MARCELO FERREIRA, PEDRO FERREIRA DE BARROS
Advogado(s): CESAR ROMULO FEITOSA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 2153)
DESPACHO:
Intimem-se a Defesa e o Ministério Público respectivamente, para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestarem-se a respeito da Carta Precatória
devolvida sem efetivo cumprimento, conforme fls. 394 (testemunhas José Raimundo Batista Silva, Ana Maria da Silva Santos e Francisco José da
Silva Bento não encontradas). Cumpra-se. De Teresina-PI para Barro Duro-PI, 23 de março de 2020. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS,
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de BARRO DURO.

Processo nº 0001338-46.2016.8.18.0042
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA REGIONAL DE POLICIA DE BOM JESUS-PI
Advogado(s):
Indiciado: NALDENIR BISPO DE SOUSA
Advogado(s): MARCOS ROCHA DE AMORIM FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9188)
...intime-se à defesa prazo 05 (cinco) dias para apresentação de alegações finais por memoriais.

Processo nº 0000499-94.2011.8.18.0042
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: OZENILDO ALVES DA SILVA
Advogado(s): SILAS BARBOSA DE MENEZES(OAB/PIAUÍ Nº 216-A)
SENTENÇA:
[...] Isto posto, em face de tais fundamentos já relatados, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, para CONDENAR o
denunciado ROSENILDO ALVES DA SILVA, como incurso nas penas do art. 129, §1º, I, do Código Penal, e ABSOLVÊ-LO da infração prevista
no art. 19 da Lei de Contravenções Penais, tendo ocorrido a prescrição da pretensão punitiva de tal delito, conforme o art. 109, VI, do Código
Penal.[...]

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000002-62.2020.8.18.0043
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JEFERSON ALVES LINHARES, FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES AGUIAR
Advogado(s): DANIEL NOGUEIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6636); NATANAEL DO NASCIMENTO GOMES JÚNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 14.931)
ATO ORDINATÓRIO: Ficam intimados os réus, através de seu advogado, para apresentarem suas Alegações Finais no prazo legal.

Processo nº 0000377-05.2016.8.18.0043
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: EDUARDO BRAGA DE CARVALHO
Advogado(s): OSVALDO NETO DE SAM ETTIENE MARTINS DOS GUIMARÃES(OAB/PIAUÍ Nº 18633)
PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA - "(...) - DISPOSITIVO - Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido,
formulado com base nos fatos da denúncia, para condenar o réu, EDUARDO BRAGA DE CARVALHO, anteriormente qualificado, como incurso
nas sanções do artigo 180, caput, do CP, razão pela qual passo a dosar a respectiva pena a ser-lhe aplicada, em estrita observância ao disposto
pelo artigo 68, caput, do CP. Analisadas às diretrizes do artigo 59 do CP, denoto que o réu agiu com culpabilidade normal a espécie, razão pela
qual valoro nada se tem a valorar quanto a esse aspecto; o réu não possui outros processos criminais com sentença transitada em julgada, não
podendo analisar negativamente nesse ponto; Há dados sobre a conduta social do acusado, de forma negativa, pois ambos os policiais
mencionaram que o mesmo é envolvido com ilícitos na cidade de Buriti dos Lopes-PI, alinhada a pesquisa feita no sisyema Themis Web, com a
listagem de processos que o mesmo responde nessa comarca, já tendo sido condenado por crime de tráfico de drogas bem como lesão corporal
em âmbito familiar, por esse Juízo, apesar de não transitado em julgado, razão pela qual se valora negativamente quanto a este ponto; não
existem nos autos elementos suficientes à aferição da personalidade do agente, razão pela qual deixo de valorá-la; o motivo do crime se constitui
é obtenção de vantagem econômica, o qual já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito; as circunstâncias são não são normais a
espécie, pois a moto teria sido subtraída em outra municipalidade, tendo sido levada para outra cidade, visando dificultar a sua localização, razão
pela qual valorara-se negativamente quanto a esse aspecto; as consequências do crime são normais a espécie, nada tendo que valorar; e, por
fim, o comportamento da vítima não é analisado, em virtude da natureza do delito responsabilizado ao réu. Dessa forma, à vista das
circunstâncias analisadas individualmente, fixo a pena base privativa de liberdade, para o crime em pauta, em 01 (um) ano e 09 (nove) meses.
Quanto a segunda fase de aplicação de pena, reconheço a circunstância atenuante da confissão espontânea, perante a autoridade judicial, o que
contribuiu para ensejar o presente decreto condenatório, perante o Juízo, previsto no artigo 65, III, alínea d, do CP, para ambos os crimes, razão
pela qual reduzo a reprimenda em 1/6 (um sexto), ficando a pena para o crime de receptação, previsto artigo 180, caput, do CP, em 01 (um) ano
05 (cinco) meses e 15 (quinze) dias de reclusão. Não há circunstância agravante nesta segunda etapa da dosimetria da pena. Também, não
foram reconhecidas causas de diminuição, nem causas de aumento de pena, RAZÃO PELA QUAL RESTA COMO PENA DEFINITIVA EM 01
(UM) ANO 05 (CINCO) MESES E 15 (QUINZE) DIAS DE RECLUSÃO AO ACUSADO EDUARDO BRAGA DE CARVALHO. Por sua vez, a vista
do resultado final obtido na dosagem das respectivas penas privativas de liberdade, fixo a pena de multa, para o crime de receptação simples,
previsto no seu preceito secundário, no artigo 180, caput,, do CP, a qual deve guardar estrita proporcionalidade com àquela e pelo fato de não ser
permitido por lei a sua isenção, condeno o acusado, com base no artigo 49, caput e §1º c/c artigo 60, caput, ambos do Código Penal (CP), no
mínimo legal, tendo em vista a situação econômico/financeira do réu, fixando o valor ao pagamento de 58 (cinquenta e oito) dias-multa, em razão
das circunstâncias judiciais acima perlustradas, cujo valor do dia-multa fixo em 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo, vigente em maio de 2016,
época em que se consumou o delito, que poderá ser parcelado em 3 (três) vezes, nos moldes do artigo 50, caput, do CP. Levando-se em
consideração que o acusado está preso desde 04 de dezembro de 2019 por esse Juízo, e diante da petição de Protocolo Eletrônico. Nº 0000377-
05.2016.8.18.0043.5011, no dia 15 de junho de 2020 da defesa, que o acusado se compromete a não se meter mais em situações como essa,
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nos presentes autos, como de praxe no entender deste Juízo, por ser primário, levando-se em consideração de acreditar na ressocialização
humana, mesmo pelo fato das circunstâncias judiciais serem negativas, de acordo com o artigo 59 do CP (diante da circunstância negativa de
sua conduta social comprovada nos autos), revoga a prisão preventiva do acusado, uma vez que nessa etapa processual, estão ausentes os
requisitos do artigo 312 do CPP e com base no artigo 33, § 2º, alínea 'b' e § 3º, do CP, fixo o regime inicial de cumprimento de pena privativa de
liberdade em regime aberto, devendo ser expedido a guia de execução provisória para cumprimento nesse Juízo sentenciante, que é o mesmo
Juízo da Execução Penal, em cumprimento de pena em regime aberto, especificamente, devendo, portanto, ser colocado em liberdade, salvo de
por outro processo e/ou Juízo, estiver preso. Expeça-se o alvará de soltura pelo BNMP2. Deixo a detração para o Juízo da Execução, que é o
presente Juízo de Buriti dos Lopes-PI pelo sistema SEEU. Não concedo o benefício do artigo 44 do CP, uma vez não preenchido o requisito do III
(conduta social) deste dispositivo. Também, não concedo a benesse do artigo 77 do CP, por estar ausente o requisito do II (circunstâncias do
crime negativa) do referido dispositivo. Por fim, condeno o réu ao pagamento das custas processuais. Oportunamente, após o trânsito em julgado
desta decisão, tomem-se as seguintes providências: 1) Lance-se o nome do réu no rol dos culpados, com a máxima atenção a Lei 12.403/11 e ao
artigo 5º, LVII, da CRFB/88, após ao trânsito em julgado. 2) Expeça-se a guia de execução, definitiva ou provisória, conforme o caso, cadastrando
no sistema SEEU, com toda documentação necessária. 3) Proceda-se o recolhimento do valor atribuído a título de pena pecuniária, em
conformidade com o disposto pelos artigos 50 do CP c/c 686 do CPP. 4) Em consonância com o artigo 71, §2º, do Código Eleitoral, comunique-se
ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando-lhe as condenação do réu, com as respectivas identificações, acompanhada de
fotocópia da presente decisão, para cumprimento do artigo 15, III, da CRFB/88. 5) Oficie-se o órgão estadual de cadastro de dados sobre
antecedentes criminais e ao órgão responsável pelo SINESP, este na forma da L. 12.681/12. Publique-se. Registre-se e Intimem-se! Comunique-
se a vítima desta condenação, com base no artigo 201, §2º, do CPP. Intimem-se o advogado constituído nos autos e o órgão ministerial na forma
da lei! Após, sem recurso voluntário das partes, certifique o trânsito em julgado, e proceda a baixa na distribuição com o arquivamento defintivo
do feito."

Processo nº 0000398-90.2020.8.18.0026
Classe: Cautelar Inominada Criminal
Autor: 1ª DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL
Advogado(s):
Réu: EM INVESTIGAÇÃO
Advogado(s): ALEXANDRE RAMON DE FREITAS MELO(OAB/PIAUÍ Nº 5795)
Ante o exposto, observado o princípio da razoabilidade, presentes os requisitos da preventiva, conforme fundamentado anteriormente,
e não existindo fato novo capaz de revogar a prisão do representado, que foi exaustivamente fundamentada, INDEFIRO o pedido de
revogação da prisão formulado por FRANCISCO ERDERSSON PEREIRA RODRIGUES. Intimem-se. Oficie-se a delegacia regional de
Campo Maior para que junte aos autos, no prazo de 05 (cinco) dias conclusão do IP nº 1257/2020. CAMPO MAIOR, 22 de junho de 2020.
MÚCCIO MIGUEL MEIRA Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0000136-77.2019.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: BRUNO COSTA MARQUES
Advogado(s): WELLINGTON FRANCISCO LUSTOSA SENA(OAB/PIAUÍ Nº 13852)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR o advogado WELLINGTON FRANCISCO LUSTOSA SENA (OAB/PI 13.852) da audiência de instrução e
julgamento, no presente feito, designada para o dia 10/08/2020 às 10h:00min, a realizar-se na sala de audiências desta Vara.

Processo nº 0000130-36.2020.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: LUIZ ALFREDO VIEIRA DA PAZ SABÓIA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo de audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não
Persecução Penal e conforme requerimento do representante do Ministério Público, na
forma do art. 28-A, do CPP, para o dia 14/10/2020, às 10h30min.
O acusado deverá comparecer à audiência portando todas as certidões de
antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei para
concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Cite-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000954-44.2010.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JOSE ROBERTO ALVES DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO Consoante se vê dos autos, tentou-se em por várias vezes realizar a citação do acusado JOSE ROBERTO ALVES DA SILVA sobre a
peça acusatória nos endereços indicados pelo órgão do Ministério Público. Procedeu-se, posteriormente, a citação por meio de edital, na forma
do art. 361 do Código de Processo Penal e, mais uma vez, restou infrutífera a tentativa de citação do acusado, tendo em vista que este não
compareceu nem constituiu Advogado, conforme certidão datada de 25 de março de 2020. Assim, determino a necessária a suspensão do
processo e do curso do prazo prescricional, nos termos do art. 366, do CPP. Deixo de decretar a prisão preventiva do acusado por não vislumbrar
estarem presentes os requisitos da medida cautelar. Nomeio como defensor do acusado a Defensoria Pública desta Comarca, que deverá ser
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intimado pessoalmente para os termos legais. Vistas ao Ministério Público para o que entender cabível. Cumpra-se. CAMPO MAIOR, 22 de junho
de 2020 MÚCCIO MIGUEL MEIRA Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000217-12.2008.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CARLOS ALBERTO RODRIGUES DA SILVA, JAKNALDO ANDRADE SOARES
Advogado(s): PEDRO HILTON RABELO(OAB/PIAUÍ Nº 5702), PRISCILLA MARIA PINTO CLARK(OAB/PIAUÍ Nº 4814)
DESPACHO Os autos vieram conclusos equivocadamente, tendo em vista que o o acusado JAKNALDO ANDRADE SOARES, devidamente
intimado, não constituiu advogado para apresentar alegações finais. Desse modo, encaminhem-se os autos ao Núcleo da Defensoria Pública.
CAMPO MAIOR, 22 de junho de 2020 MÚCCIO MIGUEL MEIRA Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0000862-85.2018.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: OSVALDO PORTELA IBIAPINA
Advogado(s): FRANCISCO LEONARDO TAVARES ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 12133)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR o advogado FRANCISCO LEONARDO TAVARES ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 12133), da audiência de instrução e
julgamento, no presente feito, designada para o dia 12/08/2020 às 13h:00min, a realizar-se na sala de audiências desta Vara

Processo nº 0001862-28.2015.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): JOSE RIBAMAR COELHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10489)
Réu: LUCIVANE LUSTOSA ARAÚJO, NAYARA CRISTINA MORAES MEDINA DE ARAÚJO
Advogado(s): RANIERY AUGUSTO DO NASCIMENTO ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 8029), GILBERTO LEITE DE AZEVEDO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº
8496), WELTON LUIZ BANDEIRA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6994), HENRIQUE SIMOES GONDIM(OAB/PIAUÍ Nº 8219)
SENTENÇA. Ante o exposto e tudo mais que dos autos consta, desclassifico a conduta das acusa-das para o delito de homicídio culposo
simples, no que interrompo o julgamento para que, após o trânsito em julgado desta decisão, o Ministério Público ofereça proposta de suspensão
condicional do processo. Apresentada a proposta ao Ministério Público, voltem os autos conclusos para a de-signação de audiência. P. R. I.
CAMPO MAIOR, 22 de junho de 2020 MÚCCIO MIGUEL MEIRA Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR.

Processo nº 0000747-64.2018.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: TÁSSIA CAMILA ANDRADE DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo para o dia 10 / 12 / 2020, às 13 horas, a realização de audiência de oitiva
de testemunhas e interrogatório do(s) Réu(s). Intime(m)-se o (s) advogado (s).
Notifique-se o representante do Ministério Público.
Observe a Secretaria da Vara que há três testemunhas arroladas pela
acusação a serem inquiridas que são Policiais Militares, devendo proceder a
correta intimação destes, requisitando-os à autoridade superior.

Processo nº 0001145-74.2019.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO JEAN SANTOS DE CARVALHO
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Tratando-se de delito relacionado à violência doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos do art. 16 da Lei nº 11.340/2006, e por ser ação condicionada à
representação, designo audiência preliminar para o dia 10 de dezembro de 2020, às
12h30min, na qual a ofendida deverá dizer se pretende ou não renunciar a esse direito.
Intime-se a ofendida e notifique-se o membro do Ministério Público.

Processo nº 0000538-95.2018.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
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Tendo em vista que o tipo penal em questão comporta suspensão
condicional do processo e conforme requerimento do representante do Ministério Público,
na forma do art. 89, da Lei n°. 9.099/95, redesigno audiência para o dia 03 de agosto
de 2020, às 11h30min, na sala de audiências.
O acusado deverá comparecer à audiência portando todas as certidões de
antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei para
concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Cite-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000915-66.2018.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: GENIVAL DE OLIVEIRA FORTES
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo de audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não
Persecução Penal e conforme requerimento do representante do Ministério Público, na
forma do art. 28-A, do CPP, para o dia 29/10/2020, às 9h30min.
O acusado deverá comparecer à audiência portando todas as certidões de
antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei para
concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Cite-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000131-21.2020.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTONIO MARCELO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo de audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não
Persecução Penal e conforme requerimento do representante do Ministério Público, na
forma do art. 28-A, do CPP, para o dia 29/10/2020, às 09h30min.
O acusado deverá comparecer à audiência portando todas as certidões de
antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei para
concess ão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Cite-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000037-73.2020.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MOZAR DE CARVALHO SILVA, FRANCISCO JAIME MORAES SILVA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo de audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não
Persecução Penal e conforme requerimento do representante do Ministério Público, na
forma do art. 28-A, do CPP, para o dia 29/10/2020, às 9h30min.
Os acusados deverão comparecer à audiência portando todas as certidões
de antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei
para concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Citem-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000145-05.2020.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JUNIEL FERREIRA RODRIGUES
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo de audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não
Persecução Penal e conforme requerimento do representante do Ministério Público, na
forma do art. 28-A, do CPP, para o dia 29/10/2020, às 9h30min.
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14.65. DESPACHO MANDADO - 1ª VARA DE CAMPO MAIOR1528283 

14.66. DESPACHO - 1ª VARA DE CAMPO MAIOR1528291 

14.67. DECISÃO - 1ª VARA DE CAMPO MAIOR1528293 

O acusado deverá comparecer à audiência portando todas as certidões de
antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei para
concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Cite-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000835-05.2018.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: PABLO BRUNO DA SILVA GUILHERMINO
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo de audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não
Persecução Penal e conforme requerimento do representante do Ministério Público, na
forma do art. 28-A, do CPP, para o dia 29/10/2020, às 9h30min.
O acusado deverá comparecer à audiência portando todas as certidões de
antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei para
concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Cite-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000914-18.2017.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: SEBASTIÃO RICARDO RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
Tendo em vista que o acusado reside na cidade de Teresina, Estado do ,
expeça-se carta precatória àquela Comarca, para os fins de citar, intimar e realizar a
audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não Persecução Penal e seus
efeitos, nos termos propostos pelo órgão do Ministério Público.
Se, naquela audiência, o acusado não aceitar a proposta ou tiver o benefício
revogado, ficará, desde logo, intimado para responder à acusação, por escrito, no prazo de
10 (dez) dias (Art. 396 do CPP), oportunidade em que poderá arguir preliminares e alegar
tudo o que interesse à sua defesa, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas,
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário (art. 396-A do CPP).
Cumpra-se com urgência.
CAMPO MAIOR, 22 de junho de 2020
MÚCCIO MIGUEL MEIRA
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0012939-12.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CELSO JÚNIOR FERNANDES SOUZA
Advogado(s):
DECISÃO
Considerando as informações juntadas aos autos, dando conta de que
acusado fora preso em Feira de Santana-BA, pelo processo nº 0000023-09.2019.8.18.0064
(Comarca de Paulista-PI), recebo a denúncia oferecida contra CELSO JÚNIOR
FERNANDES SOUZA, residente e domiciliado na Rua Itororó, nº 100, bairro Rua Nova,
Feira de Santana (BA), atualmente recolhido na Penitenciária da Comarca de Feira de
Santana (BA), filho de Celso da Silva Souza e Solange Rosa Fernandes, dando-o como
incurso nas penas do art. 171, caput, do Código Penal, considerando que denúncia está
acompanhada de elementos sólidos que fundamentaram a tipificação supracitada, que
espelham materialidade induvidosa e convincentes indícios de autoria. Nesse ponto,
vislumbro que a denúncia preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal,
uma vez expõe os fatos criminosos com todas as suas circunstâncias, a qualificação do réu,
a classificação do delito e rol de testemunhas, inexistindo qualquer das hipóteses do art.
395 do mesmo diploma.
Notifique-se o acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de
10 (dez) dias (art. 396 do Código Penal, conforme redação da Lei n° 11.719/2008). O prazo
acima será contado a partir do efetivo cumprimento do mandado ou do comparecimento, em
juízo, do acusado ou de defensor constituído, no caso de citação inválida ou por edital
(parágrafo único do art. supracitado).
Em caso de não apresentação da resposta no prazo legal, ou se o acusado,
citado, não constituir defensor, fica nomeado, desde logo, Defensor Público do Núcleo da
Defensoria Pública desta Comarca para oferecê-la, observado o mesmo prazo acima (§ 2º
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14.68. DESPACHO MANDADO - 1ª VARA DE CAMPO MAIOR1528400 

14.69. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1528292 

14.70. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1528305 

14.71. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ1528017 

14.72. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ1528398 

14.73. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE COCAL1528319 

do art. 396-A, do CPP).
Diligiencie-se pela citação e notificações
Expeça-se carta precatória para citação do réu.
CAMPO MAIOR, 21 de junho de 2020
MÚCCIO MIGUEL MEIRA

Processo nº 0001256-58.2019.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: LUCAS ALVES DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Designo de audiência para a homologação da proposta de Acordo de Não
Persecução Penal e conforme requerimento do representante do Ministério Público, na
forma do art. 28-A, do CPP, para o dia 14/10/2020, às 10h30min.
O acusado deverá comparecer à audiência portando todas as certidões de
antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na Lei para
concessão do benefício penal mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
Cite-se.
Cientifique-se o representante do Ministério Público.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000405-03.2014.8.18.0088
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO APISTANIO FILHO
Advogado(s): JOAQUIM CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8732)
Réu: B V. FINANCEIRA S.A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo legal, sobre o recurso apresentado pela parte ré, por seus
patronos, conforme protocolo eletrônico retro.

Processo nº 0001460-18.2016.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: GILSON DE ANDRADE TEIXEIRA
Advogado(s): DANILO DE ANDRADE FROTA(OAB/PIAUÍ Nº 9535), PAULO DA SILVA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 5451)
Réu: BCP S/A(CALRO)
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
Faço vistas ao Procurador da parte Ré para se manifestar, no prazo legal, sobre o recurso inominado apresentado pela parte autora por
seu advogado, conforme petição eletrônica referente ao protocolo retro.

Processo nº 0000910-60.2013.8.18.0045
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: FRANCISCO NIVALDO SOARES
Advogado(s): RONNEY IRLAN LIMA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 7649)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: Nesse sentido, considerando a certidão retro, determino a extinção do feito, com o consequente arquivamento dos autos, dada a
inércia da parte autora, que não promoveu os atos necessários e imprescindíveis à análise do mérito, vindo a se tornar inócuo o pretendido, haja
vista o desinteresse do requerente para tanto.
Intimações Necessárias.
Após o trânsito em julgado, que a Secretaria proceda com o arquivamento e
baixa procecussal do feito.
Cumpra-se.
Castelo do Piauí, (data registrada no sistema).
RITA DE CÁSSIA DA SILVA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CASTELO DO PIAUÍ

Processo nº 0000257-58.2013.8.18.0045
Classe: Alvará Judicial
Requerente: MARIA DE JESUS RODRIGUES
Advogado(s): RONNEY IRLAN LIMA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 7649)
Réu:
Advogado(s):
Intimar a parte autora, através do seu patrono, para comparecer a esse Fórum assim que cessar o regime de plantão extraordinário, a fim de
receber o alvará expedido em seu nome.

Processo nº 0000529-50.2020.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
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14.74. DESPACHO - JECC CORRENTE - SEDE1528363 

14.75. DESPACHO - JECC CORRENTE - SEDE1528365 

14.76. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528044 

14.77. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528045 

Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - MPE
Advogado(s):
Réu: RAILSON SILVA LIMA
Advogado(s): PEDRO MATHEUS DE CASTRO TELES PIRES REBELO(OAB/PIAUÍ Nº 15629), FRANCISCO DE CARVALHO MOREIRA
(OAB/PIAUÍ Nº 17597)
Posto isto, considerando as razões supramencionadas, JULGO PROCEDENTE A PEÇA ACUSATÓRIA e PRONUNCIO o acusado RAILSON
SILVA LIMA , já qualificado, como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, incisos II c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, a fim de submetê-lo a
julgamento perante o Tribunal do Júri, o que faço com base no art. 413, caput, do Código de Processo Penal, em virtude de me convencer da
existência do crime e de que existem indícios de que o acusado seja autora do delito. Estando o acusado RAILSON SILVA LIMA preso
preventivamente, e permanecendo os motivos ensejadores de seu decreto cautelar, com base nos mesmos fundamentos já declinados na
decisão anterior que decretou a custódia cautelar, deverá permanecer nesta condição até decisão em contrário.

Processo nº 0000123-53.2014.8.18.0091
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDO PEREIRA SOBRINHO
Advogado(s): HENRIQUE MARCEL MASCARENHAS PARANAGUA(OAB/PIAUÍ Nº 9854)
Réu: BANCO BCV
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
" (...) Considerando a interposição de Recurso Inominado constante em fls. 60/85, intime-se a parte recorrida para, querendo, apresentar as
Contrarrazões no prazo de 10(dez) dias. Após, ultrapassado o supracitado interregno, com ou sem manifestação, cumpridas as formalidades,
determino que a secretaria remeta os autos à Turma Recursal, para os devidos fins. Providências necessárias. (...)" CORRENTE, 19 de junho de
2020, MARA RUBIA COSTA SOARES, Juíza de Direito da JECC Corrente - Sede da Comarca de CORRENTE.

Processo nº 0000049-96.2014.8.18.0091
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DE SOUZA GOMES
Advogado(s): ERASMO RUFO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8097)
Réu: BANCO RURAL
Advogado(s): NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 8202-A)
"(...) Considerando a interposição de Embargos de Declaração constante em fls. 105/109, intime-se a parte embargada para, querendo,
apresentar as Contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias. Após, voltem-me conclusos. Providências necessárias. (...)" CORRENTE, 19 de junho de
2020, MARA RUBIA COSTA SOARES, Juíza de Direito da JECC Corrente - Sede da Comarca de CORRENTE.

Processo nº 0000756-57.2017.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOÃO VESPERA PEREIRA DE SENA
Advogado(s): ANDRE ROCHA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6992)
Réu: O MUNICÍPIO DE CORRENTE - ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Ante o exposto, forte nas razões expendidas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial pelo requerente, no
sentido de condenar o requerido à obrigação de fazer no sentido de conceder 01 (uma) licença-prêmio à parte autora, pelo prazo de 03 (três)
meses, sem prejuízo de sua remuneração, referente ao período aquisitivo compreendido entre 2009/2014, na forma preconizada pelo artigo 88 da
Lei Municipal nº. 462/2009.
Em razão da sucumbência recíproca, condeno o demandante e o demandado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
os quais fixo em 15% (quinze por cento) do valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §4º, III, do CPC, na proporção de 50% para cada um
(art. 86, CPC). A cobrança dos honorários do promovente fica suspensa em razão do §3º do art. 98 do CPC
Por fim, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 487, I, do CPC.
Sentença não sujeita ao reexame necessário, a teor da disposição do artigo 496, § 3º, III, do CPC.
Transitado em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na estatística.
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se.
CORRENTE, 22 de junho de 2020
VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000757-42.2017.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANA RITA DOS SANTOS PEREIRA MARINHO
Advogado(s): CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS(OAB/PIAUÍ Nº 2990), AVELINO DE NEGREIROS SOBRINHO
NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8098), ANDRE ROCHA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6992)
Réu: O MUNICÍPIO DE CORRENTE - ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Ante o exposto, forte nas razões expendidas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial pela requerente, no
sentido de condenar o requerido à obrigação de fazer no sentido de conceder 01 (uma) licença-prêmio à parte autora, pelo prazo de 03 (três)
meses, sem prejuízo de sua remuneração, referente ao período aquisitivo compreendido entre 2009/2014, na forma preconizada pelo artigo 88 da
Lei Municipal nº. 462/2009.
Em razão da sucumbência recíproca, condeno a demandante e o demandado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
os quais fixo em 15% (quinze por cento) do valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §4º, III, do CPC, na proporção de 50% para cada um
(art. 86, CPC). A cobrança dos honorários do promovente fica suspensa em razão do §3º do art. 98 do CPC
Por fim, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 487, I, do CPC.
Sentença não sujeita ao reexame necessário, a teor da disposição do artigo 496, § 3º, III, do CPC.
Transitado em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na estatística.
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se.
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14.78. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528047 

14.79. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528049 

14.80. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528276 

14.81. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528324 

14.82. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528331 

CORRENTE, 22 de junho de 2020
VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000755-09.2016.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: EUNICE PAESLANDIM NOGUEIRA OLIVEIRA
Advogado(s): CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS(OAB/PIAUÍ Nº 2990), AVELINO DE NEGREIROS SOBRINHO
NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8098), ANDRE ROCHA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6992)
Réu: O MUNICÍPIO DE CORRENTE - ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE CORRENTE/PI(OAB/PIAUÍ Nº )
Ante o exposto, forte nas razões expendidas, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial pela requerente, no sentido de condenar
o requerido à obrigação de fazer no sentido de conceder 01 (uma) licença-prêmio à parte autora, pelo prazo de 03 (três) meses, sem
prejuízo de sua remuneração, referente ao período aquisitivo compreendido entre 2005/2010, na forma preconizada pelo artigo 88 da Lei
Municipal nº. 462/2009.
Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas processuais, bem como honorários advocatícios sucumbenciais, os quais
fixo em 15% (quinze por cento) do valor atualizado da causa, por força do artigo 85, § 4º, III, do CPC.
Por fim, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 487, I, do CPC.
Sentença não sujeita ao reexame necessário, a teor da disposição do artigo 496, § 3º, III, do CPC.
Transitado em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na estatística.
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se.
CORRENTE, 22 de junho de 2020
VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

Processo nº 0000734-33.2016.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CARLOMAN DE SOUZA MOURA
Advogado(s): ANDRE ROCHA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6992)
Réu: O MUNICÍPIO DE CORRENTE - ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, extinguindo o processo, com resolução do mérito, nos termos do
artigo 487, I, do CPC.
Em razão da sucumbência, condeno a autor ao pagamento das custas processuais, bem como honorários advocatícios sucumbenciais, os quais
fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, por força do art. 85, § 2º, do CPC, cuja cobrança fica suspensa em razão do §3º
do art. 98 do CPC, em razão da gratuidade de justiça concedida às fls. 24.
Transitado em julgado e não havendo pendências, arquivem-se os autos com as devidas anotações e dê-se baixa na estatística.
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intimem-se.
CORRENTE, 19 de junho de 2020
VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000136-81.2016.8.18.0091
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: A AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Réu: WALLACE ALVES FRANÇA, JORGE DA SILVA LOPES ROCHA ASCENSO
Advogado(s): LAUDO RENATO LOPES ASCENSO(OAB/PIAUÍ Nº 13892), ROSIANE AGUIAR SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 14981)
DESPACHO:
Compulsando os autos verifico que já houve a oitiva da vítima e a inquirição das testemunhas (fls. 108-109). Desta feita, DESIGNO a continuação
da AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO para o dia 22 de julho de 2020 às 14h, no Fórum local, com o fito de proceder a inquirição da testemunha
FABIANA BORGES DA SILVA que, mesmo devidamente intimada, não compareceu à audiência realizada anteriormente. De já, destaco que
deverá ser feito mandado de intimação/condução coercitiva. Expedientes necessários. CORRENTE, 8 de maio de 2020. VIVIANE KALINY
LOPES DE SOUZA Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de CORRENTE. Eu, Gustavo Ataide Fernandes Santos, Analista
Judicial, digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000272-13.2015.8.18.0027
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: BRUNO DAS CHAGAS ALVES, LARISSA FERREIRA DE SOUZA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICADO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº ), AVELINO DE NEGREIROS SOBRINHO NETO(OAB/PIAUÍ
Nº 8098)
DESPACHO:
" [...] Desta feita, pelos motivos declinados, as audiências previamente designadas para o dia 18 de março ficam redesignadas para o dia 22 de
julho de 2020. Mantenho os horários designados anteriormente. [...] Corrente-PI, 14 de março de 2020. VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de Corrente". Eu, Gustavo Ataide Fernandes Santos, Analista Judicial, digitei e subscrevi.
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14.83. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528339 

14.84. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528342 

14.85. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE1528396 

14.86. EDITAL - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1528149 

14.87. EDITAL - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1528205 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000728-26.2016.8.18.0027
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: NILTON CÉSAR MAGALHÃES SALÃO, VALDISA PEREIRA SALÃO
Advogado(s): ANDRE ROCHA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6992)
Réu: LUZIMAR VIEIRA
Advogado(s):
DESPACHO:
"[...] Desta feita, pelos motivos declinados, as audiências previamente designadas para o dia 18 de março ficam redesignadas para o dia 22 de
julho de 2020. Mantenho os horários designados anteriormente. [...]. Corrente-PI, 14 de março de 2020. VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de Corrente". Eu, Gustavo Ataide Fernandes Santos, Analista Judicial, digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000250-77.2009.8.18.0119
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JOSÉ LUCIANO RIBEIRO, WARLER DE SOUSA SANCHES, JUNIO BARROS DE MACEDO, NEIRISMAR PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): VAMBERTO RIBEIRO ROCHA(OAB/TOCANTINS Nº 1646), SHEILA DE ANDRADE FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº ), FRANCISCO
VALMIR DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 6187)
DESPACHO:
"[...]Desta feita, pelos motivos declinados, as audiências previamente designadas para o dia 18 de março ficam redesignadas para o dia 22 de
julho de 2020. Mantenho os horários designados anteriormente.[...] Corrente-PI, 14 de março de 2020. VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de Corrente". Eu, Gustavo Ataide Fernandes Santos, Analista Judicial, digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000097-77.2019.8.18.0027
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: TIAGO DOURADO DA CRUZ ( VULGO "BOLOTA")
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº ), VLADIMIR NUNES PARANAGUA E LAGO(OAB/PIAUÍ Nº 13358)
DESPACHO:
"[...] Desta feita, pelos motivos declinados, as audiências previamente designadas para o dia 18 de março ficam redesignadas para o dia 22 de
julho de 2020. Mantenho os horários designados anteriormente. [...] Corrente-PI, 14 de março de 2020. VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA
Juíza de Direito Substituta da Vara Única da Comarca de Corrente ".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000874-33.2017.8.18.0027
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: DERMIVAL LEMOS
Advogado(s): PATRICIA VASCONCELOS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10119), DOUGLAS HALEY FERREIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº
10281)
DESPACHO:
"[...] Assim, MANTENHO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA e DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO para o dia 23 de julho de 2020, às 10h30,
no Fórum Local, com o fito de proceder a oitiva da(s) vítima(s) (se o caso), a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa,
bem como proceder o interrogatório do réu. [...]. Eu, Gustavo Ataide Fernandes Santos, Analista Judicial, digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CRISTINO CASTRO)
Processo nº 0000095-57.2013.8.18.0047
Classe: Execução de Alimentos Infância e Juventude
Exequente: J.C.O., MENOR REP. POR SUA GENITORA - RAIMUNDA NONATA COSTA CARVALHO
Advogado(s): GLADSTONE ALMEIDA PEDROSA(OAB/PIAUÍ Nº 9304), GLADSTONE ALMEIDA PEDROSA(OAB/PIAUÍ Nº 9304)
Executado(a): ADEILTON DE OLIVEIRA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: Em requerimento do Ministério Público, deferido em despacho retro, intimar a parte autora, através do seu advogado, para
se manifestar acerca das informações de não localização do requerido, tendo em vista as informações prestadas em fls.72.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CRISTINO CASTRO)
Processo nº 0000077-41.2010.8.18.0047
Classe: Adoção
Adotante: EDMILSON PRUDENCIO DOS SANTOS, JOSEFA RAMOS DOS SANTOS
Advogado(s): JOSE COELHO NETO (OAB/PIAUÍ Nº 2143)
Adotado: G. R. DOS S. (MENOR)
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Ante o exposto EXTINGUO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO nos termos do Art 485, IX do CPC.
Sem custas e honorários.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.
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14.88. EDITAL - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1528244 

14.89. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO1528224 

14.90. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO1528233 

14.91. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA1528025 

14.92. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA1528026 

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
CRISTINO CASTRO, 15 de junho de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

1ª Publicação
Processo nº: 0000189-92.2019.8.18.0047
Classe: Interdição
Interditante: MARCIMÍLIA PINHEIRO DE AGUIAR
Advogado(s): BRUNO COSTA PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 13975)
Interditando: EDUARDO AGUIAR CUNHA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ANDERSON BRITO DA MATA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de EDUARDO AGUIAR CUNHA, CPF:
017.977.033-07, Brasileiro, Solteiro, filho de MARCIMÍLIA PINHEIRO DE AGUIAR e ERINALDO CUNHA LEMOS, residente e domiciliado(a)
em SÍTIO PASSAGEM DE PEDRA, ZONA RURAL, PALMEIRA DO PIAUÍ - Piauí nos autos do Processo nº 0000189-92.2019.8.18.0047 em
trâmite pela Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e
bens na vida civil, tendo sido nomeado curador MARCIMÍLIA PINHEIRO DE AGUIAR, RG: 2.309.819 SSP/PI, CPF: 017.977.033-07, Brasileira,
união estável, filha de MARIA DA MERCÊS DE AGUIAR BATISTA e JOÃO PNHEIRO DE AGUIAR, residente e domiciliada em LOCALIDADE
SITIO-PASSAGEM DA PEDRA, ZONA RURAL, PALMEIRA DO PIAUÍ - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus,
observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10
(dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ LUIZ ANDRE LIMA DE ARAUJO, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
CRISTINO CASTRO, 23 de junho de 2020.
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da CRISTINO CASTRO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000238-30.2019.8.18.0049
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSÉ WILSON ALENCAR DA SILVA, JOÃO DA CRUZ LIMA MENDES, CÁSSIO RAFAEL BARBOSA JULIO, TALYSON ALVES DE
ANCHIETA, JOÃO PEDRO SILVA CALDEIRA
Advogado(s): DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº 0), JOAO MARTINS DE CARVALHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº
6108), RÔMULO ARÊA FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 15317)
DECISÃO:
Por fim, diante dos elementos de convicção angariados e não tendo a defesa acostado nenhum fato novo ou desconhecido por este
Juízo, que faça incutir neste órgão jurisdicional que a convicção expressa na decisão ora impugnada merece ser revertida, INDEFIRO O
PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA E MANTENHO A PRISÃO CAUTELAR do acusado JOÃO PEDRO SILVA CALDEIRA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000238-30.2019.8.18.0049
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSÉ WILSON ALENCAR DA SILVA, JOÃO DA CRUZ LIMA MENDES, CÁSSIO RAFAEL BARBOSA JULIO, TALYSON ALVES DE
ANCHIETA, JOÃO PEDRO SILVA CALDEIRA
Advogado(s): DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº 0), JOAO MARTINS DE CARVALHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº
6108), RÔMULO ARÊA FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 15317)
DESPACHO:
Vistos etc. Cumprido pelos denunciados com o disposto no art. 396 do Código de Processo Penal, e, não sendo caso de absolvição sumária,
conforme determina o conteúdo do art. 397 do mesmo códex legal, designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 05 de AGOSTO de
2020, às 09:30 horas, no Fórum local da Comarca de Elesbão Veloso/PI, quando proceder-se-á a tomada de declarações, da vítima, das
testemunhas arroladas, interrogando-se, em seguida, os denunciados.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ESPERANTINA)
Processo nº 0000074-33.2017.8.18.0050
Classe: Insanidade Mental do Acusado
Requerente: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE ESPERANTINA-PI
Advogado(s):
Requerido: JUSCELINO BARBOSA DE ALMEIDA
Advogado(s): JOSÉ ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
SENTENÇA: Intimar a defesa técnica do requerido da sentença proferida nos autos cujo dispositivo segue transcrito: (...) Compulsando os autos
verifico que de fato o processo principal foi julgado improcedente, absolvendo sumariamente o acusado nos termos do art. 397, inciso III do
Código de Processo Penal, motivo pelo qual o presente pedido perdeu o objeto. Posto isto, acolho o parecer ministerial e por consequência
determino o arquivamento do feito pela perda de objeto.
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14.93. EDITAL - 1ª VARA DE FLORIANO1528015 

14.94. EDITAL - 1ª VARA DE FLORIANO1528180 

14.95. EDITAL - 1ª VARA DE FLORIANO1528301 

14.96. DECISÃO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528105 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ESPERANTINA)
Processo nº 0000464-37.2016.8.18.0050
Classe: Termo Circunstanciado
Autor: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE ESPERANTINA-PI
Advogado(s): FRANCISCO RODRIGUES SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 15458)
Réu: MARIA JOSE DE CASTRO
Vítima: HAROLDO ARAUJO BARROS
Advogado(s):
SENTENÇA: Intimar o advogado Dr. FRANCISCO RODRIGUES SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 15458) da sentença proferida cujo dispositivo segue
transcrito: (...) Diante do exposto, em consonância com o parecer ministerial, declaro extinta a punibilidade da acusada MARIA JOSE DE
CASTRO, em relação aos fatos pertinentes aos presentes autos, e determino o arquivamento destas peças. Sem custas.(...).

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002775-33.2017.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO DE ASSIS DE FRANÇA
Advogado(s): EZEQUIAS PORTELA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13381)
DESPACHO: Fica o advogado intimado que foi designado audiência de instrução e julgamento para o dia 18/08/2020 às 9:00 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000224-75.2020.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: TEMISTOCLES MESSIAS DA COSTA NETO
Advogado(s): LEONARDO CABEDO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 5761)
SENTENÇA: " Ante o exposto, ACOLHO os embargos declaratórios para o fim de ofertar efeitos infringentes à sentença embargada e aplicar a
detração prevista no art. 387, §2º, do Código de Processo Penal, retificando o quantum da pena, fixando-a em 4 (quatro) anos,4(quatro) meses e
14 (quatorze) dias de reclusão, mantendo as demais disposições. Intimem-se com urgência.Reabro o prazo para recurso voluntário."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000289-95.2005.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MÁRCIO DE OLIVEIRA SANTOS, RUBENS FERREIRA LOPES
Advogado(s): JOÃO GONÇALVES A. NETO(OAB/PIAUÍ Nº 178487)
DESPACHO: Fica o advogado intimado do despacho a seguir:
Vistos, etc. Analisando os autos, em confronto com a defesa escrita apresentada, verifico que não há elementos suficientes que permitam
absolver sumariamente o(a) acusado(a) (art. 397, do CPP), eis que não existe manifesta causa excludente da ilicitude do fato ou de culpabilidade
do agente, nem se encontra demonstrada a extinção da punibilidade do(a) mesmo, sendo o fato narrado, em tese, subsumido a tipo penal. Pelo
exposto, designo audiência de instrução e julgamento para o dia 13/08/2020, às 10:00 horas. Intimem-se: o acusado RUBENS FERREIRA
LOPES, vítimas, testemunhas e defensor. Notifique-se o Ministério Público. Expeça-se carta precatória para a Comarca de Teresina/PI, com a
finalidade de intimação do réu MÁRCIO DE OLIVEIRA SANTOS para que fique ciente do dia e hora que será realizada a audiência de instrução
e julgamento, neste juízo. Considerando que o acusado Marcio de Oliveira Santos, reside na comarca de Teresina/PI, determino que se oficie o
juízo da 10ª Vara Criminal, para informar a este juízo o dia e hora, que poderá ser realizada a audiência de interrogatório do réu, através do
sistema de vídeo conferência, instituído pela Corregedoria Geral de Justiça do Piauí e disciplinado no provimento 10/2018. Cumpra-se.
Floriano/PI, 02 de maio de 2020. Dr. NOÉ PACHECO DE CARVALHO-Juiz de Direito da 1ª Vara

Processo nº 0000285-66.2017.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EUDES AGRIPINO RIBEIRO, RUBENS AGRIPINO RIBEIRO, KATIUSCA DUARTE DO NASCIMENTO
Advogado(s): FRANCISCO FERREIRA DE ALMEIDA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 12973), ANTONIO CARLOS FERREIRA DOS
SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8396)
DECISÃO (PROFERIDA EM AUDIÊNCIA)
Nos termos da legislação processual penal, o defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, comunicado previamente
o juiz, sob pena de multa. Quanto à eventual impossibilidade de comparecimento a audiência pelo causídico, incumbe-lhe provar o impedimento
até a abertura da audiência, sob pena de o juiz nomear defensor substituto, ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato, preservando a
sua realização (art. 265, §§ 1º e 2º do CPP).
Diante disso, designo a Defensora Pública JULIETA SAMPAIO NEVES AIRES para funcionar na defesa técnica da ré KATIUSCA DUARTE
DO NASCIMENTO apenas para este ato, nos termos do art. 265, § 2º, do CPP.
Intime-se o advogado Antônio Carlos Ferreira dos Santos (OAB/PI 8396), que não compareceu ao presente ato nem justificou, tempestivamente,
sua ausência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, manifeste-se sobre a possível configuração do abandono do processo, nos termos do art.
265, caput, do Código de Processo Penal.
Fronteiras, data indicada no sistema informatizado.
THIAGO COUTINHO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito
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14.97. DECISÃO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528275 

14.98. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528353 

14.99. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528355 

14.100. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528356 

Processo nº 0000285-66.2017.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EUDES AGRIPINO RIBEIRO, RUBENS AGRIPINO RIBEIRO, KATIUSCA DUARTE DO NASCIMENTO
Advogado(s): FRANCISCO FERREIRA DE ALMEIDA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 12973), ANTONIO CARLOS FERREIRA DOS
SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8396)
DECISÃO (PROFERIDA EM AUDIÊNCIA)
Segundo a mais recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a admissibilidade da denúncia não impede a possibilidade de sua rejeição
posterior, caso se constate a ocorrência de alguma das hipóteses previstas no art. 395 do CPP, pois não haveria preclusão sobre a medida.
No caso dos autos, o Ministério Público, diante da análise do acervo documental que consta dos autos, entendeu que não há elementos mínimos
que autorizem sequer a oferta de denúncia contra o réu EUDES AGRIPINO RIBEIRO pela prática do crime tipificado no art. 312 do Código Penal.
E tem razão o órgão ministerial, pois os vastos documentos carreados ao caderno processual e os depoimentos colhidos durante a apuração
policial sequer sugerem a prática do grave delito de peculato, em qualquer de suas modalidades.
A denúncia, quanto ao ponto, não deveria sequer ter sido recebida, por lhe faltar justa causa, motivo pelo qual, em consonância com o Ministério
Público, rejeito parcialmente a denúncia para expurgar do âmbito deste processo criminal a suposta prática do crime tipificado no art. 312 do
Código Penal pelo réu EUDES AGRIPINO RIBEIRO.
Intimações em audiência.
Aguarde-se decurso do prazo concedido à defesa dos réus EUDES AGRIPINO RIBEIRO e RUBENS AGRIPINO RIBEIRO para manifestação
sobre as propostas de suspensão condicional do processo e de transação penal.
Intime-se a ré KATIUSCA, por telefone e por seu advogado, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, pronuncie-se sobre a proposta de transação
penal.
Em atendimento ao pleito do Ministério Público, oficie-se à Procuradoria da República no Município de Picos, remetendo-lhe cópia integral dos
autos, diante da possível ocorrência de crime envolvendo recursos do FUNDEB complementados pela União, segundo indica o Parquet.
FRONTEIRAS, 23 de junho de 2020
THIAGO COUTINHO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito

Processo nº 0000761-41.2016.8.18.0051
Classe: Produção Antecipada da Prova
Autor: ELIAS OSTELIANO DA SILVA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Ato Ordinatório: Faço vistas ao Procurador da parte Autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação, oportunidade
em que deverá indicar, detalhadamente, as provas que pretende produzir, nos mesmos moldes indicados no item precedente. FRONTEIRAS, 23
de junho de 2020

Processo nº 0000477-28.2019.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO JANDERLEI PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): JAMUEL FRANCISCO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10663)
DESPACHO
Considerando que o servidor responsável pela operação da sala passiva de audiências neste Fórum de Fronteiras se afastará do serviço entre os
dias 01.07.2020 a 31.07.2020 e que os demais servidores em serviço, residentes neste município, são integrantes do grupo de risco relativo à
pandemia de COVID-19, redesigno as audiências marcadas para os processos listados abaixo, mantidas as credenciais de acesso remoto aos
atos:

Processo nº Data anterior Nova data

0000993-19.2017.8.18.0051 20/07/2020, 11h00 04/08/2020, 11h30

0000477-28.2019.8.18.0051 21/07/2020, 12h00 04/08/2020, 13h00

0001137-90.2017.8.18.0051 24/07/2020, 09h00 03/08/2020, 12h00

0000666-74.2017.8.18.0051 24/07/2020, 11h00 07/08/2020, 09h00

0000091-32.2018.8.18.0051 24/07/2020, 13h00 07/08/2020, 11h00

0000909-52.2016.8.18.0051 28/07/2020, 09h00 10/08/2020, 11h30

0000219-18.2019.8.18.0051 28/07/2020, 12h00 14/08/2020, 09h00

Intimações ao Ministério Público e à defesa.
Expedientes necessários.
Local e data indicados pelo sistema informatizado.
Thiago Coutinho de Oliveira
Juiz de Direito

Processo nº 0000219-18.2019.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
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14.101. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528357 

14.102. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528358 

Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: WELISSMAR DA SILVA MOREIRA
Advogado(s): MARLON MARCIO DE SOUSA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 11842)
DESPACHO
Considerando que o servidor responsável pela operação da sala passiva de audiências neste Fórum de Fronteiras se afastará do serviço entre os
dias 01.07.2020 a 31.07.2020 e que os demais servidores em serviço, residentes neste município, são integrantes do grupo de risco relativo à
pandemia de COVID-19, redesigno as audiências marcadas para os processos listados abaixo, mantidas as credenciais de acesso remoto aos
atos:

Processo nº Data anterior Nova data

0000993-19.2017.8.18.0051 20/07/2020, 11h00 04/08/2020, 11h30

0000477-28.2019.8.18.0051 21/07/2020, 12h00 04/08/2020, 13h00

0001137-90.2017.8.18.0051 24/07/2020, 09h00 03/08/2020, 12h00

0000666-74.2017.8.18.0051 24/07/2020, 11h00 07/08/2020, 09h00

0000091-32.2018.8.18.0051 24/07/2020, 13h00 07/08/2020, 11h00

0000909-52.2016.8.18.0051 28/07/2020, 09h00 10/08/2020, 11h30

0000219-18.2019.8.18.0051 28/07/2020, 12h00 14/08/2020, 09h00

Intimações ao Ministério Público e à defesa.
Expedientes necessários.
Local e data indicados pelo sistema informatizado.
Thiago Coutinho de Oliveira
Juiz de Direito

Processo nº 0000091-32.2018.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: KARINE CANUTO DA SILVA SANTIAGO
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
DESPACHO
Considerando que o servidor responsável pela operação da sala passiva de audiências neste Fórum de Fronteiras se afastará do serviço entre os
dias 01.07.2020 a 31.07.2020 e que os demais servidores em serviço, residentes neste município, são integrantes do grupo de risco relativo à
pandemia de COVID-19, redesigno as audiências marcadas para os processos listados abaixo, mantidas as credenciais de acesso remoto aos
atos:

Processo nº Data anterior Nova data

0000993-19.2017.8.18.0051 20/07/2020, 11h00 04/08/2020, 11h30

0000477-28.2019.8.18.0051 21/07/2020, 12h00 04/08/2020, 13h00

0001137-90.2017.8.18.0051 24/07/2020, 09h00 03/08/2020, 12h00

0000666-74.2017.8.18.0051 24/07/2020, 11h00 07/08/2020, 09h00

0000091-32.2018.8.18.0051 24/07/2020, 13h00 07/08/2020, 11h00

0000909-52.2016.8.18.0051 28/07/2020, 09h00 10/08/2020, 11h30

0000219-18.2019.8.18.0051 28/07/2020, 12h00 14/08/2020, 09h00

Intimações ao Ministério Público e à defesa.
Expedientes necessários.
Local e data indicados pelo sistema informatizado.
Thiago Coutinho de Oliveira
Juiz de Direito

Processo nº 0001137-90.2017.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTÔNIA MEIRE SENA
Advogado(s): LAERCIO BRUNO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11255)
DESPACHO
Considerando que o servidor responsável pela operação da sala passiva de audiências neste Fórum de Fronteiras se afastará do serviço entre os
dias 01.07.2020 a 31.07.2020 e que os demais servidores em serviço, residentes neste município, são integrantes do grupo de risco relativo à
pandemia de COVID-19, redesigno as audiências marcadas para os processos listados abaixo, mantidas as credenciais de acesso remoto aos
atos:

Processo nº Data anterior Nova data

0000993-19.2017.8.18.0051 20/07/2020, 11h00 04/08/2020, 11h30
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14.103. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528359 

14.104. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528360 

0000477-28.2019.8.18.0051 21/07/2020, 12h00 04/08/2020, 13h00

0001137-90.2017.8.18.0051 24/07/2020, 09h00 03/08/2020, 12h00

0000666-74.2017.8.18.0051 24/07/2020, 11h00 07/08/2020, 09h00

0000091-32.2018.8.18.0051 24/07/2020, 13h00 07/08/2020, 11h00

0000909-52.2016.8.18.0051 28/07/2020, 09h00 10/08/2020, 11h30

0000219-18.2019.8.18.0051 28/07/2020, 12h00 14/08/2020, 09h00

Intimações ao Ministério Público e à defesa.
Expedientes necessários.
Local e data indicados pelo sistema informatizado.
Thiago Coutinho de Oliveira
Juiz de Direito

Processo nº 0000993-19.2017.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO JOSÉ DE SOUSA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
DESPACHO
Considerando que o servidor responsável pela operação da sala passiva de audiências neste Fórum de Fronteiras se afastará do serviço entre os
dias 01.07.2020 a 31.07.2020 e que os demais servidores em serviço, residentes neste município, são integrantes do grupo de risco relativo à
pandemia de COVID-19, redesigno as audiências marcadas para os processos listados abaixo, mantidas as credenciais de acesso remoto aos
atos:

Processo nº Data anterior Nova data

0000993-19.2017.8.18.0051 20/07/2020, 11h00 04/08/2020, 11h30

0000477-28.2019.8.18.0051 21/07/2020, 12h00 04/08/2020, 13h00

0001137-90.2017.8.18.0051 24/07/2020, 09h00 03/08/2020, 12h00

0000666-74.2017.8.18.0051 24/07/2020, 11h00 07/08/2020, 09h00

0000091-32.2018.8.18.0051 24/07/2020, 13h00 07/08/2020, 11h00

0000909-52.2016.8.18.0051 28/07/2020, 09h00 10/08/2020, 11h30

0000219-18.2019.8.18.0051 28/07/2020, 12h00 14/08/2020, 09h00

Intimações ao Ministério Público e à defesa.
Expedientes necessários.
Local e data indicados pelo sistema informatizado.
Thiago Coutinho de Oliveira
Juiz de Direito

Processo nº 0000666-74.2017.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTONIA MARIA DO NASCIMENTO
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº 0)
DESPACHO
Considerando que o servidor responsável pela operação da sala passiva de audiências neste Fórum de Fronteiras se afastará do serviço entre os
dias 01.07.2020 a 31.07.2020 e que os demais servidores em serviço, residentes neste município, são integrantes do grupo de risco relativo à
pandemia de COVID-19, redesigno as audiências marcadas para os processos listados abaixo, mantidas as credenciais de acesso remoto aos
atos:

Processo nº Data anterior Nova data

0000993-19.2017.8.18.0051 20/07/2020, 11h00 04/08/2020, 11h30

0000477-28.2019.8.18.0051 21/07/2020, 12h00 04/08/2020, 13h00

0001137-90.2017.8.18.0051 24/07/2020, 09h00 03/08/2020, 12h00

0000666-74.2017.8.18.0051 24/07/2020, 11h00 07/08/2020, 09h00

0000091-32.2018.8.18.0051 24/07/2020, 13h00 07/08/2020, 11h00

0000909-52.2016.8.18.0051 28/07/2020, 09h00 10/08/2020, 11h30

0000219-18.2019.8.18.0051 28/07/2020, 12h00 14/08/2020, 09h00

Intimações ao Ministério Público e à defesa.
Expedientes necessários.
Local e data indicados pelo sistema informatizado.
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14.105. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528361 

14.106. EDITAL - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1528371 

14.107. EDITAL - VARA ÚNICA DE GILBUÉS1528298 

14.108. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA1528092 

Thiago Coutinho de Oliveira
Juiz de Direito

Processo nº 0000909-52.2016.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: LUIS RAIMUNDO DA SILVA, LAUDEIR VITORINO DA SILVA
Advogado(s): JOSE DIUMAR DA SILVA CARVALHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 14691), CARLOS ALBERTO BELISSIMO(OAB/RIO GRANDE DO
SUL Nº 30437)
DESPACHO
Considerando que o servidor responsável pela operação da sala passiva de audiências neste Fórum de Fronteiras se afastará do serviço entre os
dias 01.07.2020 a 31.07.2020 e que os demais servidores em serviço, residentes neste município, são integrantes do grupo de risco relativo à
pandemia de COVID-19, redesigno as audiências marcadas para os processos listados abaixo, mantidas as credenciais de acesso remoto aos
atos:

Processo nº Data anterior Nova data

0000993-19.2017.8.18.0051 20/07/2020, 11h00 04/08/2020, 11h30

0000477-28.2019.8.18.0051 21/07/2020, 12h00 04/08/2020, 13h00

0001137-90.2017.8.18.0051 24/07/2020, 09h00 03/08/2020, 12h00

0000666-74.2017.8.18.0051 24/07/2020, 11h00 07/08/2020, 09h00

0000091-32.2018.8.18.0051 24/07/2020, 13h00 07/08/2020, 11h00

0000909-52.2016.8.18.0051 28/07/2020, 09h00 10/08/2020, 11h30

0000219-18.2019.8.18.0051 28/07/2020, 12h00 14/08/2020, 09h00

Intimações ao Ministério Público e à defesa.
Expedientes necessários.
Local e data indicados pelo sistema informatizado.
Thiago Coutinho de Oliveira
Juiz de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de FRONTEIRAS)
Processo nº 0000453-73.2014.8.18.0051
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA ALVES
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BV FINANCEIRA S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: O pedido de cumprimento de sentença está acompanhado de demonstrativo do crédito que preenche os requisitos previstos no art.
524 do CPC. Diante disso, intime-se o devedor para que pague o débito no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa de 10% e
de honorários advocatícios, no mesmo percentual (art. 523, § 1º, do CPC). Transcorrido o prazo acima indicado sem pagamento voluntário, terá
início o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525,
caput, do CPC). Ademais, caso não realizado o pagamento voluntário, será determinada a indisponibilidade de dinheiro em depósito ou
aplicações financeiras pelo BACENJUD, de cujo termo de bloqueio de valores deverá ser intimado o devedor, por seu advogado, o qual poderá,
em cinco dias, comprovar a impenhorabilidade dos valores bloqueados ou que ainda há excesso de execução (art. 854, caput e §§ 2º e 3º, do
CPC). Rejeitada ou não apresentada a manifestação do executado, deverá ser convertida a indisponibilidade em penhora, mediante transferência
do numerário à conta judicial vinculada a este processo (art. 854, § 5º, do CPC), a ser liberada à parte exequente mediante alvará expedido por
este juízo. Fronteiras, 3 de março de 2020

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GILBUÉS)
Processo nº 0000357-50.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: BELIOMAR DE CARVALHO
Advogado(s): PATRICIA VASCONCELOS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10119), DOUGLAS HALEY FERREIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº
10281)
DESPACHO: A despeito da citação do acusado BELIOMAR DE CARVALHO (fl. 28), este não apresentou resposta. Percebo que há defensor
técnico constituído nos autos. Assim, determino a intimação do Dr. Douglas Haley Ferreira de Oliveira, para apresentar resposta à acusação no
prazo de 10 (dez) dias. GILBUÉS, 7 de setembro de 2018 - MARKUS CALADO SCHULTZ - Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
GILBUÉS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000008-07.2018.8.18.0054
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO XAVIER DE SOUSA SANTOS
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14.109. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA1528116 

14.110. DESPACHO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528246 

14.111. DESPACHO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528247 

14.112. DESPACHO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528248 

14.113. DESPACHO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528249 

Advogado(s):
SENTENÇA: ( Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar o réu FRANCISCO XAVIER DE SOUSA SANTOS,
devidamente qualificado nos autos, nas sanções do art. 147, do Código Penal e pela prática da contravenção prevista no art. 21, caput, do
Decreto-Lei 3.688/41. Atento às circunstâncias do art. 59 do CP passo a dosar-lhe a pena.
O regime inicial de cumprimento de pena é aberto, nos termos do art. 33, § 2º, ?c?, e § 3º, do Código Penal.
De outro lado, nos termos do art. 77 do CP, concedo ao réu a suspensão condicional da pena, pelo prazo de 02 (dois) anos, sendo que durante o
primeiro ano de suspensão o réu deverá submeter-se à limitação de fim de semana, incumbindo ao juízo das Execuções Penais estabelecer as
condições e formas de cumprimento do sursis. Deixo de decretar a prisão preventiva do condenado devido à ausência de motivos legais para
tanto.)

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000194-30.2018.8.18.0054
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: JOSE CICERO DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: ( ISSO POSTO, julgo PROCEDENTE a denúncia para CONDENAR JOSÉ CÍCERO DE SOUSA pela prática da conduta delituosa
prevista no art. 129, §9º e 147 do CP c/c Art. 7, I e II, da Lei nº 11.340/2006. Passo, então, à dosimetria da pena do condenado de acordo com o
critério trifásico previsto no art. 68 do Código Penal.
Tendo havido o concurso material de crimes conforme prevê o art. 69 do CP, cumulo as penas em 04 (quatro) meses de detenção. O regime
inicial de cumprimento de pena é aberto, nos termos do art. 33, § 2º, ?c?, e § 3º, do Código Penal. Incabível aplicação a substituição da pena
privativa de liberdade.
De outro lado, nos termos do art. 77 do CP, concedo ao réu a suspensão condicional da pena, pelo prazo de 02 (dois) anos, sendo que durante o
primeiro ano de suspensão o réu deverá submeter-se à limitação de fim de semana, incumbindo ao juízo das Execuções Penais estabelecer as
condições e formas de cumprimento do sursis. Deixo de decretar a prisão preventiva do condenado devido à ausência de motivos legais para
tanto.)

Processo nº 0000392-05.2011.8.18.0057
Classe: Embargos à Execução
Autor: BR CAJU AGRO INDÚSTRIAL E BENEFICIAMENTO LTDA
Advogado(s): FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2734)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DIOGO ELVAS FALCÃO OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 6088)
DESPACHO: "Devidamente intimado, o advogado FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO informou que não existe Inventário em nome do
falecido JOSÉ REIS DE OLIVEIRA. Em assim sendo, intime-se o Banco do Nordeste, para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que entender
de direito. Obs. Lembrar que o advogado DAVID SOMBRA PEIXOTO e seu escritório não mais representam o Banco do Nordeste. JAICÓS, 23
de junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000391-20.2011.8.18.0057
Classe: Embargos à Execução
Autor: BR CAJU AGRO INDÚSTRIAL E BENEFICIAMENTO LTDA
Advogado(s): FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2734)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DIOGO ELVAS FALCÃO OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 6088)
DESPACHO: "Devidamente intimado, o advogado FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO informou que não existe Inventário em nome do
falecido JOSÉ REIS DE OLIVEIRA. Em assim sendo, intime-se o Banco do Nordeste, para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que entender
de direito. Obs. Lembrar que o advogado DAVID SOMBRA PEIXOTO e seu escritório não mais representam o Banco do Nordeste. JAICÓS, 23
de junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000390-35.2011.8.18.0057
Classe: Embargos à Execução
Autor: BR CAJU AGRO INDÚSTRIAL E BENEFICIAMENTO LTDA
Advogado(s): FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2734), ELISIANA MARTINS FERREIRA BAPTISTA(OAB/PIAUÍ Nº
5964)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DIOGO ELVAS FALCÃO OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 6088)
DESPACHO: "Devidamente intimado, o advogado FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO informou que não existe Inventário em nome do
falecido JOSÉ REIS DE OLIVEIRA. Em assim sendo, intime-se o Banco do Nordeste, para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que entender
de direito. Obs. Lembrar que o advogado DAVID SOMBRA PEIXOTO e seu escritório não mais representam o Banco do Nordeste. JAICÓS, 23
de junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000387-80.2011.8.18.0057
Classe: Embargos à Execução
Autor: BR CAJU AGRO INDÚSTRIAL E BENEFICIAMENTO LTDA
Advogado(s): FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2734)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DIOGO ELVAS FALCÃO OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 6088)
DESPACHO: "Devidamente intimado, o advogado FRANCISCO SOARES CAMPELO FILHO informou que não existe Inventário em nome do
falecido JOSÉ REIS DE OLIVEIRA. Em assim sendo, intime-se o Banco do Nordeste, para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que entender
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14.114. DESPACHO - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528302 

14.115. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528307 

14.116. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528308 

14.117. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JAICÓS1528309 

14.118. DECISÃO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1528022 

14.119. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1528303 

de direito. Obs. Lembrar que o advogado DAVID SOMBRA PEIXOTO e seu escritório não mais representam o Banco do Nordeste. JAICÓS, 23
de junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000676-76.2012.8.18.0057
Classe: Reclamação
Autor: DEOCLÉCIO DANIEL LEAL BARROS
Advogado(s): ALBA LIVIA DE SOUSA MARTINS (OAB/PIAUÍ Nº 5634), ANTONIA MAGNA MOREIRA E SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 3606), JANAINA
DE SOUSA BORGES (OAB/PIAUÍ Nº 9566)
Réu: MUNICÍPIO DE JAICÓS - PI
Advogado(s):
DESPACHO: "Nos termos do artigo 1.010, §1º, do Código de Processo Civil, intime-se o apelado, DEOCLÉCIO DANIEL LEAL BARROS, por
meio de suas advogadas, para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. Após, ex vi do disposto no parágrafo 3º do artigo 1.010 do
Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça, independentemente do juízo de admissibilidade. Diligencie-se. JAICÓS,
23 de junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000766-50.2013.8.18.0057
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Indiciado: RAIMUNDO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: "Ante o Exposto, tendo em vista o cumprimento integral da pena que lhe foi imposta, esgotada a pretensão executória do Estado,
DECLARO EXTINTA A PENA de Raimundo Ferreira da Silva, em relação ao crime e à pena que lhe foram imposta neste feito. Documento
assinado eletronicamente por ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA, Juiz(a), em 23/06/2020, às 11:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado arquivem, com as cautelas de estilo. JAICÓS, 23 de
junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000037-77.2020.8.18.0057
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Indiciante: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DA 13º DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL - JAICÓS - PI
Indiciado: NILO RAIMUNDO DE CARVALHO, ALEXANDRE DE SOUSA CARVALHO
Advogado(s):
SENTENÇA: "Assim, indeferida a inicial, extingo o processo sem julgamento de mérito, conforme preleção do art. 485, I, do Código de Processo
Civil. Tecidas estas considerações, EXTINGO O PRESENTE FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, nos moldes do art. 485, I, c/c art. 321,
ambos do Código de Processo Civil, haja vista o indeferimento da petição inicial. Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO GENIVAL
PEREIRA DE SOUSA, Juiz(a), em 23/06/2020, às 10:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Sem custas e honorários de advogado
nesta fase. P. R. I. Cumpra-se. JAICÓS, 23 de junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000257-12.2019.8.18.0057
Classe: Termo Circunstanciado
Autor do fato: ERNANE ERIVAN JESUS DE SOUSA
Advogado(s): GLEICIEL FERNANDES DA SILVA SÁ (OAB/PIAUÍ Nº 11237)
SENTENÇA: "Diante todo o exposto, EXTINGO A PUNIBILIDADE DO AUTOR DO FATO do indiciado, face o cumprimento da transação penal
pelo Ministério Publico do Estado do Piauí. Sem custas. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Demais diligências. Após, arquivem-se os autos,
com a devida baixa. JAICÓS, 23 de junho de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
JAICÓS"

Processo nº 0000282-53.2018.8.18.0059
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: LUIS CARLOS SANTOS COSTA, LUIZ HENRIQUE COSTA DE SOUSA
Advogado(s): SANDRA PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 7599), FRANCISCO EDUARDO FERREIRA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº
10685), FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3516), FLAVIO DE SOUSA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13999)
Ante o exposto, RECEBO O RECURSO DE APELAÇÃO interposto pelo Protocolo de Petição Eletrônico. Nº 0000282-
53.2018.8.18.0059.5024, em seu duplo efeito, suspensivo e devolutivo. Nos termos do Art. 600 §4º do CPP, intime-se o apelante, para no
prazo de 08 (oito) dias apresente razões ao recurso de apelação interposto. Caso não seja apresentada as Razões Recursais, considera-
se devolvida ao Egrégio Tribunal de Justiça toda a matéria, nos termos da Jurisprudência do STF. Após, o prazo acima, com ou sem
razões recursais. Intime-se o Apelado (Ministério Público do Estado do Piauí), para querendo, no prazo de 08 (oito) dias, apresente
Contrarrazões ao Recurso de Apelação. Expeça-se Guia de Execução Provisória, remetendo ao Juízo da Execução. Após as
providencias acima, remetam-se aos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, para os devidos fins, com as
homenagens deste juízo. Cumpra-se. LUIS CORREIA, 18 de junho de 2020 WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS Juiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000132-29.2005.8.18.0059
Classe: Mandado de Segurança Cível
Requerente: MARIA DO SOCORRO SOUZA SOARES, ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS LIMA
Advogado(s):
Requerido: MUNICÍPIO DE LUIS CORREIA
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14.120. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528050 

14.121. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528051 

14.122. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528052 

14.123. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528055 

14.124. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528089 

Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização
dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as
partes, por seus respectivos procuradores, da CERTIDÃO seguinte:
"CERTIDÃO - CANCELAMENTO DA MIGRAÇÃO P/ PJE
CERTIFICO que, nesta data, em cumprimento ao último DESPACHO do MM. Juiz, nos autos do Proc. 0800433-15.2020.8.18.0059 (PJe),
PROCEDI ao CANCELAMENTO da DISTRIBUIÇÃO do citado processo, conforme certidão em anexo.
Certifico, ainda, que referida determinação deu-se pela constatação de que, ao MIGRAR para o Sistema PJe, aquele sistema NÃO ACEITOU O
NÚMERO ANTIGO (Nº do Themis Web - 0000132-29.2005.8.18.0059) e CADASTRO UM NOVO NÚMERO, contrariando a legislação vigente,
em razão de problemas técnicos no PJe.
Certifico, por fim, que, quando da normalização do Sistema PJe para migração de processos antigos, SERÃO REALIZADOS TODOS OS
PROCEDIMENTOS NORMAIS.
Dou fé.
LUIS CORREIA, 23 de junho de 2020.
JOSÉ RAIMUNDO DA SILVA SOUZA
Analista Judicial - Mat. nº 4137140"

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000532-54.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ DA COSTA LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BMC)
Advogado(s): JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7198-A)
DESPACHO: "Impulsionando o feito, intime-se a parte apelada para, caso queira, apresentar suas contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias,
após, encaminhem-se os autos à Instância Superior, conforme fundamentos elencados no art. 1010, §§ 1º e 3º, do Código de Processo Civil."

Processo nº 0000535-09.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA JOSÉ SOARES DA CUNHA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/MARANHÃO Nº 11812-A)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000535-09.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA JOSÉ SOARES DA CUNHA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/MARANHÃO Nº 11812-A)
DESPACHO: "Impulsionando o feito, intime-se a parte apelada para, caso queira, apresentar suas contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias,
após, encaminhem-se os autos à Instância Superior, conforme fundamentos elencados no art. 1010, §§ 1º e 3º, do Código de Processo Civil."

Processo nº 0000532-54.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ DA COSTA LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BMC)
Advogado(s): JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7198-A)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

Processo nº 0001018-39.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DAS GRAÇAS ALVES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
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14.125. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528090 

14.126. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528106 

14.127. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528107 

14.128. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528115 

14.129. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528117 

14.130. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528143 

Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001018-39.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DAS GRAÇAS ALVES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
DESPACHO: "Intime-se a parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95."

Processo nº 0000987-19.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DE FÁTIMA BRITO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000987-19.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DE FÁTIMA BRITO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
DESPACHO: "Intime-se a parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95."

Processo nº 0001820-03.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: LUIZ GONZAGA DAMASCENO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), ANA PIERINA CUNHA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 15343)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s): PAULO ROBERTO VIGNA(OAB/SÃO PAULO Nº 173477)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

Processo nº 0001452-28.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCA MARIA GOMES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s): PAULO ROBERTO VIGNA(OAB/SÃO PAULO Nº 173477)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

Processo nº 0000647-41.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA MORAES SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
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14.131. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528152 

14.132. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528153 

14.133. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528165 

14.134. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528182 

14.135. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528183 

14.136. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1528194 

Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s): PAULO ROBERTO VIGNA(OAB/SÃO PAULO Nº 173477)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

Processo nº 0001273-94.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDO RODRIGUES DE LIMA
Advogado(s): ANA PIERINA CUNHA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 15343), GILLIAN MENDES VELOSO IGREJA(OAB/PIAUÍ Nº 18649)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): RODRIGO SCOPEL(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 40004), CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA(OAB/RIO DE JANEIRO
Nº 100945)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001273-94.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDO RODRIGUES DE LIMA
Advogado(s): ANA PIERINA CUNHA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 15343), GILLIAN MENDES VELOSO IGREJA(OAB/PIAUÍ Nº 18649)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): RODRIGO SCOPEL(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 40004), CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA(OAB/RIO DE JANEIRO
Nº 100945)
DESPACHO: " Intime-se a parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0002366-58.2017.8.18.0060
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA GONÇALVES
Advogado(s): LUIZ RODRIGUES LIMA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8243)
Requerido: MARIA DOS SANTOS DA CRUZ
Advogado(s): JOSÉ ARIMATEIA DANTAS LACERDA(OAB/PIAUÍ Nº 1613)
DESPACHO: Impulsionando o feito, intime-se a parte apelada para, caso queira, apresentar suas contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias,
após, encaminhem-se os autos à Instância Superior, conforme fundamentos elencados no art. 1010, §§ 1º e 3º, do Código de Processo Civil.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001735-51.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO AGUIAR
Advogado(s): HELIDA FERNANDA ALVES SOARES (OAB/PIAUÍ Nº 13656), DIANA MARCIA SAMPAIO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12868)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033)
DESPACHO: "Intime-se a parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000136-77.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: BERNARDO CARVALHO ALMEIDA
Advogado(s): JOAO CARLOS PINTO ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 11360)
Réu: K. N. M. ENGENHARIA - ME, TERRACON TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÃO LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, dizer de forma objetiva e sucinta as questões de fato e de direito que
consideram relevantes ao julgamento da causa, indicar provas caso pretenda produzi-las, justificando de forma concisa sua pertinência, sob a
advertência de que o silêncio ou o protesto genérico serão interpretados como anuência ao julgamento antecipado da lide. Em suma, não
havendo interesse na revista de provas atuais ou apresentação de novas provas, dá-se o saneamento do processo preparando-o para sentença.

Processo nº 0001735-51.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO AGUIAR
Advogado(s): HELIDA FERNANDA ALVES SOARES (OAB/PIAUÍ Nº 13656), DIANA MARCIA SAMPAIO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12868)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
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Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033)
Ato Ordinatório: Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade
de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este
INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular
habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização,
o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no
sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001070-11.2011.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: BERNARDO JOSÉ RIBEIRO
Advogado(s): PATRÍCIA MARTINS DA ROCHA BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 6344)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI(OAB/PIAUÍ Nº 7197-A)
SENTENÇA: Assim sendo, na forma do artigo 924, inciso II, c/c art. 925, ambos do CPC/2015, julgo extinto o processo de execução.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000352-04.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MANOEL CORDEIRO DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s): PAULO ROBERTO VIGNA(OAB/SÃO PAULO Nº 173477)
DESPACHO: Impulsionando o feito, em consequência ao ENUNCIADO 166, o qual aduz que: ?Nos Juizados Especiais Cíveis, o juízo prévio de
admissibilidade do recurso será feito em primeiro grau (XXXIX Encontro - Maceió-AL)?, e sendo que o juízo de admissibilidade nos juizados
especiais continua bipartido e duplo, recebo o recurso inominado, eis que tempestivo, com efeito devolutivo (art. 43, Lei 9.099/95).Compulsando
os autos, verifiquei a interposição do recurso de apelação com suas aludidas razões, bem como as contrarrazões que a acompanham. Sendo
assim, remetam-se os autos à Turma de Recursos, com as nossas homenagens.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000250-79.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO GOMES PERES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO: Impulsionando o feito, em consequência ao ENUNCIADO 166, o qual aduz que: ?Nos Juizados Especiais Cíveis, o juízo prévio de
admissibilidade do recurso será feito em primeiro grau (XXXIX Encontro - Maceió-AL)?, e sendo que o juízo de admissibilidade nos juizados
especiais continua bipartido e duplo, recebo o recurso inominado, eis que tempestivo, com efeito devolutivo (art. 43, Lei 9.099/95). Intime-se a
parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95. Após, remetam-se os autos à
Turma de Recursos, com as nossas homenagens.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000226-51.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DAS DORES SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s): PAULO ROBERTO VIGNA(OAB/SÃO PAULO Nº 173477)
DESPACHO: Impulsionando o feito, em consequência ao ENUNCIADO 166, o qual aduz que: Nos Juizados Especiais Cíveis, o juízo prévio de
admissibilidade do recurso será feito em primeiro grau (XXXIX Encontro - Maceió-AL), e sendo que o juízo de admissibilidade nos juizados
especiais continua bipartido e duplo, recebo o recurso inominado, eis que tempestivo, com efeito devolutivo (art. 43, Lei 9.099/95). Compulsando
os autos, verifiquei a interposição do recurso de apelação com suas aludidas razões, bem como as contrarrazões que a acompanham. Sendo
assim, remetam-se os autos à Turma de Recursos, com as nossas homenagens.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000379-84.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO ROSARIO DE FATIMA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Impulsionando o feito, em consequência ao ENUNCIADO 166, o qual aduz que: ?Nos Juizados Especiais Cíveis, o juízo prévio de
admissibilidade do recurso será feito em primeiro grau (XXXIX Encontro - Maceió-AL)?, e sendo que o juízo de admissibilidade nos juizados
especiais continua bipartido e duplo, recebo o recurso inominado, eis que tempestivo, com efeito devolutivo (art. 43, Lei 9.099/95). Intime-se a
parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95. Após, remetam-se os autos à
Turma de Recursos, com as nossas homenagens.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000663-92.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DE FÁTIMA MENDONÇA PEREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO: Impulsionando o feito, em consequência ao ENUNCIADO 166, o qual aduz que: ?Nos Juizados Especiais Cíveis, o juízo prévio de
admissibilidade do recurso será feito em primeiro grau (XXXIX Encontro - Maceió-AL)?, e sendo que o juízo de admissibilidade nos juizados
especiais continua bipartido e duplo, recebo o recurso inominado, eis que tempestivo, com efeito devolutivo (art. 43, Lei 9.099/95). Intime-se a
parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95. Após, remetam-se os autos à
Turma de Recursos, com as nossas homenagens.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001259-13.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCA SOUSA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Impulsionando o feito, em consequência ao ENUNCIADO 166, o qual aduz que: ?Nos Juizados Especiais Cíveis, o juízo prévio de
admissibilidade do recurso será feito em primeiro grau (XXXIX Encontro - Maceió-AL)?, e sendo que o juízo de admissibilidade nos juizados
especiais continua bipartido e duplo, recebo o recurso inominado, eis que tempestivo, com efeito devolutivo (art. 43, Lei 9.099/95). Intime-se a
parte apelada para apresentar as contrarrazões, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 41, §2º, Lei 9.099/95. Após, remetam-se os autos à
Turma de Recursos, com as nossas homenagens.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000417-96.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: GILDEON DE CARVALHO NOGUEIRA
Advogado(s): GILBERTO DE SIMONE JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11339)
Réu: MUNICÍPIO DE LUZILANDIA -PI
Advogado(s): ACELINO DE BARROS GALVÃO JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 13828)
DESPACHO: "Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, dizer de forma objetiva e sucinta as questões de fato e de direito que
consideram relevantes ao julgamento da causa, indicar provas caso pretenda produzi-las, justificando de forma concisa sua pertinência, sob a
advertência de que o silêncio ou o protesto genérico serão interpretados como anuência ao julgamento antecipado da lide."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000272-74.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BANCO RURAL S/A
Advogado(s): LUIZ HENRIQUE SANTOS VIEIRA DE MELO(OAB/PERNAMBUCO Nº 18493), LUZIA HELENA DE VALOIS
CORREIA(OAB/PERNAMBUCO Nº 475-B)
Réu: MUNICÍPIO DE LUZILANDIA -PI
Advogado(s): EDUARDO BELLO LEAL LOPES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7941)
DESPACHO: "Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, dizer de forma objetiva e sucinta as questões de fato e de direito que
consideram relevantes ao julgamento da causa, indicar provas caso pretenda produzi-las, justificando de forma concisa sua pertinência, sob a
advertência de que o silêncio ou o protesto genérico serão interpretados como anuência ao julgamento antecipado da lide.Em suma, não
havendo interesse na revista de provas atuais ou apresentação de novas provas, dá-se o saneamento do processo preparando-o para sentença."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000415-29.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARCIO RICARDO NASCIMENTO DA COSTA
Advogado(s): GILBERTO DE SIMONE JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11339)
Réu: MUNICÍPIO DE LUZILANDIA -PI
Advogado(s): ACELINO DE BARROS GALVÃO JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 13828)
DESPACHO: "Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, dizer de forma objetiva e sucinta as questões de fato e de direito que
consideram relevantes ao julgamento da causa, indicar provas caso pretenda produzi-las, justificando de forma concisa sua pertinência, sob a
advertência de que o silêncio ou o protesto genérico serão interpretados como anuência ao julgamento antecipado da lide.Em suma, não
havendo interesse na revista de provas atuais ou apresentação de novas provas, dá-se o saneamento do processo preparando-o para sentença."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000416-14.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: WARLEY AGUIAR CARVALHO
Advogado(s): GILBERTO DE SIMONE JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11339)
Réu: MUNICÍPIO DE LUZILANDIA -PI
Advogado(s): ACELINO DE BARROS GALVÃO JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 13828)
DESPACHO: "Intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, dizer de forma objetiva e sucinta as questões de fato e de direito que
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consideram relevantes ao julgamento da causa, indicar provas caso pretenda produzi-las, justificando de forma concisa sua pertinência, sob a
advertência de que o silêncio ou o protesto genérico serão interpretados como anuência ao julgamento antecipado da lide.Em suma, não
havendo interesse na revista de provas atuais ou apresentação de novas provas, dá-se o saneamento do processo preparando-o para sentença."

Processo nº 0000162-47.2019.8.18.0100
Classe: Ação Civil Pública Cível
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: MUNICÍPIO DE MANOEL EMÍDIO-PI
Advogado(s):
Isto posto e considerando o mais que dos autos consta, concedo, com
fundamento nos arts. 12 e 19 da Lei 7.347/85 c/c art. 300 do CPC, a medida liminar
pleiteada, determinando, desde logo, que o Município de Manoel Emídio-PI, adote as
medidas necessárias para a correção das irregularidades tratadas no Relatório da CGU e
indicadas na peça de entrada ou comprove que os vícios apontados já foram sanados, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), até limite de
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Deixo de designar audiência de conciliação em razão da indisponibilidade dos
interesses buscados nesta demanda.
Cite-se, portanto, o requerido para, querendo, apresentar contestação, no
prazo legal, sob pena de ser decretada a sua revelia e aplicados os efeitos pertinentes à
sua natureza jurídica.
Expeça-se, pois, mandado de citação e para intimação pessoal do promovido
para dar cumprimento à tutela provisória ora deferida.
Apresentada a contestação, caso sejam alegadas matérias preliminares ou de
mérito que impliquem na extinção, modificação ou impedimento ao direito alegado na peça
de entrada, dê-se vista dos autos ao Ministério Público, para réplica.
Somente depois, venham os autos conclusos.
MANOEL EMÍDIO, 22 de junho de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000055-53.2016.8.18.0085
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: DYEGO DA CRUZ ALVES
Advogado(s):
SENTENÇA: Isto posto, julgo Procedente a denuncia para condenar o acusado Dyego da Cruz Alves, como incurso nas sanções do art. 155,§ 4,
IV, do CP, e 244-B, do ECA......"

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000399-86.2016.8.18.0100
Classe: Pedido de Prisão Preventiva
Requerente: DELEGADO DE POLÍCIA DA CIDADE DE COLÔNIA DO GURGUEIA-PI
Advogado(s):
Requerido: JACKSON ANDERSON DA SILVA, JOERRELYSON DA SILVA LIMA
Advogado(s):
SENTENÇA: Trata-se de procedimento criminal visando aplicar cautelar de prisão em desfavor de JACKSON ANDERSON DA SILVA e
JOERRELYSON DA SILVA LIMA. O pedido de prisão já foi devidamente apreciado e decidido, não existindo mais razão para a tramitação do
presente processo, uma vez que a instrução já tramita no processo principal (000039804.2016.8.18.0100). Assim sendo, extingo o processo sem
julgamento do mérito, por ausência de interesse processual. Apense ao processo principal (nº:000039804.2016.8.18.0100).

Processo nº 0000337-75.2018.8.18.0100
Classe: Ação Civil Pública Cível
Autor: O MINIISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: O MUNICÍPIO DE MANOEL EMÍDIO - PIAUÍ
Advogado(s):
DESPACHO
Trata-se de ação civil pública promovida em face do Município de Manoel Emídio-PI por ter este supostamente descumprido o princípio
constitucional administrativo da publicidade e a Lei 12.527/11.
Compulsando os autos, verifica-se que há endereço eletrônico indicado pela prefeitura municipal, em que se poderiam encontrar todas as
informações cuja publicidade é prevista em lei. O Ministério Público, na época em que promovida esta demanda, informou que sítio eletrônico
indicado não existia.
Ocorre que, este juízo, no exercício de tarefa que lhe cabe por força do dispositivo legal previsto no art. 375 do CPC, obteve acesso rápido e fácil
à página indicada (http://www.publitecportais.org/portal_transparencia/manoelemidio/index.html) e verificou a existência de informações da gestão
municipal, inclusive financeira, e de atos e contratos administrativos. A publicidade ali presente parece adequar-se ao pedido desenvolvido nesta
demanda.
Sendo assim, intime-se o Ministério Público para que manifeste se ainda persiste o interesse na presente demanda.
MANOEL EMÍDIO, 23 de junho de 2020
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LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000032-29.2011.8.18.0103
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: ANTONIO DE LIMA SANTOS, FRANCISCO DAS CHAGAS SOUSA, PAULO SERGIO DE LIMA
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052), HAMILTON COELHO RESENDE FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4165), JOÃO DO
BOM JESUS AMORIM JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6200/08)
julgo PROCEDENTE EM PARTE a acusação e, em consequência condeno Antônio de Lima Santos como incurso nas penas do art. 155, §4º, II,
do Código Penal

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000690-34.2018.8.18.0030
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: GILBETO MARQUES DE MENESES SOUSA FILHO, JORGE PIMENTEL DOS SANTOS
Advogado(s): EDUARDO MARTINS DUARTE(OAB/PIAUÍ Nº 11090)
DESPACHO: Intimo para tomar ciente da audiência de instrução e julgamento, designada para o dia 21 de julho de 2020, às 09:00 horas.
Audiência deverá ser realizada por videoconferência.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000094-50.2018.8.18.0030
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: JOSE FRANCISCO DE CARVALHO
Advogado(s): GEANCLECIO DOS ANJOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8693)
DESPACHO: intimo para tomar ciente da audiência de instrução e julgamento, designada para o dia 23 de julho de 2020, às 08:00 horas.
Audiencia por videoconferência.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000569-06.2018.8.18.0030
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: MARCIEL BORGES DAMASCENA
Advogado(s): EDUARDO RODRIGUES DE SOUSA DO CARMO BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 7444)
DESPACHO: Intimo para tomar ciente da audiência de instrução e julgamento, designada ´para o dia 21 de julho de 2020, às 08:00 horas, neste
fórum.

PROCESSO Nº: 0000075-73.2020.8.18.0030
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Réu: FRANCISCO CAITANO DOS SANTOS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. RAFAEL MENDES PALLUDO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de OEIRAS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 1ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado FRANCISCO CAITANO DOS SANTOS, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de OEIRAS, Estado do Piauí, aos 23 de junho de 2020 (23/06/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi
e assino.
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de OEIRAS

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000477-91.2019.8.18.0030
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: NILSON CRONEMBERGE

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8929 Disponibilização: Terça-feira, 23 de Junho de 2020 Publicação: Quarta-feira, 24 de Junho de 2020

Página 93



14.158. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528020 

14.159. DESPACHO MANDADO - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528038 

14.160. SENTENÇA - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528078 

14.161. SENTENÇA - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528213 

14.162. DESPACHO MANDADO - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528313 

14.163. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528328 

Advogado(s): EDUARDO RODRIGUES DE SOUSA DO CARMO BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 7444)
DESPACHO: Intimo para a apresentar a resposta à acusação do acusado, no prazo de 10 dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0003623-79.2015.8.18.0031
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Autor:
Advogado(s): ELLEN CARLA GOMES BRANDÃO(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO COSTA
Advogado(s): JOSÉ DE SOUSA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 3957)
ATO ORDINATÓRIO: Fica intimado CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO COSTA por meio de seu Advogado para efetuar o pagamento da
Taxa de Desarquivamento.

Processo nº 0000059-53.2019.8.18.0031
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Requerente: DELEGACIA DO 2º DISTRITO POLICIAL DE PARNAÍBA - PI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO ALVES VERAS
Advogado(s): NAGIB SOUZA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 18266)
Designo para o dia 18 / 11 / 2020, às 09:00 horas, a realização de audiência de oitiva de testemunhas e interrogatório do(s) Réu(s). Intime(m)-se
o(s) advogado(s). Notifique-se o Ministério Público.

Processo nº 0000500-34.2019.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: RAIMUNDO LUIZ PEREIRA
Advogado(s):FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA CARVALHO(OAB/PI Nº 14933)
"(...) EX POSITIS INDEFIRO os presentes Embargos de Declaração, e conseqüentemente não conheço dos EMBARGOS apresentados e
mantenho in totum, a minha sentença".

Processo nº 0000094-76.2020.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: Ministério Público
Indiciado: LUCIANO DO NASCIMENTO SILVA
Advogado(s): Defensoria Pública
Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE a acusação, para ABSOLVER o réu, LUCIANO DO NASCIMENTO SILVA, qualificado nos autos, quanto
às imputações dos crimes previstos nos arts. 129, § 9o, e art. 147, caput, ambos do Código Penal, c/c arts. 5o, II, e 7o, I e II, da Lei 11.340/06
(Ameaça e Lesão Corporal no Contexto de Violência Doméstica), nos termos do art. 386, VI, do Código de Processo Penal, c/c arts. 23, II, e 20, §
3o, do Código Penal.

Processo nº 0001356-95.2019.8.18.0031
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Autor:
Advogado(s): HÍGIMA LOPES DO NASCIMENTO AGUIAR(OAB/PIAUÍ Nº 4477)
Réu: CARLOS DOS SANTOS SOUSA, MARINA ARAUJO
Advogado(s):
Isto posto, prosseguindo o feito e com o intuito de verificar a necessidade de manutenção das medidas protetivas já concedidas, considerando a
realização da XVIII Semana Nacional "Justiça Pela Paz em Casa", designo audiência preliminar para o dia 25 de novembro de 2020, às 09:10
horas.

PROCESSO Nº: 0003424-86.2017.8.18.0031
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA - PI
Indiciado: FERNANDO JORGE DA SILVA SANTOS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. MARIA DO PERPETUO SOCORRO IVANI DE VASCONCELOS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PARNAÍBA, Estado do Piaui,
na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 1ª Vara
Criminal, a AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado FERNANDO JORGE DA SILVA SANTOS, residente em local
incerto e não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer
documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e
CIENTIFICADO de que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo
prescricional, podendo ser decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367),
advertindo ainda, de que o prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local
de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de PARNAÍBA, Estado do Piauí, aos 23 de junho de 2020 (23/06/2020). Eu,
______________________, digitei, subscrevi e assino.
MARIA DO PERPETUO SOCORRO IVANI DE VASCONCELOS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de PARNAÍBA
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14.164. DESPACHO - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528362 

14.165. EDITAL - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528030 

14.166. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528079 

14.167. EDITAL - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528322 

14.168. DECISÃO - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1528373 

14.169. DECISÃO - VARA ÚNICA DE PEDRO II1528013 

Processo nº 0001916-71.2018.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES
Advogado(s):
Réu: LEONARDO FONTENELE MACHADO, KAWAN GABRIEL SOUZA DA SILVA
Advogado(s): OSMAR MENDES DO AMARAL(OAB/PIAUÍ Nº 11361)
Intimem-se o Dr. JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO advogado constituido pelo acusado LEONARDO FONTENELE MACHADO via DJE,
para apresentar sua defesa escrita no prazo legal, com a observação de que, caso não a apresente, deverá o acusado ser intimado pessoamente
para que constitua advogado de sua confiança ou informado de que será assistido pela Defensoria Pública.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0003563-38.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO ANTONIO SOUSA DE OLIVEIRA, ELINEUDO ALMEIDA FIALHO
Advogado(s): JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5491), PABLO ROMERO DE SOUSA ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 4878),
DIEGO DOS SANTOS TRINDADE SIQUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 15147)
DESPACHO: Fica intimado do advogado do acusado Francisco Antonio Sousa de Oliveira, do despacho que segue transcrito: Tendo em vista a
ausência da apresentação de alegações finais pela defesa do réu Francisco Antonio Sousa de Oliveira, converto o julgamento em diligência, para
que seu advogado seja intimado a apresentar memoriais no prazo legal de 05 (cinco) dias. Caso transcorra o referido prazo sem a devida
apresentação, remetam-se os autos à Defensoria Pública para que confeccione as alegações finais no prazo legal.

Processo nº 0000979-71.2012.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: PEDRO MARTINS PEREIRA
Advogado(s): PEDRO DE SANTANA COSTA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 16296)
Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido condenatório formulado pelo Ministério Público para DESCLASSIFICAR a conduta
atribuída inicialmente a PEDRO MARTINS PEREIRA,prevista no art. 33 da Lei 11.343/06, para aquela prevista no art. 28 da Lei 11.343/06.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0001617-80.2007.8.18.0031
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciado: ANTONIO DE ASSIS ALVES DAS CHAGAS SILVESTRE
Advogado(s): DULCIMAR MENDES GONZALEZ(OAB/PIAUÍ Nº 2543)
A Secretaria da 2° Vara Criminal de Parnaíba - PI, intima o advogado Dr. DULCIMAR MENDES GONZALEZ(OAB/PIAUÍ Nº 2543), da sentença
prolatada nos autos em epígrafe, em que se destaca: "Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, presente no
pedido condenatório formulado pelo Ministério Público para CONDENAR o acusado ANTÔNIO DE ASSIS ALVES DAS CHAGAS SILVESTRE
como incurso nas penas do art. 33, caput, da Lei 11.343/06.". Parnaíba - PI, 23 de junho de 2020.

Processo nº 0000855-10.2020.8.18.0031
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAÍBA - PIAUÍ
Advogado(s):
Requerido: RAYNA CRISTINA VIANA DOS SANTOS, MISTERLANE RODRIGUES LIMA
Advogado(s): MARCIO ARAUJO MOURAO(OAB/PIAUÍ Nº 8070)
Ante o exposto, tenho, diante da presença de dois dos requisitos autorizadores
Documento assinado eletronicamente por MARCELO MESQUITA SILVA, Juiz(a), em 23/06/2020, às 15:56, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
estampados no art. 310, II, art. 312 e art. 313, todos do Código de Processo Penal e em consonância com
Parecer Ministerial, por CONVERTER A PRISÃO EM FLAGRANTE de RAYNA CRISTINA VIANA DOS
SANTOS, MISTERLANE RODRIGUES LIMA em PRISÃO PREVENTIVA, o que faço para garantir e preservar
a ordem pública, bem como assegurar a conveniência da instrução criminal.
Expeçam-se os mandados de prisão preventiva contra as autuadas, incluindo-os no BNMP 2.0,
e encaminhem-se cópias destes mandados de prisão e desta decisão à autoridade policial que determinou a
lavratura do flagrante delito das autuadas para que as encaminhem de imediato para o estabelecimento prisional
apropriado.
No ensejo, determino que tão logo seja retomado o expediente presencial no Fórum desta
Cidade, que seja oficiado o Núcleo de Penas Alternativas deste Fórum, bem como o Conselho Tutelar desta
Comarca, para que no prazo de 15 (quinze) dias, seja realizado estudo psicossocial no endereço da autuada,
com o objetivo de esclarecer se as crianças filhas da autuada Rayna Cristina Viana dos Santos são cuidadas
pelo pai ou avós, devendo ser esclarecido sobre existência de outra pessoa capaz de prover os cuidados
necessários dos menores da referida autuada (Francisco Davi Viana dos Santos, Jayla Cristina Viana Alves, Ana
Beatriz Viana Alves e Ana Vitória Viana Alves), no que consiste a cuidados essenciais, acompanhamento escolar
e especialmente quanto ao acompanhamento médico do filho Francisco Davi Viana dos Santos.
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14.170. SENTENÇA - 4ª VARA DE PICOS1528023 

14.171. SENTENÇA - 4ª VARA DE PICOS1528027 

14.172. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS1528274 

14.173. EDITAL - 5ª VARA DE PICOS1528314

Processo nº 0000334-08.2020.8.18.0050
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Autor:
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS FELIX, FRANCISCA MARIA DE JESUS
Advogado(s): JOSIANE MARIA SOTERO MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 12804), ALVARO ALEX MARTINS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9103)
Pelo exposto, dispenso a fiança imposta em decisão anterior e mantenho as medidas cautelares aplicadas anteriormente, quais sejam:
proibição de mudança de endereço, sem prévia comunicação do juízo; proibição de acesso ou frequência a bares, festas e locais
públicos assemelhados, onde haja venda e consumo de bebida alcoólica; Documento assinado eletronicamente por ANTONIO
OLIVEIRA, Juiz(a), em 22/06/2020, às 18:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. obrigação de comparecerem perante a
autoridade todas as vezes que forem intimados para os atos do inquérito e da instrução criminal e julgamento; recolhimento domiciliar
nos dias de folga, e nos dias úteis, no período noturno a partir das 23:00 horas. A presente decisão serve como alvará de soltura.
Ciência ao MP. Cumpra-se. PEDRO II, 22 de junho de 2020. ANTONIO OLIVEIRA Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001441-54.2014.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: DELEGADO DA 3ª DELEGACIA REGIONAL DE POLICIA CIVIL DE PICOS - PI
Advogado(s):
Requerido: ANTONIO MARQUES DA SILVA
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO. Diante do exposto, DESCLASSIFICO o crime do art. 213, caput, do Código Penal para o delito tipificado no art. 129, § 9º, do
Código Penal, e CONDENO o réu Antônio Marques da Silva nas penas desse delito. Passo a dosimetria da pena. A culpabilidade do réu se
mostra elevada já que praticou as agressões em local público, sem se preocupar com a presença de populares, merecendo uma maior
reprovação. O réu não registra antecedentes criminais. Sua conduta social não foi apurada nos autos. Nada tem a se valorar quanto a
personalidade do réu. Deixo de valorar os motivos do crime. As circunstâncias são desfavoráveis, pois agrediu a vítima em um local público,
houve gritos e choro da vítima, chamando a atenção de populares, demonstrando uma maior ousadia e destemor. As consequências do crime
são normais a espécie, nada tendo a se valorar como fator extrapenal; O comportamento da vítima somente apresenta relevância nos casos da
vítima incitar, facilitar ou induzir o réu a cometer o crime, não havendo nos autos elementos que demostrem a ocorrência destes fatos. Assim, fixo
a pena base em 11 (onze) meses e 07 (sete) dias de detenção, diante do juízo de reprovabilidade firmado, a qual torno definitiva, ante a
inexistência de atenuantes ou de outras causas de aumento ou de diminuição da pena, a qual será cumprida em REGIME ABERTO, nos termos
do art. 33, § 2º, alínea "c" do CPB. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos tendo em vista se tratar de crime
cometido com violência ou grave ameaça: "Habeas corpus. 2. Lesão corporal leve praticada no âmbito doméstico e familiar. Lei 11.340/2006.
Condenação. Detenção. Pena inferior a 4 anos. Crime cometido com violência à pessoa. 3. Substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos. Impossibilidade. Art. 44, I, do CP. 4. Constrangimento ilegal não caracterizado. 5. Ordem denegada. (STF - HC: 114703 MS,
Relator: Min, GILMAR MENDES, Data de Julgamento 16/04/2013, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-081 DIVULG 30-04-2013 PUBLIC
02-05-2013)". DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA - SURSIS. Atento às disposições do art. 77 do CPB, já que não foi possível a
aplicação do benefício do art. 44, verifico que o réu faz jus à suspensão condicional da pena e para tanto, nos termos do § 1º desse artigo,
suspendo a execução da pena, estabelecendo o prazo de 02 (dois) anos como período de prova, mediante observação e cumprimento das
condições que passo a estabelecer: 1 - Prestar serviços à comunidade no primeiro ano do prazo na forma a ser disciplinada pelo Juízo da
Execução Penal; 2 - Durante o segundo ano do período de prova, não se ausentar do Município onde reside por mais de 30 (trinta) dias, sem
autorização judicial, e comparecer mensalmente em juízo, para justificar suas atividades; 3 - Não mudar de endereço sem prévia comunicação ao
juízo da execução. DA DETRAÇÃO. O § 2º, do art. 387 do CPP, estabelece que "O tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de
internação, no Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade". No caso em
apreço o réu foi preso em 20/06/2014 e posto em liberdade no dia 17/11/2014, devendo este período ser abatido de sua pena. PRESCRIÇÃO
NÃO POSSÍVEL. Entre a data do recebimento da denúncia e o dia de hoje, decorreu um lapso temporal de mais de 03 (três) anos, porém, não é
possível neste momento declarar a prescrição retroativa já que não ocorreu o trânsito em julgado para o Ministério Público, conforme preceitua o
art. 110, § 1º, do Código Penal. DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Tendo em vista que a acusada respondeu todo o processo em
liberdade e não estarem presentes os requisitos que autorizem a decretação da prisão da ré, concedo a mesma o direito de recorrer em
liberdade. Por derradeiro, condenar o(a) ré(u) ao pagamento das custas processuais. Após o trânsito em julgado da sentença: a) Comunique-se
ao TRE, para fins do art. 15, III, da Constituição Federal. b) Expeça-se guia de recolhimento do réu ao juízo da execução. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. PICOS, 11 de junho de 2020. SERGIO LUIS CARVALHO FORTES. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Comarca de PICOS

Processo nº 0002153-39.2017.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS/PI
Advogado(s):
Réu: WASHINGTON FRANCISCO DA COSTA
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO. Diante do exposto, julgo improcedente a denúncia, para absolver o acusado das imputações que lhes foram feitas. Sem
custas. Ao transitar em julgado a presente decisão, dê baixa e arquive-se. P. R. I. e CUMPRA-SE. PICOS, 22 de junho de 2020. SERGIO LUIS
CARVALHO FORTES. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Comarca de PICOS

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000375-29.2020.8.18.0032
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
Advogado(s):
Representado: JOSÉ DANILSON FERINO FLOR
Advogado(s): GIOVANI MADEIRA MARTINS MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 6917)
DECISÃO: "A alegativa do acusado de ter agido em legítima defesa desafia a dilação probatória, não havendo na manifestação do réu,
elementos que possam de plano permitir um juízo de certeza quanto ao fato. Assim, designo para o dia 03/11/2020 às 10h00min a audiência
em continuação..."
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14.174. EDITAL - VARA ÚNICA DE PIRACURUCA1528340 

14.175. EDITAL - 1ª VARA DE PIRIPIRI1528311 

14.176. EDITAL - 1ª VARA DE PIRIPIRI1528323 

14.177. EDITAL - VARA ÚNICA DE PORTO1528073 

14.178. EDITAL - VARA ÚNICA DE PORTO1528349 

14.179. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO1528393 

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000433-32.2020.8.18.0032
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS/PI
Advogado(s):
Réu: ANTÔNIO DE SOUSA REIS
Advogado(s): MARDONIO MENEZES DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 11837), JOEDER JOAN DE SOUSA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 15158)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMA-SE a defesa para apresentar Resposta à Acusação, no prazo legal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000286-66.2018.8.18.0067
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA DE PIRACURUCA
Advogado(s):
Réu: FRANCIMAURO DA CONCEIÇÃO ALVES
Advogado(s):
SENTENÇA: Ante o exposto, com fulcro no art. 487, I do Novo Código de Processo Civil, resolvo o mérito da demanda e, em consequência, julgo
PROCEDENTE o pedido de medidas protetivas formulado na inicial em favor de SUELENE FERREIRA SILVINO em face de FRANCIMAURO DA
CONCEIÇÃO ALVES e ratifico a decisão de fls. 11/12, nos seus próprios termos, sendo que as medidas lá deferidas terão validade pelo período
de 02(dois) anos, contados da presente decisão. Por consequência, declaro extinto o processo com resolução do mérito. Sem custas, posto que
CONCEDO os benefícios da justiça gratuita, na forma do art. 98 do NCPC. Sem condenação em custas e honorários. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Após o trânsito em julgado, certifique-se e arquive-se com a devida baixa na distribuição. Expedientes necessários. Cumpra-se.
PIRACURUCA, 27 de fevereiro de 2020, STEFAN OLIVEIRA LADISLAU, Juiz de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000175-19.2020.8.18.0033
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Crime Tentado Homicídio Simples
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL DA 1ª VARA
Réu: ALEX SANDRO CORREIA SILVA
Advogado(s): EUGÊNIO LEITE MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 1657), JOSE BEZERRA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 1923).
Vítima: Julian Ricardo Sanchez Ocampo
ATO ORDINATÓRIO: A Secretaria da 1ª Vara intima o(s) advogad(s) Dr. (s)EUGÊNIO LEITE MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 1657), JOSE
BEZERRA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 1923), parta audiencia de Instrução e Julgamento designada para o dia 29/07/2020,às 09h00, no Fórum
Local de Piripíri/Pi. Eu, Ândrea Maria Seraine Custódio Viana- Analista Judicial o digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000333-23.2020.8.18.0050
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Réu: ANTONIO MARCOS PEREIRA, KELIANE DE SOUSA DE ARAÚJO RODRUGUES
Advogado(s): DR. HARTÔNIO BANDEIRA DE SOUSA (OAB/PI nº 6.489) e DR. ARTUR DA SILVA BARROS (OAB/PI nº 13.398)
DECISÃO: " Diante do exposto, CONVERTO a prisão em flagrante de ANTÔNIO MARCOS PEREIRA e KELIANE DE SOUSA DE ARAÚJO
RODRIGUES em PRISÃO PREVENTIVA, forte nos arts. 310, inciso II, 312 e 313, todos do CPP. Por outro lado, SUBSTITUO a prisão preventiva
de KELIANE DE SOUSA DE ARAÚJO RODRIGUES por PRISÃO DOMICILIAR, nos termos do art. 318, do Código de Processo Civil, podendo a
requerida se ausentar de seu domicílio apenas para fins de comparecimento ao fórum e consulta médica/educacionais própria ou de seus filhos,
mediante prévia comprovação, alertando-a que a violação da prisão domiciliar poderá importar o restabelecimento da prisão preventiva."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PORTO)
Processo nº 0000825-63.2017.8.18.0068
Classe: Execução de Alimentos Infância e Juventude
Exequente: MARIA DALVA ALVES
Advogado(s): DANILO CASTELO BRANCO SOARES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6612)
Executado(a): VALMIR OLIVEIRA MOREIRA
Advogado(s): ANIBAL CEZAR ROMULO DE CARVALHO COELHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9110)
DECISÃO: Intimar a parte autora para no prazo de 05 dias, informar o valor atualizado do débito alimentar.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PORTO)
Processo nº 0000077-02.2015.8.18.0068
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: VALDILENE SOUSA RODRIGUES
Advogado(s): THIAGO HENRIQUE VIANA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 7558)
Réu: OLIVAN ALVES DE AGUIAR
Advogado(s): LUIZ RODRIGUES LIMA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8243)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMO o réu, via advogado, para no prazo de dias, 15 dias, compareça a secretaria do fórum, para retirada de
documentos originais, dos autos em questão.

Processo nº 0000152-84.2016.8.18.0107
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
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14.180. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO1528124 

14.181. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES1528014 

14.182. DECISÃO - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES1528054 

14.183. DECISÃO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1528031 

Advogado(s):
Réu: FABRICIO FAGNER AVELINO CAVALCANTE
Advogado(s): VIRGILIO BACELAR DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2040)
Por todo o exposto, julgo procedente o pedido formulado na denúncia para condenar o acusado Fabrício Fagner Avelino Cavalcante, como
incurso na pena do art. 14, da lei nº 10.826/2003.
Dessa maneira, procedo a dosimetria da pena (art. 5°, XLVI, da CR e art. 59/68 do CP).
III - a) Circunstâncias Judiciais
Culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias do crime, comportamento da vítima
consequências do crime - normal à espécie.
Assim, fixo a pena base em 02 (dois) anos de reclusão.
III - b) Agravantes e Atenuantes
Não incide agravantes nem atenuantes.
III - c) Causas de Aumento e Diminuição
Não incide causa de aumento nem de diminuição.
III - d) Pena Definitiva
Dessa maneira, fixo a pena, em definitivo, em 02 (dois) anos de reclusão.
III - e) Regime Prisional
Fixo inicialmente regime aberto para o cumprimento da pena, nos termos do art. 33, §2º, c, do Código Penal.
Converto a pena privativa de liberdade em duas restritivas de direitos, quais sejam, prestação de serviços à comunidade e limitação de finais de
semana, pelo período da condenação e na forma a ser delimitada quando da execução, na forma do art. 44 do Código Penal.
Diante da pena imposta e do regime aberto, deixo de decretar a prisão preventiva, devendo o réu recorrer em liberdade.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dê-se baixa na distribuição, oficie-se o Cartório Eleitoral para os fins do art. 15, III, da CF e extraia-
se guia de execução definitiva, fazendo-se constar o nome do sentenciado no rol dos culpados.

Processo nº 0000008-92.2019.8.18.0079
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: FABIO MACHADO VASCONCELOS
Advogado(s): SAMUEL CASTELO BRANCO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6334)
De ordem do MM.Juiz de Direito da Comarca de Regeneração, intimo o réu FABIO MACHADO VASCONCELOS, através de seu advogado
Dr. SAMUEL CASTELO BRANCO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6334), para apresentar alegações finais sob a forma de memoriais no prazo de
05(cinco) dias.

Processo nº 0000007-47.2015.8.18.0112
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: EDINEY FERREIRA DOS SANTOS
Advogado(s):
Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, com fundamentono art. 485, VI, do CPC, face a perda do
objeto.Cientifique-se o Ministério Público.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Processo nº 0000103-23.2019.8.18.0112
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: VALDIMAR DELFINO NUNES DOS SANTOS
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO MARQUES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7779)
Réu: ARILTON ARAUJO ELVAS PARENTE
Advogado(s):
DECISÃO
Vistos e etc. Trata-se de queixa crime ofertada por Valdimar Delfino Nunes dos Santos em face de Arilton Araujo Elvas Parente, como
incurso nas penas dos arts. art. 161, inc. II, e 163,parágrafo único, inc. II, do CP do Código Penal. Recebo a presente peça inaugural por
preencher os requisitos de admissibilidade contidos no art. 41 e art. 395, ambos do Código de Processo Penal. Determino a citação
pessoal do réu para, querendo, responder à acusação, por escrito, no prazo legal de 10 (dez) dias. Na resposta, o acusado poderá
arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à defesa, oferecer documentos e justificações, especificar provas pretendidas e
arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, tudo nos termos art. 396-A do Código de Processo Penal. Cumpra-se.
RIBEIRO GONÇALVES, 16 de junho de 2020 ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
RIBEIRO GONÇALVES

Processo nº 0000097-10.2020.8.18.0135
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Requerente: DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ, MARILENE JOVITA CLARO
Advogado(s):
Requerido: ANTONIO CLARO DA NOBREGA
Advogado(s): JARDEL LUCIO COELHO DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 7762)
Diante do exposto, amparado pelo art. 318, do CPP, e em especial observando-se o princípio acusatório e a manifestação do órgão do Ministério
Público,
SUBSTITUO A PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NOS AUTOS EM FACE DE ANTÔNIO CLARO DE NÓBREGA PELA PRISÃO
DOMICILIAR.
Sendo hipótese de conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar, entendo, também, e em atenção à representação formulada pela
autoridade policial e tratando-se, inclusive, de pedido formulado pela própria defesa do custodiado, entendo pela devida aplicação de algumas
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14.184. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1528250 

14.185. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1528268 

14.186. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1528271 

14.187. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1528284 

medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.
Urge destacar que, uma vez tendo sido pleiteada a imposição de medidas protetivas, ao magistrado é assegurada a decretação de qualquer
delas, tendo em vista sua fungibilidade.
Nesse sentido, ensina Renato Brasileiro:
"De todo modo, desde que o magistrado seja provocado, é possível a decretação de qualquer medida protetiva de urgência (Lei nº 11.340/06,
arts. 22, 23 e 24), ou cautelar diversa da prisão (CPP, arts. 319 e 320), haja vista a fungibilidade que vigora em relação a elas. Por isso, se o
Ministério Público requerer a prisão preventiva do agressor, é plenamente possível a aplicação de medida protetiva de urgência, ou vice-versa."
(LIMA, Renato Brasileiro de. Legislação Criminal Especial Comentada. 3. ed. Salvador: JusPodivm, 2015, p. 942.)
Assim, diante do exposto e fundamentado nos artigos 282, I e II, § 2° e 319, ambos do CPP, mediante o requerimento da autoridade policial e da
defesa do custodiado, imponho ao representado as seguintes medidas cautelares:
1- Dever de comparecer ao fórum de São João do Piauí sempre que intimado;
3- Proibição de se ausentar da comarca sem prévia autorização deste juízo, salvo por razões médicas;
4- Proibição de mudar de endereço sem prévia informação a este juízo;
5- Proibição do requerente se aproximar da suposta vítima ou de seus familiares, fixando como limite mínimo de distância 250 (duzentos e
cinquenta) metros;
6- Proibição do representado manter contato com a suposta vítima ou de seus familiares por qualquer meio de comunicação, inclusive por
telefone.
Intime-se o autuado das medidas cautelares impostas nesta decisão, ressalvando a possibilidade de decretação da prisão preventiva, caso
sobrevierem razões que a justifiquem, mormente se houver descumprimento, por parte do requerido, das condições impostas nos artigos 327 e
328 do CPP, devendo, para tanto, assinar o respectivo termo de compromisso.
AO SER INTIMADO DESTA DECISÃO, O CUSTODIADO DEVE SER ADVERTIDO QUE CASO DESCUMPRA A CUSTÓDIA DOMICILIAR,
PODERÁ TER A SUA PRISÃO CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
Essa decisão serve de alvará de soltura em favor do custodiado, para imediato cumprimento, SE POR OUTRO MOTIVO NÃO ESTIVER PRESO.
Proceda a Secretaria às devidas atualizações no sistema do BNMP, expedindo-se Alvará de Soltura, que conterá a indicação da prisão domiciliar
aplicada, na forma da Resolução nº 251, de 04/09/2018.
Em respeito ao contraditório susbtancial, Dê-se vista ao Ministério Público para se manifestar sobre os novos depoimentos prestados pelas vítima
e a sua genitora anexados aos autos, além do pedido apresentado pela defesa do representado após a juntada daquela documentação.
Após, retornem os autos imediatamente conclusos para analisar a petição de Nº documento: 3047356905005 e Código verificador:
TWMNI.49B18.E8452.AAEEA.733D4.
Intime-se pessoalmente o réu preso desta decisão.
Publique-se.
Expedientes necessários.
Cumpra-se com máxima urgência e pelos meios mais céleres

Processo nº 0000146-54.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JONAS VIEIRA DE SOUSA
Advogado(s): CLAUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6534)
Réu: BANCO BCV S.A.
Advogado(s): FABIO FRASATO CAIRES(OAB/PIAUÍ Nº 13278)
DESPACHO: "Em petição, o réu aponta que cumpriu com a condenação imposta em sentença.Diante disso, intime-se o requerente, por seu
advogado, para que requeira o que entende ser de direito.Expedientes necessários.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 23 de junho de
2020ALEXANDRE ALBERTO TEODORO DA SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO"

Processo nº 0000323-23.2014.8.18.0071
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: MARIA DO DESTERRO LIMA
Advogado(s): CLAUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6534), RICARDO AZEVEDO BASILIO(OAB/PIAUÍ Nº 8311)
Réu: BANCO GE
Advogado(s): RODRIGO SCOPEL(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 40004)
DESPACHO: "Recebo a impugnação apresentada pelo executado para discussão, sem aatribuição de efeito suspensivo, uma vez que o juízo
não está garantido por penhora,caução ou depósito suficientes (CPC, artigo 525, § 6º, primeira parte).Diga o impugnado no prazo de 15 (quinze)
dias.Registro que o impugnante pediu a reabertura de prazo para pagamentovoluntário. Dessa forma, genericamente, verifico que o impugnante
possui interesseem resolver o litígio, razão pela qual também intimo as partes para, na medida desuas possibilidades, buscarem a
autocomposição (art. 3o, § 3o, CPC).Intimem-se.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 23 de junho de 2020ALEXANDRE ALBERTO TEODORO DA
SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO"

Processo nº 0000745-90.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCO TAVARES MELO
Advogado(s): LUCAS SANTIAGO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8125)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204-A)
DESPACHO: "Nos termos do artigo 1.010, § 1º, do Código de Processo Civil, intime-se oapelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15
(quinze) dias.Após, ex vi do disposto no parágrafo 3º do artigo 1.010 do Código de ProcessoCivil, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça,
independentemente do juízo deadmissibilidade.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 23 de junho de 2020ALEXANDRE ALBERTO TEODORO DA
SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO"

Processo nº 0000719-92.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: GONÇALA SOARES MORAIS
Advogado(s): JOSÉ LUCAS LEÓDIDO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 15512), DOUGLAS VIEIRA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 15258)
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14.188. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1528287 

14.189. EDITAL - VARA ÚNICA DE UNIÃO1528012 

14.190. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528206 

14.191. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528208 

14.192. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528210 

14.193. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528211 

Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
DESPACHO: "Nos termos do artigo 1.010, § 1º, do Código de Processo Civil, intime-se oapelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15
(quinze) dias.Após, ex vi do disposto no parágrafo 3º do artigo 1.010 do Código de ProcessoCivil, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça,
independentemente do juízo deadmissibilidade.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 23 de junho de 2020ALEXANDRE ALBERTO TEODORO DA
SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO"

Processo nº 0000269-52.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA LOPES DE FREITAS
Advogado(s): GILSON ALVES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12468)
Réu: BANCO ITAULEASING L
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: "Em conformidade com o art. 1.023, § 2o, intime-se o embargado para que,querendo, manifeste-se no prazo de 5 (cinco) dias sobre
os embargos opostos.Expedientes necessários.SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 23 de junho de 2020ALEXANDRE ALBERTO TEODORO DA
SILVAJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO"

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de UNIÃO)
Processo nº 0000093-53.2020.8.18.0076
Classe: Inquérito Policial
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA 20º DISTRITO - UNIÃO-PI
Advogado(s):
Requerido: FRANCICO DAS CHAGAS SILVA
Advogado(s): ANTONIO MORAIS DA COSTA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 17455)
DECISÃO: Ex positis, INDEFIRO o pedido e mantenho a prisão preventiva de FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA, nos termos do art. 311 e
seguintes do Código de Processo Penal.

Processo nº 0000167-97.2020.8.18.0144
Classe: Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação de Competência do Juiz Singular
Autor: WALFREDO VAL DE CARVALHO FILHO
Advogado(s): MARIA WILANE E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9479)
Réu: FRANCISCO DE ASSIS ALCANTARA
Advogado(s):
Designe-se AUDIÊNCIA PRELIMINAR para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia causada pelo
COVID-19, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Na oportunidade, intimem-se os envolvidos, nos termos do art. 67
da Lei n.º 9.099/95, para comparecer ao Fórum local a fim de que seja tentada a composição civil ou prosseguimento da persecução criminal,
conforme o caso, informando ao autor do fato da necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que na falta
será nomeado Defensor Público ou dativo (art. 68 da LJE). Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Cumpra-se à época oportuna com os
expedientes necessários(...)

Processo nº 0000166-15.2020.8.18.0144
Classe: Termo Circunstanciado
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Autor do fato: FRANCISCO NEURIMAR DA SILVA
Advogado(s):
Designe-se AUDIÊNCIA PRELIMINAR para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia causada pelo
COVID-19, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Na oportunidade, intimem-se os envolvidos, nos termos do art. 67
da Lei n.º 9.099/95, para comparecer ao Fórum local a fim de que seja tentada a transação penal, composição civil ou prosseguimento da
persecução criminal, conforme o caso, informando ao autor do fato da necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a
advertência de que na falta será nomeado Defensor Público ou dativo (art. 68 da LJE)(...)

Processo nº 0000013-50.2018.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ALEXSANDRO JOSÉ DA COSTA
Advogado(s): JANDER MARTINS NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6616)
Entretanto, se este for o caso, verifico que a renúncia implementada é inábil para eximi-lo da responsabilidade de apresentação das alegações
finais, a teor do art. 112 do CPC e art. 5º, §3º, da Lei 8.906/94, eis que não veio acompanhada de prova da prévia comunicação do constituinte.
Neste contexto, intime-se novamente o causídico outra habilitado para apresentar a defesa cabível, sob pena de aplicação da multa a que alude o
art. 265 do CPP, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, dado o abandono da causa sem motivo aparentemente plausível e sem prévia
comunicação judicial(...)

Processo nº 0000037-15.2017.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: DANIEL MARQUES DE SOUSA
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14.194. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528222 

14.195. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528223 

14.196. SENTENÇA - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528225 

14.197. DECISÃO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528227 

14.198. DECISÃO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528228 

14.199. DECISÃO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528229 

14.200. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528231 

Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
Tratando-se de feito não urgente, REDESIGNE-SE A AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA para depois do período de suspensão das atividades
presenciais, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Cumpra-se à época oportuno com os expedientes necessários.
Publique-se para conhecimento(...)

Processo nº 0000140-17.2020.8.18.0144
Classe: Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação de Competência do Juiz Singular
Autor: CLEIDIMAR COITINHO DE ABREU E SILVA
Advogado(s): MARIA WILANE E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9479)
Réu: SELMA "SELMA DO DALSO
Advogado(s):
Designe-se AUDIÊNCIA PRELIMINAR para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia causada pelo
COVID-19, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Na oportunidade, intimem-se os envolvidos, nos termos do art. 67
da Lei n.º 9.099/95, para comparecer ao Fórum local a fim de que seja tentada a composição civil ou prosseguimento da persecução criminal,
informando ao autor do fato da necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que na falta será nomeado
Defensor Público ou dativo (art. 68 da LJE). Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Cumpra-se à época oportuna com os expedientes
necessários(...)

Processo nº 0000139-32.2020.8.18.0144
Classe: Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação de Competência do Juiz Singular
Autor: FRANCISCA IRIS LIMA VERDE REGO MOREIRA
Advogado(s): JOAQUIM RONALDO DA SILVA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8509)
Réu: ANNA LUÍSA CUNHA DE OLIVEIR BRASIL
Advogado(s):
Designe-se AUDIÊNCIA PRELIMINAR para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia causada pelo
COVID-19, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Na oportunidade, intimem-se os envolvidos, nos termos do art. 67
da Lei n.º 9.099/95, para comparecer ao Fórum local a fim de que seja tentada a composição civil ou prosseguimento da persecução criminal,
informando ao autor do fato da necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que na falta será nomeado
Defensor Público ou dativo (art. 68 da LJE). Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Cumpra-se à época oportuna com os expedientes
necessários(...)

Processo nº 0000044-41.2016.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MÁRCIO DE SOUSA OLIVEIRA
Advogado(s):
Neste diapasão, com arrimo no art. 89, §5º, da Lei 9.099/95, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL em relação ao acusado
MÁRCIO DE SOUSA OLIVEIRA, já qualificado, relativamente ao crime descrito na exordial. Sem custas. Após as providências de praxe,
arquivem-se. Publique-se, registre-se e intimem-se(...)

Processo nº 0000138-28.2015.8.18.0110
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANGELITA DE JESUS NASCIMENTO
Advogado(s): ANA PAULA LEITE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11240), GRACIANE PIMENTEL DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5809)
Réu: BANCO BMB (BANCO MERCANTIL DO BRASIL)
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
Diante do exposto, CONHEÇO DO PRESENTE RECURSO e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para conceder a embargante o benefício da
justiça gratuita sem alcance, entretanto, sobre as multas processuais decorrentes da litigância de má-fé. Publique-se. Registre-se. Intimem-se(...)

Processo nº 0000038-05.2017.8.18.0110
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: SOCORRA GUALTER DA SILVA
Advogado(s): ANA PAULA LEITE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11240), GRACIANE PIMENTEL DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5809)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI(OAB/PIAUÍ Nº 10205)
Neste sentido, nos termos do art. 43 da Lei n° 9.099/95, RECEBO O RECURSO NO SEU EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO e, em
consequência, determino a remessa dos presentes autos à egrégia Turma Recursal, com as nossas homenagens. Cumpra-se(...)

Processo nº 0000030-52.2019.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTONIO CRUZ DE SOUSA BORGES
Advogado(s):
Neste contexto, DECLINO DA COMPETÊNCIA PARA O JUÍZO CRIMINAL COMUM DA COMARCA DE VALENÇA para que as providências
necessárias sejam adotadas. Intimem-se. Após o decurso do prazo sem recurso, promova-se a baixa e redistribuição(...)
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14.201. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528234 

14.202. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528253 

14.203. DESPACHO - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528254 

14.204. SENTENÇA - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE1528282 

14.205. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528102 

14.206. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528104 

Processo nº 0000168-82.2020.8.18.0144
Classe: Termo Circunstanciado
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Autor do fato: ANTONIA RENATA FERREIRA
Advogado(s):
Análise dos autos evidencia provável falha na digitalização do procedimento inquisitivo. Neste sentido, certifique a secretaria se há laudas não
digitalizadas, suprindo a omissão, se for o caso. Na sequência, abra-se vista ao Ministério Público para manifestação(...)

Processo nº 0000169-67.2020.8.18.0144
Classe: Termo Circunstanciado
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Autor do fato: VALDENRIQUE BATISTA DOS SANTOS
Advogado(s):
Recebi hoje. Abra-se vista dos autos ao Minstério Público para manifestação. Após, conclusos(...)

Processo nº 0000137-62.2020.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: EMANUELLA ALVES DE ARAÚJO
Advogado(s): ANTÔNIO CLEITON VELOSO SOARES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 17231)
Indiciado: PAULO CRISPIM DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Designe-se AUDIÊNCIA PRELIMINAR para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia causada pelo
COVID-19, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Na oportunidade, intimem-se os envolvidos, nos termos do art. 67
da Lei n.º 9.099/95, para comparecer ao Fórum local a fim de que seja tentada a composição civil ou prosseguimento da persecução criminal,
informando a autora do fato da necessidade de comparecimento acompanhada de advogado, com a advertência de que na falta será nomeado
Defensor Público ou dativo (art. 68 da LJE). Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Cumpra-se à época oportuna com os expedientes
necessários(...)

Processo nº 0000138-47.2020.8.18.0144
Classe: Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação de Competência do Juiz Singular
Autor: MARCELO COSTA E SILVA
Advogado(s): JOAQUIM RONALDO DA SILVA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8509)
Réu: ANNA LUÍSA CUNHA DE OLIVEIR BRASIL
Advogado(s):
Designe-se AUDIÊNCIA PRELIMINAR para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia causada pelo
COVID-19, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria. Na oportunidade, intimem-se os envolvidos, nos termos do art. 67
da Lei n.º 9.099/95, para comparecer ao Fórum local a fim de que seja tentada a composição civil ou prosseguimento da persecução criminal,
informando ao autor do fato da necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que na falta será nomeado
Defensor Público ou dativo (art. 68 da LJE). Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Cumpra-se à época oportuna com os expedientes
necessários(...)

Processo nº 0000066-02.2016.8.18.0144
Classe: Execução da Pena
Exequente: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Executado(a): WANDECLEYSON ARAÚJO DA SILVA
Advogado(s): WENIA DA SILVA MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 10117)
Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO EXECUTÓRIA ESTATAL movida contra WANDECLEYSON ARAÚJO DA SILVA, tendo em
vista o cumprimento da pena de imposta. Oficie-se à VEP de Picos a fim de que desconsidere a guia de execução outra enviada. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Após as providências de praxe, arquivem-se, comunicando ao TRE para reestabelecimento dos direitos políticos(...)

Processo nº 0000735-93.2015.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: IVAN MARTINS
Advogado(s): DRª WENIA DA SILVA MOURA- DEFENSORA PÚBLICA(OAB/PIAUÍ Nº )
Análise dos autos evidencia que o incidente de insanidade mental tramita equivocadamente no mesmo caderno processual da ação penal
respectiva. Neste contexto, CHAMO O FEITO À ORDEM para determinar a autuação do incidente de insanidade mental em autos apartados, os
quais devem ser concluídos em seguida. Cumpra-se, permanecendo a presente ação penal suspensa(...)

Processo nº 0000277-86.2009.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MARLON ADRIANO DA SILVA
Advogado(s):
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14.207. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528108 

14.208. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528133 

14.209. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528135 

14.210. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528136 

14.211. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528138 

14.212. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528139 

14.213. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528140 

Ante ao exposto, nos termos dos artigos 107, IV, e 109, VI, c/c o art. 112, II, todos do Código Penal, pareados com o art. 61 do Código de
Processo Penal, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO EXECUTÓRIA ESTATAL sobre o apenado MARLON ADRIANO DA SILVA, alhures
qualificado, relativamente às condenações ora executadas, em razão da prescrição(...)

Processo nº 0000335-74.2018.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: GUSTAVO DE SOUSA RIBEIRO
Advogado(s): POLIANA CRISPIM DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 16878), MARIA WILANE E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9479)
Dessa forma, em atenção ao Princípio do In Dubio Pro Reo e com fulcro no art. 386, V e VII, do CPP, JULGO IMPROCEDENTE A PRESENTE
AÇÃO PENAL E, EM CONSEQUÊNCIA, ABSOLVO GUSTAVO DE SOUSA RIBEIRO da imputação do crime previsto no artigo 155, §§1º e 4º, I,
do Código Penal(...)

Processo nº 0000193-07.2017.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MAXXI DISTRIBUIDORA DE BATERIAS LTDA
Advogado(s):
Diante da certidão retro, que aponta possível cumprimento das condições impostas em sede transação penal, deem-se vista dos autos ao
Parquet(...)

Processo nº 0000554-87.2018.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA DO PIAUÍ-PI
Advogado(s):
Réu: GENILSON BEZERRA DA SILVA
Advogado(s):
Neste contexto, nos termos do art. 149, §2º, do CPP, SUSPENDO A TRAMITAÇÃO DESTE PROCESSO até que sobrevenha decisão nos autos
do Incidente de Insanidade Mental acima mencionado. Aguarde-se em secretaria, juntando uma via da decisão nos autos do incidente(...)

Processo nº 0000262-83.2010.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ROGÉRIO GOMES DE SOUSA
Advogado(s): ALEXANDRE CHRISTIAN DE JESUS NOLETO- DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº )
Diante da necessidade de inquirição da testemunha Fagner Lima Silva, cuja intimação ainda não fora tentada no novel endereço fornecido pelo
Parquet, e de ouvir o acusado em sede interrogatório, promova-se a inclusão dos autos em pauta de audiência para depois do período de
suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia do COVID-19, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria.
Cumpra-se à época oportuno com os expedientes necessários. Publique-se para conhecimento(...)

Processo nº 0000150-36.2018.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE VALENÇA DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MÁRCIO DE SOUSA OLIVEIRA
Advogado(s):
Neste diapasão, certo que as alegações defensivas encerram matéria de mérito cuja procedência dependem inquestionavelmente de instrução
probatória, MANTENHO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA e DETERMINO A DESIGANAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia do Coronavírus, devendo o processo,
neste interregno, permanecer em secretaria(...)

Processo nº 0000472-56.2018.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA DO PIAUÍ-PI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO LOPES DA SILVA
Advogado(s):
Neste diapasão, certo que as alegações defensivas encerram matéria de mérito cuja procedência dependem inquestionavelmente de instrução
probatória, MANTENHO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA e DETERMINO A DESIGANAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia do Coronavírus, devendo o processo,
neste interregno, permanecer em secretaria(...)

Processo nº 0000170-52.2020.8.18.0144
Classe: Carta Precatória Criminal
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14.214. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528142 

14.215. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528144 

14.216. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528151 

14.217. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528154 

14.218. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528155 

14.219. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528156 

Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE OEIRAS-PI, JOSÉ ROBINSON LOIOLA MASSENA
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE VALENÇA DO PIAUÍ-PI, FRANCISCO IERON ALVES DA COSTA
Advogado(s):
Em atenção à solicitação contida na presente carta, incluam-se os autos em pauta de audiência, entretanto, somente depois do período de
suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia do Coronavírus, devendo o processo, neste interregno, permanecer em secretaria.
Comunique-se ao Juízo Deprecante e cumpram-se à época oportuna com os expedientes necessários(...)

Processo nº 0000792-19.2012.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: VALTER DOS SANTOS ALVES
Advogado(s): ALEXANDRE CHRISTIAN DE JESUS NOLETO- DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº )
Neste contexto, mostrando-se impertinente a manutenção dos autos sob suspensão diante da inquestionável ciência do réu acerca da da
presente ação, ao tempo em que CHAMO O FEITO À ORDEM para tornar sem efeito o decisum proferido no dia 20 de janeiro 2016, assim como
a resposta apresentada pela Defensoria Pública na condição de patrona dativa, DETERMINO O PROSSEGUIMENTO DOS AUTOS À REVELIA
DO ACUSADO, nos termos do art. 367 do CPP, diante da mudança de endereço no curso do processo sem prévia comunicação judicial.
Outrossim, considerando que a ausência de manifestação do Ministério Público quanto às testemunhas faltantes faz presumir o desinteresse na
inquirição, intimem-se as partes para dizerem, no prazo de 5 (cinco) dias, respectivamente, se possuem diligências a requerer. Após, inexistindo
pedido de providências, abra-se vista ao MP e à defesa para, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, apresentarem alegações finais por memoriais.
Cumpra-se os expedientes necessários(...)

Processo nº 0000075-36.2014.8.18.0078
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, JOÃO WAGNER PEREIRA ARAÚJO
Advogado(s): PROMOTOR DE JUSTIÇA(OAB/PIAUÍ Nº )
Autor do fato: FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Advogado(s):
Diante do registro desta Ação Penal ainda como Inquérito Policial, converto o julgamento em diligência para que se corrija a classe processual.
Empós, voltem me conclusos(...)

Processo nº 0000095-47.2019.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARCONE DE SOUSA LEITE
Advogado(s):
Neste sentido, por se tratar de poder-dever do Ministério Público que pode obstar a análise das teses defensivas meritórias, antes de qualquer
outra providência, atualize-se a certidão de antecedentes criminais e, na sequência, abra-se vista ao membro ministerial para manifestação(...)

Processo nº 0000106-23.2015.8.18.0110
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, PIMENTEIRAS-PI
Advogado(s):
Réu: GESIEL DA SILVA OLIVEIRA
Advogado(s): AFONSO LIMA DA CRUZ JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº )
Considerando finda a produção de provas durante a última audiência, eis que as partes informaram não ter diligências a requerer, abra-se vistas
para que estas apresentem suas alegações finais, por memoriais, dentro do prazo legal(...)

Processo nº 0000099-64.2014.8.18.0078
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Autor do fato: EDISON CARVALHO MIRANDA
Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
Entretanto, se este for o caso, verifico que a renúncia implementada é inábil para eximi-lo da responsabilidade de apresentação das alegações
finais ou outra providência, a teor do art. 112, do CPC e art. 5º, §3º, da Lei 8.906/94, eis que não veio acompanhada de prova da prévia
comunicação do constituinte. Neste contexto, intime-se novamente o causídico outrora habilitado para apresentar a defesa cabível, sob pena de
aplicação da multa a que alude o art. 265, do CPP, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, dado o abandono da causa sem motivo
aparentemente plausível e sem prévia comunicação judicial(...)

Processo nº 0000164-30.2012.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - VALENÇA DO PIAUÍ.
Advogado(s):
Réu: NIELSON NITIELLE DOS SANTOS
Advogado(s):
Tendo em vista que, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no tocante à sentença, não sendo localizado o autor dos fatos
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14.220. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528264 

14.221. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528266 

14.222. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528288 

14.223. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1528317 

15. EXPEDIENTE CARTORÁRIO 
[]

15.1. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1528343 

para intimação, se faz suficiente a ciência do seu defensor, proceda-se com o cumprimento das disposições sentenciais restantes e, em seguida,
arquive-se os presentes autos(...)

Processo nº 0000314-60.2019.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: CÍCERA PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s):
Neste diapasão, certo que as alegações defensivas de mérito encerram matéria cuja procedência dependem inquestionavelmente de instrução
probatória, bem como, não fora coligido qualquer documento, MANTENHO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, DESIGNANDO AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO para depois do período de suspensão das atividades presenciais em razão da pandemia do Coronavírus, devendo o processo,
neste interregno, permanecer em secretaria. À secretaria para expedientes necessários em tempo oportuno(...)

Processo nº 0000480-43.2012.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): DRª WENIA DA SILVA MOURA- DEFENSORA PÚBLICA(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: LAILSON VIEIRA BARBOSA
Advogado(s): MAURO RUBENS GONÇALVES LIMA VERDE(OAB/PIAUÍ Nº 2032)
Desse modo, acolho o pleito defensivo para DETERMINAR O ENCAMINHAMENTO DA GUIA DE EXECUÇÃO AO JUÍZO DA VARA DE
EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE SÃO BERNADO DO CAMPO/SP, competente pela Unidade Prisional Penitenciária II Nilton Silva
de Franco da Rocha - SP, A FIM DE QUE PROMOVA A ABERTURA DO PROCESSO DE EXECUÇÃO EM DESFAVOR DO APENADO
LAILSON VIEIRA BARBOSA, passando a ser o juízo competente para todos os fins de cumprimento da pena. Expeça-se nova guia de execução
nos moldes definidos pelo CNJ para encaminhamento. Cumpra-se com a máxima urgência, mantendo-se a baixa nos registros e, procedendo ao
arquivamento dos autos, acaso já tenham sido cumpridas todas as determinações sentenciais. Intimem-se(...)

Processo nº 0000022-16.2018.8.18.0078
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: 7ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Indiciado: ANTONIO MARCONE
Advogado(s):
Recebi hoje. Tendo em vista a última certificação, bem como ciente que o órgão ministerial é responsável pelo controle externo dos atos da
atividade policial, inclusive no que tange a fiscalização dos prazos para conclusão dos procedimentos, determino que seja dada vistas ao Parquet
para fins de adoção da providências cabíveis(...)

Processo nº 0000160-08.2020.8.18.0144
Classe: Inquérito Policial
Requerente: 7ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Neste contexto sendo desnecessária a intervenção judicial neste momento, determino o retorno dos autos com vistas ao MP para
adoção das providências que entende necessária(...)

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0813489-71.2017.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: MARIA DA CONCEICÃO ARAUJO E SILVA
REQUERIDO: FRANCISCA DAS CHAGAS ARAUJO
SENTENÇA
MARIA DA CONCEIÇÃO ARAUJO E SILVA, brasileira, casada, aposentada, RG n° 151.359 - SSP/PI e CPF nº 374.622.533-72, requereu a
Ação de INTERDIÇÃO c/c TUTELA DE URGÊNCIA, via Defensoria Pública, em face de FRANCISCA DAS CHAGAS ARAÚJO, brasileira, viúva,
aposentada, portadora do RG n° 147.794 SSP/PI e CPF nº 615.149.693-00, alegando as declarações apresentadas em evento nº 349881; Argui
a requerente, em resumo, que a interditanda é sua mãe, e é portadora de " Alzheimer ", (CID10 -G30), não podendo se deslocar para resolver
suas pendências fora do seu domicílio, bem como precisa de ajuda para realizar atividades básicas do cotidiano como se alimentar e
higienização pessoal, não possuindo capacidade para se auto gerir em caráter definitivo;
Assim, conclui alegando que, diante da doença que foi acometida, acima discriminada, ante a impossibilidade de discernimento necessário para a
realização dos atos da vida civil, nos termos do disposto no artigo 1.767 e 1.775 do Código Civil, requer a procedência da ação, e a sua
nomeação como Curadora da a requerente, provisoriamente, e após em caráter definitivo, para exercer, em nome da interditanda e em seu total
proveito, todos os atos da vida civil.
Juntou ao pedido os documentos a partir de ID nº 349900, necessários à instrução do feito, inclusive, laudos médicos, certidão de nascimento,
termos de anuência dos demais filhos, e documentos pessoais das partes.
Conclusos os autos, foi por este juízo, em ID nº 358637, proferido decisão, oportunidade em que foi antecipando parcialmente, os efeitos da
tutela pretendida no pedido inicial, onde se nomeou , desde logo, a requerente, como Curadora Provisória da requerida, bem assim, designada
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data para a realização do Entrevista do interditando, que se realizou, conforme se infere do teor de ID nº 685598, sendo, também, determinada a
realização de Perícia Médica, na pessoa da interditanda , com a nomeação do Hospital Areolino de Abreu, que emitiu Laudo acostado em ID nº
594224, onde o perito afirmou a incapacidade TOTAL daquela , para a prática dos atos da vida civil, conforme se infere do evento acima .
Não houve apresentação de impugnação à ação . Nomeado Curador Especial a curatelanda , a Defensora Pública apresentou contestação,
através de evento 3162857, pleiteando pelo julgamento procedente da presente demanda, levando-se em consideração todas as provas
colacionadas aos autos para julgamento da demanda.
Instado a se manifestar, o representante do Ministério Público, em ID nº 4431482, opinou pela procedência da ação, com a interdição da
curatelanda - Francisca das Chagas Araújo , nomeando-lhe curadora a requerente, Maria da Conceição Araujo e Silva, com fulcro no art. 1767,
inciso I do Código Civil Brasileiro, e art. 747 e seguintes do Código de Processo Civil.
É O RELATÓRIO, fundamento e decido, sem necessidade de produção de outras provas, considerando as já existentes, nestes autos, e
sobretudo o resultado do Exame Pericial, já acostados aos autos, em evento supra.
Inicialmente, comprova-se nestes autos que a requerente é filha da interditanda, conforme faz prova os documentos e as informações acostados
aos autos, portanto, parte legítima para ingressar no polo ativo da presente demanda.
A Curatela é o encargo deferido por lei a alguém capaz, para reger a pessoa e administrar os bens de quem, em regra maior, não pode fazê-lo
por si mesmo.
Conquanto seja cediço que a ordem de preferência listada pelo art. 1.775 do Código Civil, não possua caráter absoluto, há que se ponderar que
ela impõe uma certa predileção entre os parentes do interditando/curatelando que possam vir a melhor assumir a curatela, a qual deve ser
ponderada à luz do melhor interesse do incapaz.
Com efeito, os elementos constantes dos autos, por si só, são suficientes para acudir o entendimento segundo o qual a curatelanda ficará em
melhor companhia de sua filha, havendo suficientes provas nos autos de que ela vem assistindo-a, em todos os aspectos.
Com efeito, sobre a espécie, estabelece o art. 2º da lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência/Estatuto da Pessoa
com Deficiência) que "considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas". Sendo assim, como se observa a deficiência por si só não mais leva a incapacidade civil,
independentemente do grau. Esta aferição deve ser feita através de processo que definirá os termos da curatela, se o mesmo for incapaz.
No caso, feitas as considerações acima, tenho que o cerne da questão reside, simplesmente, em saber se a interditanda FRANCISCA DAS
CHAGAS ARAÚJO, é incapaz, se deve ser decretada sua interdição, e se a parte requerente pode ou não ser nomeada como curadora.
Diz o art. 4º do Código Civil (com redação dada pela Lei nº 13.146/ 2015 - institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência - Estatuto
da Pessoa com Deficiência):
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade;
Já o art. 1.767 do Código Civil (com redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015- institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência -
Estatuto da Pessoa com Deficiência) aduz o seguinte:
Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente,, não puderem exprimir sua vontade;
O Laudo Médico acostados aos autos, atesta, categoricamente, a incapacidade da interditanda, uma vez que é portadora de demência da
doença de Alzheimer, de inicio tardio (CID 10), necessitando de tratamento e atenção constante, o que a torna incapacitada para a prática dos
atos da vida civil.
O exercício da curatela é um encargo exercido por alguma pessoa com finalidade de proteger e administrar a vida e os bens de outrem que não
se encontra em condições físicas e mentais de cuidar de seus próprios interesses.
Quanto à escolha do curador, dispõe o art. 1.775 do Código Civil:
Art. 1.775. O cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de fato é, de direito, curador do outro, quando interdito.
§1º Na falta do cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe ; na falta destes, o descendente que se demonstrar mais apto.
§2º Entre os descendentes, os mais próximos precedem aos mais remotos.
§3º Na falta das pessoas mencionadas neste artigo, compete ao juiz a escolha do curador.
Assim, deve-se deferir o pedido inicial.
Desta forma, em atenção ao Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana (artigo 1º inciso III, da Constituição Federal) e ao melhor
interesse da interditanda, tenho por possível o reconhecimento de que ele precisa e precisará de auxílio para o exercício dos atos da vida civil,
devendo, pois, ser submetido a curatela, necessitando, assim, de curador para assisti-lo nos atos de natureza patrimonial e negocial, inclusive por
ser o mesmo enquadrado na condição de pessoa deficiente curatelada, não poderá consumar isoladamente atos patrimoniais/negociais sem a
atuação do curador, sob pena de anulabilidade (artigo 171, I do Código Civil).
Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão da autora, para o efeito de DECLARAR a INTERDIÇÃO da requerida: FRANCISCA
DAS CHAGAS ARAÚJO, brasileira, viúva, aposentada, portadora do RG n° 147.794 SSP/PI e CPF 615.149.693-00, declarando-a relativamente
incapaz de exercer os atos da vida civil, na forma do artigo 4º do Código Civil, razão pela qual, nomeio a Senhora MARIA DA CONCEIÇÃO
ARAUJO E SILVA, brasileira, casada, aposentada, RG n° 151.359 SSP/PI e CPF: 374.622.533-72, para exercer a função de curadora da
interditanda, ressaltando que não poderá a interditanda praticar, sem assistência da curadora, atos negociais de cunho econômico e patrimonial.
Fica, ainda, a curadora cientificada de que deverá prestar contas da administração dos bens e valores eventualmente existentes em nome da
interditanda se e quando for instada a tanto, devendo, por isso, manter registro de recebimentos e gastos relativos ao eventual patrimônio.
Julgo pois, extinto o feito, com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 487 inciso I, do Código de Processo Civil, e com
fundamento no artigo 1.775 do Código Civil.
Intime-se a curadora quanto aos crimes e infrações administrativas descritos nos artigos 89 e 91 da lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência.
Independente do trânsito em julgado, expeça-se o Termo de Curatela Definitivo, servindo esta SENTENÇA, ASSINADA DIGITALMENTE, de
Mandado de Averbação ao Registro Civil competente, após a publicação dos editais, para fins de averbação da interdição ora decretada, tudo
nos termos do disposto no artigo 755, § 3º do CPC e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil, nos termos que segue:
Demais expedientes necessários.
Sem custas, ante a concessão da gratuidade processual.
Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, com intervalo de 10 dias; bem assim na imprensa local, em jornal de ampla
circulação, se for o caso; com a confirmação da movimentação desta sentença, fica ela automaticamente publicada na Rede Mundial de
Computadores, no Portal e SAJ do Tribunal de Justiça; Publique-se na plataforma de Editais do Conselho Nacional de Justiça (onde
permanecerá pelo prazo de seis meses), ficando dispensado o cumprimento desta determinação enquanto a plataforma não for criada e estiver
em efetivo funcionamento, tudo nos termos do disposto no artigo 755 § 3º do Código de Processo Civil.
Esta sentença SERVIRÁ como EDITAL, publicando-se o dispositivo dela pelo Órgão Oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. Esta
sentença, certificado o Trânsito em julgado, SERVIRÁ como MANDADO DE INSCRIÇÃO, dirigido ao Cartório do Registro Civil
Competente, nos termos do artigo 89 c/c o artigo 106 da Lei nº 6.015/73.
Esta sentença SERVIRÁ como TERMO DE COMPROMISSO DE CURATELA DEFINITIVO e CERTIDÃO DE CURATELA,
independentemente de assinatura da pessoa nomeada como curadora, nos termos acima determinados. Registre-se, e após transitada
em julgado, arquivem-se estes autos observadas as formalidades legais.
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16. OUTROS 
[]

16.1. ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO, EM FORMATO DE VIDEOCONFERÊNCIA, DA EGRÉGIA

3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, REALIZADA NO DIA 17 DE JUNHO DE 2020.1528003 

16.2. ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO, EM FORMATO DE VIDEOCONFERÊNCIA, DA EGRÉGIA

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, REALIZADA NO DIA 18 DE JUNHO DE 2020.1528004 

TERESINA-PI, 2 de abril de 2020.
ELVIRA MARIA OSÓRIO P. M. CARVALHO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO, EM FORMATO DE VIDEOCONFERÊNCIA, DA EGRÉGIA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA
CÍVEL, REALIZADA NO DIA 17 DE JUNHO DE 2020.
Aos 17 (dezessete) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte reuniu-se, em Sessão Ordinária por Videoconferência, a Egrégia 3ª
CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. Presentes os Exmos. Srs. Des.
Ricardo Gentil Eulálio Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes,
Procuradora de Justiça, às 09:12 (nove horas e doze minutos), comigo, BacharelaNatália Borges Bezerra, Secretária, foi aberta a Sessão, com as
formalidades legais. Foi submetida à apreciação a ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 10 de junho de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.921 de 12 de junho de 2020 (disponibilizada em 11 de junho de 2020), e, até a presente data, não foi impugnada -
APROVADA, sem restrições. JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS: 0705924-12.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento. Origem:
Bom Jesus / Vara Única. Agravantes: JULSON NELIO DE LIMA ARANTES COSTA e outros. Advogado: Guilardo Cesá Medeiros Graça (OAB/PI
nº 7.308). Agravado: RÓBINSON ELVAS ROSAL. Advogado: Marcelo Silva Coelho Rosal (OAB/PI n° 2.730). Relator: Des. Ricardo Gentil
Eulálio Dantas. Relator Designado para lavrar o acórdão: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.O Exmo. Sr. Des. Paes Landim
proferiu voto-vista no sentido de: "Discordar do eminente Des. Relator e votar pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu
provimento, a fim de que não seja realizada a adjudicação ou o leilão judicial dos bens penhorados até a realização de uma nova
avaliação dos mesmos. Incabíveis honorários recursais." O Exmo. Des. Relator manteve seu voto de improvimento prolatado anteriormente.
O Exmo. Sr. Des. Olímpio Galvão acompanhou o voto-vista. Desta forma, o processo em epígrafe foi conhecido e provido, por maioria de
votos. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas e Des. Olímpio
José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes, Procuradora de Justiça.0809352-
46.2017.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 7ª Vara Cível. Apelante: FRANCISCA ALVES FORTES. Advogados: José Wilson
Cardoso Diniz (OAB/PI n° 2.523) e outra. Apelado: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S. A.Advogada: Eny Angé Soledade Bittencourt de Araújo
(OAB/BA n° 29.442). Relator: Des. Olímpio José Passos Galvão. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recursoe negar-lhe
provimento, mantendo-se a sentença recorrida em sua integralidade. Preclusas as vias impugnativas, dê-se baixa na distribuição, na
formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio
Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes, Procuradora de
Justiça.0714304-24.2019.8.18.0000 - Tutela Antecipada Antecedente. Requerentes: EMERSON ALVES PINHEIRO e HELENA TEIXEIRA
PINTO LISBOA PINHEIRO Advogados: Fernando Chinelli Pereira (OAB/PI nº 7.455) e outros. Requeridos: VANDA MARIA DE SOUSA
BENVINDO e outros. Advogados: José Norberto Lopes Campelo (OAB/PI nº 2.594) e outros. Relator: Des. Olímpio José Passos Galvão.
DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente recursoe dar-lhe provimento, a fim de deferir a tutela recursal para determinar a suspensão dos
efeitos da sentença no que se refere ao cancelamento da matrícula do imóvel objeto da ação possessória da origem. Oficie-se ao juízo a
quo dando lhe ciência do inteiro teor da presente decisão. Preclusas as vias impugnatórias, dê-se baixa na distribuição e arquive-se, na
formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio
Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes, Procuradora de
Justiça.PROCESSO RETIRADO DE PAUTA: Foi RETIRADO DE PAUTAo seguinte processo a pedido do eminente Relator:0004854-
37.2017.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem:Teresina / 10ª Vara Cível. Apelante: FONTINELE E FONTINELE LTDA. Advogado: José Wilson
Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523). Apelada: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S. A. Advogados: Décio Freire (OAB/PI nº
7.369-A) e outros. Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. Foi RETIRADO DE PAUTA o processo em epígrafe, a pedido do
eminente Des. Relator para diligências. Presentes os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas
e Des. Olímpio José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes, Procuradora de Justiça.E, nada
mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada com as formalidades de estilo, do que, para constar, eu, Natália Borges Bezerra,
Secretária, lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação,
será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO, EM FORMATO DE VIDEOCONFERÊNCIA, DA EGRÉGIA 3ª CÂMARA DE DIREITO
PÚBLICO, REALIZADA NO DIA 18 DE JUNHO DE 2020.
Aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte reuniu-se, em Sessão Ordinária por Videoconferência, a Egrégia 3ª CÂMARA
DE DIREITO PÚBLICO, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, presentes os Exmos. Srs. Des. Olímpio José
Passos Galvão e Dr. Edson Alves da Silva (juiz convocado). Ausente justificadamente o Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. Com a
assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de Justiça, às 09h17min (nove horas e dezessete
minutos), comigo, Bacharela Natália Borges Bezerra, Secretária. Foi aberta a Sessão com as formalidades legais e submetida à apreciação a
ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 04 de junho de 2020, publicada no Diário da Justiça eletrônico nº 8.919, de 10 de junho de
2020(disponibilizado em 09 de junho de 2020), e, até a presente data, não foi impugnada - APROVADA, sem restrições. JULGAMENTO DOS
PROCESSOS PAUTADOS: 0701561-79.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento. Agravantes: LILIAN RAVENA DOS SANTOS NASCIMENTO
E OUTRO. Defensor Público: Nelson Nery Costa. 1º Agravado: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. 2º Agravado:
REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - UESPI. Advogado: Elvis Gomes Marques Filho (OAB/PI nº 13.786). 3º Agravado:
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - UESPI. Advogados: Elvis Gomes Marques Filho (OAB/PI nº 13.786) e outros. Relator:
Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente AGRAVO DE INSTRUMENTO, eis que preenchidos os seus
requisitos de admissibilidade, e lhe DOU PROVIMENTO, reformando a decisão proferida pelo magistrado a quo, no sentido de conceder
a liminar pleiteada nos autos do MS n. 0802313-27.2019.8.18.0140, determinando ao ora Agravado que promova a matrícula da ora
Agravante no curso para o qual obteve aprovação em vestibular, confirmando a antecipação de tutela anteriormente concedida nestes
autos recursais, na formado voto do Relator.Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des.
Olímpio José Passos Galvão e Dr. Edson Alves da Silva (Juiz convocado). Houve sustentação oral: Dr. Saul Emmanuel de Melo Ferreira Pinheiro
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Alves (OAB/PI nº 15.891) - Procurador do Estado. Ausente justificadamente: Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. Com a assistência da
Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de Justiça.0708764-92.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento.
Agravante: MUNICÍPIO DE IPIRANGA DO PIAUÍ. Advogado: Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456). Agravado: ROMUALDO TOMAZ DE
SOUSA. Advogado: Adriano Silva Borges (OAB/PI nº 9.504). Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. DECISÃO:Acordam os
componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente AGRAVO DE INSTRUMENTO, eis que preenchidos os seus requisitos de admissibilidade, mas lhe NEGO PROVIMENTO,
mantendo a decisão agravada integralmente e revogando a decisão monocrática proferida nestes autos recursais (ID 607234, pp. 01/05),
em regime de plantão, que havia suspendido a decisão agravada, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.:
Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Olímpio José Passos Galvão e Dr. Edson Alves da Silva (Juiz convocado). Ausente
justificadamente: Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino,
Procuradora de Justiça.0011921-34.2009.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelante:
ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Apelada: NANCY JORDÂNIA LOPES DA SILVA. Advogado: André Monteiro Portella
Martins Cunha (OAB/PI nº 4.819). Relator: Des. Olímpio José Passos Galvão. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara
de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recursoe dar-lhe provimento,
para reformar a sentença de primeiro grau, julgando improcedente o pedido inicial. Por fim, inverto o ônus da sucumbência,
condenando a requerente, ora apelada, em custas processuais e honorários advocatícios que majoro no importe de 15 % (quinze por
cento) sobre o valor da causa. Preclusas as vias impugnativas, dê-se baixa na distribuição, na formado voto do Relator.Participaram do
julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Olímpio José Passos Galvão e Dr. Edson Alves da Silva (Juiz
convocado). Houve sustentação oral: Dr. Saul Emmanuel de Melo Ferreira Pinheiro Alves (OAB/PI nº 15.891) - Procurador do Estado. Ausente
justificadamente: Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino,
Procuradora de Justiça. 0708616-81.2019.8.18.0000 - Apelação Cível. Origem: Porto / Vara Única. Apelante: ANTELMA DA SILVA SANTOS.
Advogado: Ricardo Viana Mazulo (OAB/PI nº 2.783). Apelado: MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ. Advogado: Virgílio Bacelar de
Carvalho (OAB/PI nº 2.040). Relator: Des. Olímpio José Passos Galvão. O Exmo. Sr. Des. Paes Landim proferiu voto-vista do processo em
epígrafe no sentido de: "Divergir do Relator Originário, e votar pelo PROVIMENTO da Apelação, reformando a sentença a quo, para julgar
procedente a Ação Originária, no sentido de: (i) declarar a nulidade do ato administrativo que implicou na demissão da Apelante, por
ofensa aos princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa; e, em consequência, (ii) determinar
a sua reintegração ao cargo público anteriormente ocupado, até que sobrevenha eventual decisão administrativa proferida após prévio
procedimento administrativo que assegure à Apelante o exercício dos princípios constitucionais acima citados; (iii) garantindo-lhe o
pagamento de todas as parcelas remuneratórias que deixou de perceber durante o período em que permaneceu ilegalmente afastada do
serviço público. Por fim, em decorrência da reforma da sentença a quo, reformo, também, a condenação em honorários advocatícios,
condenando o Município ora Apelado ao pagamento de honorários advocatícios na proporção de 12% (doze por cento) sobre o valor da
condenação, nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, I, do CPC/15. E, por ocasião do julgamento da presente Apelação, a título de honorários
recursais, majoro os honorários sucumbenciais fixados, arbitrando-os em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, em
conformidade com o art. 85, § 11, do CPC/15." O Exmo. Sr. Des. Relator refluiu e acompanhou o voto-vista. O Exmo. Sr. Dr. Edson Alves da
Silva acompanhou o Relator em seu novo posicionamento. Desta forma, o processo em epígrafe foi conhecido e provido, à unanimidade.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Olímpio José Passos Galvão e Dr. Edson Alves da
Silva (Juiz convocado). Ausente justificadamente: Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina
Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de Justiça.0704695-51.2018.8.18.0000 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública. Apelante: ELZA MARIA XIMENES PRADO TEIXEIRA. Advogada: Flávia Ferreira Amorim (OAB/PI nº 4.868). Apelado: ESTADO
DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. DECISÃO:Acordam os
componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recursoe dar-lhe parcial provimento, somente, para reformar a sentença recorrida, no que toca ao reconhecimento da
prescrição de fundo de direito, uma vez que se trata, conforme demonstrado, de relação de trato sucessivo, na qual se aplica a Súmula
85/STJ. Ademais, por consequência, em sede de causa madura, julgo improcedente os pleitos autorais.A título de honorários recursais,
majoro os honorários fixados na sentença recorrida, arbitrando-os em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, na formado voto do
Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Olímpio José Passos Galvão e Dr. Edson
Alves da Silva (Juiz convocado). Ausente justificadamente: Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. Com a assistência da Exma. Sra. Dra.
Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de Justiça.PROCESSOS RETIRADOS DE PAUTA: Foram Retirados de Pauta os
seguintes processos em razão da ausência justificada do Exmo. Sr. Des. Relator: 0808310-25.2018.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem:
Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelante: MARIA DE JESUS PEREIRA DA SILVA. Advogado: Henry Wall Gomes Freitas
(OAB/PI nº 4.344). Apelado: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Relator: Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas.
0809042-06.2018.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelante: MARIA DE FÁTIMA SILVA
TORRES. Advogado: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344). Apelado: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí.
Relator: Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. 0810935-32.2018.8.18.0140 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda
Pública. Apelante: MARIA DO ROSÁRIO SOARES DE MOURA E SILVA . Advogado: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344). Apelado:
ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Relator: Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. E, nada mais havendo a tratar, a
sessão foi encerrada com as formalidades de estilo, do que, para constar, eu, Natália Borges Bezerra, Secretária, lavrei a presente ata, sendo por
mim subscrita, que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.
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